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O que o mercado, o Estado, uma “ciência” e um senso comum dominantes – mas dominados por uma perspectiva 

conservadora, acrítica e quantitativa – nunca “dizem” é que existem precondições “sociais” para o sucesso supostamente 

“individual”. O que todos escondem é que não existe o “talento inato”, o mérito “individual” independentemente do “bilhete 

premiado” de ter nascido na família certa, ou melhor, na classe social certa. O indivíduo privilegiado por um aparente 

“talento inato” é, na verdade, produto de capacidades e habilidades transmitidas de pais para filhos por mecanismos de 

identificação afetiva por meio de exemplos cotidianos, assegurando a reprodução de privilégios de classes indefinidamente no 

tempo. Disciplina, capacidade de concentração, pensamento prospectivo (que enseja o cálculo e a percepção da vida como um 

afazer “racional”) são capacidades e habilidades da classe média e alta que possibilitam primeiro o sucesso escolar de seus 

filhos e depois o sucesso deles no mercado de trabalho. O que vai ser chamado de “mérito individual” mais tarde e legitimar 

todo o tipo de privilégio não é um milagre que “cai do céu”, mas é produzido por heranças afetivas de “culturas de classe” 

distintas, passadas de pais para filhos. A ignorância, ingênua ou dolosa, desse fato fundamental é a causa de todas as ilusões 

do debate público brasileiro sobre a desigualdade e suas causas e as formas de combatê-la.  

 

Jessé Souza. A Ralé brasileira. Quem é e como vive.   

 

 

A preguiça e a vileza são as causas pelas quais tão grande parte dos homens, depois que a natureza há muito 

tempo os liberou da heterodireção (naturaliter minorennes), ainda permanecem de bom grado em estado de menoridade por 

toda a vida; e esta é a razão pela qual é tão fácil que outros se erijam como seus tutores. É tão cômodo ser menor! Se eu tiver 

um livro que pensa por mim, um diretor espiritual que tem consciência por mim, um médico que decide por mim sobre a dieta 

que me convém etc., não terei mais necessidade de me preocupar por mim mesmo. Embora eu goze da possibilidade de pagar, 

não tenho necessidade de pensar: outros assumirão por mim essa enjoada tarefa. De modo que a estrondosa maioria dos 

homens (e com eles todo o belo sexo) considera a passagem ao estado de maioridade, além de difícil, também muito perigosa, e 

provêm já os tutores que assumem com muita benevolência o cuidado vigilante sobre eles. Depois de tê-los em um primeiro 

tempo tornado estúpidos como se fossem animais domésticos e ter cuidadosamente impedido que essas pacíficas criaturas 

ousassem mover um passo fora do andador de crianças em que os aprisionaram, em um segundo tempo mostram a eles o 

perigo que os ameaça caso tentassem caminhar sozinhos. Ora, este perigo não é assim tão grande como se lhes faz crer, pois ao 

preço de alguma queda eles por fim aprenderiam a caminhar: mas um exemplo deste gênero os torna em todo caso medrosos e 

em geral dissuade as pessoas de qualquer tentativa ulterior.  

 

Emanuel Kant. Resposta à pergunta: O que é o Iluminismo?   
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RESUMO  

 

SOUZA, Renato Ferreira de. Psicologia e Políticas Públicas de Assistência Social: Práxis 

Emancipatória ou Administração Social? Tese de Doutorado. PUCSP, 2011. 

 

A presente Tese de Doutorado em Psicologia Social debate a imbricada e contraditória correlação 

existente entre a Psicologia e as Políticas Públicas sócio-assistenciais brasileiras. Para a 

consecução deste objetivo, destacamos o enveredamento pela História da área psicológica e pela 

conformação e constituição da Ciência Moderna, destacando que ambas, quase sempre, estiveram 

ou estão a serviço das elites, operando a favor de uma lógica instrumentalista e economicista que 

sobrepõe o mercado às humanidades. Procuramos assinalar como a submissão da Psicologia a 

essa lógica, por vezes, transforma-a na responsável técnica que respalda cientificamente o roteiro 

pré-estabelecido de vida no capitalismo e as formas de reconhecimento perverso. Para 

compreender e apurar as implicações e consequências da práxis desenvolvida pela Psicologia no 

campo das políticas públicas de assistência (emancipação social ou administração do povo?), 

desenvolvemos uma análise psicossocial que considerou questões como desigualdade, injustiça, 

reconhecimento, etc., como conceitos centrais. Com vistas à articulação entre a pesquisa teórica e 

a realidade empírica, realizamos também entrevistas com profissionais e cidadãos envolvidos com 

o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e investigamos suas identidades na 

perspectiva desenvolvida por Antonio da Costa Ciampa, que se desvelaram de forma 

emblemática, pois são representativas do atrelamento existente entre o universal (sistema 

capitalista de produção) e o particular (conformação das identidades psicossociais e suas 

subjetividades). A articulação entre o material teórico e empírico permitiu demonstrar que as 

vivências cotidianas dos indivíduos que se relacionam diretamente com as políticas públicas de 

assistência estão atravessadas por múltiplos fatores, tais como: poder, dinheiro, burocracias, 

estatutos, diretrizes profissionais (no caso dos trabalhadores sociais) e injustiça social, pobreza, 

má distribuição de renda, de educação, de saúde, de direitos básicos, falta de reconhecimento 

social, moral, afetivo e ético, dentre outros. Isso permitiu que apresentássemos uma reflexão 

conceitual advinda de uma composição teórica de pressupostos da psicologia social crítica que 

pode ser utilizada pelos psicólogos inseridos nas políticas públicas, sobretudo para o 

desenvolvimento de uma práxis crítica e transformadora no cotidiano de suas atividades 

profissionais.         

Palavras e expressões-chave: Psicologia Social, identidade, injustiça social, reconhecimento, 

afetividade, Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).  

  



 
 

ABSTRACT 

 

SOUZA, Renato Ferreira. Psychology Public Policy and Social Welfare: Social 

Administration or Emancipatory Praxis? Doctoral Thesis. PUCSP, 2011. 

 

This Doctoral Thesis in Social Psychology debates the imbricated and contradictory correlation 

between Psychology and Public Policy social assistance in Brazil. To achieve this goal, we 

highlight the enter into the history of the psychological area and the formation  and 

establishment of Modern Science, noting that both almost always have been or are in the service 

of elites, working in favor of an instrumentalist and economistic logic that overrides the market 

to the humanities. We seek to indicate how the submission of psychology to this logic, at times, 

becomes it in the responsible technical that supports scientifically the pre-established screenplay 

of life in capitalism and the forms of perverse recognition. To understand and assess the 

implications and consequences of practice developed by the Psychology in the field of public 

policies of assistance (social emancipation or administration by the people?), we developed a 

psychosocial analysis that considered issues such as inequality, injustice, recognition, etc., as 

central concepts. With views to the relationship between theoretical research and empirical 

reality, we also made interviews with professionals and citizens involved in the Reference Center 

for Social Assistance (CRAS, in Portuguese) and investigated their identities from the perspective 

developed by Antonio da Costa Ciampa, that reveal themselves in a way emblematic, because 

they represent the linkage between the universal (capitalist system of production) and the private 

(conformation of psychosocial identities and their subjectivities). The relationship between the 

theoretical and empirical material has demonstrated that the daily experiences of individuals who 

relate directly with the public policies of assistance are crossed by several factors such as: power, 

money, bureaucracy, laws, professional guidelines (in the case of social workers) and social 

injustice, poverty, unequal income distribution, education, health, basic rights, lack of social 

recognition, moral, emotional and ethical, among others. This allowed us to present a conceptual 

reflection coming from a theoretical conception of assumptions of critical social psychology that 

can be used by psychologists included in public policies, especially for the development of a 

critical and transformative practice in their daily professional activities.  

 

Keywords and phrases: Social Psychology, identity, social injustice, recognition, affection, 

Reference Center for Social Assistance (CRAS). 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 Antes de iniciar as reflexões da pesquisa acerca da atual correlação existente entre a 

Psicologia e as Políticas Públicas, indicamos inicialmente quais foram os percursos trilhados e a 

lógica empreendida na tessitura desta tese, assim como a motivação para este intento, 

correlacionando as análises científicas com a história de vida do pesquisador.         

 A política, no sentido cabal e amplo do termo, fez parte de meu interesse desde o início 

da adolescência, haja vista, por exemplo, a disposição e a pressa em tornar-me eleitor com a 

mínima idade exigida para a segunda eleição democrática de nosso país em 1994; antes, em 1992, 

o movimento popular e estudantil que foi às ruas no Brasil para pressionar o Congresso Nacional 

em favor de medidas para a deposição e o impedimento do então presidente da República 

Fernando Collor de Mello já me despertou amplo interesse1.   

Envolvimentos anteriores meus com a política estudantil já vinham desde os grêmios 

recreativos em escolas secundárias e ginasiais em Lavras (MG) até a composição de chapas, 

disputas eleitorais e a participação universitária no Diretório Central dos Estudantes (DCE) e no 

Diretório Acadêmico (D.A) do curso de Psicologia, em Belo Horizonte, MG, onde trabalhamos 

ao lado do colega Alessandro Soares da Silva, hoje Doutor em Psicologia Social pela PUC-SP e 

professor da USP.  

 Certamente a escolha profissional pela Psicologia e suas consequências posteriores, como 

a decisão pela Pós-Graduação em Psicologia Social, foram consequência direta dessas relações e 

vivências propiciadas por esse envolvimento político.   

 No entanto, especificamente, dentro da sala de aula, na graduação em Psicologia (1998-

2002), sentia falta de um encaminhamento e posicionamento mais crítico para os rumos da 

profissão, basicamente no que se referia às possibilidades de atuação profissional. Não objetivo 

posicionar-me contra minha instituição de formação, tampouco contra os mestres que muito 

colaboraram para minha formação, mas sempre senti a necessidade da compreensão histórica 

acerca da formação e identidade profissional do psicólogo brasileiro; disso decorre que minha 

expectativa inicial era a de poder correlacionar, por exemplo, Psicologia com Sociologia em favor 

                                                           
1 De certa forma, esse fato histórico-social remete a duas considerações: uma mais particularizada, que é sua 

contribuição para meu interesse político; e outra análise, mais estrutural, a partir da proposta de Lima (2010, p. 24), 
com a qual concordamos, que é o fato de ser extremamente difícil, para nós que nascemos no final da ditadura 
vivenciar a experiência de resistência e encontrar um projeto utópico: ―Entendo que a socialização para a militância 
tornou-se uma socialização para o ativismo (cada vez mais especializado), esse último entendido como uma ação 
pragmática que abandona visões totalizadoras em benefício de decisões mais pontuais‖. O politicamente correto é 
pressuposto e visto como postura de vanguarda (que curiosamente questiona as partes, mas alia-se ao todo).    
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do entendimento e da compreensão dos problemas sociais com a subsequente apreensão de um 

arcabouço teórico e técnico para um trabalho prático e engajado, de acordo com as premissas 

científicas e éticas da ciência psicológica e das ciências sociais, expectativa que se foi 

desvanecendo, aos poucos e gradativamente, no decorrer dos semestres letivos.  

 Mesmo com essas ―adversidades‖ conformadoras, os primeiros estágios práticos, ainda 

que com enfoque clínico, apareciam predominantemente na área social; a participação efetiva e o 

envolvimento em uma creche comunitária na periferia de Belo Horizonte, no início da graduação, 

sinalizavam essa tendência, que seria confirmada posteriormente, com minha participação como 

estagiário, por cerca de dois anos, no programa Bolsa Escola da Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte, com trabalhos eminentemente sociais: seleção, visitas e cadastramento das famílias 

que ingressariam no Programa, preparação e apresentação de reuniões comunitárias em que se 

abordavam temas variados (saúde preventiva; direitos e deveres sociais, geralmente), além de 

visitas domiciliares e o acompanhamento, de uma distância muito próxima, dos dramas pessoais e 

mazelas sociais enfrentados pelas famílias beneficiárias da política, como, por exemplo, as 

exigências burocráticas quando da federalização do Programa Bolsa Escola, implantado 

inicialmente em Belo Horizonte nos moldes do então governador Cristovam Buarque, de Brasília, 

que funcionava com acompanhamento de qualidade pelos gestores regionais, mas que foi 

modificado para ser assumido pelo governo federal (primeira gestão Fernando Henrique 

Cardoso), com a consequência de perder o acompanhamento anterior.  

Logo depois de formado fui contratado para meu primeiro emprego como psicólogo. 

Deveria exercer a função de apoiador de campanha, a qual consistia em trabalhar junto às famílias 

desabrigadas pela chuva do verão de 2002, na capital mineira, enquanto suas novas casas fossem 

construídas. Foi quase um ano de intensa convivência com cerca de cinquenta famílias alojadas 

em pequenos quartos de um decadente hotel no centro da cidade, um ―alojamento‖ dentre os 

sete espalhados por Belo Horizonte, todos beneficiários do que ficou conhecido como campanha 

―BH Solidária‖.  

 Minhas atribuições eram: mediar possíveis conflitos; distribuir as ―quentinhas‖ (no 

almoço e no jantar), além do leite em pó para as crianças mais novas; controlar uma pequena 

farmácia; fazer encaminhamentos para órgãos públicos quando necessário e relatar todos os 

procedimentos em ata. A ocasião aguçou-me a voltar os estudos para a psicologia social, mas 

nada ainda com um propósito específico, apenas eu relia alguns textos da graduação e livros 

aleatoriamente. 

 O desconforto com os rumos de minha formação acadêmica no que se refere à ausência 

do preparo para o trabalho social ressoou sobremaneira naquela época, pois a falta de traquejo e 
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iniciativa para lidar com certas situações indicavam que era o momento de reversão do quadro. 

Estas minhas preocupações, relaciono-as, agora, com a análise formulada sobre a formação em 

psicologia social por Maria Ignez C. Moreira (2007), quando comenta que na graduação em 

Psicologia há um desafio em traçar e expor aos alunos de forma crítica o campo da psicologia 

social, que geralmente é representado pelo ―mundo psi‖ como: ―toda psicologia é social‖ (síntese 

precária que advém basicamente da leitura da obra freudiana); ―a psicologia social trabalha com 

os pobres‖ (visão que advém de mudanças paradigmáticas nas décadas de 1970 e ‘80, diante da 

crise histórico-política nacional de reformulação e compromisso social para a Psicologia) e 

―psicologia social é essencialmente crítica‖ (algo que comporta o perigo de eximir a própria 

crítica interna) – noções, de certa forma, idealizadas e que acabam conferindo uma sensação de 

que essa disciplina seria um aparte dentro da Psicologia, como disciplina eticamente importante, 

mas, por vezes, difícil de ser aprofundada na graduação, já que extrapolaria o dado psicológico 

em si.  

 Ainda quanto à campanha em Belo Horizonte, enfatizo que, apesar da boa convivência 

com os moradores e de exercer inteiramente as funções pelas quais havia sido contratado, eu 

percebia que essa psicologia estava aquém de alguns objetivos sociais que eu entrevia, pois 

nenhum encaminhamento mais crítico em busca de uma conscientização ou emancipação social 

foi considerado. A convivência truncada com outros profissionais, mesmo os psicólogos e 

assistentes sociais, é hoje avaliada como exemplo significativo disso.  

Começava a fazer sentido para mim uma maior carga horária na graduação para as 

disciplinas de Psicologia Social e Psicologia Comunitária, além da necessidade de ―novas 

disciplinas‖, tais como Políticas Públicas de Saúde, Saúde Pública, Processos e Intervenção 

Psicossociais, Educação e Sociedade, dentre outras, que contribuíssem para a formação 

profissional e para a atuação em trabalhos sociais e com as políticas públicas, que até então, não 

estavam presentes em minha matriz curricular. Como veremos no Capítulo 2, esta necessidade 

vivenciada e particularizada por mim em relação à reformulação da profissão coincidia com as 

novas diretrizes e proposições curriculares que vinham sendo encaminhadas e discutidas pelos 

órgãos competentes e gestores da psicologia, os quais percebiam o imperativo de uma mudança 

estrutural da profissão, em virtude da própria demanda mercadológica.            

Nessa mesma época, ainda em Belo Horizonte, continuava a formação clínica, iniciada no 

fim da graduação, no Instituto Humanista de Psicoterapia (IHP), quando um caso clínico em 

particular me inquietou, à medida que o confrontava analiticamente com as leituras (de psicologia 

social) que vinha realizando. Já havia me decidido por prestar o concurso seletivo para o 

Mestrado em Psicologia Social da PUC-SP e, diante das expectativas e exigência do meu trabalho 
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frente às famílias desabrigadas, aproveitava a bibliografia indicada para a prova de 

Conhecimentos Específicos como norteadora de minhas leituras. Estava há alguns meses 

atendendo um menino portador de deficiência visual e, a partir desse atendimento somado aos 

questionamentos e às hipóteses que a leitura dos textos de George Mead me proporcionavam, 

tive a percepção de encontrar-me diante de um problema de pesquisa.    

George Herbert Mead (apud Ferreira, 2000) aponta, dentre outras coisas, para a 

importância de uma segunda pessoa para qualquer autorreferência. Para o autor, a partir dos 

gestos começam a surgir os sinais, os símbolos e, posteriormente, as convenções semânticas 

válidas intersubjetivamente, inaugurando a linguagem como algo que faz parte da conduta social. 

Então, avaliando com Mead (1972), serem os gestos fundamentais para o ―surgimento‖ da 

constituição social do self, fiquei em suspensão sobre o mecanismo pelo qual os portadores de 

deficiência visual supririam essa carência, já que o autor parte do pressuposto de que os gestos 

são visualizados durante a interação social.   

Com essas inquietações, construí o pré-projeto para o ingresso no Programa de Estudos 

Pós-Graduados em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 

Nesse período, novos questionamentos surgiram em relação à obra e à teoria de George Mead, os 

quais foram ganhando relevo em nossas prioridades investigativas, como, por exemplo, a 

curiosidade sobre a história do autor, ou melhor, a falta de sua História. Nesse sentido, 

concordávamos com Farr (2002) e Sass (2004) em que o distanciamento dos estudos clássicos em 

psicologia social está produzindo alguma lacuna na compreensão histórica desse campo.    

Sendo assim, em nossa dissertação de mestrado2, além do rigor científico empreendido 

para a análise histórica da vida e obra do autor (objetivo principal da pesquisa), outro ponto 

mereceu destaque: foi o alcance do entendimento acerca da proficuidade analítica da teoria 

meadiana, suporte para possíveis interpretações e intervenções psicossociais. Essa segunda 

                                                           
2 SOUZA, R. F. (2006), George Herbert Mead: Contribuições para a Psicologia Social. Dissertação de Mestrado, PUC-SP. 
Orientada pela Profa. Dra. Maria do Carmo Guedes, coordenadora do Núcleo de Estudos em História da Psicologia 
(NEHPSI) do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da PUCSP. Na parte de análise histórica 
em relação ao Mead, utilizamos a abordagem social em história da psicologia (Antunes, 1998) que nos permitiu 
confrontar sua vida com momentos de constituição da psicologia, colocando em relevo aspectos centrais dessa 
interlocução nem sempre identificados. Correlacionamos a história de Mead com questões sociais, políticas, 
econômicas e científicas, assim como suas conexões com práticas e valores culturais específicos de sua época. 
Buscamos compreender sua limitada difusão na ciência psicológica, dando, assim, continuidade ao processo de (re) 
volta do autor, como diria Sass (2004). Representativa dessa etapa da pesquisa foi a análise do livro de Hans Joas 
(1997) G. H. Mead, a contemporary re-examination of his thought, 1863-1931, ainda não publicado ou traduzido no Brasil. 
Na segunda parte da pesquisa, pudemos corroborar a importância da teoria meadiana para a ciência social e para o 
campo de estudos sobre a identidade, principalmente ao analisarmos como alguns de seus importantes conceitos 
teóricos foram apropriados e (re)significados como aportes balizadores das obras de Berger e Luckmann e de Jürgen 
Habermas.   
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vertente da pesquisa acabou exercendo influência primordial na escolha do objeto e no 

desenvolvimento do tema proposto para esta tese de doutoramento.   

G. H. Mead (1863-1931) elaborou um programa para a produção de um conhecimento 

científico que possibilitou o surgimento de uma nova perspectiva em psicologia social: 

desenvolveu múltiplos conceitos para melhor compreender a relação entre indivíduo e sociedade. 

Perguntamo-nos diante disso: será que existe algo mais político? Sua teoria, dentre outros 

méritos, ampliou a reflexão sobre o processo de interação social, mostrando o significado da 

linguagem como elemento central para a formação social do self e da gênese constitutiva das 

identidades3 psicossociais.  

Então, pareceu-nos evidente que deveríamos nos apropriar desse arcabouço teórico 

oferecido por Mead e por alguns de seus intérpretes como facilitador da compreensão desta 

imbricada interlocução existente entre o singular (identidades, compreendidas como 

subjetividades) e o universal (sociedades vistas como culturas) como básico para ―nossa‖ 

psicologia social.   

Para Habermas, ocorre uma guinada pragmático-formal quando Mead atribui primazia à 

linguagem como possibilidade de entendimento e de cooperação social e como elemento 

constitutivo da consciência: 

 

Mead tem outro mérito, no meu entender, que é o de ter acolhido certos motivos 
encontráveis em Humboldt e Kierkegaard: que a individuação não é representada como a 
auto-realização de um sujeito auto-ativo na liberdade e na solidão, mas como um 
processo linguisticamente mediado da socialização e, ao mesmo tempo, da constituição 
de uma história de vida consciente de si mesma. A identidade de indivíduos socializados 
forma-se simultaneamente no meio do entendimento linguístico com outros e no meio 
do entendimento intra-subjetivo-histórico-vital consigo mesmo. A individualidade forma-
se em condições de reconhecimento intersubjetivo e de auto-entendimento mediado 
intersubjetivamente. (Habermas, 1989, p. 186-187). 

 

A linguagem, base e instrumento do acervo cultural e simbólico de uma sociedade é o 

mais importante sistema de sinais humano, pois se torna repositório de vários tipos de 

acumulações de significados e experiências que se perpetuam e são, portanto, transmitidas para 

diferentes gerações. Para Berger e Luckmann (1966), essa transmissão seria mediatizada pelos 

‗outros significativos‘. Em relação a isso, afirmam os sociólogos: ―O termo ‗outros significativos‘ 

                                                           
3
 Em todo o trabalho, quando mencionarmos ou recorrermos ao termo ―identidade‖ referir-nos-emos à teoria 

desenvolvida por Ciampa (1987), que a considera como metamorfose (constante e relacional) entre o universal e o 
particular, na busca incessante de significações que dêem conta de sua existência plena para aquele momento, seja ela, 
política, institucional ou principalmente humana. Ou seja, tratamos a questão da identidade, como fundamental para 
a Psicologia Social, como se verá principalmente nos capítulos IV e V. 
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foi tomado de Mead.‖ (idem, ibid. p. 71). E acrescentam que o conceito de ‗outro generalizado‘, 

também utilizado por eles, é usado inteiramente no sentido que lhe foi dado por Mead: 

 

A formação na consciência do outro generalizado marca uma fase decisiva na 
socialização. Implica a interiorização da sociedade enquanto tal e da realidade objetiva 
nela estabelecida e, ao mesmo tempo, o estabelecimento subjetivo de uma identidade 
coerente e contínua. A sociedade, a identidade e a realidade cristalizam subjetivamente no 
mesmo processo de interiorização.  (Berger e Luckmann, 1966, p. 179). 

 
 

 Retornamos a nossa dissertação de mestrado, trazendo esses excertos teóricos e 

discussões científicas sobre a obra de Mead e de seus interlocutores, no intuito de demonstrar 

que o trabalho feito à época propiciou novos questionamentos que, somados a outras 

experiências e vivências práticas e acadêmicas, culminaram neste anseio de entendimento da atual 

correlação existente entre a psicologia social e a política pública.  

 Nesse sentido, vários aspectos confluíram e podem ser destacados como pertinentes 

motivadores para a presente pesquisa, dentre eles, a participação como aluno de mestrado em 

algumas disciplinas, como por exemplo, Pesquisa em Identidade, ministrada pelo Professor Antonio 

da Costa Ciampa; e a consequente aproximação teórica das análises e discussões do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas sobre Identidade-Metamorfose (NEPIM) da PUCSP, facilitada pelos estudos 

meadianos que eu vinha realizando para a dissertação. Podemos destacar como representativo 

dessa aproximação o interesse em apreender a formulação conceitual do sintagma Identidade-

Metamorfose-Emancipação e a questão das Políticas de Identidade e Identidades Políticas como 

constructos pertinentes e necessários para o entendimento das identidades em busca da 

emancipação social, subjetiva, etc.  

Outras disciplinas de destaque e que contribuíram para reflexões críticas acerca da 

conjuntura político social de nosso país e sua intersecção com a psicologia social foram as de 

―Teoria Crítica e Psicologia Social‖, ministrada pelo professor José Leon Crochik e a disciplina 

―Igualdade, Equidade e Inclusão Negativa: A Contribuição da Psicologia Social para a Redução 

da Pobreza‖, ministrada pelo professor Peter Spink; além, obviamente, da orientação e co-

orientação crítica dos professores Maria do Carmo Guedes e Odair Sass.  

Na mesma época em que eu desenvolvia a dissertação de mestrado, fui convidado pela 

Prefeitura Municipal de Lavras, MG, para exercer uma espécie de ―suporte psicológico‖ em 

alguns Postos de Saúde do município (Programa de Saúde da Família – PSF – e Unidades Básicas 

de Saúde – UBS). Essa experiência fez-nos perceber mais claramente que, além da base conceitual 
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e do referencial teórico oferecido pela Psicologia para esse tipo de práxis psicossocial4, as próprias 

condições objetivas para esse tipo de afazer mereciam ser devidamente analisadas, pois eram 

complicadores práticos para uma atuação e/ou intervenção no sentido crítico da psicologia social, 

aos moldes, por exemplo, da proposição da Escola de São Paulo5.   

Com o início da nova empreitada profissional, deparei-me, alarmado, com o imperativo 

do modelo biomédico predominante nas políticas públicas e em ―suas repartições‖, o qual 

impunha, inclusive, as pré-condições para o trabalho psicológico. Em cada nova visita aos PSFs e 

às UBS, os coordenadores dos programas de antemão me apresentavam uma lista com os 

pacientes e com os respectivos horários em que deveriam ser atendidos clinicamente, pois eram 

indicados como ―caso de psicólogo‖ pelos demais profissionais da saúde (principalmente da 

medicina e da enfermagem) e com o agravante da urgência, pois estavam na fila esperando pelo 

atendimento psicológico havia algum tempo6. 

Somados as inquietações, dúvidas, escolhas e preferências acadêmicas com a contínua 

participação profissional em trabalhos de cunho social ou socioassistencial, outro fator de 

destaque vinha ocorrendo em relação ao encaminhamento da profissão psicológica a despertar 

                                                           
4 Análise aprofundada da discussão acerca da práxis em Psicologia Social e a relação desta com a possibilidade de 
transformação das condições sociais e individuais pode ser encontrada em Lima; Ciampa & Almeida, 2009, onde são 
destacadas as proposições de Sílvia Lane em favor de uma Psicologia Social Crítica a serviço da emancipação 
humana. A noção de práxis é apresentada, então, como o resultado do movimento entre teoria e prática que se dá a 
partir de um processo dialético, colocando-se a possibilidade transformadora como exigência da reflexão teórica. 

―Claro se faz a inseparabilidade da pesquisa, prática e reflexão, nas quais a realidade é antes de tudo o ponto de 

partida. A teoria, nesse sentido, avança para além de sua condição clássica de mera contemplação e somente pode ser 
considerada válida na medida em que for confrontada com as ações dos indivíduos e com as condições materiais e 

históricas dadas‖ (Ibid. p. 228). Os autores defendem inspirados em Vasquez (1977), a práxis inovadora (que questiona 

as leis previamente determinadas e resulta em um produto novo e único) em detrimento da práxis reiterativa 
(reacionária que segue em conformidade com o desenvolvimento social).           
5 Segundo Sawaia (2002) a denominação Escola Crítica de São Paulo se refere a um grupo de profissionais que, aos 
moldes de Silvia Lane (a psicóloga da ação política), compreende a prática científica como engajada eticamente e 
esteticamente contra todas as formas de exclusão social, para construir, a partir de pesquisas sobre a realidade 
nacional, um referencial teórico-metodológico crítico e interdisciplinar capaz de superar as cisões entre objetividade e 

subjetividade, de um lado, e entre homem e sociedade, de outro. ―Esse corpo teórico-metodológico tirou a 

psicologia social brasileira do anonimato internacional, dando-lhe visibilidade. O sólido conjunto de ideias que 

construiu é conhecido fora do Brasil como ―A Escola Crítica de São Paulo‖, a qual, junto com a teoria da Libertação 

de Martin Baró, é louvada como núcleo central da Psicologia latino-americana, combativa das ditaduras que 

grassaram nesse continente nas décadas de 70 e 80.‖ (Sawaia, 2002, p. 37).  
6 Sem querer entrar no mérito da necessidade e da importância do atendimento clínico psicoterápico para a 
população atendida pelas políticas sociais, chamou-nos a atenção o olhar predominantemente unilateral dos demais 
profissionais da saúde para com a atuação profissional da psicologia (modelo clínico). Cabe ainda mencionar que, 
mais uma vez, a lógica política, ou melhor, a falta dela, passava por cima de um trabalho que, aos poucos, começava a 
funcionar. Com pouco tempo, diminuímos gradativamente a agenda clínica (principalmente encaminhando os casos 
necessários para outros colegas), e um trabalho mais dinâmico estava sendo implantado com a anuência e o apoio 
dos demais profissionais, que, por exemplo, indicavam temas para reuniões, palestras, dinâmicas e inclusive 
participavam delas. Como o espaço físico era reduzido, não raro utilizávamos salas de aula cedidas por escolas 
municipais dos bairros para o trabalho com a população. Mas, com a mudança dos governantes em uma eleição 
municipal (Prefeitura e Câmara dos Vereadores), a maioria dos contratados foi dispensada à revelia do trabalho que 
vinha sendo realizado e em favor da posse de outros funcionários, algo que deu continuidade ao joguete de interesses 
políticos e eleitoreiros.          
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nosso interesse e – queremos crer – corroborar com a escolha do tema para esta pesquisa de 

doutoramento, para torná-la atual e importante, tanto cientificamente quanto socialmente: era a 

expansão rápida e muito abrangente das discussões, para além do meio acadêmico, nos 

Conselhos representativos e deliberativos da Psicologia (CFP, CRPs) acerca do envolvimento e 

correlação da profissão com as políticas públicas e as novas oportunidades de trabalho que 

vinham sendo criadas e pleiteadas pela classe – era o momento histórico de revisão e de novos 

encaminhamentos, o qual pode ser emblematicamente representado pela criação, em 2006, do 

Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP):  

 

 (...) com o objetivo de consolidar a produção de referências para a atuação do Psicólogo 
nas Políticas Públicas ampliando sua atuação e colaborando com a expansão da psicologia 
na sociedade e para a promoção dos direitos humanos, além de sistematizar e difundir o 
conhecimento e as práticas psicológicas nas políticas públicas, oferecendo referências 
para a atuação nesse campo (CREPOP, 2006).  

 
 

Foi, portanto, movido pela aspiração de querer refletir criticamente sobre o trabalho do 

psicólogo e sua correlação com as políticas públicas sociais que resolvi desenvolver esta pesquisa 

de doutorado. Não se trata, porém, de um estudo sobre a eficácia ou eficiência da atuação 

psicológica nas políticas públicas (técnicas e intervenções), mas, sim, de uma tentativa de 

aproximação e compreensão da maneira pela qual vem ocorrendo essa gradativa inserção 

profissional, assim como quem são estes profissionais (identidade profissional) e os próprios 

usuários beneficiários dessas políticas públicas (identidade da população atendida) e como são as 

relações entre ambos. Estabelecendo, pois, os objetivos deste trabalho nos termos de uma 

pergunta inicial, como querem Quivy e Van Campenhoudt (1992), trata-se de procurar saber 

como psicologia, políticas públicas e cidadãos beneficiários se compreendem e interagem, 

retroalimentando suas vivências psicossociais praticadas no cotidiano de suas realidades. 

Para isso, utilizamos o referencial teórico-metodológico da Psicologia Social, mais 

especificamente a teoria de identidade proposta por Ciampa (Cf. Lima, 2010), que, por sua vez, 

foi articulada com bibliografias críticas que versam sobre nossa realidade social, política, 

econômica e cultural, das quais selecionamos principalmente autores que consideram o fenômeno 

estudado a partir de suas determinações histórico-sociais e encaminham suas orientações para a 

possibilidade, mesmo que difícil, da emancipação humana – que é bloqueada pela lógica própria 

da organização social vigente numa época em que o capitalismo tardio vive sua globalização e 

expansão em busca de legitimação (Habermas, 2002).  

Com o intuito de compreender essa trama atual – e por vezes controversa – entre a 

psicologia e as políticas públicas, nos capítulos I e II fizemos uma revisão histórica da 
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conformação do campo de conhecimentos psicológicos em sua empreitada por autonomia e 

reconhecimento, desde sua incipiência enquanto área científica singular, possuidora de um 

instrumental técnico (geralmente a serviço da burguesia), até sua condição atual de pleitear para a 

categoria novas áreas de trabalho, com o é caso de seu posicionamento frente às novas políticas 

públicas sociais de nosso país. No capítulo III, analisamos pormenorizadamente a implantação 

recente de tais políticas, principalmente a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), com 

suas regulamentações, atribuições, programas, benefícios e normas operacionais. Um destaque é 

dado para a participação da Psicologia nesse processo e nas possibilidades e limites para sua 

intervenção profissional, especialmente nos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS).  

No capítulo IV, fazemos uma revisão ampla dos problemas político-estruturais 

ocasionados pelo modelo capitalista de funcionamento de nosso país; assim, questões como a 

pobreza, má distribuição de renda, injustiças sociais, mau (ou cínico) planejamento das políticas 

públicas (que acabam tornando-se políticas de identidade em seu pior modo) e a consequência 

disso para as formações e construções identitárias dos (usuários beneficiários) inseridos nesse 

enredo psicossocial de subalternidade (já que barrados estrategicamente em sua possibilidade de 

alterização emancipatória) foram contempladas em nossas reflexões e críticas.  

Por fim, no capítulo V, pretendemos aprofundar e ampliar a discussão teórica acerca de 

conceitos encaminhados pela psicologia social crítica e revisados por nós (identidade, 

reconhecimento social, redistribuição, reconhecimento perverso, afetividade, sofrimento ético-

político, pobreza política, humilhação, etc.), no intuito de desenvolver (vincular) esses conceitos e 

teorias ao ponto que permitam a concepção de um novo arcabouço teórico, que seja, ao mesmo 

tempo, crítico, reflexivo e propositivo para que os(as) trabalhadores(as) das políticas sociais 

vislumbrem, mesmo com todas as adversidades sistêmicas, um horizonte ético e político 

emancipatório de dignidade pessoal e justiça social para os cidadãos brasileiros orientados em tais 

programas sociais. 

Para a consecução desse objetivo analítico, nos moldes propositivos da psicologia social 

crítica, entrecruzamos teoria e realidade para compreender a práxis e suas consequências sociais e 

psicossociais, tanto para os trabalhadores quanto para os beneficiários da política 

socioassistencial. Para isso, metodologicamente visitamos alguns Centros de Referência da 

Assistência Social – CRAS (cinco repartições públicas em três cidades do sul de Minas Gerais) – e 

principalmente discutimos com seus profissionais (três psicólogas e duas assistentes sociais) e 

com seus beneficiários (duas mães usuárias da política), o que possibilitou enriquecer, ilustrar e 

mesmo contrapor o debate, exemplificando nossos pressupostos teóricos com fatos, vivências, 
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sentimentos e percepções conseguidos nessas entrevistas, que foram, na realidade, verdadeiras 

interações sociais.   

Diante da compreensão histórica da psicologia em relação às políticas públicas, 

respaldado por uma teoria psicossocial que nos permitiu o entendimento dessas imbricadas 

correlações (entre psicologia, políticas públicas, cidadãos beneficiários e sociedade capitalista), 

desenvolvemos nossas considerações finais sobre a possibilidade ou não de emancipação social 

em meio às macroestruturações políticas e determinações sistêmicas predominantemente 

impeditivas da autonomia (ser-para-si) e em favor da manutenção do status quo ante, como se verá, a 

partir de agora, nos capítulos que seguem.   
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CAPÍTULO I 

 

 

A CIÊNCIA MODERNA E O CAMPO PSI: ALGUMAS 

CONSIDERAÇÕES E REFLEXÕES SOBRE SUA CONSTITUIÇÃO 

HISTÓRICA  

 
 

 

Portanto, trata-se, de fato, de uma epistemologia histórica da psicologia: 
sem referência à crítica epistemológica, o discurso psicológico seria uma 
meditação sobre o vazio; e sem relação à história, a epistemologia seria 
uma réplica inútil da psicologia. A análise do conceito de psicologia 
coloca em questão a existência do psicólogo: se este não sabe quem ele é, 
não saberá o que está fazendo. E aquilo que o psicólogo procura fazer é 
uma ciência. Mas ciência de quê? Ao converter-se em ciência, a 
psicologia se esquece do homem. E, ao se tornar humana, corre o risco de 
não ser aceita como ciência.  (Jayme Salomão apresentando o 
livro: Introdução à Epistemologia da Psicologia, de Hilton Japiassu. 
3ª ed. Rio de Janeiro: Imago, 1982).  

 
 

   
Uma questão em particular destaca-se como pertinente e fundamental em nossa pesquisa: 

a compreensão do caráter histórico da formação profissional do(a) psicólogo(a) brasileiro(a). O 

intuito é perceber como as dimensões históricas, em seus âmbitos institucionais, políticos e 

socioculturais, na busca por determinar o atual perfil da categoria, auxiliam na leitura dos 

fragmentos representativos de sua identidade profissional, quais sejam: o aspecto científico, o 

epistemológico, o metodológico, o técnico-prático e o político.  

Para esse empreendimento analítico, decidimos iniciar a apreciação histórica pela 

Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP) e pelos arquivos dos Conselhos Regionais de 

Psicologia (CRPs) e do Conselho Federal de Psicologia (CFP), também por revistas antigas, tais 

como, Crônicas e Documentação (da PUC-SP), Archivos de Psicotécnica (da FGV-RJ) e Boletim de 

Psicologia (da SP-SP), para posteriormente, correlacioná-las às teses, dissertações, livros, artigos e 

pesquisas afins e, com isso, vislumbrar o percurso trilhado pela profissão em nosso país (Vid. 

Ibid. Cap. 2).  

No entanto, quando iniciamos esta pesquisa documental, percebemos que a incursão nos 

dados históricos, códigos e legislações das instituições voltadas à difusão e à regência da 

psicologia nacional não seriam suficientes para compreender todo o processo de 

desenvolvimento histórico da área, pois notamos que essa composição advém de data longínqua, 
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sendo multideterminada e, de certa forma, interligada ao contexto internacional, em termos 

filosófico-científico, econômico-político e sociocultural.   

Então, para compreendermos a disposição do campo psi no Brasil, enxergando-o como 

área de conhecimento próprio e de práticas profissionais específicas, as análises iniciadas pelos 

trabalhos que buscam abarcar a psicologia nacional em sua historicidade tiveram de ser 

vinculadas, mesmo que sucintamente, a uma análise amplificada da área no contexto científico 

global, pois, sendo o Brasil um país pós-colonial que se organizou a partir da importação de 

conhecimentos de vanguarda advindos da Europa e dos Estados Unidos, é preciso entender 

como ocorreram a criação, a expansão e a manutenção do campo psi para além de nossas 

fronteiras.  

Como alertado anteriormente, para a devida apreensão histórica, não só o 

desenvolvimento de ideias e práticas psicológicas e suas bases epistemológicas foram suficientes 

para o esclarecimento, mas também a consideração dos fatores (sociais, políticos, culturais) no 

interior dos quais essa história se constrói, o que condiz com a abordagem social em história da 

psicologia.     

            Nesse sentido, conforme já havíamos nos posicionado na dissertação de mestrado (Souza, 

2006), entendemos como Antunes (1998) que, para a melhor compreensão da psicologia em sua 

historicidade, teremos a exigência de integração de três diferentes, mas não mutuamente 

exclusivos, níveis de análise: (1) interno; (2) de fundamentação filosófica;e (3) de contexto. 

 

O nível interno de análise refere-se ao estudo da psicologia, ou mais propriamente de suas 
múltiplas manifestações particulares (em função de sua vasta e complexa constituição), 
abrangendo suas definições, conceitos, pressupostos, estrutura, métodos, coerência 
interna, etc. Esses elementos, porém, não são isolados ou autônomos, mas 
fundamentados em bases epistemológicas que lhes dão sustentação e são definidoras de 
sua conformação específica. Assim, o primeiro nível de análise não se esgota em si 
mesmo, mas se complementa e se radica nesse segundo plano analítico. A síntese, porém, 
só é possível após a integração com esse terceiro nível de análise, quando os elementos 
acima se materializam no tempo e no espaço, no seio das relações engendradas na 
dinâmica social (Antunes, 1998, p. 372). 
 

 
Dessa forma, na combinação proposta por meio das três fases descritas, temos a 

compreensão histórica que a psicologia implica, portanto a compreensão da trama de relações na 

qual ela se insere e desenvolve. Consequentemente, faz-se necessário buscar o entendimento de 

suas múltiplas manifestações, abarcando as multideterminações das quais ela é produto e 

produtora. Mesmo considerando que a abordagem social em história seja indicada para uma 

melhor compreensão dos acontecimentos, não exacerbamos suas possibilidades, pois julgamos 

procedente considerar que essa atividade é também dinâmica, sendo histórica e socialmente 
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condicionada, o que a faz parcial e incompleta, donde decorre a necessidade constante de fazer e 

refazer o conhecimento histórico (Antunes, 1998). 

Após destacar a metodologia histórica que será utilizada para nosso intento científico, 

ressaltamos outra vez que nossa intenção é compreender o atual perfil profissional do psicólogo 

atuante nas políticas públicas, além de sua vivência cotidiana na lida com a população 

beneficiária, com a burocracia e com as determinações de tal quadro operacional. 

 

As constituições históricas podem ser entendidas como outras tantas interpretações de 
uma mesma prática – a da autodeterminação de parceiros do direito, livres e iguais; ora, 
esta prática, como qualquer outra, não foge à história. E os participantes desejosos de 
saber o que tal prática significa em geral, têm que tomar como ponto de partida a sua 
própria prática. (Habermas, 2003, p. 121). 

 

Nesse sentido, concordamos com Bastos; Guedes et al., (2010, p. 13), que, após 

destacarem a importância do entendimento histórico, afirmam que:  

 

Essas características que singularizam e definem um campo profissional, ressaltam a 
importância das profissões se tornarem objeto constante de estudo e de pesquisa 
científica que ofereçam dados e promovam reflexões não só para avaliar o quanto seus 
compromissos sociais estão sendo cumpridos, mas, sobretudo, para apontar problemas, 
desafios e limites que possam impulsionar os seus processos de mudança.     

 
 

A análise histórica permite perceber a processualidade constitutiva da área psi, sua 

identificação e atual conformação profissional. Entretanto, advertimos que neste trabalho não se 

pretende uma plena revisão histórica da ciência psicológica, mas sim compreender a identidade da 

área em suas metamorfoses essenciais que subsidiarão nossas posteriores análises e discussões.  

Cabe ainda ressaltar que, por afinidades teóricas, priorizamos analisar a história da 

Psicologia sob o prisma de nossa seara científica, ou seja, utilizamos os(as) autores(as) e vertentes 

epistemológicas predominantemente da Psicologia Social (Crítica, Política e Comunitária).  

 

 

1.1   Do início à iniciação: elementos da composição histórica da ciência 

(psicológica)  

 

Evidentemente o procedimento de constituição de uma nova ciência é muito complexo. 

É preciso mostrar que ela tem um objeto próprio e métodos adequados ao estudo desse objeto, 

ou seja, que se torne por si mesma capaz de firmar-se independentemente das outras áreas de 
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saber. Ainda assim, sabemos hoje que as questões científicas que tratam da natureza da realidade 

psíquica e sobre a arquitetura de seus processos são motivos de importantes debates que mantêm 

a psicologia na fronteira com outras ciências, como a Filosofia e a Fisiologia, por exemplo 

(Bastos; Guedes et al. 2010). 

Diante dessa disparidade e complexidade constitutiva da ciência psicológica e no intuito 

de vislumbrar seu projeto de autonomia científica, retomaremos estratégica e metodologicamente 

alguns fatos e feitios históricos (por nós considerados especiais) que tiveram impacto prático ou 

simbólico na estruturação da área. Concebemos que esta análise possa auxiliar na compreensão 

do pouco preciso, mas constitutivo, processo de estruturação científica do campo psi.            

As revoluções burguesas, principalmente a Francesa e a Industrial, primeiro na Inglaterra 

e posteriormente na Alemanha, concretizam uma mudança emblemática na sociedade ocidental, 

qual seja, a passagem do sistema feudal de produção ao sistema capitalista de produção. Devido a 

essas novas contingências históricas, a indústria da época tornara-se incompatível com as antigas 

relações feudais, pois a incipiente manufatura carecia de mão-de-obra especializada e de 

―trabalhadores livres‖ para seu intento produtivo. Essas originais relações de produção 

pressupunham uma inovação na divisão do trabalho, que, por sua vez, implicou não só o 

desenvolvimento e consolidação da burguesia como classe social dominante, mas também e em 

contrapartida, para a materialização do proletariado, classe essencial ao bom funcionamento do 

sistema7.  

O surgimento e o desenvolvimento da burguesia e do modo de produção capitalista têm 

como uma de suas implicações a reestruturação geral das ideias e a produção de um 

conhecimento que possibilitaria uma inovação na interpretação do real frente às novas 

necessidades. Lembramos que as mudanças ocorridas na base material dessas sociedades 

influíram no processo constitutivo do conhecimento no período compreendido entre os séculos 

XV e XIX, algo que repercutiu na composição dos parâmetros da ciência moderna e suas 

implicações epistemológicas e metodológicas (Kahhale, 2002).   

A vida que no feudalismo era coletiva, tendo a origem do conhecimento advindo da 

―revelação divina‖ com a submissão da razão pela fé, vai dando lugar, aos poucos, à vida privada. 

As pessoas começam a se organizar em torno da família nuclear e a morar em casas reservadas; o 

ser humano passa a ser considerado especial em sua singularidade, pois cada indivíduo poderia 

                                                           
7 Engels (1983) divide a história da produção industrial desde a Idade Média em três períodos: a indústria artesanal em 
que cada operário elabora o produto completo; manufatura, onde operários de acordo com o princípio da divisão do 
trabalho se congregam num estabelecimento, onde cada qual com sua função específica dão cabo final ao produto; e 
indústria moderna, em que o produto é fabricado pela força motriz (máquinas) e o trabalho do operário é limitado a 
vigiar e retificar operações do maquinário.  
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pensar por seu julgo próprio: ―Esta situação cria a vivência individualizada trazendo a questão da 

privacidade e a possibilidade do ―surgimento‖ da subjetividade‖ (Idem, p. 82).     

Para Figueiredo (1996), a experiência da subjetividade privatizada, decorrente da cisão 

entre o público e o privado pode ser considerada como um dos determinantes para que existisse 

o interesse em se conhecer cientificamente o ―psicológico‖, ou seja, a singularidade e suas 

nuances. A recorrência ao ―foro íntimo8‖, de certa forma, contrapôs as velhas tradições medievais 

predominantes. Sendo assim, alternativas plurais tentaram dar conta da perda de referências 

coletivas, como era a religião, a raça e o povo. A humanidade viu-se impelida a construir novas 

referências, pois era notório que o homem de então dialogava interna e subjetivamente com 

maior propriedade, desenvolvendo uma reflexão moral e uma razão independente na dialética do 

possível.  

Essa experiência de tomada de decisões interiorizadas somadas à particularização dos 

sentimentos e das emoções era coincidente com as novas formas de se viver, difundidas pela 

sociedade que naquele momento adquiria características próprias. Esse fortalecimento da esfera 

da privacidade em todas as dimensões da vida social é uma das marcas registradas da cultura 

ocidental setecentista, período conhecido como Iluminismo.     

 

Fruto da Renascença, da Reforma Protestante, da Revolução Inglesa e, indubitavelmente, 
do pensamento de Descartes conjugado com o aparecimento da ciência moderna, o 
Iluminismo guarda consigo a essência de todos estes movimentos: a negação do princípio 
da autoridade e a busca pela autonomia humana. Por este motivo, além de se converter 
num movimento de veneração pela ciência, capaz de realizar um matrimônio entre o 
empirismo e o racionalismo, o pensamento iluminista é também a expressão do 
antitradicionalismo, representado, principalmente, na sua férrea crítica à Igreja e à 
monarquia, sustentáculos do ancién régime, e no seu otimismo utopístico, traduzido na 
crença de que a razão é capaz de eliminar todas as causas de infelicidade e de miséria em 
quaisquer campos do espírito humano (Brandão, 2008, pp. 32-33). 
 
 

 
Para Manfredo de Oliveira (1999), analisando textos habermasianos, a característica 

principal da modernidade se constitui na virada paradigmática que causa a substituição da razão 

objetiva fundada na natureza e na história da salvação por uma razão subjetiva fundada na liberdade e 

na vontade ilimitada do sujeito.  

 

                                                           
8 Figueiredo (2007), citando Philippe Ariès, em a História da vida privada (1991), comenta a importância do surgimento 
da imprensa e dos personagens literários como peças fundamentais que contribuíram também para a interioridade 
dos leitores, possibilitando a experiência de um diálogo interno e de construção de um ponto de vista próprio; assim 
o trabalho intelectual passa a ser progressivamente um ato individual e mesmo a religiosidade, por exemplo, pôde se 
tornar uma questão íntima. ―Certamente essa experiência foi fundamental à Reforma protestante, movimento 
essencial na formação do sujeito moderno‖ (p. 25). 
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Nesta condição, porém, o próprio campo da consciência era atravessado por uma 
contradição interna: era o campo da liberdade, vale dizer, das possibilidades, da pujança, 
mas era, também, o campo da privação. (...) os juízos privados são privados de efeito 
político. (...). Há nesta dupla e contraditória valoração da privacidade/privação um germe 
do desenvolvimento subsequente da filosofia política e de todo o movimento cultural que 
marcou o século XVIII na Europa (Figueiredo, 1996, p. 109).     

 
 

Para Habermas (2000, p. 12), aos moldes de Kant, ―a modernidade não pode e não quer 

tomar dos modelos de outra época os seus critérios de orientação, ela tem de extrair de si mesma 

a sua normatividade‖. Por isso, ―a modernidade vê-se referida a si mesma, sem a possibilidade de 

recorrer a subterfúgios‖ (ibid., p. 12). Em outras palavras, o processo histórico da modernidade 

surge da ruptura com a totalidade de sentido, presente no pensar filosófico antigo e medieval. 

Essa falta de referências integrais pode ter sido uma das causas que fez renascer à época uma 

escola da filosofia grega chamada ceticismo – os céticos achavam impossível que pudéssemos 

obter algum conhecimento seguro sobre o mundo. 

Para Figueiredo, com essa original reviravolta filosófico-cultural em andamento e em 

―debate‖ com os céticos, surgiu a ciência moderna9, por meio da qual o homem tenta articular o 

sentido de tudo e tenta impô-lo por sua ação ao real. Assim, o mundo passou a ser considerado 

cada vez menos como sagrado e mais como objeto de uso – movido por forças mecânicas – a 

serviço dos homens. Essa transformação é parte essencial da origem da ciência moderna:  

 

E assim surgiu, entre os séculos XVII e XIX, a concepção dos seres humanos como 
máquinas e o método – o método científico – mediante o qual era possível investigar a 
natureza humana. As pessoas se tornaram máquinas, o mundo moderno foi dominado 
pela perspectiva científica e todos os aspectos da vida passaram a ficar sujeitos a leis 
mecânicas (Schultz & Schultz, 1994, p. 36). 

 
 

Para Spink (2003), foi com o advento da Revolução Científica, regida pelo paradigma 

clássico de ciência, inaugurado com o Racionalismo no século XVII, que ocorreu a grande 

proliferação de disciplinas científicas como conhecemos hoje, as quais, por contingências quase 

sempre mercadológicas, tornaram-se ―estanques e não comunicantes‖, mesmo aquelas que estão 

em áreas adjacentes do conhecimento. Essa fragmentação contínua do conhecimento, onde cada 

especialidade reivindica para si a definição e a condução de determinados procedimentos técnicos 

e científicos com a criação de suas práticas discursivas internas e terminologias próprias, tendo 

suas fronteiras bem demarcadas e delimitadas por legislações próprias, acabam possibilitando o 

                                                           
9 Na modernidade, a ciência é o lugar do conhecimento por excelência; a física no século 17, a química no século 18 
e a biologia no século 19 tornam-se paradigmas do conhecimento cientificamente elaborado, com seus objetos 
específicos construídos pelo método de experimentação, que determinou um novo modo de pensar como via de 
acesso ao conhecimento verdadeiro (Mariguela, 1995).   
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surgimento, dentre outros fenômenos científicos e sociais, do que denominamos hoje como o 

paradoxo da saúde: pensar a unidade indivisível da saúde multifacetada em disciplinas diversas, 

podendo ocorrer o desenvolvimento acelerado dos saberes, mas, paradoxalmente, esse 

conhecimento cada vez mais especializado dificultaria a apreensão do todo.   

Cabe ainda destacar que é nesse amplo cenário conjeturado que surgem os moldes e 

primórdios da ciência psicológica e suas implicações psicossociais com seus saberes e fazeres. É 

por isso que nos aventuramos prudentemente pelo entendimento da estruturação do campo psi, 

pois além de seu auxílio intelectivo para o entendimento da área, cremos, assim como Prado 

(2007), que saberes e fazeres se instituem concomitantemente e que o saber é um fazer político 

que merece ser questionado e interpelado pela ética que busca relacionar problemas sociais 

valendo-se de uma compreensão psicossociológica e/ou sociopsicológica não disciplinar.    

 

1.2     A Ciência Moderna e a estruturação do campo Psi  

 

Apesar de ainda não adentrarmos diretamente no cerne do tema proposto para a 

pesquisa, entendemos, como já explicitado anteriormente, que esse tipo de análise contribui 

sobremaneira para a ―apreensão do todo‖, permitindo assim situar com mais clareza nosso objeto 

de pesquisa no meio do macroenredo científico e histórico.    

Neste tópico analítico pretendemos demonstrar a influência e a repercussão das teorias e 

pressupostos epistemológicos de pensadores e de correntes filosóficas da modernidade que 

tiveram notável importância, tanto para a ciência, como especialmente para a estruturação do 

―campo de idéias psi‖, na forma que o conhecemos hoje. 

Comumente os estudos sobre a modernidade, apesar da alta complexidade de sua 

constituição, costumam ter em René Descartes10, fundador do Racionalismo, um marco histórico 

para referenciar seu início. Para Figueiredo (2006, p. 29), o pensador francês tinha a intenção de 

―submeter toda e qualquer idéia, impressão ou crença a uma dúvida metódica‖ (...), as idéias 

erradas ou incertas seriam descartadas; ―somente as idéias absolutamente claras e distintas 

poderiam ser consideradas verdadeiras e servir de base para a filosofia e as ciências‖.  

Percebemos o impacto dessas proposições no processo histórico e sempre atual de 

endeusamento da ciência, detentora da última palavra para assuntos técnicos do saber oficial, em 

detrimento do saber popular e da sociedade.  

                                                           
10 René Descartes, filósofo, físico e matemático; além das obras que escreveu, fez diversas descobertas científicas. 
Entre suas contribuições mais valiosas para a ciência, pode-se relembrar a enunciação das leis do reflexo e da 
refração da luz e também das propriedades fundamentais das equações algébricas (em parceria com Fermat); com 
este mesmo cientista, criou a geometria analítica (Mioranza, 2008, p. 9).  
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Brandão (2008, p. 29), investigando as emoções na história da humanidade11, diz-nos que 

Descartes escreveu um tratado sobre elas, em 1649, intitulado As Paixões da Alma, onde difunde 

―a idéia de que é exclusivamente pela consciência que o homem desenvolve o conhecimento 

verdadeiro de todas as coisas‖, indicando, assim, que caberia às paixões (sentimentos ou 

emoções), esse hóspede indesejado, a responsabilidade pelo erro humano.  

Outro importante pensador, contemporâneo de Descartes, persistiu na empreitada pela 

busca do estabelecimento de bases seguras que pudessem validar o conhecimento. O filósofo 

inglês Francis Bacon12 pode ser apresentado como fundador do moderno empirismo. Também 

com grande preocupação metódica na produção de conhecimentos filosóficos e científicos, 

escreveu o Novo Organum, uma de suas mais importantes obras, na qual elabora as premissas para 

se livrar do erro e encontrar a verdade tendo como base a lógica indutiva, que serviria de 

referencial para o surgimento da ciência moderna. Para Bacon, o conhecimento fundado em 

fatos, numa ampla base de observação, tinha a funcionalidade de servir ao homem no sentido de 

melhorar suas condições de vida. Entendia que o bem-estar dependeria do controle científico 

obtido sobre a natureza, ideia que permanece em destaque, dentre outras coisas, em sua 

contraditoriedade, por exemplo, pois é o mesmo homem que impõe compressão sobre a natureza 

explorando-a desenfreadamente e quem se utiliza da ciência na pretensa tentativa de conter sua 

força rompante demonstrada nas enchentes, deslizamentos, terremotos, tsunâmis, secas, etc., 

fenômenos que mostram sem pudor a fragilidade humana.    

Em Brandão (2008) percebemos que o filósofo empirista Bacon disseminava a ideia de 

que a afetividade impregna e infecciona a inteligência, dificultando o verdadeiro conhecimento; 

por isso, as paixões e as emoções foram catalogadas por ele como preconceitos (provocados pela 

percepção sensível) que atrapalhariam o progresso científico. 

De acordo com Figueiredo (2006), a crença nos preceitos indubitáveis e absolutos do 

método, seja o racional de Descartes ou o empírico de Bacon, por exemplo, é de certa forma, 

criticada pelo posterior movimento filosófico do século XVIII, o Iluminismo, que representava o 

que havia de mais avançado e progressista no terreno das ideias e no campo científico. Por 

                                                           
11 A parte histórica da tese de doutoramento de Brandão (2008), apesar de pouco citada no corpo do texto, mostra-se 
muito importante para nosso intento metodológico, pois, além de revisitar os escritos clássicos, revela o 
entendimento em torno da tensão dialética existente entre o par dicotômico razão x emoção (afetividade) na história 
da filosofia e das ciências do espírito, compreensão que contribuirá efetivamente em nossa tese quando formos 
correlacionar, no Capítulo V, as emoções e a afetividade com a questão do reconhecimento social e das identidades 
psicossociais nas políticas públicas. 
12 Francis Bacon, apesar de estar sempre no centro da vida pública, dedicou grande parte de sua vida à reflexão sobre 
o conhecimento e a melhor forma de colocá-lo a serviço do homem; foi um jurista e ocupou altos cargos públicos, 
desempenhando também intensa atividade política. Defendeu a monarquia absoluta, embora fosse contra a censura 

de opinião. Defendia a aplicação da ciência à indústria, a serviço do progresso – afirmando várias vezes que ―saber é 

poder‖ (Andery, 2004). 
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diferentes caminhos, pensadores da nova época repreenderam essa quase onipotência do ―Eu‖, 

da ―razão universal‖ e do ―método‖.     

O filósofo David Hume13, mesmo sob influência do empirismo baconiano, chega a negar 

a estabilidade do ―Eu‖ apregoada por seu antecessor. Este ―Eu‖ não seria mais idêntico a si; pelo 

contrário, ao longo da diversidade de suas experiências é que ele se constituiria. Esse ―novo eu‖ 

seria mais o efeito das experiências do que seu senhor. Somos, para Hume, ―algo que se forma e se 

transforma nos embates da experiência e já não podemos nos conceber como base e sustentação 

dos conhecimentos e de nós mesmos‖ (Figueiredo, 2006, p. 33).   

Emanuel Kant14, outro filósofo iluminista, continua a problematizar a crença nos 

conhecimentos absolutos, porém, mais moderadamente. ―Em A crítica da razão pura, afirma que o 

homem só tem acesso às coisas tais como se apresentam para ele: o ―fenômeno‖. A única forma 

de produzirmos algum conhecimento válido é nos restringirmos ao campo dos fenômenos, pois 

as ―coisas em si‖ (independentes do sujeito) são incognoscíveis. A razão, portanto, não estaria 

subordinada à experiência, mas determinaria segundo suas exigências o que deveria ser 

observado.   

Além da autocrítica iluminista, o século XVIII, trouxe ainda outras importantes formas de 

―censurar‖ a ambição totalizante dos setecentistas.  

O Romantismo aparece com destaque nesse sentido, por contrapor-se à ideia cartesiana 

da racionalidade inabalável do ser humano, que a partir de então, passa a ser compreendido 

também por seu lado passional, sensível e impotente diante da natureza15. ―A razão é destronada, 

o Método feito em pedaços e o ―eu‖ racional e metódico é deslocado do centro da subjetividade 

e tomado agora como uma superfície mais ou menos ilusória que encobre algo profundo e 

obscuro‖ (Figueiredo, 2006, p. 35). 

                                                           
13 Hume nasceu em Edimburgo, na Escócia. Trabalhou para o governo inglês e lá conheceu vários iluministas 
franceses. Foi por algum tempo amigo de Rousseau. De volta à Escócia, participou ativamente de discussões com 
vários intelectuais importantes, como Adam Smith, por exemplo. Dentre suas obras destacam-se Tratado da natureza 
humana; Investigações sobre o entendimento humano; Discursos políticos; História natural da religião e Diálogos sobre a religião natural. 
(Andery, 2004). 
14 Kant nasceu, viveu e morreu em Königsberg (território da Prússia até 1945; atual Kaliningrado, na Rússia). 
Graduou-se em Filosofia e Direito. Foi um competente e respeitado professor universitário por quase toda a vida, 

mas somente após os 50 anos suas idéias começaram a lhe garantir uma merecida reputação histórica. ―Kant era um 

homem extremamente metódico, tanto em sua vida particular quanto em seus estudos. É apontado por vários 

estudiosos de seu sistema como um dos pensadores mais rigorosos e íntegros da filosofia moderna‖ (Andery, 2004, 

p. 341). 
15 Para Figueiredo (2006), uma imagem clássica dessa época seriam as pinturas do inglês Turner, que frequentemente 
retratava tempestades no mar, onde mal se via o que era céu, chuva ou neblina; em alguns casos aparece um barco 
totalmente à deriva e à mercê das forças naturais. O barco representaria o empreendimento humano, racional e 
metódico, e as imagens não deixariam dúvidas sobre a sua impotência diante da natureza. 



30 
 

Para Sass (2004), analisando a influência da filosofia de Georg Wilhelm Friedrich Hegel16 

sobre a obra de George Mead, dá-se que a doutrina hegeliana seria a expressão maior do 

Romantismo.  

Ao contrário de Kant, que não superou a oposição entre razão e realidade, Hegel parte da 

crítica a essa fragmentação e  elimina essa distinção, pois ambas, razão e realidade, seriam facetas 

de uma mesma unidade: ―O existente em determinado momento pode se tornar irracional, 

porque não é necessário, portanto o real deve mudar. A ideia (ou a razão), portanto, é um 

processo histórico, e a unidade entre o racional e o real implica um movimento‖ (Kahhale, 2002, 

p. 48). Ciampa, no prefácio de Lima (2010, p. 13), faz referência a esse ponto da teoria hegeliana, 

afinal, ―como diz Heráclito de Éfeso, conforme Hegel (1996, p. 103), tudo flui, nada persiste, 

nem permanece o mesmo‖; ―o primeiro elemento verdadeiro é o devir‖.       

A Alemanha, na época de Hegel, apesar de ainda se encontrar sob os resquícios do 

feudalismo e do despotismo político e de não ter suas terras unificadas na forma de uma nação, 

foi efusivamente receptiva aos ideais franceses da Revolução de 1789: igualdade, liberdade e 

fraternidade foram acolhidas principalmente pela intelectualidade alemã. Nesse contexto alemão, 

onde a aplicação política prática era comprometida, coube aos intelectuais oferecer uma resposta 

diferenciada da ação francesa17 – uma doutrina filosófica, por exemplo, como a de Hegel – que 

permitisse a libertação do homem como sujeito autônomo capaz de dirigir seu próprio 

desenvolvimento (Andery, 2004).    

Percebemos que a base do pensamento hegeliano é o princípio da contradição, que orienta o 

pensamento a partir da noção de movimento, contrapondo o tipo de pensamento existente na 

época, pois, até aquele momento, a contradição era vista como um limite da razão. ―O 

movimento correto da razão estava baseado no princípio da identidade, da não-contradição e 

implicava um movimento do idêntico ao idêntico. Ora, a história implica mudanças, e Hegel 

coloca a razão como histórica‖ (Kahhale, 2002, p. 48).  

Com o mundo real entendido de forma indissolúvel e submetido a uma lei universal (da 

contradição) o hegelianismo assenta-se, enquanto sistema filosófico, sob seu próprio caráter 

dialético, pois o pensamento e as coisas deveriam ser compreendidos sob a mesma égide. A 

                                                           
16 Hegel nasceu em Stuttgart. Realizou seus estudos iniciais em Teologia, tendo se formado pastor. Estudou grego, 
latim, história e filosofia com muita seriedade, ampliando ainda mais seus conhecimentos. Iniciou a carreira 
universitária em 1801, como professor universitário em Iena; devido a seu sucesso acadêmico fora nomeado 
posteriormente reitor da Universidade de Berlim. Hegel revela em sua filosofia um saber enciclopédico; visava 
sobretudo não deixar escapar qualquer elemento positivo da cultura humana (Andery, 2004).    
17 Para Kahhale (2002, p. 43), ao contrário dos iluministas franceses, que tinham possibilidade de aplicar e ver 
concretizadas suas ideias em todo processo de reestruturação por que passava a França, os pensadores alemães,  por 
contingências político-estruturais do país, discutiam a liberdade como um conceito teórico abstrato. Isso explica, em 
parte, a projeção de filósofos idealistas na Alemanha desse período. Esse idealismo, entretanto, desenvolve-se com 
um caráter novo, tendo em vista a contraposição que era presente entre materialismo e idealismo em toda discussão 
dos filósofos anteriores. Kant e Hegel são os principais filósofos dessa fase. 
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dialética, portanto, está nas coisas e no pensamento, já que o mundo real e o pensamento 

constituem uma unidade indissolúvel. Hegel cruzou história e metafísica:  

   

Verifica-se, assim, que Hegel não identifica o ser ao estado atual em que se apresenta, da 
mesma forma que não concebe tal estado como definitivo ou imutável. Ao contrário, 
Hegel concebe o ser como um ―ser em processo‖, que, estando em permanente mudança, 
conserva-se a si mesmo em cada estágio do processo por que passa. Essa concepção não 
significa a anulação da identidade do ser, mas a colocação dessa identidade no processo 
contraditório que orienta o seu desenvolvimento. Se o verdadeiro ser é um ser em 
movimento, só assim pode ser compreendido (Andery, 2004, p. 367).  
 
 
 

A extensão da filosofia idealista hegeliana espalha-se por diversas áreas do conhecimento 

humano, da filosofia da história ao direito, da história da filosofia à teoria do estado, exercendo 

seu alcance e sendo apropriada tanto pelo materialismo dialético quanto pela teologia liberal. Da 

noção dialética e do princípio da contradição à noção de história enquanto movimento, vários autores 

e escolas de pensamento se beneficiaram dessas originais perspectivas para a formatação de suas 

bases epistemológicas. Podemos dizer, também, que a doutrina hegeliana é precursora de um 

novo jeito de se fazer e se pensar a psicologia (social), entendida como uma ciência crítica. Por 

esse motivo, mesmo que sucintamente, trazemos algumas noções básicas de sua filosofia, que 

serão retomadas e aprofundadas no Capítulo V, pois seus conceitos serão primordiais para o 

desenvolvimento de uma teoria psicossociológica que se mostra interessada em desvelar as 

amarras sociais em suas artimanhas impeditivas do pensamento e propor uma ação crítica.     

Para Sérgio Repa (2005), o pensamento de Hegel ocupa uma posição única na história da 

filosofia por várias razões, a começar pelo fato de ele ter suscitado consequências políticas 

imediatas e dissonantes. Após a morte do filósofo, seus discípulos dividiram-se em hegelianos de 

esquerda e de direita, dois partidos de intelectuais que reclamavam dar certa continuidade crítica à 

obra do mestre. Dos hegelianos de esquerda, ou jovens hegelianos, surgiu um dos pensadores que 

mais influenciaram a nossa contemporaneidade: Karl Marx (na Universidade de Berlim, colocou a 

dialética a serviço da revolução social). Por sua vez, os hegelianos de direita tiveram uma 

descendência longa, a qual inclui o nome de Carl Schmitt, filósofo do direito que aderiu ao 

regime nazista. 

Karl Marx18 cursou seu doutorado na mesma instituição onde Hegel foi professor, 

Universidade de Jena, onde teve contato com as idéias dos jovens hegelianos. As principais 

                                                           
18 O século XIX foi um tempo de grande desenvolvimento do capitalismo e de mudanças radicais no mundo. Junto 
ao crescimento econômico e a riqueza vieram a classe trabalhadora e a pobreza. Foi nesse contexto que Marx viveu e 

desenvolveu seu pensamento, pois vivia no centro nevrálgico dos acontecimentos: ―(...)tanto seu trabalho intelectual 

quanto sua atuação prática é construída ao longo dos anos, em íntima relação com os acontecimentos políticos, 
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influências da obra de Hegel sobre Marx foram sua filosofia da história, que observa a existência 

humana enquanto sociopolítica e cultural e sua compreensão dialética.  

Marx considerou-se hegeliano de esquerda durante certo tempo, mas rompeu com o 

grupo após realizar uma revisão crítica dos conceitos de Hegel, inspirado pelas concepções de 

Feuerbach, um filósofo materialista que exerceu forte influência em sua época ao publicar, em 

1841, A essência do cristianismo, onde critica severamente Hegel com o afirmar que a religião 

consistiria numa projeção dos desejos humanos e numa forma de alienação. É de Feuerbach a 

concepção de que em Hegel a lógica dialética está ―de cabeça para baixo‖, porque apresenta o 

homem como um atributo do pensamento ao invés do pensamento como um atributo do 

homem (Bottomore, 2001).  

Marx manteve o entendimento da história enquanto progressão dialética, mas passou a 

compreender que a origem da realidade social não reside nas idéias, mas sim na ação concreta, 

material, e no trabalho humano. A existência material precede qualquer pensamento. Marx 

inverte, então, a dialética hegeliana, porque coloca a materialidade e não as ideias na gênese do 

movimento histórico que constitui o mundo, elaborando, assim, a dialética materialista ou 

materialismo dialético.  

Marx compreende o trabalho como atividade fundante da humanidade, pois central em 

suas atividades, donde decorre ser o homem um ser social. Assim sendo, suas relações de 

produção e suas relações sociais fundam todo o processo de formação da humanidade. Essa 

compreensão e concepção do homem são revolucionárias em todos os sentidos, pois é a partir 

dela que Marx irá identificar a alienação do trabalho como a alienação fundante das demais:  

 

―Sua teoria é uma crítica radical das sociedades capitalistas, mas não se limita a teoria em 
si, pois se posiciona contra a qualquer separação drástica entre teoria e prática, entre 
pensamento e realidade, porque essas dimensões são abstrações mentais que, no plano 
concreto, real, integram uma mesma totalidade complexa‖ (Ianni, 1982, p. 9-10).   

 
 

A consolidação do capitalismo em alguns países europeus à época vivida por Marx é 

―coincidente‖ com a maturidade política dos trabalhadores em sua consciência de classe, os quais, 

a partir de suas condições materiais de existência, começaram a notar as custosas relações sociais 

que dão sustentação ao capitalismo. Em meados do século XIX intensificaram-se essas 

contradições do capitalismo: ocorreram crises periódicas de superprodução, e a luta de classes 

configurou-se mais claramente: 

 

                                                                                                                                                                                     
econômicos e históricos de seu tempo, e tanto seu conceitual teórico como sua prática política estão comprometidos 

com e são colocados a serviço da classe trabalhadora‖. (Andery, 2004, p. 396).  
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As exigências, cada vez maiores, do desenvolvimento material da sociedade põem a nu as 
contradições de classe, agravando-as ao máximo e tomando a forma de uma série de 
intervenções abertas do proletariado contra a burguesia. (Kahhale, 2002, p. 53). 

 

Finalmente, estendem-se por toda a Europa os ideais revolucionários do Manifesto 

Comunista, de Marx e Engels, publicado em 1848.    

Porém, em compensação, a burguesia, cada vez mais pressionada pela luta das massas e 

pelas ideias socialistas revolucionárias, também responde com novas teorias e conceitos sobre o 

mundo, tentando ―adaptá-lo‖ à sua nova situação:  

 

Nesse contexto, a burguesia, como classe social no poder, passou a necessitar de um 
cabedal de conhecimentos que fosse além daquele necessário para estruturar e organizar 
tecnicamente a produção, mas conhecimentos que lhe servissem como fundamento 
teórico de legitimação e justificação do poder e instrumental para sua manutenção. Foi 
nesse panorama que se fizeram necessários conhecimentos que viriam a dar respaldo para 
que, entendidos alguns mecanismos da sociedade, se tornasse possível a predição e o 
controle de determinados fenômenos, além de se conformarem também, no plano de 
seus pressupostos, com ideários de legitimação e justificação do poder burguês de 
dominação (Antunes, 1998, p. 114).  

 
 

Com isso, mudanças profundas ocorreram tanto no plano econômico da produção 

material quanto na produção do conhecimento, pois uma acelerada marcha de desenvolvimento 

científico e tecnológico havia se iniciado por conta das novas demandas insurgentes. Decorrente 

dessas transformações socioestruturais, destaca-se a constituição das áreas específicas de 

conhecimento que começaram o processo de especialização e de delimitação dos campos 

científicos, que se tornaram autônomos e independentes da Filosofia19.  

Conforme Figueiredo (2006), esse sistema que envolve a elaboração e aplicação de 

técnicas ―científicas‖ será chamado de ―Regime Disciplinar‖ ou apenas ―Disciplinas‖, que são 

oriundas do desejo político-social das elites pelo controle social e pessoal dos indivíduos e de 

―docilização‖ e ―domesticação‖ dos mesmos.  

É nesse alvoroço que o século XIX se mostra favorável para o estabelecimento e 

consolidação das ciências (naturais, biológicas, sociais e humanas), configurando-se como 

determinante para a propagação, consolidação e perpetuação das ciências como as conhecemos 

hoje. Nesse período começam a surgir as ciências da sociedade, como a Economia Política, a 

História, a Antropologia, a Sociologia, a Linguística, e um pouco depois a Psicologia, todas 

                                                           
19 ―A razão moderna é científica, e coube à filosofia encontrar, neste processo de estruturação da ciência, seu lugar. 
Se no período medieval a filosofia estava a serviço da teologia, na modernidade ela é convocada a prestar serviços 

aos cientistas na condição de análise lógica dos enunciados e predicativos do conhecimento científico‖ (Mariguela, 

1995, p. 27). Esse campo específico de arbitragem dos problemas científicos é o que conhecemos como 
epistemologia. 
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tratando do entendimento das ações humanas e de suas correlações com as sociedades, pois era 

necessário, à semelhança das ciências naturais, que essas disciplinas garantissem o controle e a 

compreensão das sociedades e das pessoas que as compunham: 

 
Nesta medida, os temas da psicologia estavam dispersos entre especulações filosóficas, 
ciências físicas e biológicas e ciências sociais. O que restaria para uma psicologia como 
ciência independente? Nada! (Figueiredo, 2006, p. 15).  

 

Embora impactante, foi essa a consideração feita por um expoente filósofo francês da 

época, Auguste Comte20, que considerava a psique  – objeto principal de estudo da psicologia – 

um empecilho para seu projeto científico. No seu sistema de ciências não caberia uma 

―psicologia‖ entre as ―ciências biológicas‖ e as ―sociais‖, pois a mente não se apresentava como 

um objeto observável e sujeito a experimentações, não se enquadrando, por isso, nas exigências 

do Positivismo, um método de estudo desenvolvido por ele que fundamentaria todas as ciências 

sociais ou humanas na busca pela investigação dos fatos. Para ele, por exemplo, ―a sociedade é 

um complexo mais ou menos definido de fatos governados por leis mais ou menos gerais, é uma 

esfera a ser tratada como qualquer outro campo de investigação científica‖ (Kahhale, 2002, p. 59). 

Comte, em sua análise burguesa, contrapôs-se ao Materialismo Dialético e Histórico. Para 

muitos autores, a compreensão de suas propostas e consequentes influências dependem do 

entendimento de cada um desses aspectos e principalmente da totalidade de seu pensamento21.  

Para Comte, caberia à filosofia fazer a síntese ou a generalização dos resultados dos 

conhecimentos produzidos pela atividade científica, tendo para isso o objetivo claro de estruturar 

uma classificação histórica do conhecimento científico pelo ideal progressivo do saber; sua 

perspectiva era que toda mudança na ciência deveria ecoar em correspondência no pensamento 

filosófico. Sua visão de história supõe estados progressivos e sucessivos de evolução do 

pensamento humano: teológico, metafísico e positivo, sendo este último –   também denominado 

                                                           
20 Comte estudou na Escola Politécnica de Paris e medicina em Montpellier, mas não terminou nenhum dos cursos, 
já que estudou muito por conta própria. Desenvolveu várias atividades para sobreviver (professor particular, tutor, 
etc.), além de fazer conferências públicas e a cientistas com o objetivo de divulgar sua filosofia, ensinando que o 
universo e a sociedade eram submetidos a leis invariáveis, eram ordenados. De acordo com Andery (2004), Comte 
viveu na França num momento pós-revolucionário, quando a burguesia havia ascendido ao poder, época oportuna 
para desencadear uma série de novas ideologias e sistemas que tinham o objetivo de sustentar os vários setores 
sociais que estavam em conflito. Comte toma partido da parte mais conservadora da burguesia, que defendia um 
regime ditatorial e não parlamentarista e que buscava criar as condições para se fortalecer no poder e impedir 
quaisquer ameaças, identificadas como todas as tentativas democratizantes ou revolucionárias.  
21 Os lemas positivistas que surgiram do pensamento de Comte difundiram-se além das fronteiras francesas, 
chegando a influenciar a política e a sociedade de países em situação histórica bastante diferente da francesa.  A 
revolução brasileira de 1889 será obra das seitas positivistas: desde então, a bandeira brasileira tem a divisa Ordem e 
Progresso. ―Benjamim Constant, o ministro da Instrução Pública, nessa época, reforma o ensino de acordo com os 
pontos de vista de Comte.‖ (Verdenal, 1974, p. 234).  
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como estado científico – o momento em que supostamente o homem eliminaria toda a abstração, 

substituindo-a pela investigação das causas, pela observação dos fenômenos e suas leis. 

 

O Positivismo fundamentou epistemologicamente todas as ciências naturais e sociais, 
unificando os critérios metodológicos – observação, experimentação, raciocínio 
hipotético-dedutivo e indutivo (lógica formal), replicabilidade, previsão e controle. No 
entanto, tem sofrido críticas e reformulações no sentido de adequar-se às novas 
descobertas da física e das ciências humanas, tais como de solucionar os problemas 
lógicos decorrentes da linguagem, os problemas de observação, verificabilidade e 
experimentação dos fenômenos humanos e sociais, bem como as interferências do 
cientista no seu objeto de estudo. Mas a essência de suas propostas não tem se 
modificado (Kahhale, 2002, p. 61).   

 
 

Lima (2010) comenta que essa separação entre conhecimento e interesse será o ponto 

crítico do positivismo, visto que nessa perspectiva o pesquisador sustenta a ilusão de que não 

participa dos fenômenos estudados; assim, os fenômenos sociais são transformados em uma 

natureza cuja funcionalidade é passível de previsão, como se seu estudo pudesse ser 

desinteressadamente realizado de forma neutra. ―Os trabalhos de Feuerbach e Marx foram os 

primeiros a criticar essa forma idealista de pensamento. Principalmente as proposições de Marx, 

para quem a teoria inevitavelmente escaparia dessa neutralidade e assumiria uma dupla forma: 

como falsa consciência e como crítica‖ (Lima; Ciampa & Almeida, 2009, p. 230).    

Essa breve incursão em parte da história da ciência, mesmo com suas simplificações 

ideativas e resumos didático-metodológicos, objetivou demonstrar o amálgama existente entre a 

construção do conhecimento e da ciência com as implicações ideológicas e políticas de 

determinado período histórico. Conjunturas econômicas, culturais e sociais sempre entrelaçados e 

caminhando junto ao conhecimento produzido pelo homem. 

 

1.3   Psicologia e a busca por reconhecimento e autonomia (Séc. XIX ao 

XXI) 

 
Como vimos, o processo de constituição da Psicologia, ou de qualquer outro campo 

autônomo do conhecimento científico, como os que conhecemos hoje, foi multideterminado por 

fatos específicos e fatores internos de cada subárea do conhecimento, mas sempre atrelados às 

questões sociais, culturais e políticas de uma determinada época. Percebemos com maior clareza 

esse imbricar conjuntural quando nos propomos a investigar o processo histórico de 

desenvolvimento das disciplinas científicas.  
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Há, realmente, muitas dúvidas acerca do problema, e é preferível, por enquanto, não 
estabelecer nenhuma conclusão. De qualquer maneira, a psicologia está aí com suas 
pretensões de autonomia e, independentemente da conclusão a que cheguemos, é 
importante tentar compreender as origens e as implicações da existência dessa disciplina, 
por mais caótica que ela seja ou nos pareça (Figueiredo, 2006, p. 17). 

 
 

Localizamos as raízes mais antigas das preocupações com os fenômenos psicológicos na 

Grécia Antiga; há ainda quem considere que, para melhor compreendê-los, seria preciso ir além, 

encontrando suas origens no pensamento oriental que a precedeu. Mas, em se tratando de 

ciência, como conhecemos hoje, só muito recentemente surgiram os primeiros projetos de 

psicologia como campo independente, mais especificamente a partir da segunda metade do 

século XIX, onde se pretendeu reservar um território próprio para os estudos psicológicos22, 

delineando assim uma ciência do comportamento, cujo êxito se fez notar pelos discípulos da área 

e pelos espaços conquistados nas instituições de ensino e de pesquisa (Guedes, 1998).  

Os pressupostos positivistas que se acoplaram à ciência de forma incisiva no século XIX 

serão reafirmados com força total no século XX pelo Círculo de Viena, que pretendia construir 

uma epistemologia enquanto sinônimo de teoria do conhecimento científico, pois a ciência 

esgotaria a possibilidade do conhecimento e à filosofia caberia analisar essa linguagem lógica e 

universal.     

Resistência fundamentada a essa postura ortodoxa do positivismo pode ser encontrada 

em expressivos pensadores e em correntes críticas do pensamento social. 

O francês Bachelard, por exemplo, denunciou a servidão filosófica na década de 1940 e 

os perigos de uma redução do conhecimento à ciência. Sua epistemologia histórica primou pela 

investigação da ciência por suas margens e não pelo seu núcleo metodológico, ou seja, ―são os 

postulados valorativos que foram excluídos a priori em nome da objetividade do conhecimento 

que devem receber atenção por parte dos filósofos‖ (Mariguela, 1995, p. 29).  

Para Canguilhem, formado em ciências médicas e considerado o sucessor de Bachelard na 

Sorbonne, a relação entre os conhecimentos produzidos pela ciência e as críticas filosóficas a esse 

processo deveriam ser compreendidas sob outra vertente; o autor elaborou uma epistemologia a 

                                                           
22 Prado (2002; 2007) irá comentar sobre a simultaneidade no século XIX dos estudos psicológicos com os estudos 

da emergência do político e daquilo que se chamou a ―invasão do mundo público‖. Para o autor, essa tem sido a 

tônica da psicologia política desde a emergência de seu pensamento naquela época. ―Sem dúvida, motivados por 

elementos de toda sorte, ideológicos, econômicos, científicos e amedrontados com o rumo das sociedades de massa, 
autores como Le Bom, Tarde, Sighele, Freud e outros devotaram importância para o estudo do mundo público, 
anunciando que a ação política não se restringia à racionalidade política nem ao regime político, mas era revestida de 

elementos sociopsicológicos e culturais‖ (Prado, 2007, p. 100). 
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partir da descontinuidade do conhecimento, rompendo, assim, com o ideal progressivo do saber, 

assumido pelos positivistas como cumulativo23.  

Outra frente de embate ao reducionismo positivista é encontrada nos pensadores da 

Escola de Frankfurt, contrapondo-se frontalmente aos teóricos do Círculo de Viena. Na verdade, 

essa - teoria crítica - vem com a intenção de se tornar um brado de alerta contra as trágicas 

reduções positivistas nas quais a razão técnica pretende ter solução para tudo e em todos os 

campos do saber.  

Todas as condições socioculturais e epistemológicas discutidas anteriormente no capítulo 

formaram o solo propício sobre o qual pôde surgir e ser elaborado os projetos de psicologia 

como ciência independente e autônoma; daí sua importância metodológica, pois os ecos dessa 

história ressoam inevitavelmente em nosso objeto de pesquisa e na ciência atual.   

Tivemos no século XIX, principalmente com relação às ciências naturais, todo um 

processo de demarcação e zelo por seus domínios de conhecimento, o que curiosamente 

contribuiu para a incipiência da psicologia enquanto área singular do conhecimento, pois 

importante parte de seu suposto saber estava à margem das ciências naturais. 

Como vimos, os procedimentos científicos em voga naquela época (e ainda hoje?) exigiam 

que os cientistas fossem capazes da ―objetividade desnuda‖, expurgando os sentimentos as 

emoções e os preconceitos de seus feitios para obterem um conhecimento puro e verdadeiro. 

Seria preciso, então, dominar e disciplinar a mente, eliminar todos os subjetivismos.  

―Ora, essa disciplina não é fácil e foi o próprio esforço para impô-la que levou os 

cientistas a reconhecerem a força e a profundidade dos fatores subjetivos‖ (Figueiredo, 2006, p. 

55), pois a liberdade dos sujeitos e suas diferenças é que se destacam nesse momento como 

complicadores da busca incessante pela neutralidade e objetividade científica. Dessa forma, foram 

as próprias práticas operacionais da ciência que demonstraram aos cientistas a força dos fatores 

subjetivos e individuais em permanente ação e reação. 

Consequência lógica dessa encruzilhada metódica seria a ciência progredir o suficiente 

para que pudesse controlar ou ao menos conhecer minimamente essa ―subjetividade desvairada‖.  

Assim, a epistemologia e a metodologia científica acabam desembocando na psicologia, que, por 

sua vez, apresenta sua atordoante multiplicidade teórica, metodológica e de finalidades24. 

                                                           
23 Em sua palestra What is Psychology?, ministrada na Sorbonne em 1956, Canguilhem sugeriu que a psicologia está 
posicionada entre duas rotas possíveis. Quando alguém sai da Sorbonne, pode seguir em uma de duas direções. Se 
essa pessoa tomar o caminho que sobe a montanha, chega ao Pantheon, onde os mais sábios filósofos franceses 
estão enterrados. Por outro lado, o caminho que desce a montanha leva à delegacia de polícia (Rose, 2008). 
24 Para pontuar essa diversidade propositiva da psicologia trazemos, como exemplo, as diferentes escolas e 
abordagens psicológicas discutidas por Figuieredo (2006): o projeto de Wundt; o projeto de Titchener; a psicologia 
funcional; o comportamentalismo; a psicologia da Gestalt; o behaviorismo radical de Skinner; a psicologia 
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Como nos lembra Sass (2004), a psicologia moderna (científica) surge de exigências 

históricas (filosóficas, culturais, políticas e científicas) do século XIX e não do acaso ou da 

genialidade isolada de um ou outro autor. E acrescenta: influenciada fortemente pelos temas 

clássicos da filosofia e pelas ciências naturais, a psicologia surge de diversificada fonte filosófica, 

epistemológica, e consequentemente desdobra-se em perspectivas, métodos, teorias e sistemas 

psicológicos, por vezes opostos. Sendo assim, a psicologia moderna não é aquela, ou ao menos 

difere substantivamente da psicologia mencionada por autores clássicos desde a Antiguidade 

grega, posto que seja moderna a preocupação com o processo de individuação e a formação da 

individualidade (Sass, 2004). 

Nesse sentido, não se pretende ignorar as elaborações antigas ou as teses clássicas acerca 

do homem em sociedade e suas singularidades, mas constatar que a psicologia científica fundada 

na ciência que se desenvolve a partir do Renascimento é uma produção moderna. É o próprio 

Sass (2004) quem vai dizer-nos que, para o bom entendimento histórico da constituição do 

campo psi, devemos extrair todas as consequências desses fatos, como, por exemplo, o de não 

haver um continum no desenvolvimento da psicologia até os tempos modernos. A descontinuidade 

pelo esforço de compreensão científica do comportamento, da alma, da psique (...) é a melhor 

explicação para seu surgimento no século XIX.   

Outra constatação é a de que, apesar da ruptura entre psicologia e filosofia, elas mantêm 

elos, já que tratam de assuntos similares, mas mantêm também distinções profundas dos métodos 

de tratamento do objeto de estudo e das categorias explicativas que cada qual adota.  O embate 

acerca do estudo da consciência pode ilustrar essa questão. Ambas as áreas reivindicam para si a 

condução dessa categoria explicativa do homem.  Outra consequência direta da emancipação 

científica da psicologia é seu interesse e desenvolvimento no sentido de uma psicofísica e de 

diversos paralelismos, como, por exemplo, entre o mundo fisiológico e psíquico de um lado e o 

mundo físico de outro; e, posteriormente, pelas concepções monistas, que ora compreendem o 

desenvolvimento do psiquismo como parte das ciências naturais, como o behaviorismo e outras 

vinculam o psiquismo às ciências sociais, como é o caso de George Mead nos Estados Unidos e 

Lev Vigotski na União Soviética25 (Sass, 2004).    

                                                                                                                                                                                     
cognitivista de Piaget; a psicanálise freudiana, dentre outras, como a Psicologia Social de Georg Mead e a histórico-
cultural de Vigotski, além das correntes humanistas e existencialistas.    
25 À frente na tese, pretendemos explorar essa aproximação teórica existente entre Mead e Vigótsky, pois ambos os 
autores e seus intérpretes serão basilares para a amarra conjuntural e conceitual do pensamento que pretendemos 
explorar e desenvolver enquanto possibilitador da instrumentalização crítica e reflexiva para o trabalho psicológico 
nas políticas públicas socioassistenciais. Essa correlação entre os dois autores também pode ser encontrada 
pormenorizadamente em um artigo de Lima (2010b). 
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A psicologia apresenta-se, pois, sob um duplo dilema: ―o seu estatuto como disciplina 

científica e o seu possível papel na edificação da racionalidade social, sem perder de vista a 

máxima da realização do indivíduo‖ (ibid. p. 139). 

É comum indicar a cientificidade da psicologia, segundo Mariguela (1995), a partir do 

esforço de Watson e seus seguidores em torná-la uma ciência positiva. Foi assim que, fascinados 

pela noção de behavior, os psicólogos cederam à ilusão da objetividade, pois o que estava em voga 

no final do século XIX e início do XX eram as experiências científicas; logo, deveria haver algo 

nos humanos que pudesse ser adequado aos princípios metodológicos das ciências naturais.  

 

Assim, os psicólogos descobriram o comportamento como resposta neurofisiológica aos 
estímulos do meio ambiente no qual o organismo humano está inserido. A psicologia 
conseguiu, enfim, realizar seu grande ideal: tornar-se uma ciência. Agora há um objeto 
passível de mensuração e controle. O comportamento deve ser estudado através do 
método experimental: rompem-se, assim, os laços da psicologia com o método 
introspectivo, caracterizado como a pré-história da psicologia científica (Mariguela, 1995, 
p. 125-126). 

 
 

 Para Politzer (1973), em a Crítica dos fundamentos da psicologia, obra em que objetiva derrubar 

o discurso científico psicológico, ao ancorar-se nas ciências da natureza, a psicologia afastou-se 

do humano em sua dimensão dramática; por isso, para ele, a psicologia deveria elaborar um 

discurso sobre essa dimensão, já que a vida em si é finita, dramática. É o mesmo autor quem vai 

comentar, com aspereza e sarcasmo, que a psicologia inaugurada com Wundt – com a migração 

dos aparelhos dos laboratórios de fisiologia para os dos psicólogos – seria uma ciência de terceira 

mão, por ter recebido os instrumentos de quantificação dos fisiólogos, que os receberam dos 

físicos, que, por sua vez, os receberam dos matemáticos, e arremata: 

 

Tendo satisfeito as suas necessidades científicas pela existência dos aparelhos, cujo 
manejo é, aliás, estéril, e pela obtenção de alguns dados estatísticos, pensam estar imunes 
às críticas dos fundamentos de suas teorias. Rejeitam qualquer crítica, qualificando-as de 
metafísicas ou filosóficas, termos sinônimos para esses pretensos cientistas (Politzer, 
1973, v. 2, p. 15).   

 
 

É nesse embate ferrenho em relação aos fundamentos da psicologia e de seu objeto de 

estudo com suas justificações favoráveis e contraposições que o século XX se apresentou para 

esse novo campo do conhecimento científico como promissor e problemático. 

Consideramos apropriada a crítica analítica do marxista e psicanalista húngaro-francês 

Georges Politzer, mas recorremos à história das ciências, para em certo sentido resguardar e 

legitimar a incipiência do campo psicológico como área de saber autônomo. 



40 
 

 Para Sílvio Gallo (2005), Michel Foucault já teria demonstrado, por intermédio da noção 

de epistémê, que existe em cada época histórica um terreno fértil do qual brotam e no qual se 

desenvolvem os diversos saberes; para Gallo, o período compreendido entre a segunda metade 

do século XIX e a primeira metade do século XX teve como solo dos saberes, indubitavelmente, 

o paradigma da cientificidade. Nessa época, o científico passa a ser sinônimo de verdade absoluta, 

e qualquer saber que tenha pretensão de ser aceito precisa passar pelo crivo da cientificidade. É 

nesse momento histórico que a psicologia, assim como outros saberes, começa a constituir-se 

como campo específico de conhecimento. 

Sabemos que a influência do positivismo foi marcante nessa época (e ainda hoje?) 

influenciando a metodologia e o modo de se fazer ciência e corroborando o conhecimento 

produzido.  

É nesse sentido da necessidade do método rigoroso (científico) em que o homem 

empreenderia todo seu intento para objetivar e naturalizar suas produções que Wundt26 lançou 

mão de um laboratório para apoiar seus estudos sobre a subjetividade em técnicas e 

conhecimentos da fisiologia, desenvolvendo, assim, a psicologia experimental. Atrelado às 

contingências sócio-históricas o perspicaz pesquisador também não ficou imune aos debates que 

havia nos círculos acadêmicos da Alemanha sobre as distinções entre as pesquisas das ciências 

naturais (Naturwissenschaften) e as das ciências humanas e sociais (Geisteswissenschaften) (Farr, 1998).  

De certa forma, supomos que essa distinção estrutural dentro das universidades atrelada 

aos interesses próprios e debates com seus pares levou Wundt a separar a Psicologia em 

experimental e social, uma vinculada às ciências naturais e outra às ciências humanas e sociais, no 

intuito de englobar por inteiro o fenômeno psicológico e justificando, assim, sua independência 

propositiva no campo dos saberes:  

 

Wundt propõe, para completar o método experimental, o método da observação histórica 
e comparada, que permitiria estudar as funções mentais, as quais tornam possível a vida 
espiritual coletiva e a evolução das sociedades humanas. Estas funções seriam a 
linguagem, a arte, o mito, os costumes. (Kahhale, 2002, p. 86).   
 
 

 A partir dessa divisão inicial, a psicologia se expande e se desdobra, ora como uma 

disciplina científica preocupada com a verificação e experimentação, ora como uma disciplina 

filosófica reflexiva com as essências, com as instituições e com os significados. 

                                                           
26 Wilhelm Wundt teve sua formação na área de fisiologia; desenvolveu a partir desses estudos a noção de uma 
psicologia independente baseada na experimentação. Em 1875 montou o primeiro Laboratório de Psicologia do 
mundo, em Leipzig, onde desenvolveu várias pesquisas que contribuíram para o desenvolvimento da psicologia 
experimental. Além disso, teve papel importante na criação do que chamou de Psicologia Cultural ou Social 
(Kahhale, 2002, p. 83). 
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Vale lembrar que as guerras mundiais (expressão máxima da política de um período, seja 

tal política vista como econômica, social ou desenvolvimentista) tiveram forte influência na 

formatação do campo psi, não só os constantes deslocamentos e intercruzamentos de estudiosos 

e pesquisadores da área que migravam entre a América e a Europa, mas também na decorrência 

de novos temas para estudos e análises que foram propiciados por esse trágico fenômeno 

histórico-cultural27.  

Com o cuidado de não cometer generalizações rasteiras e nem esquecer as nuances 

históricas da área, podemos dizer que, ainda hoje, século XXI, mais de cem anos após sua 

criação, a psicologia e a maioria de suas escolas e correntes teóricas continuam com perspectivas 

predominantemente mecanicistas e deterministas, pois as metodologias utilizadas e os 

conhecimentos produzidos mantêm a concepção naturalizada de um homem (oco da 

intersubjetividade e da emoção) que se desenvolve e se atualiza ao longo de sua vida biológica, 

como se possível fosse conhecê-lo por inteiro.  

 

A reprodução de tais preceitos mostra que a relação entre homens e a realidade vivida 
ainda não gerou a necessidade de transformação de tais ideais e, desta forma, podemos 
dizer que a Psicologia, muitas vezes, continua atuando como instrumento de controle e 
estratificação social. (Kahhale, 2002, p. 95).    
 

 

Do mesmo modo, para Nikolas Rose (2008), a psicologia ocupou um importante papel 

no século XX, pois ajudou a construir a sociedade e as pessoas em que nos transformamos, 

promovendo uma ―psicologização‖ das vidas individual e coletiva, inventando e transformando 

diversas idéias em termos psicológicos. Para o autor, basicamente, a psicologia serviu como uma 

técnica de regulamentação e administração de pessoas, moldando-as e reformando-as de acordo 

                                                           
27 ―A primeira Guerra Mundial... seguida pela expansão do Comunismo, pela grande depressão dos anos ‘30, pela 

ascensão de Hitler, pelo genocídio dos judeus, por protestos raciais, pela Segunda Guerra Mundial e pela ameaça 
atômica, estimulou todos os ramos de ciência social. Um desafio especial caiu sobre a psicologia social. A pergunta 
foi lançada: Como é possível preservar os valores da liberdade e dos direitos individuais em condições de pressão e 
regulamentação? A ciência pode ajudar a encontrar uma resposta? Essa questão desafiadora levou a uma explosão de 
esforços criativos que acrescentaram muito ao nosso entendimento dos fenômenos de liderança, opinião pública, 
rumores, propaganda, preconceito, mudança de atitude, moral, comunicação, tomada de decisões, relação entre raças 

e conflitos de valores‖ (Allport, G. 1954, apud Rose, 2008, p. 159). Pouco antes do início da II Guerra Mundial, 

outras formas de fazer psicologia começaram a se desenvolver, algumas nos EUA, o behaviorismo e a psicologia 
humanista. E outras na Europa: na Alemanha, a Gestalt, a Fenomenologia e o Psicodrama; na Suíça e França, a 
Psicologia Genética; na antiga Rússia, a Psicologia Sócio-Histórica. As diversas propostas teóricas da psicologia só 
vieram a se confrontar e a se opor, quando Hitler ascende ao poder e gera uma migração dos psicólogos europeus 

para a América. ―Os anos entre as duas grandes guerras, 1919 a 1939, caracterizaram-se pela mudança no fluxo de 

pesquisadores, são os europeus que vão para a América, por exemplo: Moreno, Koffka, Wertheimer, Lewin, Köhler, 

parte de integrantes da Escola de Frankfurt, tais como Adorno, Horkheimer, Marcuse, Fromm‖ (Farr, 1998, apud 

Kahhale, 2002, p. 94-95).      
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com os interesses institucionais, pois foi nesse espaço que ela encontrou sua aplicabilidade 

científica; ou seja, a psicologia ajudou a construir o ―mundo‖ em que nós vivemos e também o 

tipo de pessoas em que nos transformamos.   

 Situando a psicologia nesse contexto, sobressai a compreensão sobre sua importância 

para além de sua consolidação enquanto disciplina científica (com departamentos universitários, 

professores especializados, diplomas e qualificações na área), indicando-a enquanto importante 

balizadora social de uma época, pois, à medida que a psicologia construía um senso comum por 

meio da popularização de sua linguagem, ocorreria a ―psicologização‖ da vida coletiva.  

Porém, isso ocorreu em um espaço problemático específico, já que as demandas por suas 

técnicas advinham das necessidades crescentes por administração pessoal. Na verdade, a 

psicologia se formou em todos aqueles locais práticos, no qual problemas de conduta coletiva e 

individual humanas eram de responsabilidade das autoridades que procuravam controlá-las – nas 

fábricas, na prisão, no exército, na sala de aula, no tribunal. Para Rose (2008), devemos ter em 

mente que a formação da psicologia aplicada não se iniciou nas universidades ou nos 

laboratórios.  

 

Os vetores não foram de um conhecimento formado na academia para o campo das 
aplicações, mas o contrário. Similarmente, os vetores do desenvolvimento da psicologia 
não foram do normal para o anormal, mas fizeram o caminho inverso: um conhecimento 
da normalidade, e das normas da normalidade, derivado de interesse na anormalidade. 
(...). As normas psicológicas derivam das normas requeridas pelas instituições – do 
sistema escolar, da indústria, das forças armadas e de todos os lugares. A forma 
psicológica da norma emparelha esses requerimentos com as normas de variação 
estatística e as leis de grandes grupos, alinhando também regras de desejo sócio-político e 
institucional com a demanda da teoria estatística28 (Ibid. pp. 156-157).    

 
 

 Ainda assim, mesmo com essa configuração individualizante, podemos inferir que a 

psicologia foi e é uma ciência social desde seu primórdio, uma ciência com vocação social, pois 

organizada em torno de objetivos sociais. Concordamos com Nikolas Rose, nesse sentido, pois 

nos parece clara a conexão existente entre a cultura política moderna e a psicologia, já que ambas 

compartilham de um individualismo norteador de suas ações e concepções, pois foi como 

―ciência do indivíduo‖ que a psicologia encontrou um lugar em meio às técnicas de 

regulamentação ao partir de julgamentos que pressupunham objetividade, neutralidade e 

efetividade.     

 

                                                           
28 Logo, o surgimento dos testes psicológicos - com força e legitimação - para aqueles que queriam encontrar a 
verdade sobre o problema mental. A idéia é a de que a psicologia se moveu da tecnologia investigativa do 
experimento no final do século XIX para a tecnologia julgadora, como as dos testes, por exemplo, no século XX. 
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O desenvolvimento da psicologia durante o século XX teve um importante impacto 
social em nosso entendimento e tratamento do distress; nas nossas concepções de 
normalidade e anormalidade; nas nossas tecnologias de regulação, normalização reforma e 
correção; no cuidado com crianças e na educação, na propaganda, no marketing e nas 
tecnologias de consumo, no controle do comportamento humano, do industrial ao militar 
(Rose, 2008, p. 155).   
 

 
 Cada uma dessas instituições se transforma um pouco, em laboratório de psicologia, onde 

indivíduos podem ser observados, testados, controlados em nome da eficiência da organização, 

culminando na noção de empreendimento. E o que pôde e pode ser observado, ainda hoje, e 

talvez o mais importante de todo esse processo, é a verdadeira produção e potencialização de 

novas identidades, pois se se mudam os termos pelos quais os indivíduos são julgados, 

considerados, falados, contratados, dispensados, aplaudidos ou criticados (...), mudam-se também 

os termos pelos quais eles se entendem, se relacionam, se julgam e agem sobre si mesmos e sobre 

seus semelhantes.  

Agora, no início do século XXI, percebemos cada vez mais acentuadamente a primazia do 

corpo biológico, tido como o assento de nossos problemas, assim como vemos o surgimento e 

aprimoramento cada vez maior das novas tecnologias de imagem, as pesquisas sobre o genoma, a 

psiquiatria biológica e constatamos viver numa época em que o cérebro é anatomizado 

molecularmente, contemplamos a neuroquímica e a emergência da neurobiologia como a 

principal maneira de se entender a conduta humana e os fatores que a influenciam, na mesma 

medida em que uma ―subjetividade cerebral‖ se fortalece. Seria a substituição da psicologia o 

nascimento do self neuroquímico?   

 
É muito cedo para se dizer. Mas se a psicologia for substituída (...) uma coisa é certa – 
para tomar o lugar que foi aberto nos nossos sistemas de governo, nossas práticas de 
regulação e nossos regimes éticos, a neurobiologia também terá que se tornar uma 
―ciência social‖(Rose, 2008, p. 163). 

 

 

Tendo em conta as reflexões propiciadas por nosso enveredar histórico na busca pela 

compreensão e juízo da ciência moderna e do campo psi, almejamos ter conseguido situar a 

ciência psicológica ante as multideterminações sócio-históricas que se entrelaçam caminhando 

junto à humanidade (ocidental, que seja). Esperamos ter demonstrado que a psicologia não só faz 

parte desse enredo sociopolítico como é uma de suas interlocutoras mais destacadas, por vezes 

sendo a responsável técnica por respaldar cientificamente o roteiro pré-estabelecido da vida 

moderna no capitalismo. 
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CAPÍTULO II 

 

A PSICOLOGIA NO BRASIL E A FORMAÇÃO DIALÉTICA DA 

IDENTIDADE PROFISSIONAL 

 

 

Embora seja difícil delimitar uma fronteira para a existência plena da 
profissão de psicólogo no Brasil, não há como negar que em meados do 
século XX, essa profissão, mesmo ainda não reconhecida em alguns 
países, já apresentava regularidades nos papéis profissionais, 
representações de sua identidade na literatura científica, diversidade de 
subculturas em campos distintos como saúde e indústria, alguns 
padrões de conduta e farta base bibliográfica decorrente de pesquisas 
experimentais e de propostas teóricas. Essa massa patrimonial técnica, 
mercadológica e política alimentou a demanda de novos conhecimentos 
a serem pesquisados no campo do comportamento, estimulou a 
necessidade de novos profissionais para o mercado, fomentou o 
aprofundamento das soluções criadas para os problemas e fortaleceu o 
capital político para o ajustamento das fronteiras com outras 
profissões. Dinamizada pelos problemas que tornavam a sociedade 
mais complexa e pelo desenvolvimento do conhecimento científico sobre 
o comportamento humano, a Psicologia ampliou seu espaço de atuação 
e sua legitimação como profissão, tornando sua institucionalização, 
desse momento em diante, um fato irreversível. Sigmar Malvezzi. A 
profissionalização dos psicólogos. Uma história de 
promoção humana. In: Bastos & Guedes e colaboradores O 
trabalho do psicólogo no Brasil. Artmed. Porto Alegre (2010, p. 
23).  

 

 

Interessante constatar que esse fluxo histórico constitutivo das ciências, analisado 

anteriormente, influenciou diretamente o processo de desenvolvimento da psicologia brasileira, 

seja pelo intercâmbio com o que se produzia naquela época entre Brasil e Europa, seja também 

com os Estados Unidos, um pouco mais tarde. (Antunes, 2007).  

Na análise feita por Pereira & Pereira Neto (2003), sobre o processo de profissionalização 

da psicologia nacional, merece destaque a proposição de uma periodização histórica que auxilie a 

compreensão da formatação da área psi. Para esse empreendimento teórico se apoiaram no 

referencial da Sociologia das Profissões, campo de estudo desenvolvido por Freidson (1996) e 

Larson (1977), dentre outros29.  

                                                           
29 Para Freidson (1996), a profissão deve ter um conhecimento delimitado, complexo e institucionalizado, além de 
organizar seus interesses em associações profissionais que padronizam a conduta dos pares, realizando uma 
autorregulação. A profissão deve empenhar todos os esforços para ser reconhecida como fundamental pelo Estado e 
pela sociedade. A regulamentação legal de seu exercício profissional seria uma forma de expressão de seu 
reconhecimento (Pereira & Pereira Neto, 2003).  
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Antes de verificar essa periodização, cabe ressaltar o destaque dado pelos autores para o 

trabalho de Pessoti (1988), que anteriormente já havia subdividido a história da psicologia 

nacional em quatro períodos, de acordo com a presença ou ausência de instituições ligadas 

diretamente à psicologia: pré-institucional (até 1833), institucional (1833-1934), universitário 

(1934-1962) e profissional (1962 em diante).  

Essa nova periodização proposta, fundamentada na profissionalização, subdivide a 

história da psicologia nacional em três momentos: O primeiro período (período pré-profissional) 

é compreendido entre a criação das faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia (1833) e 

o final do século XIX. Pode ser caracterizado por não haver no Brasil a profissão definida ou 

regulamentada de psicólogo e não se encontrar nenhuma sistematização ou institucionalização da 

área, apesar de haver pessoas interessadas nos temas e questões psicológicas. 

O segundo período (período de profissionalização) é compreendido entre 1890/1906 a 

1975. ―Ele abrange desde a gênese da institucionalização da prática psicológica até a 

regulamentação da profissão e a criação de seus dispositivos formais‖ (Pereira & Pereira Neto, 

2003, p. 20).  A Reforma Benjamim Constant (1890) – que incorporou a disciplina de psicologia 

nos currículos das escolas Normais – além da inauguração dos laboratórios de psicologia 

experimental na educação (1906), como por exemplo, o Pedagogium, e da criação do código de 

ética (1975) foram eventos escolhidos pelos autores como marcos emblemáticos desse período, 

pois contribuíram para a institucionalização e reconhecimento da psicologia enquanto profissão 

detentora de um determinado tipo de saber e de um mercado de trabalho próprio, mesmo que 

compartilhado com a medicina e a educação30. 

O terceiro momento iniciar-se-ia em 1975 com a profissão já legitimamente estabelecida e 

organizada (período profissional). Nessa época, a profissão começa a sofrer fortes alterações 

socioeconômicas, com eventos como: a proliferação de faculdades particulares; um número cada 

vez maior de profissionais no mercado de trabalho; a degradação do valor da mão-de-obra; novos 

espaços de atuação profissional que começavam a surgir, além de novas disputas 

interprofissionais.    

Para compreendermos melhor todo esse enredo histórico formativo da Psicologia, 

levaremos em conta algumas de suas principais análises históricas, encaminhadas por autores(as) 

de renome na área, na expectativa de uma síntese elucidativa que terá como norte essas 

subdivisões propostas por Pereira & Pereira Neto (2003).    

                                                           
30 Para Penna (1992, p. 61), ―as referências ao Pedagogium, à Escola Normal e ao Instituto de Educação revelam-se 
inteiramente pertinentes na medida em que foram as instituições, onde, de fato, se iniciou de modo sistemático, o 
ensino da psicologia‖ no Brasil.   
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Sendo assim, encontramos no Brasil os primeiros registros de preocupações com os 

fenômenos psicológicos datados da época do período colonial, inseridas tais preocupações e 

reveladas, a princípio, em outras áreas do saber, tais como Teologia, Filosofia, Pedagogia, Moral e 

Medicina, muitas das quais ligadas principalmente aos interesses metropolitanos, os quais se 

revelavam como instrumentos de controle sobre a população. Esses estudos sobre os fenômenos 

psicológicos em grande parte foram escritos por autores de formação jesuítica e tinham a 

finalidade de contribuir para o controle dos indígenas, sendo relacionados diretamente à questão 

do controle político da população colonial31.   

Mesmo com seu tratamento administrado por outras áreas, o pensamento psicológico no 

Brasil tem um aumento quantitativo e qualitativo no século XIX, tanto por sua utilização nos 

seminários e nas escolas secundárias, quanto pela gradativa associação às instituições, 

principalmente às Faculdades de Medicina, fundadas a partir de 1808, com a chegada da Corte 

portuguesa, e à Independência, em 1822. Nessa época, é grande o desenvolvimento do saber 

médico, guiado principalmente pelas idéias da higienização e saneamento físico e moral da 

sociedade. Os conteúdos psicológicos apareceram, então, nas produções médicas para 

caracterizar as doenças da moral, presentes nas prostitutas, nos pobres e nos loucos. Esse é o 

período da criação dos grandes hospícios32 (Bock, 1999).   

Notamos que a medicina – e em seu rastro a psicologia – surgiram no contexto do 

processo de urbanização nacional, onde as condições de salubridade eram abundantemente 

precárias, além da exigência interesseira das classes dominantes em disciplinar e controlar a 

população urbana.  

 

Buscava a Medicina o saneamento da cidade, o que significava limpá-la das sujeiras e 
imundices que a infestavam, tanto no plano material quanto social. Nesse panorama, 
fazia-se necessário excluir do convívio social o louco, que até então vivia encerrado pelas 
ruas ou era simplesmente enclausurado nas Santas Casas de Misericórdia ou prisões 
(Antunes, 2007, p. 102-103). 
 

 
Esse conhecimento dos hospícios acarreta uma dimensão prática no trato com os 

fenômenos psicológicos, caracterizados como interventivos e fundamentais para a sociedade, pois 

                                                           
31 Afora os juízos de valor sobre o uso ideológico de parte dessa produção, que desde seu início se prestou às 

exigências da elite, ela revela grande originalidade tanto pelos conteúdos abordados (...) quanto pelas ―concepções 
sobre vários fenômenos, às vezes prenunciando idéias que só mais tarde viriam a ser desenvolvidas plenamente pela 
Psicologia‖ (Antunes, 1998, p. 101).   
32 As primeiras faculdades de medicina foram as do Rio de janeiro e da Bahia; nessas escolas sobressaem-se 
especialmente as teses de doutorado que abordam assuntos de interesse psicológico, constituindo, assim, importante 
fonte de produção sobre fenômenos psíquicos no século XIX, além do que, um pouco mais tarde, a elas 
relacionadas, surgiram os hospícios. Em 1842, foi inaugurado o Hospício Pedro II no Rio de Janeiro e, em 1852, o 
Asilo Provisório de Alienados da Cidade de São Paulo; em ambos, as teorias de Esquirol e Pinel, visando 
principalmente à repressão e ao controle, nortearam os trabalhos.  (Antunes, 1998).  
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necessários para uma classe dominante e conservadora, à qual o pensamento médico se vinculava 

para referendar a vontade de manter a ordem social e com a ausência de consideração, por 

exemplo, do fato de que a maioria da população vivia em extremo estado de pobreza e 

precariedade. As produções científicas seguiam na direção dessas questões, e as respostas foram 

permeadas de racismo científico: 

 

Aqui, esse pensamento articulava-se diretamente às ações racistas, em especial as dirigidas 
aos negros, com vistas ao embraquecimento racial do povo brasileiro (...). A Psicologia, 
no entanto, não entra diretamente nessa questão, embora venha tangencialmente a 
contribuir com ela, principalmente por meio dos testes que, como ―técnicas científicas‖ e, 
portanto, ―neutras‖, não assumiam o posicionamento racista, embora para ele 
contribuíssem, na medida em que, procurando medir diferenças individuais, acabavam 
por medir diferenças sociais, sendo que a questão racial era antes social que biológica 
(Antunes, 2007, p. 106).  

 

 

Outros estudos e trabalhos da área psicológica com essa conotação da intervenção prática 

e da produção de saberes vinculados aos interesses das camadas mais privilegiadas da sociedade 

continuaram acontecendo, por exemplo, na Educação, sobretudo nos seminários, escolas 

normais e secundárias. Era a empreitada para a construção de um ―novo homem‖ para a nova 

sociedade. Estava em voga, mais uma vez, a idéia do controle e da moldagem social da população 

brasileira. De acordo com Habermas, ―o quadro institucional determina a medida de uma 

repressão provinda do poder espontaneamente gerado de dependência social e dominação 

política‖ (1982, p. 71). 

Essa vinculação institucional da área psi, seja aos hospitais ou à educação, permitiu, 

mesmo que às avessas, uma maior sistematização e fortalecimento da psicologia brasileira e 

preparou o solo para sua autonomia científica, assim como vinha acontecendo na Europa e nos 

Estados Unidos da América. Os próprios hospícios, por exemplo, vêm a perceber esse viés 

autônomo da Psicologia em relação à Medicina e passam a reivindicar laboratórios de psicologia 

como instâncias auxiliares ao trabalho médico33.     

De acordo com Mitsuko Antunes, a partir da última década do século XIX, coincidente à 

adoção do regime republicano no Brasil e em meio a uma efusão de idéias modernizantes 

advindas principalmente da Europa, várias mudanças ocorreram no cenário político, cultural e na 

ciência nacional, dentre elas, por exemplo, o incremento no processo de urbanização e 

industrialização. Nessa circunstância conjuntural e dentro do ideário liberal, o autoritarismo 

manifesto da elite brasileira teria que ceder lugar à destreza sutil do poder: era o discurso baseado 

                                                           
33 Como vimos, para ser científica, uma área do conhecimento deveria passar pelo crivo metodológico positivista, 
que predominava na ciência. Daí a importância simbólica, estratégica e paradigmática do laboratório, embrião da 
cientificidade psicológica.  
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na liberdade e na democracia como significantes da entrada do país na ―modernidade‖.  Um dos 

instrumentos para a efetivação desse projeto foi a incorporação às práticas educacionais 

brasileiras do pensamento educacional do escolanovismo34. A propósito, mudaram os 

argumentos e os meios, mas a relação de dominação se manteve e as ―camadas populares 

permaneceram sob o jugo de grupos dominantes, reforçados por elementos emergentes da 

burguesia industrial, mais sofisticados nas suas ações e em seus empreendimentos‖ (Antunes, 

2007, p. 107).  

É interessante explicitar essa correlação entre Psicologia e Escolanovismo, pois essa 

concepção educacional que colocava no indivíduo seu núcleo central de preocupação e atuação 

precisava de uma ciência que lhe desse apoio e sustentação; sendo assim, a psicologia ganhou 

forte incentivo e – podemos dizer –, de certa forma, ambas se determinaram mutuamente. 

Decorrente desse processo foi a educação ter se tornado um dos principais campos de atuação e 

de desenvolvimento para a psicologia no início do século XX. A psicologia vem, então, dar 

fundamentos e elementos para o desenvolvimento dessas novas idéias educacionais: ―E a 

pergunta para a Psicologia se modifica: que conhecimentos científicos são necessários para 

desenvolver as crianças na direção desta sociedade moderna?‖ (Bock, 1999b, p. 318), que se 

industrializava e necessitava cada vez mais da ―educação‖ do povo.  

Como a Pedagogia não era uma ciência específica, mas também buscava sua 

cientificidade, a correção à Psicologia, já reconhecida como autônoma, foi estrategicamente 

encaminhada nessa empreitada de constituição de um cabedal particular, instrumental e técnico, 

que fosse reconhecido cientificamente e outorgado socialmente; sendo assim, a pedagogia 

tornou-se espaço privilegiado para que a psicologia se desenvolvesse ainda mais35. No campo da 

educação, a psicologia foi ciência fundamental, o que lhe permitiu um acelerado 

desenvolvimento, de tal forma que pôde ampliar-se para outros campos de ação, como a 

psicoterapia e as questões relativas ao mundo do trabalho. 

Movimento inverso ocorria em relação à medicina, pois com o advento da psicanálise no 

Brasil a psicologia tem sua utilidade reduzida, já que o saber psicanalítico passa a ser absorvido 

                                                           
34 Mariguela (1995) nos lembra que, comemorando a vocação científica da psicologia, o Conselho Regional de 
Psicologia (6ª Região) publicou um texto comemorativo dos 20 anos de sua atuação, onde se afirma que no Brasil, 
pelos idos dos anos 1920, Lourenço Filho, o pioneiro do movimento escolanovista, tinha instalado um laboratório de 

psicologia, com objetivos claros de elaborar pesquisas de medidas de inteligência. Cf. ―Uma profissão chamada 

psicologia‖, publicação da Gestão Psicologia e Cidadania, São Paulo, 1994.  
35 No prefácio do livro de Márcio Mariguela (1995), Epistemologia da Psicologia, Sílvio Gallo comenta sobre a 

fragmentação da educação e a disciplinarização do saber advindos da cientificização absoluta: ―Não foi por acaso a 

aplicação da psicologia à educação que inaugurou a pretensão de dotar a pedagogia de uma epistemologia própria? 
Não é a psicologia a primeira das ciências da educação? Não é ela que faz do aluno um objeto de estudo, que o rasga 
em mil pedaços para colocá-lo sob as lentes do microscópio do psicopedagogo, entendendo, assim, o seu 
funcionamento e podendo, então, fazer da educação um processo infalível, sem erros? Mas será que a pedagogia 

pode contentar-se em ser científica? Não será ela, antes, uma arte?‖ 
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pela psiquiatria; desse modo, de acordo com Lima (2010), recorrendo a Szasz (1994, p. 193), ―as 

facções opostas foram redefinidas como as perspectivas médicas e psicológicas sobre o 

comportamento do anormal‖, ou seja, surge uma ―separação entre as escolas de psiquiatria 

biológica (médica) e não biológica (existencial, psicológica, social)‖ (Lima, 2010, p. 86)36.  

Essa diversidade dos modelos teóricos e o consequente distanciamento da prática 

profissional afastavam, cada vez mais, as duas áreas de conhecimento. Por esse distanciamento e 

pelo caráter ambíguo das fronteiras entre Psicologia e Psiquiatria, a clínica psicológica, como a 

conhecemos hoje, viria a se desenvolver somente um pouco mais tarde37.   

É importante notar que, mesmo com as novidades no rumo científico que a psicologia 

tomava à época, mais uma vez constatamos seu jugo e sua correlação explícita com a classe 

dominante, que percebia a necessidade de mudança na forma de controlar os trabalhadores. É 

com esse ―novo gás‖ que a Psicologia se desenvolve rumo à administração e a gestão do trabalho 

(como os guardiões da ordem), incorporando o ideal de organização e racionalização na 

expectativa do aumento da produtividade capitalista38. A orientação profissional e, sobretudo, a 

incorporação da Psicotécnica, representada pelos testes psicológicos, começam a se desenvolver 

substancialmente, pois o proletariado deveria ser selecionado e sutilmente domesticado. 

Consequência desse viés norteador da área foi o avanço da Psicologia Organizacional ou do 

Trabalho. Era possível atuar selecionando o homem certo para o lugar certo. Institutos de seleção 

e orientação, como por exemplo, o ISOP, vão surgir em decorrência desse encaminhamento 

(Bock, 1999b). 

No entanto, concordamos novamente com Antunes (2007) que, mesmo tendo em conta 

o projeto ―historicamente vencedor‖, o movimento social não homogêneo admite a existência de 

                                                           
36 Para compreensão aprofundada acerca da correlação histórica existente entre a psicologia e o saber médico 
(psiquiatria), recomendamos a pesquisa histórica de fôlego empreendida por Lima (2010): Parte I – Itinerário 
Histórico (pp. 51-132), na qual se analisam desde a concepção/formatação da doença mental (construção de uma 
identidade pressuposta) até sua cínica administração pelos saberes outorgados socialmente (psiquiatria, psicologia, 
psicanálise, psicologia social, etc.).  
37 ―Isso não impede o desenvolvimento da psicologia, como nos mostram os estudos de Massimi (1990); Antunes 

(2005); Coimbra (1995); Pessoti (2004); Jacó-Vilela e Rodrigues (2004). A psicologia que já se desenvolvia no país, 
mesmo antes do uso da instituição psiquiátrica como aparelho ideológico do Estado, entre meados de 1940 até o 

início dos anos 1970, desenvolve-se nas diferentes abordagens‖ (Lima, 2010, p. 87), tais como: psicanálise, 

behaviorismo, fenomenologia, funcionalismo e a psicologia social. A psicanálise é fortalecida com a fundação da 
primeira Sociedade Brasileira de Psychanalise, em 1927; o movimento fenomenológico e a filosofia existencial 
tiveram sua origem a partir da fundação da USP, em 1934; a Gestalt-Terapia se desenvolve em Brasília, a partir de 
1977, pela condução de Walter Ribeiro; o funcionalismo preocupa-se com os estudos sobre as instituições de saúde 
mental e a educação no país; o behaviorismo radical inicia-se a partir da primeira visita de Fred Keller ao Brasil, em 
1961, tendo seguidamente como uma das pioneiras na análise do comportamento a Profa. Dra. Carolina Bori (Lima, 
2010).     
38 Foucault certamente tem razão ao denunciar o excesso de controle social produzido pelo poder disciplinar e pela 
normalização técnico-científica com que a modernidade domestica os corpos e regula as populações de modo a 
maximizar a sua utilidade social e a reduzir, ao mais baixo custo, o seu potencial político (Sousa Santos, 2008, p. 235). 
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outras concepções psicológicas construídas sob outro prisma, ainda que situadas no mesmo 

contexto histórico.  

Nessa perspectiva, merecem destaque: o trabalho de Ulysses Pernambucano, que se 

posicionava contrário às teses racistas e concebia a loucura como fenômeno psicológico 

existencial e lutava pela humanização do atendimento aos doentes mentais; e o trabalho de 

Manoel Bomfim, que enfatiza os fatores históricos e sociais como constitutivos do psiquismo 

humano e indica a importância da linguagem para os processos de socialização, além de assumir 

uma postura crítica frente à artificialidade dos laboratórios que não deveriam abordar os 

fenômenos psíquicos separadamente. Outro viés psicológico de vanguarda pôde ser encontrado 

no trabalho da psicóloga e educadora Helena Antipoff, que em suas pesquisas dizia ser a 

inteligência determinada também pelas condições socioeconômicas e culturais; essa educadora 

criou e gerenciou instituições educacionais para o acolhimento de crianças de ―todo o tipo‖, 

fossem elas ―deficientes mentais‖ ou ―menores abandonados‖, por exemplo.  

 

A principal característica das obras de Bomfim, Pernambucano e Antipoff, resguardando 
suas especificidades, é a compreensão do fenômeno psicológico como fenômeno social e 
a busca de uma prática vinculada às necessidades e interesses de uma parcela da 
população que não tinha acesso à assistência psicológica (Antunes, 2007, p. 112).    

 
  

É exatamente esse tipo de compreensão do fenômeno psicológico, enquanto político e 

social, que possibilitou a base favorável e profícua para a continuidade de alternativas críticas 

dentro da própria psicologia nacional, como se propõe hoje, por exemplo, parte da psicologia 

social brasileira, que, mesmo sabendo do peso histórico a incidir sobre a formatação da profissão 

(pressão do capital), contrapõe-se abertamente a esse encaminhamento estrutural da psicologia, 

que permanece ainda hoje, em vários de seus segmentos, a servir aos mandos e desmandos da 

classe dominante, para a qual seus serviços são prestados.  

 

Temos uma identidade profissional que reflete a prática importante que temos tido, 
porém elitista, restrita, pouco diversificada e colada às necessidades e demandas de 
setores dominantes de nossa sociedade. Uma minoria que, possuindo condições de 
comprar nossos serviços, foi por muito tempo a única usuária deles (Bock, 1999b, p. 
328).  
 
 

Lembremos do psicólogo salvadorenho Martín-Baró (1998), que argumentava a favor de 

uma psicologia latino-americana ―desideologizada‖, a qual, para alcançar essa característica, teria 

de se libertar de sua própria escravidão, pois se apresentava enquanto uma ciência e profissão a 

serviço da classe dominante.      
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Quando Márcio Mariguela (1995, p. 19), por exemplo, aponta sua sagaz catapulta para o 

castelo encantado da psicologia científica, essa ―nova‖ vertente epistemológica, a psicologia social 

crítica, não é levada em conta: ―Não abordaremos aqui as pesquisas em torno da chamada 

‗psicologia social‘, fundada no materialismo histórico. Os escritos de Agnes Heller, por exemplo, 

tem sido a referência mais citada por pesquisadores nesta área‖.  

 

2.1     Da composição à legitimação científica: a outorga social do campo psi 

brasileiro 

 

Principiamos esse tópico analítico pela página da ABEP na internet39, onde encontramos 

um estudo sobre a formação profissional do psicólogo brasileiro – Linha do Tempo40 –, material 

elaborado a partir dos documentos de domínio público que relatam o percurso histórico para a 

composição do curso de psicologia no Brasil. Toda documentação é apresentada 

cronologicamente, formato que possibilita a visualização de um panorama acerca dos principais 

fatos para a consolidação da Psicologia como profissão reconhecida em nosso país41.  

O primeiro registro documental no estudo da ABEP nos remete ao ano de 1932: ―Primeiro 

Projeto de Curso de Psicologia – Instituto de Psicologia do Ministério da Educação e Saúde Pública – Waclaw 

Radecki‖.  

Pelo Decreto n.21.173 de 19 de março de 1932, do Governo Provisório, o Laboratório de 

Psicologia da Colônia de Psicopatas do Engenho de Dentro (RJ), até então sob a jurisdição do Ministério da 

Justiça, é transferido sob dependência imediata ao então recém-criado Ministério de Educação e Saúde 

Pública.  

O Laboratório de Psicologia, que havia sido criado em 1923 por iniciativa de Gustavo 

Riedel e sob o comando e a direção de Waclaw Radecki42, é transformado no ano de 1932 em 

                                                           
39  In: <http://www.abepsi.org.br/web/default.aspx>, acesso em 12/12/2010. 
40 Os documentos do acervo contendo Portarias, Leis, Pareceres, Resoluções, Propostas Curriculares, Projetos, 
Decretos, Relatórios Curriculares, Editais e Diretrizes, foram cedidos pelo Prof. Dr. Jefferson de Souza Bernardes, 
decorrentes de sua Tese de Doutoramento, defendida na PUC-SP em 2004.  
41 Decidimos ―iniciar‖ nossa análise, tendo o material produzido pela ABEP como referência, por ser uma entidade 

reconhecidamente gabaritada para tratar dos assuntos científicos da área, além de indicar em sua Linha do Tempo os 
fatos mais importantes da história psi, o que pode ser considerado estratégico metodologicamente. Mas este plano 
analítico pouco valeria se não o articulássemos criticamente com os estudos, as pesquisas e as valiosas contribuições 
de autores(as) que fizeram uma rigorosa revisão da bibliografia sobre os primórdios da psicologia brasileira, tais 
como os trabalhos de Marina Massimi (1984), História das Idéias Psicológicas no Brasil em obras do período colonial;  e de 
Mitsuko A. M. Antunes (1998), A psicologia no Brasil: leitura histórica sobre sua constituição; além de Pessoti (1988), Mello 
(1975), Guedes, (1998), Patto (2000), Zuquim (2000), Rodrigues (2000), Jacó-Vilela (2000) e Bock (1999), dentre 
outros estudos mais antigos que serão destacados no texto.      
42 Radecki nasceu em Varsóvia, na Polônia, em outubro de 1887. Aos 16 anos, inscreveu-se como ouvinte na 
Universidade de Cracóvia, onde escreveu seus primeiros trabalhos, que já demonstravam seu interesse pela 
psicologia. Por questões políticas e bélicas, teve de se refugiar na França e em Florença (na Itália), nunca 
abandonando os estudos e sua predileção pelo violoncelo. Em 1910, é nomeado por Claparède seu assistente no 
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Instituto de Psicologia do Ministério da Educação e Saúde Pública, tornando-se centro de 

pesquisa pura em Psicologia (Antunes, 1998). Segundo Esch e Jacó-Vilela (2001), o objetivo de 

Radecki era transformar o Laboratório da Colônia de Psicopatas em um Instituto de psicologia e 

organizar nele uma escola superior de psicologia.  

 

Como é sabido, a Psicologia laboratorial no Brasil tem origens anteriores à criação dos 
cursos de Psicologia, que começaram a surgir na década de 50 e que proliferaram após 
1962 (...). Sabe-se, por exemplo, que em 1897, Medeiros e Albuquerque criou o 
Pedagogium, um laboratório de Psicologia Pedagógica, mas que foi combatido e acusado 
por essas ―inovações fantásticas‖, das quais nada sobrou (Claparède, 1927). Também no 
Rio de Janeiro, Maurício de Medeiros teria instalado e dirigido um pequeno laboratório de 
Psicologia Experimental na Clínica Psiquiátrica do Hospital Nacional (Cabral, 1950). 
Ainda no Rio de Janeiro, na primeira década do século XX, Manuel Bonfim teria dirigido 
um laboratório de Psicologia Experimental na Escola Normal daquela cidade. Em São 
Paulo, no ano de 1914, é criado um Laboratório de Psicologia, na escola Normal e 
Secundária com fins Pedagógicos, que esteve sob a orientação e direção de um italiano 
chamado Ugo Pizzo. Em Belo Horizonte, em 1929, é criado um laboratório de Psicologia 
destinado a estudos pedagógicos, na Escola de Aperfeiçoamento. Sob a breve orientação 
de Th. Simon, o Laboratório foi, durante muitos anos, dirigido por Helena Antipoff 
(Lourenço Filho, 1955). É provável que, algures, no que tange à produção, de laboratório, 
outras experiências similares tenham se desenvolvido no Brasil. Entretanto, até onde 
temos hoje podido saber, nenhuma foi tão marcante quanto à do Laboratório de 
Psicologia da Colônia de Psicopatas, em Engenho de Dentro, Rio de Janeiro, e seu 
controvertido e admirável diretor – Waclaw Radecki (Centofanti, 1982, p. 4-5).  
 

 
 

Naquela época, o Instituto teve alguns objetivos destacados, como, por exemplo, 

coordenar estudos e pesquisas, lidar com aplicação de técnicas (orientação e seleção profissional) 

e contribuir em trabalhos com as áreas da pedagogia, medicina e direito, além de formar 

psicólogos profissionais por intermédio de cursos teóricos, práticos e com estágios obrigatórios.  

Segundo Jacó-Vilela (1999), essa primeira proposta para o curso de Psicologia no Brasil, 

que funcionaria no Instituto, possuía quatro etapas individuais com um ano de duração cada. O 

curso seria dividido em três grandes áreas e suas respectivas disciplinas, Psicologia Geral, 

Psicologia Diferencial e Coletiva43 e Psicologia Aplicada a Educação. Entretanto, em seu sétimo 

mês de funcionamento, o Instituto de Psicologia coordenado por Radecki foi fechado. 

                                                                                                                                                                                     
Laboratório de Psicologia na Faculdade de Ciências Naturais de Genebra; em 1911, obteve seu título de doutor 
naquela universidade. Em 1923, por motivos ignorados, transladou-se para o Brasil, em companhia de Halina 
Radecka, sua segunda esposa. No Rio de Janeiro, estabeleceu contato com Manoel Bonfim, que lhe forneceu 
informações que resultaram em sua ida para Engenho de Dentro (Centofanti, 1982). Para uma adequada 
compreensão dessa instigante história e desse importante personagem da história da psicologia, recomendamos o 
excelente artigo de Rogério Centofanti, Radecki e a Psicologia no Brasil, in: Psicologia Ciência e Profissão, Ano 3, n° 1, 
1982.     
43 Segundo o relatório da ABEP, esse eixo seria o responsável por uma espécie de ―Introdução às Ciências Sociais‖ – 
de fato, Antropologia, Sociologia, Economia Política, História da Filosofia, Teoria do Conhecimento, Teoria das 
Ciências Naturais, todas faziam parte da formação indicada para aquele momento.  
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Para Centofanti (1982), três foram os motivos principais para tal desfecho: a falta de 

recursos orçamentários, a pressão de grupos médicos e a pressão dos grupos católicos. ―Parece 

que a proposta pioneira de Radecki sucumbiu por pressões coorporativas e ideológicas – 

preservação de um campo de conhecimento sem as delimitações próprias do especialismo 

capitalista, ao lado de manutenção da religião, cujo status encontra-se em crise‖ (Jacó-Vilela, 1999, 

p. 84). 

Lembremos das considerações pertinentes de Bourdieu (1983), citado por Spink (2003, p. 

55-56), para quem a ciência produz e supõe uma forma específica de interesse. O campo 

científico é o lugar de um jogo concorrencial onde o objeto de disputa é o monopólio da 

autoridade científica. O que está em jogo é tanto a competência técnica quanto o poder social. 

Ou seja, ―o monopólio da competência científica, compreendida como capacidade de falar e agir 

legitimamente que é socialmente outorgada a um agente determinado‖ (Bourdieu, 1983, pp. 122-

123). Nesse sentido, encontramos uma das primeiras dificuldades para o reconhecimento da 

psicologia como profissão autônoma: seu embate com a medicina, área predominante no campo 

da saúde. Segundo Bourdieu (1983), os dominantes se organizam e consagram estratégias para a 

conservação e perpetuação da ordem estabelecida e a defesa de suas competências. 

Hur (2007), quando se propõe a analisar o processo constitutivo da psicologia e de suas 

entidades de classe, também vai interpretar esse embate travado pela área médica a contrapor-se 

frontalmente à regulamentação da profissão de psicólogo. Para ele, esse seria um dos principais 

motivos da profissão ter nascida ―mutilada‖, pois suas atribuições profissionais tiveram de se 

resumir ao diagnóstico psicológico, orientação psicopedagógica, orientação e seleção profissional 

e solução de problemas de ajustamento.  

 

Houve muitos ataques vindos de outras áreas profissionais quando da sansão da Lei 4.119 
(1962), principalmente da área médica, onde, segundo alguns, ―O psicólogo, como a enfermeira, 
só deve obedecer às ordens do médico‖ (Velloso, 1988, p. 7). Angelini (1998) afirma que houve 
uma grande resistência da categoria dos médicos, a quem não interessava a 
regulamentação da profissão de psicólogo, haja vista a crença de que a profissão nascente 
pudesse retirar atribuições profissionais então creditadas ao médico. No documento 
publicado por essa categoria, utilizou-se o estratagema de omitir-se qualquer alusão ao 
fato de que ao psicólogo coubesse a psicoterapia e o trabalho clínico; substituindo esses 
termos por outros que camuflassem a questão clínica e psicoterapêutica, como se pode 
observar na alínea ―d‖ do artigo 13: ―solução de problemas de ajustamento‖ (Hur, 2007, 
p. 19).    

 
 

 Antes de retornarmos à análise do processo histórico de constituição do campo psi no 

Brasil, cabe ressaltar, de acordo com Hur (2007), que a Lei aprovada que regulamentou a 

profissão de Psicologia no ano de 1962 não foi inteiramente satisfatória, porque não foi criado, 
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como de costume em outras profissões, as instâncias reguladoras como os Conselhos e o 

sindicato. Para Enzo Azzi, no que se refere à interface da atuação do médico e do psicólogo, a 

Lei ―(...) é apenas aparentemente clara; na realidade, bastante confusa e imprecisa, talvez para não 

criar (...) problemas de competência recíproca, de superposições e de rivalidades‖ (citado por 

CRP-06, 1994, p. 21. Hur, 2007). 

Em 1937, a Lei n.452, que organizou a Universidade do Brasil44, serviu também para 

reativar o ―acalmado‖ Instituto de Psicologia, tornando-o parte integrante daquela instituição e 

atribuindo-lhe como função primordial cooperar nos trabalhos dos estabelecimentos de Ensino, 

principalmente sob os desígnios das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, Educação, Política 

e Economia. Posteriormente em 1946, o Instituto de Psicologia passou à categoria de Instituto 

Especializado, mantendo as mesmas funções, além de desenvolver trabalhos em contextos 

universitários e permanecendo assim até a Lei de 1962, que instituía e regulamentava o ensino de 

Psicologia e oficializava a profissão no Brasil.   

Antes, porém, da década de 1960, existiram outras propostas curriculares para a 

implantação do curso de Psicologia no Brasil. Uma delas, assinada por Eliezer Schneider45, datada 

de 1949, foi publicada em Monografias Psicológicas, pelo Instituto de Psicologia da Universidade do 

Brasil (Bernardes, 2004). Algumas disciplinas tradicionais apareciam nesta segunda proposta. No 

primeiro ano da formação, por exemplo, as cadeiras de História da Psicologia e Introdução à 

Psicologia Social eram exigidas para a formação profissional: ―A orientação revelada por esse 

currículo, constituído ao todo de doze disciplinas, parece ser pura e exclusivamente psicológica 

(científica e técnica), isto é, todas as doze matérias discriminadas são psicológicas‖ (Cabral, 1953, 

p. 54).   

Outra proposta curricular havia surgido em decorrência do I Congresso Brasileiro de 

Psicologia, realizado em Curitiba (no Paraná), no ano de 1953. Algumas modificações são 

percebidas em relação à proposta do Prof. Eliezer; destacando-se: o aumento na carga horária e 

na diversificação das disciplinas; e o aparecimento das disciplinas Biologia, Fisiologia, 

                                                           
44 No ano de 1967, trinta anos após sua fundação, a Universidade do Brasil era renomeada com o título de 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e, na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, o Instituto de 
Psicologia tornava-se uma unidade universitária própria (departamento) de ensino e pesquisa. 
45  Para a adequada compreensão desse outro importante personagem histórico da psicologia nacional, indicamos o 
artigo de Jacó-Vilela (1999), Eliezer Schneider: um esboço biográfico, onde encontramos valiosas informações. Schneider 
foi um dos primeiros brasileiros com formação acadêmica em Psicologia. Formado em Direito pela Universidade do 
Brasil (1939), prestou concurso para o Instituto de Psicologia daquela Universidade. Pouco tempo depois, conseguiu 
sua titulação de Mestre em Psicologia pela Universidade de Iowa (EUA). Interessou-se pelo behaviorismo em suas 
articulações com o Direito – por exemplo, para tentar responder a questões do tipo: como entender o criminoso?, 

como caracterizar a inimputabilidade?  Contudo, sua principal influência se encontra ―na formação de uma geração 

de professores de Psicologia Social, que com ele aprendemos a estender nosso olhar além do paradigma 

individualista e intimista que caracteriza nossa Psicologia‖ (Jacó-Vilela, 1999, p. 331). 
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Antropologia, Estatística aplicada à Psicologia e Psicologia Industrial nessa proposta de currículo 

assinada pela professora Annita de Castilhos Marcondes e Cabral.   

Segundo Cabral (1953), no mesmo ano, a Associação Brasileira de Psicotécnica entregou 

ao Ministério da Educação um memorial com o anteprojeto de lei relativo à ―formação de 

psicologistas e à regulamentação da profissão‖.  

 

A Associação Brasileira de Psicotécnica, filiada à Associação Internacional de 
Psicotécnica, tendo em vista que os estudos da Psicologia e suas aplicações vêm 
apresentando notável incremento, dirigiu-se ao Sr. Ministro da Educação, a fim de 
solicitar de S. Excia. o exame do problema da regulamentação da profissão de psicologista 
e da formação regular de profissionais desse gênero (Memorial – Anteprojeto de Lei, 
1953).   
 

 
 Esse memorial, assinado pela diretoria da Associação Brasileira de Psicotécnica (Drs. M. 

B. Lourenço Filho; José da Silveira Pontual; Emilio Mira y Lopes e J. M. de A. Sobrinho) e 

destinado ao Ministro da Educação, foi publicado no ano seguinte pelo periódico Arquivo 

Brasileiro de Psicotécnica, onde encontramos aspectos das motivações e do interesse em se oficializar 

o curso de formação e a profissionalização da psicologia em nosso país: 

 

Como não desconhece Vossa Excelência, se, ainda há vinte anos, as aplicações da 
psicologia estavam circunscritas ao âmbito de algumas clínicas médicas e escolas, elas 
agora se estendem por setores muito variados, como os da orientação e seleção 
profissional, da publicidade, e até mesmo, os da prática política (Arquivo Brasileiro de 
Psicotécnica, 1953). 
 

 
Ainda nesse ―manifesto psicológico‖ de 1953, comenta-se a favor da necessidade de 

criação do curso de Psicologia no Brasil, pois havia uma ordem do próprio Ministério da Saúde, 

que obrigava os ambulatórios de doenças mentais a possuírem um gabinete de ―psicologia 

experimental‖, além da exigência do Ministério da Educação para a prática de orientação 

educacional em todos os estabelecimentos de ensino secundário. Ao mesmo tempo, é denunciada 

a carência de pessoal devidamente habilitado para essas funções, já que não existia uma formação 

regular, e ainda alertava-se sobre a possibilidade do aparecimento de oportunistas que poderiam 

se arrogar como especialistas, com o iminente risco de danos individuais e sociais.   

Para Hur (2007, p. 16), nesse período, ―os núcleos aglutinadores dos psicólogos eram as 

Sociedades Científicas de Psicologia em São Paulo, com destaque para a Sociedade de Psicologia 

de São Paulo – SPSP – criada em 1945 por Otto Klineberg e Annita de Castilho, e a Associação 

Brasileira de Psicólogos – ABP – criada em 1954, também por Annita de Castilho - cuja primeira 

presidenta fora Carolina Martuscelli Bori‖. Destaque é dado também ao movimento estudantil 
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representado pelos estudantes de filosofia da USP, que também estavam implicados nessa luta, ao 

reivindicar a ampliação dos créditos de psicologia, a criação de um laboratório especializado e, 

por fim, em 1953, a criação do curso de Psicologia agregado à Faculdade de Filosofia Ciências e 

Letras da USP.    

 Na sequência do estudo arrolado pela ABEP, encontramos outro documento de 

relevância para a compreensão do processo de institucionalização da psicologia no Brasil. A 

documentação, datada de 1957, é assinada pelo Padre Antonius Benko, diretor do Instituto de 

Psicologia da PUC-RJ, corroborando o manifesto de 1953 sobre a formação e regulamentação da 

profissão no Brasil, mas incrementando-o com o registro das discussões subsequentes à sua 

divulgação em Simpósios, Congressos, Seminários e Encontros Científicos.    

 Em decorrência da convergência de interesses e dos apelos institucionais, no ano de 1958, 

nova documentação é apresentada ao Ministério da Educação e Cultura a reforçar as 

reivindicações acerca da regulamentação da profissão46. O substitutivo, como ficou sendo 

conhecido à época, fora apresentado ao Ministério, sob a responsabilidade da Associação Brasileira 

de Psicólogos e pela Sociedade de Psicologia de São Paulo. Resultante do substitutivo surgiu o projeto de Lei 

que dispunha sobre o curso de formação em psicologia e regulamentava a profissão de 

psicologista.  

 

Tenho a honra de apresentar as Vossas Excelências, acompanhados de Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado de Educação e Cultura, o incluso projeto de lei, que 
dispõe sobre o curso de formação em psicologia e regulamenta a profissão de 
psicologista. (Mensagem n.47-58 de 19/03/1958 do Poder Executivo)47. 
 
 

 Em 22 de outubro do mesmo ano, a Comissão de Constituição e Justiça, por intermédio 

do Projeto de Lei n°. 3.825/58, do Poder Executivo, que dispõe sobre cursos e formação em 

Psicologia, regulamentavam a profissão de psicologista.  

 Em 22 de junho do ano seguinte (1959), sai o parecer final da Comissão de Educação e 

Cultura, aceitando a Emenda, mas com ressalvas; esse parecer é assinado pelos Senhores Lauro 

Cruz e Derville Allegretti. Antes de colocar as ressalvas em relação ao Curso e à Formação dos 

profissionais da Psicologia, o parecer acentua a importância e a necessidade dos serviços de 

ordens psicológicas nas mais variadas instâncias da vida social e particular, pois ―vivemos numa 

época em que a Psicologia exerce influência decisiva em todas as formas do pensamento humano. 

Daí, a necessidade imprescindível de atribuir a formação de psicologistas no Brasil, o caráter de 

                                                           
46  Publicada na Revista Psicologia Normal e Patológica, ano IV, ns. 3, 4, jul/dez. 1958. 
47 Levado ao Congresso Nacional na forma do artigo 67 da Constituição e assinado pelo Exmo. Sr. Presidente da 
República Juscelino Kubitscheck, em 19 de março de 1958, na cidade do Rio de Janeiro. 
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educação aprimorada, talvez mais séria e exigente que a de qualquer outra profissão‖ (Parecer de 

1959).  

A ressalva, no entanto, dizia respeito, à necessidade de melhoria do substitutivo 

apresentado pelas Associações de Psicologia de São Paulo, o qual, segundo os relatores, deveria 

ser mais homogêneo e exigente, sem observar privilégios injustos nos quadros burocráticos, nas 

cátedras, nas tabelas de vencimento, ou em quaisquer outras situações. 

 A seguir, resumidamente, apresentaremos as ressalvas da Comissão de Educação e 

Cultura em relação ao anteprojeto de lei de 1958: a) consideravam insuficiente a exigência quanto 

aos trabalhos práticos – ―A compreensão do ser humano, as atitudes éticas e técnicas 

indispensáveis a um bom profissional jamais poderão ser adquiridas numa cultura livresca, por 

mais sólida e profunda que seja.‖; então, recomendam o exemplo da antiga Escola de 

Aperfeiçoamento de Minas, cujos trabalhos práticos tiveram oportunidade de acompanhar; b) 

julgam importante a exigência de uma monografia ao final do curso, vinculada a alguma 

experiência prática, com o objetivo de incentivar a pesquisa; c) aceitam a exigência da 

Psicoterapia para os estudantes, mas fazem ressalvas a essa exigência e incrementam o texto 

original; d) discordam do substitutivo de São Paulo em relação à formação dos professores – 

―consideramos que é ao psicologista licenciado que compete ensinar ou exercer a Psicologia‖; e) 

consideram insuficiente o tempo de dois anos de experiência para a reivindicação do registro 

como Psicologista para os profissionais que estavam em exercício; f) consideram que a Psicologia 

e a Medicina deveriam se aproximar com a possibilidade do trabalho multiprofissional e em 

parcerias. 

 

Uma formação severa, como a que propomos, é a melhor forma de preparar o 
Psicologista para adquirir os critérios éticos e a segurança profissional que o habilitem a 
produzir com eficiência, dentro do máximo respeito pelas áreas privativas das demais 
profissões, e a colaborar com elas quando solicitado. Tal como propomos, a formação de 
Psicologistas não será praticável, atualmente no Brasil, em grande escala, nem atrairá 
numerosos grupos de candidatos. As exigências que acrescentamos constituem uma 
homenagem àqueles que dignamente exercem e aos que pretendem habilitar-se para um 
trabalho que exige tão alto nível cultural, técnico e ético (Parecer de Educação e Cultura, 
1959). 
 

 

 Dessa feita, diante das reivindicações e dos trâmites legais, foi sancionada a Lei 4.119, em 

27 de agosto de 1962, a regulamentar a profissão de Psicólogo e oficializar os cursos de formação 

em Psicologia. Encontramos na Lei de 1962 a mesma estruturação já conhecida dos anteprojetos 

anteriores, mas com algumas modificações e vetos.  
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Depois de regulamentada a profissão em nosso país, o Conselho Federal de Educação, 

usando de seus direitos auferidos pela Constituição, fixou o currículo mínimo para os cursos de 

Psicologia que se iniciassem a partir do ano de 1963. Interessante a semelhança entre algumas 

disciplinas exigidas naquele momento com as lecionadas atualmente nos cursos de graduação em 

nosso país. Eram exigidas sete disciplinas básicas, dentre elas, a Psicologia Social, mais outras 

cinco matérias optativas; obrigatórios ainda eram matérias pedagógicas e um período de 

treinamento prático sob a forma de estágio supervisionado. A duração do curso era de quatro 

anos para o Bacharelado e a Licenciatura, e cinco anos letivos para a formação de Psicólogos. 

Dentre as disciplinas obrigatórias, encontramos na documentação a justificativa para as 

opções; por exemplo, a Psicologia Geral e Experimental servirá para a análise dos processos 

fundamentais do comportamento (cognição, motivação e aprendizagem), além do apoio para o 

treinamento do estudante no campo da experimentação; a Psicologia do Desenvolvimento se 

encarregará de analisar e compreender as modificações por que passa o ser humano, ao longo do 

seu processo evolutivo; a Psicologia de Personalidade justifica-se como ponto natural de 

convergência desses estudos. ―Visto, entretanto, que o próprio ajustamento é função do contexto 

em que se opera, torna-se imprescindível completar a configuração do esquema: indivíduo-meio, 

ou comportamento situação, através da Psicologia Social‖ (Parecer, 1962). Finalmente, a 

Psicopatologia Geral virá trazer para esses estudos uma nova dimensão, representada pelos 

distúrbios dos processos psicológicos e pelas dificuldades que se verificam no ajustamento: 

 

Estas considerações dão a medida dos cuidados que devem presidir a elaboração do 
respectivo currículo mínimo. Como ainda não dispomos de uma experiência nacional a 
ser levada em conta, valemo-nos dos subsídios que podem oferecer os centros do País 
onde algo já se faz no campo do ensino psicológico. Assim, o que a seguir propomos 
traduz, queremos crer, a média do pensamento dominante nesses centros, captada através 
de sucessivas reuniões em que tivemos a valiosa colaboração dos professores M. B. 
Lourenço Filho e Nilton Campos, da Universidade do Brasil, Carolina Martuscelli Bori, 
da Universidade de São Paulo; Padre Antonius Benko, da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, e Pedro Parafita Bessa, da Universidade de Minas Gerais. De 
qualquer forma, currículo que se veio a elaborar tem o sentido de uma ―primeira 
aproximação‖ a ser progressivamente enriquecida com os dados que a sua própria 
execução decerto oferecerá (Parecer n.403/62 do CFE, aprovado em 19/12/62). 

 
 

Dois anos após a regulamentação da profissão, em janeiro de 1964, é sancionado um 

Decreto regulamentar à Lei de 1962, atribuindo funções específicas para o profissional da 

Psicologia, como já mencionado anteriormente, dentre elas, ―o objetivo de utilização de métodos 

e técnicas da Psicologia se restringe ao trabalho de diagnóstico psicológico, orientação e seleção 

profissional, orientação psicopedagógica e na solução de problemas de ajustamento‖. Outras 
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atividades possíveis seriam: dirigir serviços de Psicologia em órgãos e estabelecimentos públicos e 

particulares, ensinar as cadeiras ou disciplinas de Psicologia, supervisionar profissionais e alunos, 

assessorar tecnicamente órgãos e estabelecimentos públicos e particulares, realizar perícias e 

emitir pareceres sobre matéria(s) de Psicologia.  

Em novembro de 1969, o presidente da república, General Médici, através de Decreto-

Lei, oficializado pelo uso das atribuições do § 1° do artigo 2. do Ato Institucional n° 5, reabre por 

sessenta dias o prazo para serem solucionadas as pendências em relação ao registro de 

profissionais anteriores ao Decreto Lei de 1962. ―Encerrado o prazo, a Diretoria do Ensino 

Superior, ou órgão que a substitua, emitirá parecer em todos os casos e os encaminhará 

imediatamente à decisão do Ministro da Educação e Cultura‖ (Decreto-Lei, n. 529, de 11/04/69).  

 

 

2.2    Do Reconhecimento à Prática Política: criação do(s) Conselho(s) e 

Sindicato dos Psicólogos e as novas diretrizes para a atuação profissional 

 

Após praticamente dez anos de reconhecimento e consumação do curso e da profissão de 

Psicologia no Brasil, em dezembro de 1971, o presidente Emílio G. Médici sancionava a Lei n° 

5.766, que criava o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia:  

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Ficam criados 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia, dotados de personalidade 
jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, constituindo em seu 
conjunto, uma autarquia, destinados a orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da 
profissão de Psicólogo e zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da 
classe. (Decreto-Lei 5.766 de 1971).  
 

 

Como era de se esperar, a nova lei trouxe originais e importantes disposições em relação 

ao andamento da profissão no país48.  

Em relação a esse tramite profissional-político, uma pergunta em especial merece a 

tentativa de elucidação: Por que a demora (quase dez anos) para a constituição dos conselhos 

profissionais de psicologia, extremamente necessários para a categoria dispor de força e 

legitimidade na relação com outras profissões, sendo que, na maioria das outras carreiras os 

respectivos conselhos haviam sido criados ao mesmo tempo de suas regulamentações? 

                                                           
48 Encontramos no decreto-lei que sanciona os Conselhos de Psicologia várias deliberações que estão divididas nos 
seguintes capítulos: Dos Fins; Do Conselho Federal; Dos Conselhos Regionais; Do Exercício da Profissão e das 
Inscrições; Do Patrimônio e da Gestão Financeira; Das Assembléias; Da Fiscalização e das Infrações Disciplinares e 
Disposições Gerais e Transitórias. 
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Segundo Hur (2007), em entrevista com Miranda (2005), presidente do CRP-06 na década 

de 1970, e com Cambraia (2005), primeiro presidente eleito do Sindicato dos Psicólogos, a 

hipótese é de que o Estado sob a égide da ditadura militar tenha temido a organização dos 

profissionais liberais e, consequentemente, a organização política dos psicólogos.  

Enzo Azzi, tendo em vista que a regulamentação dos Conselhos não fazia parte da Lei 

que à época instituía a Psicologia no Brasil, comentou:  

 

Estranhei não ver, na regulamentação assinada pelo Sr. Presidente da República, toda a 
parte que a Comissão tinha sugerido, referente à criação do Conselho Federal de 
Psicologia, com jurisdição em todo território nacional, e dos Conselhos Regionais de 
Psicologia, com funções de disciplina e fiscalização do exercício profissional do 
psicólogo. (CRP, 1994, p. 22).  

 

Sem entidades representativas reconhecidas, a organização dos psicólogos se fez 

vulnerável e sem força política. ―Miranda afirma que os psicólogos sentiam muitas dificuldades 

em trabalhar por causa do bloqueio dos médicos, subordinados aos médicos e eles queriam ter 

sua entidade, a sua lei de regência‖ (Hur, 2007, p. 20).  

Cabe ressaltar que a constituição e oficialização do sindicato era uma exigência anterior a 

aprovação dos Conselhos de Psicologia, pois em audiência no Ministério do Trabalho, em 1969, 

os representantes da ABP e SPSP confirmaram essa requisição da necessidade de organização 

sindical da categoria para posterior pleiteio de inscrição dos Conselhos.  

A partir disso, foi encaminhada em São Paulo a reunião de fundação da Associação 

Profissional dos Psicólogos do Estado de São Paulo – APPESP – em 20 de dezembro de 1969, 

na Pontifícia Universidade Católica; surgia, assim, o embrião do sindicato que, para ser 

reconhecido pelo Estado, precisava de, ao menos, um terço dos profissionais estarem inscritos 

em seu quadro, o que viria a acontecer apenas em 1973. Ao final da mencionada reunião na 

PUCSP, Oswaldo de Barros Santos foi acatado por unanimidade como presidente da nova 

entidade.   

Encontramos no estatuto do sindicato, elaborado aos moldes do regimento dos 

Psicólogos do Estado da Guanabara, os seguintes objetivos, como, por exemplo, em seu Art. 1° - 

que fala sobre a constituição da entidade para fins de estudo, coordenação, proteção e ―a 

exigência para o Sindicato em colaborar com os poderes públicos e demais associações, no 

sentido de solidariedade social dos psicólogos e de sua subordinação aos interesses nacional‖ 

(Estatuto da APPESP).  

Percebemos, desde o início, o viés corporativista e submisso do Sindicato ao Estado, 

assim como aconteceria posteriormente com o(s) Conselho(s). Esta condição é destacada desde 
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sua primeira alínea, pois a obrigatoriedade da associação com o Poder Público é mencionada em 

todo esse processo constitutivo das entidades representativas dos psicólogos. Como se percebe 

também em seu Artigo 2°, que destaca as prerrogativas do Sindicato:  

 

c) Colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo no estudo e solução de 
problemas que se relacionam com a sua categoria profissional, E o artigo 4°. Sobre 
condições de funcionamento da Associação, a) observância rigorosa da lei e dos 
princípios da moral e compreensão dos deveres cívicos; b) Abstenção de qualquer 
propaganda não somente de doutrinas incompatíveis com as instituições e interesses 
nacionais, mas também de candidaturas e cargos eletivos estranhos à associação (Estatuto 
da APPESP, Hur, 2007, p. 21).  

 
 

Essa consonância estatutária aos moldes do Estado e de suas políticas era uma exigência 

explícita para a constituição do Sindicato, pois a dependência regimental era uma espécie de pré-

condição para a liberação da carta sindical. Além disso, ainda havia o interesse da classe dos 

psicólogos pela criação dos Conselhos e pela fiscalização da profissão, o que a fez cada vez mais 

dependente do Estado e complacente com sua doutrina.  

Em época de ditadura militar, o Sindicato iria iniciar suas atividades com o claro alerta de 

não se envolver com ideologias incompatíveis com aquelas apregoadas pelo Estado. Conforme 

Hur (2007), cabe lembrar que, após o Ato Institucional n.5, em 1969, teve início o período mais 

repressivo do regime, culminando em perseguição aos oponentes, tortura, prisões e assassinatos49.  

 Esse atrelamento dos órgãos representativos da Psicologia ao Estado é evidenciado na 

dissertação de mestrado de Hur (2005), que se utiliza do caso e da repercussão do assassinato do 

jornalista, professor e ativista político Wladimir Herzog, torturado e morto nos porões do 

Departamento de Operações Políticas e Sociais (DOPS) – a polícia especializada da ditadura 

militar – para analisar o posicionamento e a mobilização da classe dos psicólogos que, juntamente 

com outros Conselhos e Sindicatos profissionais, foram convidados por movimentos sociais a se 

manifestar contrários ao trágico desfecho e em solidariedade a família do jornalista assassinado 

pelo regime opressor do Estado.  

Posto isto em discussão, ―os Srs. Presidente e vice-presidente acharam desaconselhável a 

manifestação, uma vez que Wladimir Herzog não era psicólogo. De outra parte, tal 

pronunciamento poderia adquirir um caráter político, fato que feriria as prescrições estatutárias 

que obstam manifestações políticas. Decidiu-se pelo não pronunciamento‖ (Sindicato dos 

Psicólogos no Estado de São Paulo, Ata 23, 03/11/1975). 

                                                           
49 O presidente de então, Emílio Garrastazu Médici (oficial da linha dura), seria agraciado posteriormente pelo 
Conselho Federal de Psicologia com o título de psicólogo honorário, o que viria a acontecer também com o General 
Ernesto Geisel e com seus respectivos Ministros do Trabalho (CRP, 1994). 
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Concordamos com a análise de Hur (2005) que a não participação e omissão do SPESP, 

CRP-06 e CFP, caracterizam uma escolha e ação de cunho político, ao contrário do que se dizia à 

época, pois essas entidades se defenderam com a alegação de que lhes caberiam apenas 

posicionamentos técnicos em relação ao andamento da profissão e que a abstenção não seria um 

posicionamento político: ―Como se a ação cotidiana dessas entidades não fosse uma ação política 

e como se a omissão na participação do movimento pró-Herzog também não fosse um ato 

político; um ato político de subserviência ao Estado da ditadura‖ (Hur, 2007, p. 30).   

Nesse sentido, lembremos conforme Prado (1997, p. 231), que a psicologia, enquanto 

prática psicossocial pensante da relação indivíduo-sociedade, mesmo alternando suas formas de 

atuação no decorrer da história, compreendeu ―os problemas sociais e políticos como sendo 

questões relevantes para o psicológico, e não nos retraímos frente a situações de desigualdade e 

injustiça, fazendo com que definitivamente a Psicologia abarcasse o universo político dentro de 

si‖. Ou seja, a justificativa dada pelo Conselho e Sindicato, além de inerme, não teria respaldo 

científico nenhum, pois se contrapõe à natureza ética da profissão.          

Após o ―adiantamento‖ histórico para exemplificar o atrelamento das entidades ao 

Estado, retornemos ao período (fim da década de 1960 e início da década de 1970) onde a SPSP 

juntamente com o Sindicato (APPESP) intensificaram as mobilizações em prol da 

regulamentação dos Conselhos. Em decorrência dessas iniciativas e da pressão exercida pelas 

entidades, em dezembro de 1971 foi publicada a Lei regulamentar n. 5.766, referente aos 

Conselhos Profissionais de Psicologia, autarquias ligadas ao Ministério do Trabalho.   

Mesmo após o deferimento de aprovação dos Conselhos, estes demoraram cerca de três 

anos para se instalar definitivamente. Naquele tempo, enquanto a Lei não entrava em vigor, 

ocorreram três Encontros Nacionais das Sociedades de Psicologia, (1971, em São Paulo, SP; 

1972, em Barbacena, MG; e 1973, no Rio de Janeiro, RJ). Foi a partir desses encontros e com 

base nas informações de que os conselhos seriam ocupados pelos militares (psicólogos militares) 

que trabalhavam na área de seleção de pessoal militar e que tinham ganhado o registro, que as 

sociedades de psicologia se articularam para ocupar o Conselho Federal de Psicologia (Hur, 

2005).  

Em virtude do perigo do controle pelos psicólogos militares, os outros profissionais 

associados às diversas Sociedades de Psicologia se articularam para tomar frente nesse processo. 

Em depoimento para Hur (2007), Cambraia (2005) afirma que houve um ―pacto de 

cavaleiros[sic]‖, ―entre irmãos‖, onde se planejou tudo minuciosamente na expectativa de afastar 

o perigo militar (...) e acrescenta que esse ato tratou-se de ―uma jogada política conduzida de 

maneira não inteiramente ética, pois foi a partir de um conchavo que estabeleceram a primeira 



63 
 

chapa do CFP‖ (Hur, 2007, p. 25). Contudo, Cambraia considera ter sido a melhor opção à 

época, pois, caso contrário, os Conselhos seriam genuínos aparelhos do Estado. ―O que a gente 

tinha ouvido dizer é que eles pretendiam tomar conta do Conselho Federal. E se eles tivessem 

tomado conta, iriam designar os dirigentes dos Conselhos Regionais, provavelmente com oficiais 

psicólogos também‖ (Cambraia, 2005 em Hur, 2007, p. 25).  

Depois dessa articulação entre os psicólogos e com os nomes dos conselheiros já 

escolhidos, o que não ocorreu sem polêmicas50, o então Ministro do Trabalho, Julio Barata, deu 

posse em Brasília à primeira gestão do CFP no dia 20 de dezembro de 1973.  

Merece destaque o discurso de saudação aos novos Conselheiros 

  

(...) proferido pelo Senhor Ministro, que parabenizou os psicólogos pela eleição do 
conselho como uma das mais pacíficas e rápidas que já tivera notícia. E concluía: ―Não 
podia ser de outra forma, em se tratando de Psicólogos‖ (Hur, 2007, p. 26).    
 

 

Uma das primeiras resoluções de influência aos psicólogos, tomada pelo Conselho 

Federal de Psicologia (CFP), nos remete ao ano de 1974, quando a profissão e suas funções 

passaram a ser guiadas de acordo com as descrições da Organização Internacional do Trabalho, 

publicadas e aprovadas em 1968. Com isso, a Psicologia nacional, em sua aplicabilidade, passou a 

ser pautada de acordo com a convenção da OIT. Dentre os artigos-leis, alguns se destacam pelo 

direcionamento em relação à atuação profissional que o psicólogo poderia ter: ―1-92.30: 

Psicólogo: estuda o comportamento e mecanismo mental dos seres humanos, realiza pesquisas 

sobre problemas psicológicos que se colocam no terreno da medicina, da educação e da indústria 

e recomenda o tratamento adequado‖ (Resolução n. 04/74 do CFP); podendo ainda, projetar e 

realizar experimentos e estudos em seres humanos, analisar a influência de fatores hereditários, 

ambientais e outros, na configuração mental e comportamental dos indivíduos, fazer diagnóstico, 

prevenção e tratamento dos transtornos mentais, assim como os problemas de inadaptação social 

e criar e aplicar testes psicológicos com o intuito de auferir as características pessoais. 

Em junho de 1977, o então Presidente da República, Ernesto Geisel, regulamentava a lei 

que anteriormente havia criado e instituído os Conselhos de Psicologia no Brasil. 

 De modo geral, podemos dizer que, na década de 1970, as entidades organizadoras da 

psicologia adotaram práticas pelas quais se percebe o objetivo de valorização e crescimento da 

                                                           
50 Havia a questão de como indicar os nomes, desde o CFP até aos CRPs. Por exemplo, em São Paulo, Theodorus 
Van Kolck com apoio de Mathilde Neder, sugeriu que houvesse suficiente equilíbrio de nomes das três áreas da 
Psicologia – trabalho, clínica e escolar. Arrigo Angelini, presidente do CFP, acolheu a ideia, mas advertiu que o 
principal papel daquele primeiro Conselho Regional seria administrativo (Sindicato dos Psicólogos do Estado de São 
Paulo, Ata 6, 20/05/1974). Em 27 de agosto de 1974 instalou-se o CRP-06 na sede do SPSP (Hur, 2007). 
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profissão numa perspectiva mais técnica que política, privilegiando a ênfase na fiscalização do 

exercício profissional e na questão do exame psicotécnico.  

Para Hur (2007), esse período é característico pelas constantes reuniões da comissão de 

ética e de fiscalização, geralmente conduzidas de forma opressiva e coercitiva, como, por 

exemplo, nos casos onde se discutiu a projeção de um filme sobre Psicologia no auditório da 

Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP), em São Paulo, quando os conselheiros 

consideraram indevida a atitude da psicóloga de apresentação do filme (vídeo: Grupos de 

Encontro com Carl Rogers), por se tratar de divulgação indevida a público leigo de atribuições 

privativas do psicólogo, culminando com advertência para a profissional (CRP-06 Ata 15 de 

16/12/1974, in Hur, 2007). E em outro caso conflituoso e emblemático relativo à Profa. Ana 

Maria Poppovic da PUC-SP, que, por ser editora da coluna de Psicologia da Revista Ego (Editora 

Abril), fora acusada pelo Conselho de veicular assunto privativo aos psicólogos para o público 

leigo, movendo contra a mesma um processo ético, que, ao cabo do procedimento, a acusava de 

exercício ilegal da profissão. Poppovic recorreu à Justiça comum e ganhou a causa contra o CRP-

06. Tamanho foi o desgaste no processo que o então presidente da Comissão de Ética pediu 

afastamento do cargo. (Hur, 2007).  

Parece-nos claro que os acontecimentos e fatos históricos ocorridos nas agências 

organizativas da Psicologia, na década de 1960 e principalmente na de 1970, demonstram uma 

cisão imaginária entre a atuação técnica e a política, como se coubesse às entidades 

eminentemente corporativas o posicionamento referente apenas às questões técnico-

profissionais, negando-se à atuação ou posicionamento político e ideológico. Cabe lembrar 

naquela fase histórica da realidade brasileira não era fácil fazer resistência ao Estado, e grande 

parte de outros sindicatos também era constituída por ―pelegos‖51, sendo que a volta de um 

movimento sindical crítico e combativo no Brasil ocorreria somente no final dos anos 1970 

(Antunes, 1992), mas isso não justifica, a princípio, que deveria vigorar um mecanismo de 

negação a ser utilizado pelas entidades profissionais por considerarem suas diretrizes e ações 

como não políticas e estritamente técnicas.   

 

As entidades profissionais dos psicólogos estavam atreladas ao Estado da ditadura nos 
anos ‘70, seja pelas leis e decretos que as originaram, seja por suas atuações políticas. 
Contudo, tiveram grande importância para a constituição da profissão do psicólogo. 
Discordamos, assim, da afirmação de Bock (1999) de que apenas a partir de 1980 é que as 
entidades ―(...) passam a ter um papel importante na categoria e sua história (...)‖ (Bock, 
1999, p.80), uma vez que tal afirmação desconsidera a relevância de uma série de 
importantes e anteriores mobilizações e conquistas históricas da classe dos psicólogos, 

                                                           
51 Pelego: corporação sindical ou sindicalista cooptado por órgãos patronais ou do governo (dicionário eletrônico 
Aulete Digital – Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa).  
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que se concretizaram graças à organização da categoria. Exemplos de conquistas 
anteriores a 1980 e que marcam a categoria dos psicólogos até hoje são a constituição das 
associações e a criação das Leis 4.119/62 e 5.776/71. O grupo dos ―fundadores‖ deixou 
o SPESP e o CRP-06 derrotados pelos grupos de ―esquerda‖, nas eleições realizadas, 
respectivamente, no fim de 1979 e em 1980 (Hur, 2007, p. 35). 

 
  

Ainda no final da década de 1970, o Conselho Federal de Psicologia elaborou e sancionou 

seu primeiro Código de Ética do Psicólogo (Resolução do CFP, n° 0291/79), que sofreria as 

primeiras modificações pela (Resolução n.2.002/87, de 1987), que revogava o anterior, e, por fim, 

promovia a mudança ocorrida no ano de 2005 através da (Resolução CFP n° 010/05).  

Ainda na década de 1970, devido à proliferação dos cursos universitários particulares, 

ocorreu um grande crescimento do número de profissionais formados em psicologia, como 

também houve a expansão da demanda por seus serviços. A psicologia e a psicanálise começavam 

a entrar no cotidiano das pessoas (rádio, revistas, programas de TV, livros sobre sexualidade, 

etc.). Para Langenbach (1988), citado por Pereira & Pereira Neto (2003), esse período de 

repressão da ditadura militar foi coincidente com o crescimento da profissão, pois o sistema 

autoritário e o enriquecimento de parte da população (classe média) criaram condições propícias 

para a consolidação desse novo profissional – o psicoterapeuta –, pois, já que o silenciar era a 

palavra de ordem, esse tipo de espaço – o setting terapêutico – tornava-se válido e atraente: 

 

Tal validade era reafirmada pelo próprio Estado, por serem consideradas as práticas em 
psicologia provavelmente pouco ameaçadoras, já que, privilegiando a esfera íntima e 
privada, nela ficariam camufladas complexas questões sociais. (Langenbach, 1988, p. 88).   

 

 

A década de 1980 propiciou novos desafios para os psicólogos e suas entidades, à medida 

que começava uma pequena, mas importante abertura do mercado de trabalho, como, por 

exemplo, no serviço público de saúde. ―Era preciso ‗reinventar‘ uma Psicologia que permitisse 

contribuir e responder às necessidades daquela população, com a qual não estávamos 

acostumados a trabalhar‖ (Bock, 1999, p. 320). Nessa época de efervescência profissional para os 

psicólogos, devido às novas demandas, ocorre o fortalecimento das entidades de classe: os 

Sindicatos se uniram e criaram a Federação Nacional dos Psicólogos, e os Conselhos também se 

fortaleceram, produzindo material escrito sobre a profissão e organizando Congressos. Também 

nessa época, psicólogos engrossaram e fortaleceram o movimento da saúde, e iniciou-se 

efetivamente a participação ativa na Luta Antimanicomial. Esse período ficou marcado pela 

reflexão profissional da classe sobre a correlação existente entre suas práticas e intervenções e o 

consequente entendimento do fenômeno psicológico com a realidade social de nosso país, pois, 
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até então, de certa forma, a profissão e sua(s) prática(s) interventiva(s) eram cristalizadas 

tecnicamente. 

Em 1988, o CFP realizou o primeiro grande levantamento sobre a profissão no país. Essa 

pesquisa concluiu que a profissão era: predominantemente feminina (85%); profissão jovem (com 

73 a 90% dos profissionais na faixa etária dos 22 a 30 anos); concentrada nos centros urbanos; 

mal remunerada e com exercício profissional apenas em período parcial. Nessa época, havia 

58.277 profissionais registrados nos Conselhos de Psicologia (Rosas; Rosas & Xavier, 1988). A 

situação, portanto, não era muito favorável, pois os dados revelam que os psicólogos da década 

de 1980 não estavam conseguindo manter-se exclusivamente com a profissão, sinal claro de perda 

de autoridade e desvalorização da profissão.  

 

Duas outras pesquisas, realizadas em 1994 e em 2001, pelo CFP, indicam que os dados 
colhidos em 1988 permanecem os mesmos (Achcar, 1994, WHO/CFP, 2001). A 
profissão de psicologia no Brasil continua sendo uma profissão feminina, jovem, mal-
remunerada e atuante preferencialmente na área clínica, mais especificamente em 
consultórios (Pereira e Pereira Neto, 2003, p.26).     

 
 

Na década de 1990, encontramos um encaminhamento de relevância política e estratégica 

para a ascendência e consolidação da profissão e dos Conselhos de psicologia. A demanda por 

essa iniciativa surgia à medida que a classe, diante de questões e problemas de ordens 

institucionais, políticas e técnicas, (re)pensou o andamento da profissão. Foi o primeiro momento 

onde encontramos uma mobilização efetiva, principalmente das agências formadoras 

(Universidades e Faculdades), para a discussão da profissão e de qual perfil profissional se 

pretendia para os psicólogos brasileiros52.  

O que ficou sendo conhecido como a Carta de Serra Negra (1992) foi o resultado de 

discussões que se originaram da necessidade de repensar e refletir sobre o andamento da 

psicologia brasileira. O objetivo principal era desenvolver um processo de ampla discussão em 

todas as regiões do país a respeito da formação do psicólogo, com levantamentos de dificuldades 

e propostas de ação. As temáticas evidenciadas e colocadas em pauta no semestre de discussões 

versaram principalmente sobre a questão da formação, com discussões sobre quais eram os 

princípios norteadores para a formação acadêmica e de que forma esses princípios entrariam nos 

currículos e nos estágios. 

Após as discussões nas plenárias, alguns títulos foram propostos, como, por exemplo: 

desenvolver a consciência política de cidadania e o compromisso com a realidade social; fomentar 

                                                           
52 Das 103 agências formadoras de ensino e pesquisa existentes à época, 98 compareceram a Serra Negra em 1992, 
para a discussão acerca dos caminhos da Psicologia no Brasil. Historicamente, percebemos a recentidade desse 
importante fato para a consolidação e encaminhamento estratégico e profissional do campo psi no Brasil.  
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a pesquisa num contexto de ação-reflexão-ação, tendo um posicionamento crítico; desenvolver o 

sentido da universidade contemplando a interdisciplinaridade; desenvolver a formação básica 

pluralista fundamentada na discussão epistemológica e levando em consideração as regionalidades 

culturais de nosso país; e desenvolver uma concepção de homem, compreendido em sua 

integralidade e na dinâmica de suas condições concretas de existência.  

Para a efetivação de tais princípios, outras considerações foram encaminhadas para a 

tentativa de operacionalização das propostas: política institucional de contratação; qualificação e 

avaliação do corpo docente; acompanhamento do corpo discente em sua formação; flexibilidade 

da estrutura curricular, permitindo uma análise crítica; oferecimento da prática de estágios 

variados com acompanhamento e avaliação contínua; promoção da produção escrita; divulgação 

das ementas para possibilitar o conhecimento e cumprimento do conteúdo; manutenção de um 

espaço para a discussão da ética profissional; e, por fim, buscar a articulação com os conselhos de 

outras profissões. 

Nesse mesmo ano de 1992, após o posicionamento crítico alcançado pelas discussões que 

culminaram na Carta de Serra Negra, o Conselho Federal redigiu e encaminhou novo documento 

ao Ministério do Trabalho, para integrar o catálogo brasileiro de ocupações, especificando as 

possibilidades de atuação para o psicólogo. Pela primeira vez, encontramos em documentação 

oficial a subdivisão da psicologia de acordo com as atividades específicas desempenhadas pelos 

profissionais. Há no documento as descrições de ocupação e detalhamento da profissão para as 

seguintes áreas: psicólogo clínico; psicólogo do trabalho; psicólogo do trânsito; psicólogo 

educacional; psicólogo jurídico; psicólogo do esporte; psicólogo social; e professor de psicologia 

para o segundo grau e ensino superior.     

Particularmente, chamou-nos a atenção a descrição referente ao profissional considerado 

da área psicologia social: 

 

O psicólogo social é aquele que entende o sujeito desde uma perspectiva histórica 
considerando a permanente integração entre indivíduo e o social. Neste sentido operar 
como psicólogo social significa desenvolver um trabalho desde esta perspectiva de 
homem e da sociedade, possibilitando atuar em qualquer área da Psicologia (CFP, 1992). 

 
 

Essa definição ampla em relação às atividades do psicólogo social é pormenorizada 

quando encontramos outras atribuições mais específicas para o profissional da área; por exemplo, 

profissional que estuda as características psicossociais de grupos, segmentos e classes; atua junto a 

organizações comunitárias, em equipe multiprofissional, no diagnóstico, planejamento e execução 

de projetos em vários segmentos; assessora órgãos públicos e particulares, e atua junto aos meios 
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de comunicação quanto aos aspectos psicológicos que influenciam o comportamento do 

consumidor. 

Neste mesmo sentido, do encontro de Serra Negra, a discussão em relação ao andamento 

da profissão no Brasil teve continuidade no Congresso Constituinte da Psicologia, de 1994, em 

Campos do Jordão, SP.  

Em 1995 a estrutura curricular é repensada, tendo em vista as discussões anteriores (1992, 

1994), que apontavam para a necessidade do aprimoramento da formação profissional e, 

sobretudo, devido à democratização do ensino superior no Brasil, que trazia em seu bojo a 

questão da qualidade do ensino. ―Deseja-se uma escola voltada para a formação social e crítica 

em busca de uma sociedade democrática que se caracterize como uma escola séria na apropriação 

e recriação do conhecimento‖; por isso, a necessidade de se repensar o instrumento básico para 

alcançar tais objetivos, um currículo que se estruture possibilitando uma perspectiva progressista 

e emancipatória.  

A primeira pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Psicologia (Gomide, 1988), já 

havia demonstrado essa insatisfação dos psicólogos em várias linhas de atuação em relação à 

formação acadêmica que tiveram. Passados 32 anos da regulamentação da profissão, o currículo 

mínimo ainda não havia apresentado alterações consideráveis e continuava fortemente 

influenciado e conduzido pelo modelo de psicologia desenvolvido nos anos 1950. 

Perante a extensa documentação sobre a reforma curricular para a formação em 

Psicologia, alguns aspectos serão apresentados, com a expectativa da compreensão das mudanças 

em relação à formação profissional que se pretendeu naquele momento. Uma das ideias 

principais era a possibilidade do oferecimento de uma formação básica pluralista e sólida, que 

permitisse uma análise comparativa de diferentes sistemas psicológicos, suas epistemologias e 

métodos; a ideia central era buscar desenvolver no estudante a capacidade de apreender 

criticamente a ampla gama de questões sociais, políticas, econômicas e científicas que envolvem a 

atuação profissional do psicólogo, permitindo-lhe romper com o conceito limitado de atuação 

psicológica.   

De modo geral, podemos dizer que somente em meados da década de 1990 se iniciou 

uma revisão e problematização acerca da importância e necessidade da formação profissional do 

psicólogo contemplar aspectos teóricos críticos que lhe permitissem uma percepção e 

consequente atuação mais contextualizada diante de nossa realidade político-econômica e social, 

o que pragmaticamente acaba desembocando no início de uma capacitação, ainda que incipiente, 

para a atuação profissional nas políticas públicas de saúde e socioassistenciais, que também àquele 

período começavam a despontar com maior visibilidade em nosso país. Contextualizando 
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historicamente, mais uma vez, salta às vistas a recentidade dessas discussões e posicionamentos 

teórico-estruturais do campo.  

Pensando no mercado de trabalho, a revisão curricular propôs uma formação que 

abarcasse as necessidades e demandas sociais que começavam a incidir sobre os profissionais da 

psicologia naquele momento. 

 

O reconhecimento da necessidade de uma formação generalista apóia-se no 
reconhecimento de que os atuais cursos de psicologia, na sua maioria, concentram suas 
atividades largamente na área ―clínica‖ com a participação mínima de áreas tradicionais 
como a do trabalho e educacional e a ausência de áreas mais recentes como a comunitária, 
por exemplo. (MEC /SESU /CFP, 1995).    
 

 

 Com a expectativa de minimizar tais falhas, a revisão curricular propunha a criação ou 

efetiva implantação de disciplinas voltadas às áreas da saúde e às áreas sociais, como, por 

exemplo, as cadeiras de Psicologia Comunitária, Políticas Públicas de Saúde e Saúde Coletiva, 

além de estágios nessas respectivas áreas, com o intuito de garantir a representação em outros 

domínios de atuação profissional. Essas disciplinas citadas, juntamente com a ―cadeira ampla‖ de 

Psicologia Social, são consideradas, hoje, fundamentais para a capacitação dos psicólogos que 

atuarão nas políticas públicas, como nos Centros de Referencia da Assistência Social (CRAS), por 

exemplo.   

Outra constante na reforma curricular foi a necessidade de se priorizar na formação 

profissional a preparação para uma atuação multiprofissional devido à demanda de inserção em 

instituições ou organizações voltadas para a prestação de serviços sociais que já funcionavam com 

outros profissionais (creches, centros de saúde, conselho tutelar e vara da infância e da juventude, 

grupos comunitários, órgãos da administração pública, etc.). 

 Outras questões discutidas e colocadas em pauta dizem respeito a uma formação 

científica, crítica e reflexiva, a qual deveria contar obrigatoriamente com disciplinas de 

Metodologia, em pelo menos três fases: introdutória, metodológica (teórica) e prática. ―Há que se 

ter um clima de pesquisa no curso‖. Outra constante era a necessidade de buscar uma efetiva 

integração teórico-prática nos cursos de formação.  

 Na revisão curricular de 1995, um item específico, que trata do compromisso da 

Psicologia para com as demandas sociais (compreensão e intervenção), revela novamente o 

aparecimento dessas questões de cunho social-político no âmbito da profissão.  

Apesar de essas discussões terem se iniciado no final dos anos 1970, no ensino 

universitário em geral, onde se repensava o papel social da universidade e de seus profissionais e a 

forma pela qual os mesmos poderiam reivindicar um compromisso político e ideológico para a 
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mudança social, tendo em vista uma perspectiva mais crítica, na Psicologia, essa efetiva 

mobilização programática viria à tona apenas na reforma curricular de 1995.   

Com a expectativa de operacionalizar esse pensamento e pôr em prática as novas 

diretrizes, a profissão, por meio de seus órgãos reguladores e pensando na diversidade da clientela 

e suas implicações, apontou naquele momento para a necessidade de alterações significativas nas 

práticas sociais que deveriam efetivamente levar em consideração o contexto social onde essa 

nova clientela se encontrava. 

 

A exemplo do que se afirmou em relação a formação científica e como observaremos em 
relação à formação ética, a diretriz agora comentada não é algo simples por não se 
encontrar na dependência  da inclusão de uma ou mais disciplinas na estrutura curricular. 
Mais especificamente a ênfase em sensibilizar o aluno para uma atuação congruente com 
as demandas sociais, um reclamo consensual entre os segmentos de ponta que estão 
repensando a formação e atuação do psicólogo condiciona-se a um conjunto de decisões 
essencialmente políticas no âmbito das agências formadoras. Decisões políticas que 
devem se consubstanciar em um projeto global de curso, indo desde as disciplinas de 
cunho mais teórico às atividades práticas e estágios profissionalizantes (Reforma 
curricular, CFP, 1995).  
 

 
  Devido às apreciações e à necessidade de implantação dessa nova diretriz, o reformulado 

currículo (de 1995) demandava por valorização das disciplinas vinculadas à cadeira de psicologia 

social e exigia um maior número de estágios obrigatórios em instituições de assistência social e à 

saúde, além de em instituições educacionais, todas elas dentro de modelos de atuação mais 

abrangentes; além disso, cobrava-se o uso de bibliografias nacional de boa qualidade. Também 

foram consideradas indispensáveis ―disciplinas sociais‖ que permitissem desenvolver a habilidade 

de análise do contexto nacional e regional, nas suas dimensões sociais, culturais, econômicas e 

políticas e que poderiam vir a integrar o curso de psicologia. 

 As discussões em torno da profissão e de seus desdobramentos tiveram continuidade no 

II Congresso Nacional de Psicologia, realizado em Belo Horizonte, no ano de 1996. Além da 

formação e do exercício profissional, outras temáticas de importância estrutural para a profissão 

foram debatidas. A preocupação em relação aos estágios (organização, supervisão e supervisores, 

regulamentação, etc.) foi constante.  Discutiu-se a proliferação indiscriminada de novos cursos e 

alguns possíveis mecanismos regulatórios para a situação. Tecnicamente, as questões da avaliação 

psicológica (laudos, atestados e pareceres), o CID 10, a questão dos testes psicológicos e das 

práticas alternativas também tiveram sua pauta, além de discussões políticas internas ao próprio 

Conselho.  

 Nesse mesmo ano, a Comissão de Especialistas de Ensino em Psicologia (CCEE) se 

reuniu para normatizar os critérios para a abertura de novos cursos e os parâmetros para a 
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avaliação dos cursos já existentes, em um encontro que também propiciou a oportunidade de 

criação de um novo projeto para a formação profissional com o intuito de redimensionar o 

alcance da profissão em sua relação com o mercado de trabalho e com a sociedade.  

 No segundo tópico do documento elaborado pela comissão, foi feita uma reflexão sobre 

o perfil dos profissionais da área, desde as diretrizes que revelavam um modelo bastante limitado 

de atuação profissional, até as recentes pesquisas de colocação profissional e distribuição dos 

profissionais pelas regiões do Brasil. Foi considerada a imagem que recaiu sobre a profissão 

devido à maneira como a psicologia iniciou seus trabalhos no país, voltada basicamente para a 

mensuração e avaliação de aspectos psicológicos com o intuito do diagnóstico e do 

reajustamento, tradição que consolidou o perfil da profissão para a sociedade.  

No entanto, com a emergência de novas áreas profissionais, mudanças redimensionaram a 

profissão e suas contribuições junto à sociedade, refletindo um novo posicionamento crítico em 

relação aos procedimentos técnicos, conjuntura que deveria recair sobre a qualidade e a formação 

dos novos profissionais.  

 

De uma atuação em consultórios particulares a inserção do psicólogo ampliou-se para as 
questões da saúde, o que tem lhe garantido crescente presença em hospitais, não apenas 
para pacientes internados por problemas mentais. Atuando em postos de saúde, creches e 
outras instituições prestadoras de serviços sociais, o trabalho do psicólogo vem, 
gradativamente, superando uma atuação puramente remediativa, envolvendo-se em ações 
de atenção primária e secundária. Todas essas mudanças envolvem a construção de novas 
estratégias para lidar com os novos contextos de trabalho e, por conseguinte, demandam 
novas habilidades do profissional (CCEE, 1996).  
 

 
 Essa nova vertente da Psicologia tenta romper com o modelo – profissional liberal – que 

marcou os primórdios do campo no país. É a tentativa de construção e consolidação de novas 

áreas de atuação profissional por meio da ampliação e diversificação da clientela atendida, 

gerando inovações nos procedimentos técnicos e na própria inserção do psicólogo, tanto em 

equipes multiprofissionais quanto nas instituições públicas, associações, comunidades, etc. O 

exercício profissional revela um campo em processo de mudança e reestruturação, 

caracterizando-se por uma diversidade de alternativas de inserção e de prestação de serviços.  

 ―Tais alterações têm uma dimensão tão ampla que a nova descrição do profissional para o 

Catálogo Brasileiro de ocupações (CFP, 1995, pp. 79-93), faz uma profunda revisão do escopo de 

suas ações nas áreas em que tradicionalmente atua‖ (CCEE, 1996). Subáreas de especialização 

como a institucional, social-comunitária, da saúde, hospitalar, jurídica, do esporte, entre outras, 

foram agregadas às áreas tradicionais clínica, educacional e organizacional.   
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 E, assim, quanto mais avançamos no estudo e nos aproximamos do presente da história 

da Psicologia, através de sua ―Linha do Tempo‖ (ABEP), mais documentos, registros, pareceres e 

resoluções se apresentam para a configuração identitária da área. A partir do ano de 1997, até aos 

dias atuais, essa catalogação em relação aos documentos históricos que demonstram o 

desenvolvimento da profissão no Brasil teve um incremento quantitativo considerável.   

Seguindo essa ―Linha de raciocínio‖, encontramos os registros e orientações em relação à 

história da profissão nessas duas últimas décadas. Por exemplo, informações sobre a orientação 

para novas diretrizes curriculares (1997, 1999, 2001, 2002 e 2004); a regulamentação dos 

parâmetros para a realização de pesquisas e para o ensino de métodos e técnicas psicológicas 

(1997, 2000), assim como a análise curricular feita pela Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP) 

em (1999), mais a carta da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia 

(ANPEPP), contrária às diretrizes propostas para a formação em psicologia divulgadas pelo 

Ministério da Educação e Cultura (2001); além das discussões sobre a questão do título de 

especialista (2000) e dos documentos construídos entre o Fórum de Entidades e a SBP sobre as 

diretrizes curriculares do curso de psicologia (2004). Todo esse acervo faz parte da catalogação 

histórica da área, disponibilizada pela ABEP, por meio dos documentos concedidos por 

Bernardes (2004). 

Segundo Bastos, Guedes e colaboradores (2010), hoje são 236.100 psicólogos cadastrados 

no Conselho Federal de Psicologia; o que leva Malvezzi a concluir (Ibid. p. 23) ―que o psicólogo 

é uma profissão necessária, legitimada e motivadora, embora ainda em contínuo processo de 

reformatação interna e de definição de suas fronteiras com outras profissões‖. 

 

 2.3   A Identidade Profissional do Psicólogo: A Falta de Política (Pública) 

em Debate  

   

Com o que pudemos apurar até o momento, essa revisão histórica sobre o 

desenvolvimento científico da área psicológica e consequentemente de sua (con)formação 

profissional mostrou-se indicativa da incipiência do debate acerca da correlação existente entre a 

psicologia e as políticas públicas (elaboradas e executadas pelo poder público no sentido da 

garantia dos direitos sociais), haja vista sua atual incidência nas pautas da profissão, seja ela, na 

academia, na quantidade dos encontros e congressos científicos referentes ao tema, seja 

principalmente nas discussões estratégicas sobre as diretrizes e encaminhamentos futuros para a 

psicologia nacional.   
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Gonçalves (2010) indica que há uma discussão (recente) da relação entre psicologia e 

políticas públicas no que se refere à questão do corporativismo profissional em detrimento de um 

compromisso ético para a profissão, ou seja, a demanda mercadológica e a defesa da ampliação 

de postos de trabalho costumam ―falar mais alto‖ que a preocupação em relação a um projeto 

para a sociedade e/ou para a própria profissão.  

 

Os debates ocorridos nos seminários nacionais promovidos pelo Conselho Federal de 
Psicologia apontam diversos aspectos como justificativas para a presença da psicologia 
nas políticas públicas. Um desses aspectos é a necessidade de se pensar estrategicamente 
o futuro da profissão de psicólogo, já que o modelo do profissional liberal não mais se 
sustenta. Nessa direção, são feitas análises sobre o crescimento do número de 
profissionais, a que já nos referimos, indicando que a ampliação do campo de trabalho 
passa necessariamente pela atuação em políticas públicas (Gonçalves, 2010, p. 104). 

 
 

Em busca de melhor elucidação dessa correlação entre a área psi e as políticas, alguns 

questionamentos e aspectos dessa história merecem ser pormenorizadamente analisados e 

destacados enquanto auxiliares para a compreensão de parte fundamental de nossa pesquisa sobre 

a identidade profissional do psicólogo atuante nas políticas públicas. Nesse sentido, alguns fatos 

podem ser considerados como emblemáticos no contexto dessa história relacional entre a 

firmação de uma profissão voltada ao trabalho social e os rumos político-sociais de um país e de 

seu povo.    

Primeiro destaque deve ser dado à constante submissão histórica das ciências, de modo 

geral, aos ditames políticos, ideológicos, estruturais e econômicos de seus patrocinadores 

abastados em busca da manutenção, aperfeiçoamento ou ampliação do status quo ante, 

independentemente das consequências diretas ou indiretas para a sociedade. Incluímos aí também 

a psicologia, com o agravante de ser o campo de estudos que propõe, respaldado em 

pressupostos éticos, interceder pelo bem-estar integral dos seres humanos, psiquicamente, 

subjetivamente e socialmente.  

Segundo ponto de destaque é a recente história da Psicologia enquanto profissão 

outorgada socialmente, que segue firmando sua identidade de classe principalmente com a 

expectativa de execução e consolidação das novas propostas curriculares que começaram a 

vigorar sobretudo a partir da década de 1990, no intuito da expansão de áreas para sua atuação 

profissional, consoante as novas demandas políticas, sociais e mercadológicas do país, 

contrapondo-se, aos poucos, ao viés burguês que por longo período a conduziu. 

Cabe ainda ressaltar os fatos políticos e históricos de nosso país, pois, se hoje 

encontramos a possibilidade de atuação profissional junto à grande massa de nossa população nas 

políticas públicas de saúde ou socioassistencial, por exemplo, isto se deve a um esforço coletivo e 
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às conquistas dos movimentos sociais (em vários setores) que, juntamente com o trabalho de 

lideranças (partidárias, sindicais, etc.) e com o apoio de intelectuais críticos (seja na academia 

e/ou nas bases dos movimentos sociais), foram capazes de mobilizar a sociedade brasileira contra 

o regime da ditadura, pelas eleições diretas e pela redemocratização do país, pela deposição de um 

presidente da república, pela eleição democrática de outros, colocando, assim, de certa forma, a 

política em pauta, não só para o andamento das profissões, mas também principalmente para a 

sociedade brasileira, sinalizando, mesmo que timidamente, com a possibilidade de um novo 

tempo para nosso país.    

No entanto, notamos que as metamorfoses vividas pela profissão em busca de 

posicionamentos mais críticos e de um engajamento social ainda esbarram em importantes 

processos conformadores e mantenedores da situação apolítica. A própria recentidade de tais 

mudanças no país e na profissão são indicativos de melhoras, mas, ao mesmo tempo, da 

necessidade de uma paciência histórica para essa tendência se efetivar e se fazer presente no 

cotidiano da profissão. Outro ponto a ser destacado é a força do imperativo da ordem sistêmica, 

regido pelo dinheiro e pelo poder, sobrepondo-se ao mundo da vida (cultura, sociedade e 

identidades), na expectativa de manutenção dessa ordem (re)conhecida, que acaba repercutindo 

nas diretrizes profissionais e consequentemente na identidade dos psicólogos que continuam 

sendo formados sofrendo a incidência dessa colonização macrossocial. Nesse sentido, 

compreendemos a provocação e a constatação feita por Lima (2010), para quem hoje há na 

academia de psicologia uma deformação profissional. 

Notamos, então, um déficit político em nossa formação profissional, que poderia fornecer-

nos melhores subsídios para as reflexões científicas e sociopolíticas e principalmente referenciar a 

atuação profissional nas políticas públicas sociais.  

Por isso, recorremos à história para perceber a processualidade do lugar e do papel da 

psicologia na sociedade e sua relação com as políticas públicas. A análise feita anteriormente 

permitiu-nos perceber que a intervenção no campo social teve seus contornos definidos por 

diferentes tipos de inserção dos psicólogos na sociedade, principalmente com aplicações práticas 

naturalizantes e normalizadoras de acordo com os ditames capitalistas.  

Vimos que, de forma geral, nossa intervenção no campo social esteve sempre marcada 

por uma presença secundária e submissa nas instituições sociais, seja como auxiliares da medicina 

e da psiquiatria (higienização e disciplinarização), ou aos professores e à pedagogia (psicometria 

para a ―normalidade‖), ou aos patrões e à burguesia (psicometria para a efetividade produtiva), 

pois, se supostamente tínhamos uma ciência neutra, universal e detentora de um saber científico 
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sobre o homem, poderíamos, então, por meio da emissão de laudos e diagnósticos, por exemplo, 

orientar e contribuir para a atuação e o trabalho de outros profissionais.  

De outro lado, tivemos também um desenvolvimento profissional por fora das 

instituições conservadoras da sociedade e do poder público, como é o caso da incipiência da 

psicologia comunitária e de seus representantes, que, mesmo no período da ditadura, pleiteavam 

compreender as necessidades reais da população sem a intermediação de um Estado autoritário.  

Ambas as situações (envolvimento submisso ou marginal) explicam a ausência da 

Psicologia no campo das políticas públicas (Gonçalves, 2010). 

Essa ausência ao longo do século passado ocorreu consoante o fortalecimento das 

políticas assistencialistas, patologizantes, curativas e individualizantes, impostas por um Estado 

preconizador da modernização industrial e que economizava garantindo no máximo os ―direitos 

mínimos‖ para a população.  

―Se a psicologia tinha papel secundário nas instituições sociais e no desenvolvimento de 

políticas sociais, a partir daí ela terá um desenvolvimento quase totalmente à margem dessas 

questões‖ (Ibid. p. 90). Assim, desenvolveu-se nossa psicologia tecnicista e elitista com pouca 

inserção social (apática à opressão e às desigualdades), longe das necessidades mais amplas da 

sociedade brasileira. 

Como já mencionado anteriormente, se o psicólogo não estava no setor público ou 

mesmo inexistiam políticas sociais mais amplas, esse contexto propiciou o surgimento 

(movimento) da psicologia (social) comunitária, espaço de construção de novos saberes e práticas 

que se contrapunham ao saber hegemônico. Cresceu nesse momento a importância da leitura 

sócio-histórica baseada no referencial advindo de uma análise marxista e do materialismo 

histórico e dialético. Por essa via, surgiram novos questionamentos, reflexões e conhecimentos 

que dão um sentido de criticicidade à profissão.  

Quando pelas contingências histórico-político-sociais do país se torna possível uma 

atuação mais institucional no poder público e nas instâncias sociais, o saber acumulado junto à 

comunidade será decisivo para a participação dos psicólogos nessas políticas, já que, inicialmente, 

a psicologia comunitária fora constituída diretamente junto à população como resposta 

alternativa à impossibilidade de atuar no setor público. (Lane, 1996), (Gonçalves, 2010).   

Evidentemente, tal perspectiva não foi única e muito menos hegemônica, pois a 

psicologia elitista já estava enraizada e disseminada nas instituições de ensino a difundir um saber 

naturalizador do fato social desvinculado de nossa realidade.  

No entanto, essas primeiras experiências críticas da práxis social foram fundamentais para 

o compromisso social da psicologia e para a ampliação do campo de atuação profissional, 
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indicando, ao mesmo tempo, uma ética de atendimento amplo à população em suas necessidades 

básicas e fundamentais, psicológicas, subjetivas, políticas e sociais e em busca de alternativas que 

contribuíssem à possibilidade da emancipação social.  

Prado (2007) nos lembra bem que o desenvolvimento da psicologia política53 no Brasil 

está fortemente relacionado ao campo da psicologia social e da psicologia social comunitária, 

embora ela tenha alcançado relativa autonomia ao centrar seus esforços nos fenômenos das 

relações de poder e subalternidade na esfera pública, além do foco nos estudos do processo de 

politização das práticas sociais, sejam elas individuais ou coletivas, e que o pensamento 

psicopolítico das ações coletivas se instituiu no cenário científico mesmo antes da própria 

psicologia social.  É o mesmo autor quem salienta que na origem das preocupações 

psicossociológicas estão os eventos políticos e que na compreensão desse fato pode-se perceber 

implicitamente a forma pela qual os autores se posicionam em seus tempos históricos 

respondendo a dilemas expressos nas orientações culturais de uma determinada época, pois o 

conhecimento científico toma os valores e a cultura como referência para sua estruturação (Riger, 

1993, apud Prado, 2007).  

Essa complexidade do entrelaçamento entre política e psicologia propiciou no cenário 

científico nacional um campo hibrido de pensamento e de pensadores que se articulam em 

debates para compreender a unidade de grupos em suas identidades políticas e nas relações 

sociais de emergência e constituição dos (novos) atores sociais. Surgem daí importantes 

discussões de temas públicos, como a situação de minorias sociais, as políticas públicas e o 

próprio contexto de atuação do psicólogo.  

 

A relação entre a política e a psicologia por mais de um século tem evidenciado que a 
política não pode ser reduzida a uma análise dos sistemas e que os elementos psicológicos 
que aí participam não podem ser reduzidos a uma esfera individualizante. (Prado, 2007, p. 
109).   
 
 

Historicamente, mas não sem percalços, essas ―novas áreas‖ do conhecimento 

propiciaram um reposicionamento atual da psicologia como profissão que eticamente deveria 

tomar partido e se posicionar frente às questões político-sociais de nosso país. Hoje é possível 

                                                           
53 ―Entre os anos 50 e 80, tivemos um desenvolvimento efervescente das teorias psicopolíticas. Na própria 

psicologia, estudos sobre a política, como os desenvolvidos por Martin-Baró em El Salvador e Montero na 
Venezuela, reapresentam uma virada importante no desenvolvimento da Psicologia Política na América Latina. Ao 
lado da psicologia, no campo mais sociológico, autores como Touraine, McAdam, Gamson e outros trazem uma 
grande contribuição para o estudo das ações coletivas e políticas a partir de elementos psicossociológicos. Seja nos 
estudos sobre processo político, seja nos estudos sobre identidades, naquele momento, a perspectiva 
psicossociológica ocupa as principais análises dos fenômenos das ações coletivas, mesmo que essas perspectivas não 

estivessem no terreno institucionalizado da própria Psicologia.‖ (Prado, 2007, p. 103).    
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observar a presença dos psicólogos na defesa dos direitos da criança e adolescentes; na defesa do 

estatuto do idoso; na luta antimanicomial e nas discussões sobre a ampliação da reforma 

psiquiátrica; na atuação em relação às DSTs/Aids; na implementação e defesa do SUS e do 

SUAS; nos debates sobre o sistema prisional; nas discussões sobre as medidas socioeducativas; na 

defesa da expressão livre da diversidade sexual; enfim, na defesa dos direitos humanos.  

 

Isso impõe à psicologia uma reflexão que aponta para uma relação delicada, em que os 
saberes que produz podem lançar luz sobre as implicações, nem sempre explícitas, muitas 
vezes sutis, mas, sempre importantes, que a violação dos Direitos Humanos traz para as 
vivências subjetivas. Ao se discutir a relação entre a Psicologia e Direitos Humanos, a 
preocupação é evidenciar como as situações de desrespeito afetam as subjetividades e 
como o conhecimento psicológico pode servir para a denúncia qualificada e para que, 
com propriedade, os psicólogos coloquem-se na luta pela transformação das situações 
que acarretam violação dos direitos fundamentais de todos os homens. (Gonçalves, 2010, 
p. 101). 

 
 

Ressaltamos os avanços das discussões e debates encaminhados pela profissão, seja pelos 

Conselhos e entidades regulatórias da classe, seja principalmente pelo trabalho de alguns 

profissionais de vanguarda que indicaram tendências e pressupostos científicos a serem seguidos, 

ao longo do tempo, como é o caso de Bomfim, Pernambucano, Antipoff, Lane, dentre outros, 

principalmente sobre a importância do engajamento ético-profissional para um país menos 

desigual e com mais justiça social. 

Pela compreensão dessas recentes metamorfoses identitárias propiciadas por essa revisão 

e redirecionamento nos rumos da profissão e do país, além da expectativa de aprimorar o diálogo 

e o entendimento acerca da correlação entre a psicologia as políticas públicas e seus beneficiários, 

é que encaminhamos os capítulos subsequentes, com a consideração de que esses elementos 

históricos vêm contribuindo para a constituição e formação da nova identidade profissional do 

psicólogo e acreditando que, porventura, possamos contribuir com análises e propostas em busca 

de uma atuação crítica para a profissão: essas diretrizes deverão nortear nossas apreciações e 

registros.   
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CAPÍTULO III 

 

 

A PSICOLOGIA E A NOVA ASSISTÊNCIA SOCIAL: IDENTIDADES 

EM (TRANS)FORMAÇÃO  

 

 

Conquista da sociedade brasileira, o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) instituiu-se no ano de 2005 como política pública que 
deve garantir ações integradas e integrais de assistência social à 
população. Podemos pontuar também como uma conquista nesse 
processo a participação dos psicólogos nessa política: conquista que 
aponta o reconhecimento da Psicologia como ciência e profissão que 
pode contribuir em políticas voltadas para o alcance da cidadania e 
para os avanços da construção da democracia na sociedade brasileira. 
Desde então, o debate sobre a atuação dos psicólogos no SUAS tem se 
intensificado. Os desafios postos para a participação da psicologia 
nessa política são muitos, assim como são muitos os desafios para a 
consolidação da própria Política Nacional de Assistência Social no 
Brasil (Diálogos, Revista do CFP, jul.-2010, p. 6).  

 
 

A Assistência Social no Brasil foi consagrada como Política Pública há pouco tempo 

(Constituição Federal de 1988). Essa nova política tem o intuito de, juntamente com a Saúde e a 

Previdência Social, formar o tripé nacional da seguridade social, com a função de dar guarida 

mínima necessária para o bem-estar da população brasileira.  

Foi a partir da denominada Constituição Cidadã de 1988 que se iniciaram formalmente os 

trabalhos, as discussões e os debates em torno da temática da Assistência Social como Política de 

Estado e sobre a viabilidade da universalização do acesso aos direitos sociais para os cidadãos de 

nosso país, fato que veio a se concretizar, estatuariamente, em 1993, com a promulgação da Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), que regulamentava e estabelecia as normas e os critérios 

objetivos para a organização e firmação dessa importante estratégia sociopolítica54.  

Conforme mencionado, a Lei Orgânica de Assistência Social (DOU/LOAS, 1993), criou 

uma nova matriz política, reafirmando, em seu art. 6°, que ―as ações na área da assistência social 

deveriam ser organizadas em um sistema descentralizado e participativo‖. A consolidação efetiva 

desse Sistema, no entanto, veio a ocorrer somente dez anos mais tarde, em 2003, quando o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) tornou-se parte integrante e requisito fundamental 

                                                           
54 Desde a época do período da industrialização brasileira, década de 1930 havia a construção de um sistema de 
proteção social no Brasil. No entanto, de lá, até o início da década de 1990, a proteção social só chegava a quem 
tinha carteira de trabalho assinada e era filiado(a) a sindicatos reconhecidos pelo Estado.   
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para o funcionamento da LOAS, consolidando efetivamente a Assistência Social como Política 

Pública de Estado55.   

Contudo, somente em 2004 o SUAS foi aprovado e publicado por disposição do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e por intermédio da Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS) e do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

Sendo assim, entrava em vigor a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), que define 

os destinatários da proteção social tendo como referência as condições sociais do indivíduo e a 

proteção à família, instituindo um novo modelo de gestão: o Sistema Único da Assistência 

Social (SUAS), que aloca benefícios, serviços e os programas voltados para os usuários, tendo 

sido regulamentado em novembro de 2005, pela Norma Operacional Básica (NOB/SUAS).  

Conforme a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS (2005), o SUAS tem como 

objetivo regular e organizar os serviços, programas, projetos e benefícios de forma articulada 

entre os diversos entes federados: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Deste modo, o 

SUAS regula e organiza em todo o território nacional os serviços, programas, projetos e 

benefícios, fazendo com que a família brasileira representada por seus membros e indivíduos se 

torne o foco principal para o atendimento dentro de cada município56.  

A princípio, a população beneficiária imediata seria decorrente da pobreza, da privação 

e/ou fragilização de vínculos afetivos, relacionais e de pertencimento social representados pelas 

discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras (Brasil, MDS/SNAS, 

2006a). Essa afirmação do MDS se mostrará decisiva em nossas análises e reflexões, por 

corroborar assertivamente nossa pretensão de propor um referencial teórico para o trabalho dos 

profissionais envolvidos diretamente nas ou com as políticas públicas, pois as questões destacadas 

pelo MDS, relacionadas à afetividade e aos vínculos afetivos somados às questões do 

pertencimento social e/ou reconhecimento social (formação psicossocial identitária dos cidadãos) 

contra qualquer forma de discriminação ou de injustiça (sofrimento ético-político e 

reconhecimento perverso), serão os vetores principais para elaborarmos nossa tese e creio que 

colaborarão para ampliar e reforçar essas categorias da psicologia social crítica.      

 Outro ponto importante da política socioassistencial é a necessidade de definição clara 

das competências técnicas das esferas do Governo (Federal, Estadual, Distrital e dos Municípios), 

                                                           
55 Cabe ressaltar que os debates sobre a implantação do SUAS ocorriam desde o início da década de 1990. Sua efetiva 
estabilização, segundo o CFP (2008), seria uma real conquista para a sociedade, pois representaria a possibilidade de 
sistematização da assistência social, no sentido de não sustentar estigmas cristalizados nas ações assistencialistas 
anteriores.  
56 De acordo com a NOB/SUAS (2005) são estabelecidos três níveis de gestão para os municípios brasileiros 
aderirem ao Sistema: Inicial, Básica e Plena. Para se situar num desses níveis de gestão, os municípios devem se 
habilitar. Isso significa que terão de cumprir requisitos específicos e assumir determinadas responsabilidades.   
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pois o co-financiamento, segundo a ideia básica da PNAS, (teoricamente) deveria gerar um 

trabalho compartilhado, a fim de garantir (inclusive) a participação e a mobilização da sociedade 

civil. Enfim, todos os atores sociais teriam seu papel definido na implantação e execução do 

Sistema Único de Assistência Social57.     

 

Cabe aos Estados co-financiarem a proteção social básica, mediante aporte de recursos 
para o sistema de informação, monitoramento, avaliação, capacitação, apoio técnico e 
outras ações pactuadas progressivamente; e a União cabe coordenar, regular e co-
financiar a implementação de serviços e programas de proteção social básica e especial, a 
fim de prevenir e reverter situações de vulnerabilidade social e riscos (Cadernos de 
Assistência Social: Trabalhador, NUPASS, 2006, p. 84). 

 
 

Segundo Raichelis (2000), o grande desafio da Assistência Social é constituir-se como 

política e realizar-se como pública. Ou seja, assim como a Saúde tem nos postos de saúde e a 

educação tem nas escolas suas referências, fazer com que a Assistência Social também tenha seus 

centros de referência para a oferta de serviços de proteção social básica e especial.  

Segundo o MDS, o SNAS e o CNAS, esse momento histórico da construção da PNAS 

deveria ser coincidente com os esforços para a operacionalização dessa política rumo à 

concretização dos pressupostos firmados pela Constituição Federal de 1988 e da LOAS de 1993, 

por cumprir uma urgente, necessária e nova agenda para a cidadania no Brasil.  

 

Tal conquista, em tão breve tempo, leva a uma rápida constatação: a disponibilidade e o 

anseio dos atores sociais em efetivá-la como política pública de Estado, definida em Lei. 

Muitos, às vezes e ainda, confundem a assistência social com clientelismo, 

assistencialismo, caridade ou ações pontuais, que nada têm a ver com políticas públicas e 

com o compromisso do Estado com a sociedade. O MDS/SNAS e o CNAS estão muito 

empenhados em estabelecer políticas permanentes e agora com a perspectiva prioritária 

de implantar o SUAS, para integrar o Governo Federal com os Estados, Distrito Federal 

e Municípios em uma ação conjunta. Com isso, busca-se impedir políticas de 

protecionismo, garantindo aquelas estabelecidas por meio de normas jurídicas universais. 

Este é o compromisso do MDS, que integra três frentes de atuação na defesa do direito à 

renda, à segurança alimentar e à assistência social (PNAS, NOB/SUAS, 2004, p. 11). 

 

 

Assim sendo, o SUAS tem o desígnio de regular e estabelecer as ações socioassistenciais 

em todo o território nacional, visando concretizar as funções da proteção social básica e especial, 

a vigilância social, e a defesa dos direitos socioassistenciais em conformidade com as chamadas 

―seguranças básicas‖, contempladas na PNAS/2004, quais sejam: acolhida; renda; convívio 

                                                           
57 Na sequência da pesquisa analisaremos a real possibilidade e dificuldade dessa proposição ao discutir a questão do 
controle social nas políticas públicas nacionais e a participação nelas da sociedade civil.  
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familiar, comunitário e social; desenvolvimento da autonomia individual, familiar e social; e 

sobrevivência a riscos circunstanciais.  

Conforme destaca o Núcleo de Apoio à Assistência Social – NUPASS (Caderno de 

Assistência Social, Trabalhador: 2006), essa política define que os destinatários da Assistência 

Social são os segmentos excluídos involuntariamente das políticas sociais básicas e das 

oportunidades de acesso a bens e serviços produzidos pela sociedade, determinando que a 

proteção social tenha como referência o indivíduo, suas condições sociais e a proteção à família. 

Ou seja, de maneira geral, os elementos fundamentais nessa política são as pessoas, as famílias e 

as circunstâncias (calamitosas e de vulnerabilidade).  

Esse serviço socioassistencial é executado de forma direta, por exemplo, nos Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS), também conhecidos como ―Casas das Famílias‖, que 

encaminham, entre outros programas, como o Bolsa-Família (PBF) e o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) e que se baseiam em 

pressupostos de defesa da convivência familiar, além de terem a concepção de família como uma 

pluralidade de arranjos e fases, com carências, vulnerabilidades e potencialidades distintas mas 

caminhando em busca do fortalecimento das possibilidades de convívio, educação e proteção 

social para seus membros (Brasil, MDS/SNAS, 2006b).   

Assim, uma das ideias básicas e que será discutida posteriormente é o trabalho do 

psicólogo para o fortalecimento desses vínculos familiares, a fim de que eles não venham a se 

romper, ou, se já rompidos, sejam resgatados. ―Vínculos familiares têm uma dimensão legal, 

sociocultural e afetivo-relacional‖ (MDS/SNAS, 2006a, p. 170). Nesse sentido, trabalhar com 

famílias é, portanto, trabalhar com uma rede de vínculos dentro de um contexto sociocultural. 

Sendo assim, o espaço do CRAS servirá como mediador das relações que o(s) indivíduo(s) e 

sua(s) família(s) estabelecem entre si mesmos e em relação à sua comunidade/sociedade, 

contribuindo, sempre que possível, para a construção de relações afetivas e de solidariedade, que 

consequentemente influenciariam as identidades individual e coletiva dos indivíduos e da 

população. 

Convém pontuar de imediato a discussão teórica acerca da família e suas implicações 

psicossociais tanto para os sujeitos quanto para a comunidade. Brasil/NOB/SUAS (2005) 

caracteriza a família como um grupo de pessoas, vinculadas por laços consanguíneos, de aliança 

ou de afinidade, onde os vínculos circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, organizadas em 

torno de geração e de gênero. 

Sabemos das inúmeras alterações ocorridas no conceito e na estruturação da família, 

ocorridas no último século. Entramos no século XXI tendo de encontrar novas formas de lidar 



82 
 

com os problemas gerados no seio dessas novas famílias.  Em primeiro lugar, cabe lembrar que a 

partir das enormes mudanças oriundas do capitalismo avançado (consumismo; comunicação de 

massa; questionamento da autoridade paterna e do Estado; individualismo e narcisismo; 

psicologismo; avanços técnico-científicos; globalização, entre outros fatores), o sujeito se viu 

envolvido em fortes transformações que atingem sua forma de estar no mundo. Segundo o 

psicanalista Sergio Nick (2009), aos moldes de Safatle (2008), novas patologias como as bulimias, 

anorexias, obesidade, compulsões, drogadição, suicídios e a violência mostram que o sujeito 

contemporâneo está muito mais para o ―borderline‖58 do que o neurótico descrito por Freud. 

Isso não só denota uma alteração na estruturação do sujeito, como também nos faz mirar de 

forma diferente a família pós-moderna, com suas idiossincrasias e transformações.   

Sendo assim, adiantamos que o entendimento sobre a família e sua estruturação atual é de 

fundamental importância para os trabalhadores das políticas públicas. A família nuclear 

tradicional não é mais o único modelo a ser reconhecido, o importante mesmo é assumir que o 

valor não está na forma como a família se organiza e sim na qualidade que ela tem no 

desempenho de suas funções de proteção aos seus membros. Na atualidade, não é mais possível 

contar apenas com o modelo familiar tradicional como ambiente de formação da subjetivação 

humana, porque as mudanças sociais que marcaram nossa época levaram a um apagamento dos 

símbolos que marcavam esses espaços, esmaecidos pela ausência da mulher na casa; pela 

terceirização da educação inicial da criança, agora partilhada com as creches e pré-escolas; pelas 

mães que trabalham fora; pelas mudanças no mercado de trabalho, que vem abalando a imagem 

do pai provedor do sustento e a mãe provedora de afeto, que a dupla tradicional de genitores 

mantinha (Nicoletti, 2009).  

Cabe ressaltar – voltando à discussão – que a assistência social não é uma política que visa 

exclusivamente à proteção social, mas que deve unir seus serviços e benefícios aos direitos 

previstos pelas demais políticas sociais e pela constituição brasileira. 

―A Assistência Social mudou ao longo da história da humanidade, passando pelos laços 

de solidariedade entre os grupos, à caridade praticada pelos religiosos, até chegar à 

contemporaneidade, em que o Estado assume esta responsabilidade como garantia de direitos‖ 

(NUPASS, 2006, p. 62). 

                                                           
58  Hegenberg (2003) descreve o Transtorno Psicodinâmico Borderline (TPB) como fazendo parte dos Transtornos de 
Personalidade Emocionalmente Instáveis. Os critérios para TPB incluem os sintomas do Transtorno de 
Personalidade Emocionalmente Instável Impulsivo, acrescido de sintomas próprios do ―borderline‖. Assim ele é 
oficialmente descrito: ―Transtorno de personalidade no qual há uma tendência marcante a agir impulsivamente sem 
consideração das consequências, junto com instabilidade afetiva. A capacidade de planejar pode ser mínima, e 
acessos de raiva intensa podem com frequência levar à violência ou a ‗explosões comportamentais‘; estas são 
facilmente precipitadas quando atos impulsivos são criticados ou impedidos por outros‖. (CID-10).  
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Exemplo disso seria o já mencionado Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), 

instrumento fundamental para a consolidação de um sistema de integração assistencial que busca 

suprir as necessidades humanas de uma forma ao mesmo tempo global e particular de 

atendimento integral às pessoas dentro de seu contexto familiar e comunitário, respeitando-as na 

sua integridade, já que para o MDS (Brasil, 2006), família e comunidade são instituições básicas 

da vida humana. Sem elas, não viveríamos em sociedade e não teríamos civilização; por isso, 

guardam necessidades e demandam atenção integral do Estado (MDS/SNAS, 2006). Isto quer 

dizer que toda ação precisa relacionar as pessoas e os territórios onde vivem, pois se entende que, 

quanto mais próxima da realidade do indivíduo e da família, mais direta será a ação da Assistência 

Social.  

 

Num país marcado pela desigualdade social, é urgente a garantia de ações do Estado que 
promovam a equidade e os direitos da população. É necessário ainda que essas políticas 
se efetivem fortalecendo a perspectiva da participação e do protagonismo social da 
população, na busca do seu fortalecimento e empoderamento. Essas prerrogativas estão 
postas ao SUAS. E na medida em que estão postas pautam-se como desafios para a 
intervenção dos profissionais que nele atuam (Diálogos, Revista do CFP, 2010, p. 6). 

 
   

Conforme estabelece a PNAS (2004), a rede de proteção social pode ser classificada em 

alta complexidade (de centrais de acolhimento como albergues, abrigos, casas de permanência, 

etc.), média complexidade (centros especializados de referência da família, como orientação e 

apoio sócio-familiar, cuidado no domicílio, liberdade assistida e outros); e, finalmente, a básica 

(que atende a família, articula a rede e desenvolve ações comunitárias), como é o caso dos CRAS.  

Em suma, o CRAS representa, no município, a proteção social básica, sendo considerado 

como a porta de entrada do Sistema Único da Assistência Social (SUAS). 

 

3.1   O Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)  

 

 De acordo com o estabelecido pelas Orientações Técnicas para o Centro de Referência da 

Assistência Social (Brasil, MDS/SNAS, 2006a), o CRAS é a unidade pública estatal responsável 

pela oferta de serviços continuados de proteção social básica de assistência social às famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade social; é a unidade de referência para os serviços das 

políticas públicas e por onde os usuários têm acesso à rede de proteção básica do SUAS. Nele são 

oferecidos os seguintes serviços e ações: apoio às famílias e indivíduos na garantia dos seus 

direitos de cidadania com ênfase no direito à convivência familiar e comunitária, bem como 

serviços continuados de acompanhamento social e proteção social pró-ativa aos cidadãos que 
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estejam em situações de quase risco, acolhendo-os para a recepção, escuta, orientação e 

referência. 

 Conforme define a NOB/SUAS (Brasil, 2005), a vulnerabilidade social é um importante 

indicador da necessidade de oferta de serviços de Proteção Básica. Cada município deve 

identificar o(s) território(s) de vulnerabilidade social e nele(s) implantar um CRAS, de forma a 

aproximar os serviços dos seus usuários. O CRAS deve ser instalado próximo ao local de maior 

concentração de famílias em situação de vulnerabilidade. 

 

Por vulnerabilidade entende-se as circunstâncias em que os indivíduos ou famílias não 
possuem capacidades para enfrentar situações de crise decorrentes de insuficiência de 
renda, de não satisfação das necessidades básicas ou da violação de direitos. (Cadernos de 
Assistência Social: NUPPAS, Trabalhador, 2006, p. 64).    
 
 

No caso de territórios de baixa densidade demográfica, com espalhamento ou dispersão 

populacional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombos, calhas de rios, assentamentos, 

dentre outros), a unidade CRAS deverá localizar-se em local de maior acessibilidade, podendo 

realizar a cobertura das áreas de vulnerabilidade por meio do deslocamento de sua equipe. No 

caso da construção desses CRAS para um público específico, a elaboração do projeto 

arquitetônico deve levar em conta a organização sociocultural e a identidade desses povos.  

Outra modalidade é o CRAS itinerante, que, segundo dados do MDS (2007), atende mais 

de 22 mil ribeirinhos no Amazonas, por exemplo. ―No CRAS itinerante, os ribeirinhos são 

acolhidos pela equipe de assistentes sociais e psicólogos. A idéia do barco é garantir o direito 

socioassistencial a eles‖ (CRAS, Revista, 2007, p. 15).   

Para fins de partilha dos recursos da União, estipula-se o número mínimo de CRAS de 

acordo com o porte (populacional) do município, então são eles (os municípios) divididos em: de 

Pequeno Porte I e II; de Médio Porte; de Grande Porte; e Metrópole (conforme tabela abaixo). 

Esta classificação possibilita estabelecer as ações de proteção social básica e especial de média e 

alta complexidade, tanto por responsabilidade dos municípios quanto do Estado (Brasil, 

NOB/SUAS, 2005). 
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Tabela 1 – Mínimos de CRAS por porte de município estabelecidos pela NOB/SUAS: 

 

Porte do  

Município 

 

N° Habitantes 

 

N° Mínimo de 

CRAS 

 

Famílias 

Referenciadas 

Capacidade de 

Atendimento  

Anual 

 

Pequeno Porte I 

 

Até 20 mil 
habitantes 

1 CRAS 2.500 500 famílias 

Pequeno Porte II De 20 a 50 mil 
habitantes 

1 CRAS 3.500 750 famílias 

Médio Porte 

 

De 50 a 100 mil 
habitantes 

2 CRAS 5.000 1.000 famílias 

Grande Porte 

 

De 100 a 900 mil 
habitantes 

4 CRAS 5.000 1.000 famílias 

Metrópole 

 

Mais de 900 mil 
habitantes 

8 CRAS 5.000 1.000 famílias 

Fonte: Brasil, NOB/SUAS (2005). CRAS Institucional - MDS/SUAS 

 

Sendo assim, em nosso ponto de vista, parece que logo encontramos um problema na 

origem de tais políticas, pois para implantar o Sistema com a distribuição de verbas financeiras e a 

locação dos recursos (humanos e materiais) são levados em conta os dados populacionais 

(demográficos) ao invés dos dados socioeconômicos (necessidades sociais, a realidade local e 

regional, por exemplo). Isso pode camuflar ou mesmo distorcer a realidade do princípio pelo qual 

tal política existe (atender pessoas em vulnerabilidade social). Sejamos didáticos: municípios de 

grande porte, como, por exemplo, São Caetano do Sul (em São Paulo) ou Poços de Caldas (em 

Minas Gerais) – cidades reconhecidas pelo desenvolvimento econômico e pelos bons índices de 

emprego e renda, educação e saúde59 – têm um número de CRAS muito superior ao número de 

CRAS de cidades pequenas (porte I e II), que em diversificadas localidades brasileiras vivem com 

quase sua totalidade populacional em estado de extrema pobreza e consequentemente 

demandariam uma assistência social maior do que a permitida pela estatística oficial60.  

                                                           
59 De acordo com o índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), que varia no índice de 0 a 1, sendo que, 
quanto mais próximo de 1, maior será o nível de desenvolvimento da localidade, o que permite a comparação entre 
municípios.      
60 Nossa reflexão foi inspirada em avaliação semelhante realizada por Lima (2010, p. 123-124) sobre a política de 
distribuição dos novos serviços e equipamentos substitutivos para o tratamento da doença mental, que também 
segue a lógica dos dados demográficos em detrimento das demandas locais. E acrescenta o autor que, com essa 

política, independentemente dos problemas estruturais, ―o Estado tem atraído mais simpatizantes, principalmente 
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Reproduzimos a seguir conjectura confirmada em entrevista realizada com uma assistente 

social que comentou sobre sua experiência profissional no CRAS em dois municípios distintos, 

de médio e pequeno porte respectivamente:  

 

Formei-me em Serviço Social e trabalho desde 2007. Nesse mesmo ano fui convidada 

para trabalhar em um CRAS de uma cidade ―grande‖. Depois trabalhei dois anos em um 
município menor, de 4.500 habitantes, e fui surpreendida, pois lá eu tinha uma demanda 
muito grande. Por ser cidade pequena, não tínhamos uma rede formada e interligada, 
assim toda demanda passava pelo CRAS, pela assistente social do CRAS. Demanda muito 
grande, tudo era encaminhado para o CRAS, seja pelo conselho tutelar, seja pela 
Secretaria de Saúde. Uma parceria ―legal‖ era com o Fórum de Justiça e com os 
promotores públicos (...). Não existia o CREAS. Cidade pequena engana nesse sentido. 
Então, cada município tem sua realidade de demanda. 

 
 

Importante frisar que, segundo a PNAS 2004 e o MDS/SUAS 2005, o município pode 

manter com recursos próprios a quantidade de CRAS que achar necessária. Mas, no nosso 

entendimento, tal deliberação não resolve o problema da partilha dos recursos, pois geralmente 

serão exatamente os municípios mais pobres e com menor arrecadação – e por isso mesmo mais 

vulneráveis – que teriam de arcar sozinhos com a implantação dos CRAS, para além de sua quota 

parte de direito.                

Outro ponto a ser destacado da PNAS é o comprometimento processual dos municípios 

e do Distrito Federal em propiciar o espaço físico adequado para a instalação do(s) CRAS(s).   

 

O espaço dos CRAS deve ser compatível com os serviços nele ofertados. Abriga no 
mínimo, três ambientes com funções bem definidas: uma recepção, uma sala ou mais para 
entrevistas e um salão para reunião de grupos de famílias, além das áreas convencionais 
de serviço. Deve ser maior caso oferte serviços de convívio e socieducativo para grupos 
de crianças, adolescentes, jovens e idosos ou de capacitação e inserção produtiva, assim 
como contar com mobiliário compatível com as atividades a serem ofertadas. O ambiente 
do CRAS deve ser acolhedor para facilitar a expressão de necessidades e opiniões, com 
espaço para atendimento individual que garanta privacidade e preserve a integridade e a 
dignidade das famílias, seus membros e indivíduos (Brasil, MDS/SNAS, 2006a, p. 15).   

 
 

Desta forma, o ambiente, a recepção e o acolhimento aos indivíduos são fatores 

primordiais para garantir que os usuários se sintam à vontade com o programa. Esse 

comprometimento municipal instituído nas diretrizes da PNAS referente à qualidade física e 

arquitetônica do espaço de instalação dos CRAS também foi levado em conta em nossas visitas e 

consequentemente fizeram aflorar inicialmente um questionamento: Quem avaliza a efetivação 

                                                                                                                                                                                     
profissionais da área ―psi‖ que enxergam nos espaços substitutivos possibilidade de atuação profissional garantidas 

por portarias de regulamentação do Ministério da Saúde‖.     
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dessa diretriz? Perguntamos isso, pois não encontramos respostas objetivas nos documentos 

regentes da Política Nacional da Assistência Social (PNAS)61. E mais: em um mesmo município 

do Sul de Minas Gerais (Médio Porte), visitado por nós, encontramos realidades bem distintas 

nesse sentido, pois se em um CRAS todas as exigências previstas para os serviços nele prestados 

eram preenchidas (inclusive nos surpreendendo com a decoração artística feita por seus usuários), 

em outro encontramos um espaço inapropriado para a saúde de trabalhadores e da população 

atendida e consequentemente desfavorável para a qualidade dos serviços prestados, pois seus 

pequenos cômodos eram mal divididos, pouco ventilados, com mofo e infiltração de água em 

algumas paredes, e nada acolhedor (fisicamente) para os cidadãos que se utilizam dos serviços 

daquela repartição pública.    

A equipe técnica do CRAS, de acordo com a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS, 

2005) deverá ser composta por profissionais preferencialmente do quadro do próprio município e 

minimamente dimensionada por categoria profissional; caso haja outros serviços agregados, assim 

como programas, projetos ou benefícios, a equipe pode ser ampliada de acordo com a exigência 

da demanda profissional. No entanto, a equipe básica terá, em seus quadros, profissionais da 

psicologia, do serviço social, auxiliar administrativo, estagiários e um coordenador, que 

prioritariamente deverá ser da psicologia ou do serviço social (todos eles com carga horária 

sugerida de 40 horas semanais)62.   

Particularmente, em nossas visitas e conversas com os profissionais dos CRAS 

(psicólogos e assistentes sociais), nunca encontramos uma equipe ampliada (com profissionais de 

outras áreas). Constatamos que as demandas que surgem incompatíveis com as habilidades 

técnicas desses profissionais ou com a própria estrutura física e regimental dos CRAS são 

encaminhadas para outras políticas e unidades de tratamento público do município.   

Vale destacar que nenhuma das três psicólogas e das duas assistentes sociais entrevistadas 

eram concursadas publicamente (aqui não fazemos qualquer tipo de julgamento correlacionando 

isso com a qualidade do trabalho dessas profissionais). Cumpriam a carga horária sugerida pelo 

regimento estatutário da política, mas percebemos certa instabilidade no cargo, porque, como 

                                                           
61 Sabemos que em 2008 foi criado pela SNAS o Índice de Desenvolvimento do CRAS (IDCRAS), um indicador 
sintético que tem por objetivo sistematizar as características de funcionamento dos CRAS e é composto pela 
combinação dos seguintes índices dimensionais: atividades realizadas; horário de funcionamento; recursos humanos e 
estrutura física.  Chega-se ao Índice de Desenvolvimento de cada CRAS por meio da combinação dos Graus de 
Desenvolvimento, apurados por dimensão. A avaliação é distribuída em 10 estágios de desenvolvimento (de 1 a 4:  
insuficiente;  5 a 8: regular; 9 e 10: suficiente e superior). Porém, até então, não temos conhecimento dos resultados 
práticos (melhorias) trazidos pela avaliação propiciada pelo IDCRAS.       
62 Em pesquisa recente desenvolvida pelo CREPOP (CFP, 2010), Atuação dos Psicólogos no CRAS/SUAS – Relatório 
Descritivo Preliminar de Pesquisa, com uma amostragem de 1.331 respondentes, as mulheres representam 88,5% das 
trabalhadoras dos CRAS, sendo que 42,2% têm vínculo contratual temporário/autônomo, e 31,9%, vínculo 
Estatutário; com uma remuneração média (44,1%) entre R$ 1.501,00 a 2.000,00; e 27,1% entre R$ 2.001,00 e 
2.500,00, com carga horária entre 31 a 40h semanais (45,2%).    
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apenas nomeadas e contratadas ―compulsoriamente‖, não teriam garantias legais para 

permanência na função. Aqui surgiu um ponto que merece ser refletido: a necessidade da 

seriedade dos concursos públicos para tais cargos (isenção e zelo na elaboração das provas) de 

acordo com a necessidade demandada para o trabalho profissional pleiteado pelos candidatos, ou 

seja, bibliografia básica coerente e contextualizada, num processo seletivo que se contraponha a 

possíveis apadrinhamentos políticos ou nomeações com interesses escusos.       

De acordo com o que estabelece (Brasil, MDS/SNAS, 2006b), os técnicos da equipe 

deverão ter conhecimentos e capacidades sobre: a Constituição Federal de 1988; a Lei Orgânica 

de Assistência Social – LOAS/1993; o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA/1990; a 

Política Nacional do Idoso; a Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência/1989; e 

legislações específicas das profissões regulamentadas. Todos os profissionais com os quais 

conversamos disseram ter conhecimento dessas leis e estatutos, porém, foram também unânimes 

em dizer que tal aprendizagem ocorreu em função das exigências do trabalho e não por formação 

acadêmica que contemplasse essas disposições. Expomos a seguir o exemplo encontrado na fala 

de uma psicóloga do CRAS:  

 

Comecei na área social na época da graduação com um estágio (grupo de consciência 
negra). Depois tive uma formação mais clínica – psicanálise de extensão – clínica social 
do Célio Garcia. Uma crítica à graduação foi que não houve uma interlocução de saberes; 
a psicologia sozinha, a meu ver, não dá conta. Precisava ser ampliada essa interlocução 
com a sociologia, com a história, (...). Entender mais de movimento social, política 
pública. Tive uma psicologia social comunitária engajada, mas faltou diálogo com outros 
saberes. Tive de aprender aqui.  

  

Conforme as Referências Técnicas para a atuação do psicólogo no CRAS/SUAS 

(CREPOP, 2007)63, o usuário possui o direito a ter protegida sua intimidade, a ter sua identidade 

e sua singularidade preservadas e, acima de tudo, sua história de vida respeitada, podendo avaliar 

o serviço recebido e contar com espaço de escuta para expressar sua opinião e ter acesso ao 

registro dos seus dados, se assim desejar. 

                                                           
63 O Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP), criado em 2005, pelo Sistema 
Conselhos, lançou por intermédio do Conselho Federal de Psicologia (CFP), em 2007, a cartilha de Referencias Técnicas 

para atuação do/a psicólogo/a no CRAS/SUAS. ―Este documento tem como objetivo trazer para a reflexão, com os 

Profissionais da Psicologia, aspectos da dimensão ético-política da Assistência Social, a relação da Psicologia com a 
Assistência Social, a atuação do(a) psicólogo(a) no CRAS e a gestão do trabalho no SUAS. Apresentam-se algumas 
referências para a atuação da/o psicóloga/o no CRAS sem a pretensão de apresentar um modelo único, fechado, 

mas apontar possibilidades e convocar a categoria à reflexão e contribuição‖ (Crepop, Referências CRAS/SUAS, 

2007, pp. 6-7). Cabe ainda ressaltar que a construção dessas Referências contou com o desenvolvimento ―de um 

método coletivo de produção de conhecimento sobre a intervenção profissional em políticas públicas. Nesse sentido, 
a opção pela modalidade consulta pública procurou garantir e fortalecer a participação da categoria e o protagonismo 

da profissão.‖ (Idem, pp. 7-8).           
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Desse modo, o CRAS deverá oferecer ao indivíduo, às famílias ou grupos um local 

adequado para seu atendimento, de forma aberta, simples e compreensível, tendo seus 

encaminhamentos por escrito, quando necessário (de forma clara e legível), identificados com o 

nome do profissional que o atendeu e com seu registro profissional do Conselho ou Ordem 

Profissional.   

Entende-se, portanto, que o CRAS é uma unidade pública estatal onde é veiculada a 

Proteção Social Básica, oferecendo um trabalho profissional nas variações da vida, como a 

velhice, a doença, o infortúnio, as privações de renda ou baixa renda e a fragilização dos vínculos 

afetivos, sejam eles de ordem familiar ou social, além de objetivar o desenvolvimento das 

potencialidades e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários com vistas à superação 

de vulnerabilidades, decorrentes de pobreza, exclusão e violência social, bem como da 

fragilização dos vínculos afetivo-relacionais e de pertencimento social, que ficariam sob a 

supervisão dos profissionais alocados em suas dependências64.  

Já em 2007, segundo dados do MDS, extraídos do IBGE, em 4 de dezembro daquele 

mesmo ano, ―existiam 4.005 unidades dos CRAS em funcionamento, distribuídos em mais de 

3.000 municípios brasileiros, e a evolução orçamentária do MDS havia passado de R$ 11,4 

bilhões em 2003 para R$ 24,3 bilhões em 2007‖ (CRAS, 2007, p. 35). E, para 2010, ―o orçamento 

do MDS é R$ 25,8 bilhões, apenas para a Assistência Social, sem a participação dos programas de 

segurança alimentar e nutricional e o Bolsa-Família‖ (Diálogos, Revista do CFP, 2010, p. 14).  

Outra vertente da proteção/assistência social é a proteção especial, que, por sua vez, fora 

dividida em média e alta complexidade, visando enfrentar as situações de risco onde os vínculos 

fossem seriamente ameaçados ou rompidos e procurando restaurar direitos violados e oferecer 

condições dignas de vida para as pessoas atendidas, as quais estariam sob a tutela profissional dos 

trabalhadores responsáveis pelos Centros Especializados de Assistência Social e dos serviços de 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade (CREAS)65.  

                                                           
64 Procuraremos demonstrar, no capítulo IV, como os vínculos afetivo-relacionais e de pertencimento e reconhecimento social 
estão imbricados com a Teoria Psicossocial da Identidade na condição de metamorfose em busca de emancipação. Ambos 
os conceitos serão fundamentais para vislumbrarmos a possibilidade de concretização do Sintagma Identidade-
Metamorfose-em-busca-da-Emancipação e, por isso, deveriam ser efetivamente agregados à Psicologia em seu 
trabalho na prática da Assistência Social, como defenderemos no capítulo V.  
65 Basicamente com o mesmo quadro profissional do CRAS e, ao mesmo modo, gerido por psicólogos e assistentes 
sociais, o CREAS atua em dois níveis de complexidade de atendimento: ―Média complexidade – que ofertam 
serviços às famílias e aos indivíduos em situação de contingência ou com direitos violados, cujos vínculos familiares e 
comunitários, embora ameaçados, ainda não foram rompidos. Requerem intervenções complexas e articuladas e a 
oferta de atendimento especializado, personalizado e continuado. O CREAS é uma das unidades que ofertam 
serviços de média complexidade‖; e ―Alta complexidade – ofertam serviços às famílias e indivíduos que se 
encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, necessitando de proteção integral fora de seu núcleo familiar 
e/ou comunitário. Esses serviços constituem a rede de acolhimento (abrigos institucionais, casas lares, famílias 
acolhedoras e repúblicas)‖ (CREAS, Revista, 2008, p. 16).  Outros tipos de atendimentos destacados no CREAS por 
sua incidência são: serviços de enfrentamento à violência, ao abuso e à exploração sexual contra crianças e 
adolescentes e suas famílias; serviços de proteção ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas: 



90 
 

Em 2008 já existiam 1.012 CREAS e mais 42 unidades regionais, totalizando 1.230 

municípios atendidos pelos serviços desses centros, co-financiados pelo MDS, que anualmente 

destina cerca de R$ 72 milhões para essa finalidade (CREAS, Revista, 2008). 

De acordo com minuta eletrônica divulgada pelo CREPOP (CRP-MG, 2009), embora o 

psicólogo já trabalhe nos serviços que compõem o SUAS há anos, o fato da NOB–RH/SUAS, 

2004 o ―instituir‖ como profissional da equipe básica dos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS) e dos Centros Especializado de Assistência Social e dos serviços de Proteção 

Social Especial de Alta Complexidade (CREAS) tem proporcionado que mais psicólogos sejam 

contratados em todas as regiões de Minas Gerais e do Brasil. Sendo assim, o momento é 

adequado para discutirmos os subsídios que a Psicologia oferece para o trabalho junto à Política 

de Assistência Social, bem como compreender de que forma essas novas exigências deverão 

repercutir na formação e atuação do psicólogo.  

Para se ter uma idéia, segundo o CFP, ―atualmente mais de sete mil psicólogos atuam no 

SUAS, cerca de cinco mil na proteção básica e outros dois mil na proteção especial‖ (CFP, jun.-  

2010, p. 14). Mais especificamente, de acordo com o Censo SUAS, 2009, do MDS, há 5.687 

psicólogos trabalhando em 5.797 CRAS; e 2.022 psicólogos em 1.200 CREAs.  

Segundo pesquisas realizadas pelo Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas 

Públicas (CREPOP, 2010), são inúmeras as contribuições dos psicólogos para os Serviços de 

Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social, mas muitos desses profissionais sentem 

necessidade de mais informações sobre a atuação na área. 

 

O psicólogo social Peter Spink considera que a atuação governamental, de maneira cada 
vez mais consolidada por meio de programas e ações, permite, finalmente, que se 
converse sobre políticas públicas, mas ainda é muito cedo para apontar grandes 
mudanças. Estamos em um processo de transição social e institucional, tremendamente 
importante para o país, mas serão pelo menos 15 ou 20 anos de encaminhamento. Certos 
temas estão conseguindo se consolidar antes de outros, avalia. Para Spink, a formação, a 
atualização permanente e o diálogo entre os profissionais estão entre os maiores desafios 
para a implementação das políticas públicas e melhoria dos serviços prestados à 
população. Para que estas mudanças aconteçam, ele considera necessário que as 
universidades se envolvam nessas discussões, preparem o aluno para lidar com a nova 
realidade e aumentem o diálogo entre as profissões para que os estudantes não sejam 
formados apenas para conversar entre eles mesmos (CFP, Jornal do Federal, 2010, p. 16).   
 
 

 
Nossa expectativa, ao analisar as relações entre a psicologia e as políticas públicas de 

assistência social, é contribuir para a construção e a reflexão de práticas profissionais que 

                                                                                                                                                                                     
liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade; busca ativa/abordagem de rua (atendimento à população 
em situação de rua) (CREAS, Revista, 2008).  
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contemplem definitivamente e tentem efetivar os direitos civis dos cidadãos brasileiros, 

acordados desde a Constituição Federal de 1988, em direção a uma sociedade mais justa e 

igualitária a aproximar a população, na medida do possível, de um horizonte ético-político de 

libertação e emancipação social.    

 

3.2    A Psicologia e o trabalho nos Centros de Referência da Assistência 

Social (CRAS) 

 

Historicamente vinculada à prática caritativa religiosa, a assistência social no Brasil, ao 

menos em suas premissas orientadoras para a prática profissional, vem passando por um 

momento de reformulação paradigmática, principalmente em decorrência da efetivação da 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS).  

Como já mencionado, a Assistência Social juntamente com a Saúde e a Previdência, 

formam o campo da seguridade social brasileira. Assim, através da Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), regulamentada em dezembro de 1993, instituiu-se legal e oficialmente o campo 

dos direitos sociais, da universalização dos acessos e da responsabilidade estatal diante da 

população em estado de vulnerabilidade social. 

Diferentemente da Saúde, entendida como direito universal para todos os cidadãos, a 

Assistência Social é reconhecida como um direito universal para todos aqueles que dela 

necessitarem em determinadas circunstâncias específicas. 

Com a criação e aprovação das legislações, normas, diretrizes e estatutos específicos para 

a atuação profissional na área da assistência social, que trazem em suas alíneas os direitos e os 

deveres para a atuação profissional nesse âmbito (política identitária), segundo os Conselhos 

Profissionais da Psicologia e do Serviço Social, ambas as profissões tiveram de se perguntar sobre 

suas técnicas, valores e nortes epistemológicos, os quais formam, instrumentalizam e capacitam 

seus profissionais para a prática, pois, como vimos, a atuação do psicólogo e do assistente social 

foram regulamentadas e instituídas oficialmente para o trabalho nessas políticas públicas sociais 

(CFP e CFESS, 2007).  

No entanto, dizemos provocativamente que mesmo levando em conta a recentidade de 

tais mudanças e da implantação da política de assistência social, pelo que vimos e ouvimos em 

nossa pesquisa, as revisões profissionais pleiteadas pelas duas categorias profissionais se 

justificam, porém ainda não foram efetivadas verdadeiramente. Gonçalves (2010, pp. 120-121) 

tem opinião que justifica de certa maneira a nossa constatação: 
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Na verdade, o que se percebe é o processo que está ocorrendo, de apropriação do campo 
e da temática, considerando-se que a Psicologia esteve durante boa parte de sua história 
no Brasil ausente desse lugar (políticas públicas). Da mesma forma, aqui, é preciso 
compreender a presença que identificamos como processual, às vezes polêmica, ou 
incipiente, ou pouco detalhada, enfim, ainda em construção, como resultado do processo 
histórico em curso.    

 
   

Acreditamos ser esse um dos motivos principais para Araújo (2010) ter intitulado sua 

dissertação de mestrado com parte emblemática de uma entrevista cedida a ela por uma psicóloga 

trabalhadora do CRAS como ―... Mas a gente não sabe que roupa deve usar‖ Um estudo sobre a prática do 

psicólogo no Centro de Referência de Assistência Social, que aponta para a tensão processual da prática 

profissional da psicologia diante de sua inserção efetiva nas políticas públicas:   

 

[...] porque a fala do CRP foi essa, de descobrir esse modelo da Psicologia na Assistência, 
porque, realmente nós fomos convidados... é como se a gente tivesse sido convidado a 
participar de uma festa, mas que a gente não sabe que roupa deve usar, né? Então a gente 
não sabe direito (Araújo, 2010, p. 116). 

 
 

Pior é constatar que esse desconforto existente entre a atuação profissional da psicologia 

em relação ao atendimento público e aos demais profissionais envolvidos nas políticas é uma 

marca da área que começa a ser representativa e significativa historicamente, como sinalizado por 

uma psicóloga trabalhadora de uma Unidade Básica de Saúde (UBS), entrevistada por Spink, no 

ano de 1985:   

 

Nos primeiros dias foi horrível porque ninguém sabia o que eu vinha fazer aqui, e eu 
também não estava sabendo bem o que eu estava fazendo aqui. Porque prática de 
faculdade, né, você atende o ―pacientezinho‖ lá, tem acompanhamento e tal. Mesmo em 
consultório... não tem nada a ver. Eu entrei sozinha, não tinha o assistente social... bem 
perdida. Pensei: ai, meu Deus, o que é que eu vou fazer aqui? (Spink, 2003, pp. 31, 32).   

 

 

Atualmente com a aprovação dessas novas diretrizes para as políticas, o poder público 

federal tem proposto ações que visam disponibilizar para os usuários atenção e intervenção 

psicossocial através de profissionais habilitados para essa demanda. De acordo com a proposta, a 

proteção social básica viria pelo trabalho em rede unificada que agregue profissionais de várias 

áreas, como assistência social, psicologia, saúde e educação, para intervir de forma integral no 

atendimento à população.    

A PNAS reconhece a necessidade de uma metodologia interdisciplinar e intersetorial para 

realizar seus objetivos e finalidades de acordo com seus princípios e diretrizes. Tornam-se, então, 

de fundamental importância as articulações entre diferentes saberes e práticas que possam 



93 
 

contribuir para realizar os objetivos da grande área de atuação: ―a política de assistência social 

nacional‖.  

Em uma abordagem profissional interventiva e interprofissional, onde se prioriza o 

trabalho variante de acordo com as questões e temáticas específicas relativas às demandas sociais 

e psicossociais dos cidadãos, como, por exemplo, o tema dos ―vínculos sociais‖ dos ―direitos 

civis‖ e da ―inclusão social‖, além da ―convivência familiar e comunitária‖ e do ―protagonismo 

social dos sujeitos‖, dentre outras pautas para a atuação profissional, é necessária a contribuição 

de diferentes disciplinas e áreas do conhecimento científico para abarcar tal gama de fenômenos a 

serem abordados e dar conta da demanda.  

Assim, por difícil que seja a interação e o intercâmbio profissional entre as diversas 

disciplinas, como, por exemplo, o serviço social, a psicologia, a sociologia, as ciências políticas, a 

antropologia, a pedagogia, dentre outras áreas, o conhecimento profissional deve ser articulado e 

filtrado de acordo com as necessidades e demandas dos beneficiários das políticas públicas. 

Entretanto, sabemos que essa articulação interdisciplinar no nível adequado ainda está por ser 

construída.  

 

As pesquisas do CREPOP sobre a Atuação dos Psicólogos no Centro de Referência e 
Assistência Social apontaram que psicólogos que trabalham com medidas socioeducativas 
normalmente estão em equipes multidisciplinares: com assistentes sociais (69%), 
pedagogos (40%) e socioeducadores (39%). Daí a importância do desenvolvimento de 
atividades que qualifiquem o trabalho conjunto. Psicologia e Serviço Social são campos de 
conhecimento que procuram resguardar os direitos de proteção social básica, em 
situações de violação e mesmo antes delas, atuando na prevenção. É fundamental essa 
relação, porque a Psicologia trabalha no sentido de reconhecer junto às pessoas o direito 
na sua dimensão subjetiva, e o Serviço Social faz o encaminhamento para alcançar os 
direitos, avalia a presidente do CFP, Ana Lopes (CFP, junho, 2010, p. 14). 

 
 
 

O psicólogo comunitário Fábio Porto (2010) vai nos dizer que o trabalho da psicologia 

nas políticas públicas e sua tematização acadêmica ainda são bem incipientes, mas também irá nos 

lembrar que isso é uma constante em várias profissões que lidam com essa nova demanda das 

políticas públicas:  

 

Ainda que a Psicologia seja uma categoria que sofra bastante com a tematização formativa 
tardia (acadêmica e profissional) acerca do mundo das políticas públicas de 
desenvolvimento social, podemos estender a necessidade de ampliação e aprofundamento 
do preparo dos trabalhadores do SUAS às outras categorias, envolvendo inclusive o 
próprio Serviço Social (Porto, 2010, p. 9). 
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De acordo com a (NOB/SUAS, 2006b), dentro de um enfoque psicossocial as principais 

técnicas utilizadas no CRAS são: a) entrevista: processo que oferece acolhimento, conhecimento, 

coleta de dados, orientação, acompanhamento e avaliação da família em busca de mudança; deve 

estar baseada em um roteiro, que esteja relacionado com os objetivos do programa. b) visita 

domiciliar: tem o intuito de identificar as famílias que necessitam de ações públicas e 

compreensão de sua realidade, tanto as que já participam do programa quanto as que foram 

descobertas ou indicadas; c) acompanhamento individual da família: é um procedimento raro no 

CRAS e comum no CREAS; trata-se de um trabalho qualificado de acolhimento, escuta, 

orientação e reflexão com famílias que tiveram seus vínculos fragilizados ou rompidos; d) grupos 

– nos quais há três dimensões básicas: convivência, reflexão e ação. A postura dos coordenadores 

deve ser cooperativa, participativa, compreensiva e reflexiva, para propiciar a comunicação entre 

todos e a aprendizagem, cooperação, atribuição de papéis, superação das dificuldades e a 

autonomia de seus componentes.   

Segundo os próprios dados do CFP, 2009 e consoante a nossa investigação histórica 

acerca da identidade profissional do psicólogo, sabemos que a profissão tradicionalmente é 

(principalmente a partir de sua outorga em 1962) pautada pelo referencial do atendimento clínico. 

Com a estruturação da profissão de psicólogo, houve uma predominância das clínicas e 

consultórios na segunda metade do século XX, o que limitou consideravelmente a atuação desse 

profissional, algo que resultou numa elitização do serviços por ele prestados e demonstrou a 

princípio pouco comprometimento com os problemas das classes menos favorecidas.  

 

A formação ainda é distante da realidade brasileira. O paradigma clínico é uma constante 
entre os profissionais da saúde. Seria necessário não rejeitar a clínica, mas superar a visão 
individual e colocar a concepção social. (Gonçalves, 2010, p. 106).  
 
 

Contudo, com a criação desses novos espaços de atuação, como nos serviços de 

assistência social, por exemplo, observa-se que muitos desses psicólogos vêm se inserindo nesse 

campo de atuação. Spink (2003) relata que, após mais de três décadas de ter sido a profissão 

regulamentada, houve uma ampliação dos campos de atuação do psicólogo, devido ao próprio 

crescimento no número de profissionais e de maiores conhecimentos de suas atividades e, 

consequentemente, pelo aumento da demanda de seus serviços. Nesse sentido, para a autora, é 

como instrumento de fortalecimento dessas políticas e principalmente dos seus usuários, na 

condição de sujeitos de direitos, que deve se dar a construção da prática profissional do 

psicólogo. Exemplo disso é a proposta de atuação para os psicólogos no CRAS, que, segundo 

recomendações público-políticas e classistas, devem promover e fortalecer os vínculos 
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socioafetivos, de forma que as atividades de atendimento gerem progressivamente independência 

dos benefícios oferecidos e promovam a autonomia na perspectiva da cidadania.  

Segundo as recomendações do MDS (Brasil, 2006a, p. 13), as ações dos profissionais que 

atuam no CRAS devem ―provocar impactos na dimensão da subjetividade política dos usuários, 

tendo como diretriz central a construção do protagonismo e da autonomia, na garantia dos 

direitos com superação das condições de vulnerabilidade social e potencialidades de riscos‖.   

Aqui, fazemos outro adendo: não obstante a relação intersubjetiva entre o pesquisador e 

as pessoas beneficiárias terem sido de curta duração nas entrevistas e nos ―bate-papos informais‖, 

não pudemos presenciar em nossos encontros nenhum sinal efetivo de autonomia e/ou de 

potencialização crítica dessas pessoas. Fica evidente que nossa pesquisa priorizou a reflexão, por 

isso trazemos nossas impressões e sentimentos. Sendo assim, em hipótese nenhuma pretendemos 

insinuar qualquer tipo de generalização, o que, obviamente, deporia contra o referencial teórico e 

metodológico por nós escolhido para o desenvolvimento da pesquisa.  

Nesse sentido, cabe trazer a fala emblemática de uma psicóloga trabalhadora de um 

CRAS, quando indagada sobre a possibilidade da emancipação social dos usuários atendidos pela 

política pública: 

 

Em termos de autonomia e consciência, a gente consegue fazer alguma coisa, no sentido 
da população saber de seus direitos; não porque é pobre, mas porque é um cidadão de 
direitos. Mas que autonomia é essa? Sendo que muitas vezes essa família já foi 
fragmentada e violentada em termo de seus direitos básicos; que educação é essa que eles 
recebem? Vou falar com uma mãe que é importante que seu filho estude? P‘ra quê? Que 
garantias ele vai ter? A educação também está passando por dificuldades (...). Todo 
mundo tem acesso a tudo; nossa sociedade permite isso. Não critico, mas para muita 
gente é melhor ter uma televisão de plasma do que arrumar o telhado de sua casa; eles 
vão nessas grandes lojas e dividem em nem sei quantas vezes; e para pagar isso depois? E 
a culpa não é somente dessas pessoas. E o apelo da mídia? É muito cruel. Nesse contexto 
social a coisa é muito mais embaixo. A questão é muito mais séria, sabe? Precisa de uma 
reforma política, mas sou pessimista e não sei se isso vai acontecer. O SUAS veio 
contribuir, mas é novo ainda e precisa de capacitação e formação de novos profissionais 
desse contexto. Temos de ter a consciência de como funciona essa sociedade, porque, se 
não, mistura muito; eu vou apostar só no sujeito. Nesse sentido, eu aprendi muito a 

―baixar a bola‖; no seguinte sentido: ―me deixa‖ compreender essa família, conhecer a 

realidade dela! Como você vê o mundo? O que você quer? É complicado! (...) quais são as 
chances dos filhos chegarem a uma universidade, por exemplo? 

  

Atuar numa perspectiva emancipatória em um país marcado por desigualdades sociais e 

construir uma rede de proteção social é um grande desafio. Sabemos que da forma como as 

políticas são conduzidas fica difícil pensar em autonomia, pois os beneficiários discriminados 

negativamente ou reconhecidos perversamente preferem continuar em sua mesmice identitária ou 
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mitificada, com seu benefício mínimo para sobrevivência, como veremos no próximo capítulo e 

como destacado por uma assistente social: 

 

Eu não sou contra cesta básica, com fome não dá para viver, mas muitos se acostumam e 
vira uma rotina para a família. A gente quer que a família saiba de seu potencial, [possa] 
fazer curso no CPP (Centro Público Profissionalizante), ir ao supermercado e comprar o 
que quer e não depender de cesta básica, mas a cultura assistencialista de nosso país é 
muito arraigada. ―Tem‖ casos aqui (CRAS) em que a avó pedia cesta básica, a mãe pede e 

as filhas, ainda novas, já vão pelo mesmo caminho. P‘ra aquela família é ―natural‖ pedir. 
Hoje mudou um pouco isso, mas demanda assim, por cesta básica e tal, é considerável. 
Muitos descobrem outras fontes para ganhar as cestas básicas. É o vereador tal, tal grupo 
religioso, é o fulano que ganhou na mega-sena e abate imposto doando cestas básicas (...).  
  

     

A Psicologia, segundo seu Conselho (CREPOP, CFP, 2007) tem o compromisso de 

oferecer serviços de qualidade, diminuir sofrimentos, evitar a cronificação dos quadros de 

vulnerabilidade, defender o processo democrático e favorecer a emancipação social. Para isso, é 

importante compreender a demanda social e suas condições históricas, culturais e políticas de 

produção, a partir do conhecimento das peculiaridades das comunidades e do território (inserção 

comunitária) e do seu impacto na vida dos sujeitos. 

Concordamos com essas afirmativas, no entanto, em nossa opinião, ainda parece haver 

um grande hiato entre a organização teórica da classe psi – já bem encaminhada por sinal, com 

farto material e debate – e a reversão disso em benefícios reais para os usuários das políticas 

públicas. Como minimizar essa lacuna é um dos objetivos destacados desta tese, porém, nos 

capítulos subsequentes, observaremos as dificuldades estruturais sistêmicas e ideológicas 

impostas pelo sistema capitalista, que trava um embate ferrenho e direto contra qualquer 

proposição crítica que se contraponha ao estado atual dessa disciplina.      

Lembramos, de acordo com Sawaia (1996), que a psicologia, por intermédio da psicologia 

social, ao qualificar-se de comunitária, explicita o objetivo de colaborar com a criação de espaços 

relacionais; porém, esses espaços relacionais não devem ser apenas de atendimento assistencial 

destinados a famílias e indivíduos que se encontram em algum tipo de situação de risco pessoal e 

social, pois esse atendimento assistencial preliminar é necessário e importante, mas insuficiente 

para a potencialização emancipatória. 

  Ainda, de acordo com o CFP (2007), com uma análise mais crítica das implicações 

políticas de suas atuações profissionais, os psicólogos têm buscado se desvencilhar do 

mecanicismo e tecnicismo e atuar como mediadores ou promotores de espaços de construção de 

conhecimento e de práticas de inserção sociais mais adequadas a um novo modelo de cuidado 

com o outro e a um modelo de Psicologia. Neste sentido, cabe ao psicólogo que atua nos CRAS 
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assumir um compromisso social em suas práticas, de forma que o leve a encarar o outro como 

uma pluralidade de conhecimentos e vivências. Para esse propósito, concordamos com 

Gonçalves quando enfatiza a necessidade do engajamento e posicionamento político do cidadão 

psicólogo(a) frente à sua atuação nas políticas públicas. 

 

É necessário considerar a questão da relação entre o espaço público e o espaço privado e 
a relação com a política. É necessário ampliar a concepção de política e perceber o espaço 
político como aquele que coloca a possibilidade de ter um lugar e definir as mudanças 
para o mundo. Como cidadãos e psicólogos estamos num espaço que é público e temos 
um compromisso com isso, que é um compromisso político (...) é necessário que os 

psicólogos ―ocupem a cena‖, sejam ―co-construtores das condições de sua prestação de 

serviços‖ e se engajem na luta por políticas públicas. É necessário, ainda, que se ponham 
protagonistas pelo viés dos direitos humanos, que, também compreendidos como 
construção histórica, podem ser referência para uma crítica à sociedade e para a discussão 
de um projeto alternativo. (Gonçalves, 2010, pp. 118-119)66.  

 
 

Para Ana Bock (1999b), o convite que se faz ao psicólogo hoje é estranhar-se com formas 

de fazer já prontas, a fim de buscar novas saídas. Entender o sujeito ao qual se destina a 

intervenção do psicólogo como um todo requer desse profissional uma busca intensa pela 

formação e fortalecimento dos vários serviços de atenção dispensados aos usuários. A atuação 

em rede e de forma inovadora configura-se como importante diretriz para a atuação dos 

psicólogos, principalmente para aqueles que intervêm diretamente em serviços de atenção básica, 

os quais estão inseridos na comunidade, pois todos esses serviços tratam dos mesmos usuários. 

Neste sentido, o psicólogo deve tornar-se capaz de, diariamente, construir novas formas de fazer 

psicologia que não sejam isoladas, mas, sim, interdisciplinares, a fim de tornar possível a 

construção de novos saberes e novas práticas, coerentes com a realidade dos sujeitos atendidos.  

O(a) psicólogo(a) que atua nos CRAS deverá: a) compreender cada sujeito a partir de sua 

inserção social e histórica, sem individualizar ou culpabilizar ninguém; b) atuar na promoção da 

autonomia e na perspectiva de potencializá-los como autores de suas próprias histórias; e c) 

inserir a saúde na dimensão política do ser humano, almejando construir práticas coerentes com 

uma visão integral do sujeito em todas suas instâncias – morais, sociais, psíquicas, cognitivas, 

afetivas, biológicas, etc. –, pois todas se conformam e se entrecruzam.  

O(a) psicólogo(a) deve atuar de maneira a promover transformação social que objetiva 

modificar as condições de vida da comunidade onde esse serviço está inserido. Sua atuação deve 

ser política e ética, no sentido de promover autonomia, transformação do espaço público e 

privado, construção de espaços coletivos, fortalecimentos de vínculos e disponibilidade de 

                                                           
66 Segundo a autora, essas formulações apareceram nas palestras de Paulo Maldos e Marcus Vinícius de Oliveira 
Silva, por ocasião do II Seminário Nacional para a discussão da relação entre a psicologia e as políticas públicas, 
ocorrido em 2003, em João Pessoa, PB.  
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cuidado ao sujeito atendido. Assim, ele(ela) não poderá mais ter uma visão estreita de sua 

intervenção, atendo-se a um antigo pensamento de um trabalho voltado para um indivíduo, como 

se este vivesse isolado. É preciso ver qualquer intervenção, mesmo que no nível individual, como 

uma intervenção social – e, nesse sentido, posicionada. Faz-se necessário acabar com a ideia de 

que o mundo psicológico não tem nada a ver com mundo social (Bock, 1999b).  

Dessa forma, acreditamos ter feito uma revisão sobre os principais preceitos elaborados e 

discutidos pela classe para o trabalho psicológico visto como uma atividade em movimento e 

integrado com a realidade na qual atua. Cremos ter apresentado a ideia de que o psicólogo nos 

CRAS deverá construir sua atuação problematizando, refazendo práticas dia após dia junto aos 

sujeitos atendidos e com outros profissionais, evitando oferecer respostas prontas, mas 

construindo-as no coletivo. Deste modo, o papel do psicólogo é de integrar-se às equipes do 

SUAS e, assim, contribuir de forma que os objetivos do CRAS e dos outros programas sejam 

cumpridos dentro da Política de Assistência Social, bem como sejam reflexo do trabalho de um 

profissional da área social que produz intervenções nos serviços, projetos e programas ao 

interagir e integrar as equipes de trabalho em igualdade de condições e exercer o papel de 

colaborador no processo de construção de uma nova proposta, onde o indivíduo, ou o grupo, 

não podem deixar de ser trabalhados no sentido moral e ético de sua valorização como seres 

humanos (Santos, 2009). 

Como pudemos perceber a arrumação teórica para a psicologia trabalhar nas e com as 

políticas públicas – digamos! – ―está pronta‖ e é, por assim dizer, ―de bom tom‖ (por vezes, 

coincidente com o tipo de proposta que consideramos a mais adequada). No entanto, na 

sequência da tese analisaremos pormenorizadamente a dificuldade de sua real implantação e 

efetivação na propalada busca pela emancipação social para seus usuários e beneficiários, no 

mundo regido pelo tripé poder, dinheiro e burocracia.      
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CAPÍTULO IV 

 

 

A EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL: SOBRE A POLÍTICA PÚBLICA 

(DE IDENTIDADE) PROMOVIDA AOS SEUS USUÁRIOS 

 

 

Começo pelo paradoxo: a política nunca foi tão importante e tão 
urgente e nunca foi tão irrelevante, tão impotente. Se, nos termos de 
Rancière, a política é a reivindicação da parte dos que não têm parte, 
então no capitalismo contemporâneo esse todo de que a política 
reivindica uma parte para os que não têm direitos cresce 
desmesuradamente até tornar inútil a reivindicação; até tornar 
irrelevante a parte que se reivindica67. Francisco Oliveira. 
Capitalismo e política: um paradoxo letal (pp. 283-296), no 
livro organizado por Adauto Novaes, O Esquecimento da 
Política. Editora Agir, 2007. 

 

 

Antes de iniciarmos as reflexões e análises propostas especificamente para este capítulo, 

cabe ressaltar que, em nosso entendimento, a compreensão da matéria aqui tratada é de 

fundamental importância para o objetivo final da pesquisa, pois, se almejamos compreender a 

identidade profissional do psicólogo atuante nas políticas públicas, teremos de compreender as 

contingências para tal inserção e as diretrizes operacionais pré-requisitadas para sua conformação 

e atuação profissional. Sendo assim, a apreensão dessas políticas públicas (ideologia dominante, 

mão-de-obra utilizada, estratégias empregadas e propostas de intervenção), ou seja, o saber 

oficial, juntamente com o conhecimento dos usuários68 que delas se utilizam (cidadãos 

beneficiários) e o saber do senso comum incrementarão o alcance de nossa análise, pois o 

psicólogo atuante nesse serviço estará imerso o tempo todo em seu cotidiano nessas (cor)relações 

sociais69.   

Se considerarmos metodologicamente, o papel do psicólogo, a política pública (de 

identidade) e o papel do usuário como partes imbricadas e constitutivas de um mesmo enredo 

                                                           
67 OLIVEIRA, Francisco. Capitalismo e política: um paradoxo letal, (pp. 283-296), In: NOVAES, Adauto (org.), O 
Esquecimento da Política. Editora Agir, 2007. 
68 Como diria Lima (2010), o termo aqui utilizado (usuário) é proposital. Metafórico à dependência química. 
69 Iray Carone, discutindo a questão do Paradigma da Estrutura das Objetivações Sociais em Agnes Heller, no livro 
organizado por Lane e Sawaia (1995, p. 16), vai nos dizer que ―o cotidiano é o espaço vital onde todo ser humano é 
‗jogado‘, desde o nascimento. É o mundo da cultura do cotidiano, é a esfera das objetivações em-si. A vida cotidiana 
é, pois, o conjunto de atividades que relacionam diretamente o estar-no-mundo de cada um com os objetos que 
constituem a cultura. É o lugar onde todos nós nascemos, vivemos e morremos, onde nos constituímos como 
unidade, como indivíduos a reproduzir, de modo particular, as características básicas da sociedade em que fomos 
jogados‖.    
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social (enquanto ―personagens‖ dessa pesquisa), fará sentido nossa pressuposição analítica, 

destacada anteriormente, pois para Ciampa ―personagens vão se constituindo umas às outras, no 

mesmo tempo que constituem um universo de significados que as constitui‖ (1987, p. 154)70.         

O problema da distribuição das riquezas e recursos de um Estado encontra-se 

intrinsecamente correlacionado à questão social, pois, por vezes, é exatamente esse disparate 

econômico existente entre os indivíduos de uma mesma sociedade que fazem surgir as demandas 

por políticas públicas compensatórias. Dessa forma, atenua-se o caráter ameaçador das classes 

dominadas, tornando-as menos inclinadas à insurgência e ao conflito social, pois encontram-se 

adequadas ao funcionamento perverso da ordem política. Outra variante, nesse mesmo sentido, 

de planejar estratégias com o intuito de minimizar e dissimular essas diferenças sociais e propiciar 

uma (re)inserção, mesmo que superficial de parte da população ao sistema administrativo, regido 

pela lógica do mercado é a criação de políticas públicas pela agenda neoliberal, que fortuitamente 

idealiza demandas que justifiquem sua implementação, sem sequer ouvir a população que seria 

supostamente beneficiária de tais políticas. Em contraponto, tal deliberação é prontamente aceita 

pelo quadro de profissionais e técnicos que irão compô-las e conduzi-las, como é o caso dos 

psicólogos, por exemplo.     

Essa falta crítica dos profissionais (da saúde e/ou das políticas públicas) é percebida por 

diversos autores, que destacam, dentre outras coisas, que, em tempos de políticas neoliberais, a 

universidade tem sido cada vez mais atravessada pela lógica de mercado e por suas palavras de 

ordem – produtividade, competência, autonomia e competitividade –, as quais estimulam a 

mercantilização da produção de conhecimentos, o que tem gerado sobrecarga de trabalho, pouca 

criatividade e manutenção de situações que produzem inércia e a reprodução da mesmice 

(Dimenstein e Macedo, 2007).  

 

A separação entre a ciência e a política não somente reflete num efeito despolitizante das 
práticas psi, mas também produz uma certa política que separa não só a macro da 
micropolítica, mas que também separa o individual do social, a clínica da política e a 
clínica da Saúde Coletiva. A psicologia, na perspectiva de dar conta do projeto moderno 
de ciência, acabou se deslocando da vida e se colocando à margem de discussões da 
própria política de saúde vigente e da realidade de um projeto de Saúde Pública para o 
país (Ibidem, p. 229). 
 
 

Habermas (2005), em A crise do Estado de Bem-Estar e o esgotamento das energias utópicas, analisa 

os cidadãos clientes (usuários) das burocracias do Estado, que recebem compensações 

estratégicas (os benefícios financeiros de algumas políticas públicas brasileiras, por exemplo, 

                                                           
70 As principais categorias de análise da teoria da identidade como metamorfose em busca de emancipação 
desenvolvida por Ciampa (1977, 1987, 1989, 1997, 2002, 2003) e provocativamente revisada e atualizada por Lima 
(2010) serão destacadas no próximo capítulo da tese. 
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bolsa família, renda mínima, prestação continuada, etc.) justamente pela sobrecarga imposta pelo 

sistema em suas vidas, transformando-os integralmente em assalariados (ou assistidos), deixando-

os com as expectativas e pretensões de direitos e de se tornarem consumidores de bens em 

massa, já que com certo poder aquisitivo. Considera esse autor que, para isso, essa meta deve ser 

atingida pelo caminho da legislação do Estado Social e pelo mecanismo de negociações coletivas 

independentes (que reivindiquem essas garantias mínimas).  

Nossa suposição é que a política pública compensatória nacional busca suprir esse déficit 

(emprego e renda, por exemplo), mas com a mesma expectativa e objetivo de que é necessário 

que todas as pessoas se integrem em tal lógica social sistêmica normatizante. ―A alavanca para o 

antagonismo de classe continua sendo, por conseguinte, a neutralização do material de conflito 

embutido no status de trabalhador assalariado‖ (Habermas, 2005, p. 18) – ou consumidor 

assistido, ele certamente acrescentaria.  

Porém, além destas pretensões estratégicas, já se sabe que uma das grandes dificuldades 

para o sucesso dessas políticas compensatórias e para a ―consequente admissão social‖ por parte 

de seus usuários assistidos, deve-se ao fato de setores da população estarem excluídos (em vários 

sentidos), de forma estrutural, como um componente histórico necessário para o bom 

funcionamento dessas sociedades capitalistas.  

No Brasil essa constatação se torna mais contundente, pois entendemos que os sucessivos 

governos – uns mais, outros menos – se pautam pelo interesse do capital em detrimento dos 

interesses dos trabalhadores, como analisa Octávio de Souza (2010, p. 03), para quem, a direita 

continua muito atuante em várias frentes contra o que pode ameaçar seus interesses, operando 

nas ―instituições públicas, nos poderes da República, nos bastidores da política e economia, 

cuidando especialmente da defesa do capital, das vantagens econômicas do empresariado, dos 

privilégios patrimoniais das elites e do poder político das oligarquias‖.  

Nesse sentido, por vezes, as políticas sociais são compreendidas e associadas a custos e a 

ônus que entravam a potência modernizadora do mercado e consequentemente do país, por fazer 

prevalecer o discurso simplificador que associa Estado ao atraso e anacronismo e modernidade 

ao sucesso do mercado e por descaracterizar a própria noção de direitos, ao desvinculá-los do 

parâmetro da justiça e da igualdade.  
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4.1  A Identidade Político-Social dos Programas Socioassistenciais 

Brasileiros   

 

Para Maria Marques e Mendes (2006), no artigo ―Servindo a dois senhores: as políticas 

sociais no governo Lula‖, se, por um lado, as políticas sociais no primeiro mandato do Presidente 

Lula tiveram um incremento, beneficiando parcela antes excluída da atenção de governos e 

resgatando-a da situação de miséria absoluta (ampliação do Bolsa-Família, por exemplo) e que o 

salário mínimo tenha aumentado consideravelmente, por outro lado, sua política econômica 

favoreceu largamente os interesses do capital financeiro nacional e internacional (garantindo 

altiva rentabilidade mediante a manutenção de elevadas taxas de juros e viabilizando um lucro 

bancário recorde) e do agribusiness. Parece-nos que, no segundo mandato, que findou no ano de 

2010, a lógica continuou do mesmo modo.   

Semelhança estrutural é encontrada na análise sociopolítica feita por Jürgen Habermas 

sobre os limites do projeto do Estado social e sua forma de legitimação: 

 

As políticas do Estado social obtêm sua legitimação por meio de eleições gerais e 
encontram sua base social em sindicatos autônomos e em partidos de trabalhadores. O 
sucesso do projeto depende, naturalmente, do poder e da capacidade de negociação do 
aparelho de um Estado intervencionista. Este deve intervir no sistema econômico com o 
objetivo de cultivar o crescimento capitalista e de aplainar as crises, garantindo, ao mesmo 
tempo, a capacidade de concorrência das empresas em nível internacional, e assegurando 
os empregos, a fim de que haja um crescimento capaz de propiciar uma distribuição de 
renda que não implique, necessariamente, um desencorajamento dos investidores. 
E isso pode lançar luz sobre os aspectos metódicos, uma vez que o compromisso do Estado 
social deve ser obtido e a pacificação do antagonismo entre as classes eliminado através 
do emprego de um poder estatal legitimado democraticamente, que pode domesticar o 
processo de crescimento do capitalismo selvagem. A parte substancial do projeto se 
alimenta dos restos da utopia da sociedade do trabalho, porquanto, à medida que o status 
dos assalariados é normalizado através de direitos de participação cidadã e de direitos de 
participação social, a massa da população adquire a chance de viver em liberdade, em 
justiça social e em crescente bem-estar. E, nesse ponto, se pressupõe ser possível 
assegurar, através de intervenções estatais, uma coexistência pacífica entre 
capitalismo e democracia (Habermas, 2005, p. 18) [grifos nossos].    

 

       

 No entanto, para Francisco de Oliveira (1981), em análise anterior à habermasiana, mas 

que merece ser colocada em pauta, a situação política atual parece sugerir que a concepção 

analítica marxista, tão presente nos anos 1970, sobre o exército industrial de reserva 

(trabalhadores à espera exercendo pressão na mão-de-obra da vez colocando os salários para 

baixo), tornou-se hoje desnecessário economicamente. Daí o termo exclusão, pois não seria mais 

reserva, mas sim estorvo. Isto em parte pode ser verdade, embora haja indício de que até por vias 
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mais perversas possíveis haja certa articulação com a economia. Nesse sentido, só iriam 

constituir-se como excluídos, de fato, aqueles de quem não se pudesse ―extrair nenhum centavo de mais 

valia‖.71  

Compreendemos a problemática da conjuntura atual, política e social, rememorando 

Marx, pois, no atual modelo de sociedade, o que é mais-valia para uns continua equivalente a 

menos valor para outros, ou seja, a questão social é em seu cerne fruto das desigualdades e 

injustiças sociais provocadas pela concentração do poder e de riqueza em certos setores e classes 

sociais e pela pobreza e opressão de outros setores e classes sociais. Marx havia previsto o 

desdobramento do capitalismo, que passaria da mais-valia-absoluta (exploradora extrema do 

trabalho) para a mais-valia-relativa, que é fundada na intensividade do conhecimento, é 

exploradora da inteligência do trabalhador e continua, assim, a aumentar o exército de reserva, à 

medida que o capital tenha trabalhadores mais bem preparados à disposição do mercado.  

Para Pedro Demo (2002), a discussão em torno da exclusão tem sido pouco original, 

porque, ao lado de buscar mostrar outras facetas do problema, acaba sempre reconhecendo que a 

via mais comum da exclusão ainda é a do mercado.  

Pensamento similar ao do sociólogo francês Robert Castel (2007), para quem a questão 

social configura-se como uma dificuldade central, a partir da qual essa sociedade deve se 

interrogar sobre sua coesão e suas fraturas. Castel foi um dos pesquisadores pioneiros a refletir e 

discutir teoricamente sobre a questão do uso incondicionado e indeterminado do termo exclusão, 

tão presente no discurso da mídia, de políticos e governos e nos meios acadêmicos, u discurso 

que serviu para definir todo e qualquer tipo de miséria e mazela social. Para ele, seriam 

exatamente essa diversidade aplicativa e essa amplitude conceitual-teórica do termo as 

responsáveis por sua fraqueza analítica. No entanto, em contrapartida, ele também nos adverte, 

sobre o fato de que um julgamento sociológico que se pretenda pontual acerca da problemática 

da exclusão social pode resultar em ineficiência analítica, pois correria o risco de perder o todo de 

vista ao focalizar apenas um dos segmentos propiciadores e/ou responsáveis pela condição de 

exclusão social.  

Acreditamos que aí se estabelece um paradoxo em relação à utilização analítica do 

conceito de exclusão social (abrangência x delimitação), pois a tentativa de focalizar e delimitar a 

                                                           
71 Para Fassin (1996, pp. 264-265), citado e traduzido por Demo (2002. p. 26), à diferença do que se podia constatar 
na Europa do século XIX, onde uma fração da população não inserida no sistema de produção capitalista servia de 
força de trabalho potencial e daí tinha seu papel a desempenhar no funcionamento da economia, mesmo que fosse 
na condição de meio de pressão sobre a mão-de-obra utilizada. [...] ―Na América Latina do século XX [– também 
do século XXI–], a posição de dependência na qual se encontram as economias faz que uma parte importante da 
população não seja mais funcional e forma uma massa marginal sem qualquer perspectiva de inserção. Esta categoria 
implica uma dupla referência ao sistema, que de um lado, produz este excedente e, de outro, não tem necessidade 
dele para funcionar‖.  [O grifado é acréscimo nosso]. 
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análise em apenas uma etapa do processo, como, por exemplo, nos traços da ausência de 

determinadas características, parâmetros ou condições, sejam elas econômicas, físicas, 

geográficas, psicossociais, etc., pode resultar em uma compreensão parcial ou distorcida do 

fenômeno social. Existem vários tipos de exclusão e de excluídos, mas o uso indiscriminado do 

conceito não acrescentaria nada à análise, já que os traços constitutivos essenciais das situações de 

―exclusão‖ não se encontram nas situações em si mesmas, mas são o resultado de determinações 

e contingências diferentes.  

Castel (2007) sinaliza para três subconjuntos de práticas que poderiam ser realmente 

indicativos da exclusão social, que seriam: a supressão completa de uma comunidade, seja sob forma de 

expulsão de um povo ou por sua condenação à morte, como no caso dos genocídios, por 

exemplo; os espaços fechados e isolados dentro da própria comunidade, como os dispensários, asilos, 

prisões, reformatórios, etc.; e a advinda de certas características com que determinada população 

fosse obrigada a conviver, pois se veria obrigada a um status especial, que lhe permitiria coexistir na 

comunidade, mas com algumas privações de direitos e ressalvas de participação. 

Independentemente da ―modalidade‖, o autor conclui que a exclusão, quer seja parcial ou 

definitiva, ―é sempre o desfecho de procedimentos oficiais e representa um verdadeiro status. É 

uma forma de discriminação negativa que obedece a regras estritas de construção‖. (Castel, 2007, 

p. 42).  

Nesse sentido, o livro organizado por Bader Sawaia (1999) As Artimanhas da Exclusão - 

Análise psicossocial e ética da desigualdade social nos auxilia sobremaneira para a discussão e na 

compreensão crítica dessa problemática social. Para a autora, exclusão é tema da atualidade, mas 

configura-se pouco preciso e dúbio do ponto de vista ideológico, pois é proveitado para fins 

retóricos em sua(s) ambiguidade(s). Sua análise busca aprimorar esse conceito complexo e 

contraditório. A ideia básica em que se fundamenta a autora é o esforço em suplantar os vícios 

do monolitismo analítico, que costumam analisar as questões relacionadas com a desigualdade 

social unicamente sob dois pontos: um centrado no modelo econômico (exclusão como 

sinônimo de pobreza) e outro centrado no social (privilegiam o conceito de discriminação), 

ambos a minimizar as possibilidades de análise.  

Para a autora, analisar exclusão é captar o enigma da coesão social sob a lógica da 

exclusão na versão social, subjetiva, física e mental, daí a necessidade da investigação 

interdisciplinar que busque romper fronteiras acadêmicas e criar conceitos crioulos, ao fundir 

interpretações. Temos de tentar compreender as nuances das diferentes qualidades de exclusão, 

no esforço de ressaltar a dimensão objetiva da desigualdade social, a dimensão ética da injustiça e 

a dimensão subjetiva do sofrimento (Sawaia, 1999). 
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Nesse mesmo tom, José de Souza Martins comenta que o reducionismo interpretativo do 

conceito de exclusão social vinculado basicamente à questão econômica72, de certa forma, nulifica 

a idéia de processo de exclusão. O termo deve ser compreendido como expressão das contradições e 

consequências do sistema capitalista e não como um estado de fatalidade. 

 
 

O rótulo (exclusão social) acaba se sobrepondo ao movimento que parece empurrar as 
pessoas, os pobres, os fracos, para fora da sociedade, para fora de suas ―melhores‖ e mais 
justas e ―corretas‖ relações sociais, privando-os dos direitos que dão sentido a essas 
relações. Quando, de fato, esse movimento as está empurrando para ―dentro‖, para a 
condição subalterna de reprodutores mecânicos do sistema econômico, reprodutores que 
não reivindicam nem protestam em face de privações, injustiças e carências (Martins, 
1997, p. 16-17).   

 

 

No prefácio do livro de Serge Paugam A Desqualificação Social e a Nova Pobreza (2003), 

Maura Véras comenta ser o sociólogo Robert Castel referência no debate sobre a análise 

socioantropológica da questão social, já que centra suas observações na crise da sociedade salarial 

– e os que dela foram ―excluídos‖, como os vagabundos, os desempregados, os pobres e outros – 

ao longo da constituição da sociedade burguesa, até chegarmos ao ―desmonte‖ do Estado Social 

ou do chamado Estado do Bem-Estar Social. 

Com respeito ao termo ―exclusão‖, Castel (1997), de acordo com Demo (2002), 

possivelmente assustado com a pobreza que começava a ameaçar a França no fim do século 

passado, prefere o termo desfiliação quando aborda processos contemporâneos como a 

desestabilização dos estáveis, que se tornam vulneráveis e se instalam na precariedade (desemprego), 

culminado na inexistência ou no déficit de lugares ocupáveis na estrutura social (inutilidade social), 

transformando-se em não-forças sociais, perdendo a identidade de trabalhadores e percorrendo o 

difícil caminho ―suspenso por um fio.‖73  

Refletindo sobre a importância social do trabalho e suas contemporâneas consequências 

para a vida do(s) indivíduo(s), Ricardo Antunes nos lembra ainda que, se por um lado, o trabalho 

pode ser considerado como um momento fundante da vida humana, aos moldes de Engels 

                                                           
72 Mitsuko Antunes (1998) nos lembra que os fatores econômicos não podem ser negados nem hipertrofiados na 
análise da realidade histórica; quando ocorre uma sobrecarga dos fatores econômicos (economicismo), privilegiando 
a infra-estrutura e secundarizando o fator superestrutural na determinação da realidade social, provavelmente 
ocorrerá um viés mecanicista de análise, pois se considerariam apenas as relações de produção, análise que, de acordo 
com Gramsci (1984), pode ser compreendida como uma forma de distorção do marxismo. Para apreendermos as 
determinações econômicas sobre a realidade, outros fatores devem estar articulados, tais como as ideologias 
circulantes, os elementos da cultura, das ciências, da tecnologia, das religiões, de tal forma ―que permitem uma 
compreensão mais completa e global de como as idéias são geradas, se desenvolvem e encontram substrato para sua 
permanência ao longo do tempo‖ (Antunes, 1998, p. 370).  
73 No Capítulo seguinte pretendemos abordar a questão do reconhecimento social e sua importância constitutiva 
para as identidades psicossociais e para a saúde psíquica dos cidadãos.  
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(1876), que o considera condição básica e fundamental de todo processo de humanização74, em 

contrapartida, a sociedade capitalista o transforma em trabalho assalariado, alienado e fetichizado. 

No modo capitalista de produção, o trabalho só existe depois que a força humana, física e mental, 

é convertida em força de trabalho, ou seja, uma mercadoria. ―O que era uma finalidade central do 

ser social converte-se em meio de subsistência‖ (Antunes, 2004, p. 8). A força do trabalho torna-

se uma mercadoria, pois se converte em meio e não em primeira necessidade de realização 

humana, como afirma Marx, nos Manuscritos Econômico-Filosóficos, que o trabalhador decai a uma 

mercadoria e torna-se um ser estranho (...), pois ―o que deveria ser fonte de humanidade se 

converte em desrealização do ser social, alienação e estranhamento dos homens e mulheres que 

trabalham‖.  

Para Pedro Demo o fenômeno fundamental está em que o crescimento do sistema 

produtivo não acarreta aumento de emprego; assim, essa face do sistema caminha para o 

esgotamento. Não há como ocupar toda a população ativa. Nesse sentido, o autor propicia 

interessante reflexão ao analisar a questão do investimento na educação básica, cada vez mais 

premente, mas sem condição de oferecer garantias, pois, dentro de uma economia intensiva de 

conhecimento, não haveria limite para cima em termos de especialização produtiva. O discurso 

sobre a empregabilidade entra em colapso, pois, quanto mais especialização e preparação dos 

trabalhadores, mais informatização, tecnologia e redução da presença física deles, ainda com a 

consequente redução dos custos dos serviços prestados (Demo, 1999).  

Desse entendimento político-social, duas consequências podem advir na expectativa de 

regulação ao sistema: uma mais notória e ―inofensiva‖, que seria a inserção de vários 

trabalhadores ao mercado informal, principalmente os com menos escolaridade; e a outra, que 

seria a oportunidade, mesmo que remota, de se formar uma consciência crítica exatamente pelo 

fato de haver a exigência de qualificação dos trabalhadores, ou seja, o treinamento e adestramento 

exigidos pelo sistema podem abrir espaços para o ―saber pensar‖ do trabalhador, ao conectá-lo a 

uma porta pela qual algum dia poderá ter acesso à qualidade política. 

De todo modo, Habermas (1973), quando analisa a crise de legitimação no capitalismo 

tardio e as consequências resultantes de seu crescimento, constata que as sociedades capitalistas 

não podem seguir imperativos de limitação de crescimento sem abandonar seu princípio de 

organização e aí se escancara sua contradição:  

 

 

                                                           
74 Sobre o Papel do Trabalho na Transformação do Macaco em Homem, escrito por Engels em 1876. Publicado pela primeira 
vez em 1896 e posteriormente em edição soviética datada de 1952. Traduzido do espanhol por Ricardo Antunes, 
2004.   
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(...) uma transferência do crescimento natural, não planejado, para o crescimento 
qualitativo, requereria que a produção fosse planejada em termos de valores de uso. O 
desenvolvimento das forças produtivas não pode, entretanto, ser desacoplado da 
produção de valores de troca sem violar a lógica do sistema (Habermas, 1973, p. 59).   
 

 
Por isso, suas reflexões já na década de 1970 incidem sobre o desequilíbrio do sistema e 

são representadas por sua análise sobre a ecologia, sobre a violação dos requisitos consistentes do 

sistema da personalidade/identidade (alienação) e sobre as tensões potencialmente explosivas das 

relações internacionais. Resumidamente, para o autor, a questão fundamental e delicada do 

equilíbrio ecológico seria resultante do complicado ajuste da correlação entre produtividade e 

energia (exploração dos recursos naturais), indispensável para a permanente funcionalidade do 

sistema; já a falta do equilíbrio antropológico adviria de uma espécie de limitação no processo de 

socialização, através do qual os sistemas sociais produziriam suas motivações e normatividades de 

ação, o que determinaria consequentemente uma organização do comportamento humano de 

acordo com sua lógica (alienação identitária); e a questão do equilíbrio internacional se orientaria 

para ações de natureza externa, na luta organizada pelo potencial técnico (e bélico) para a morte e 

o aniquilamento físico do adversário e para as ações militares sistêmicas representativas de força e 

hegemonia imperiais. Todos esses desequilíbrios devem ser colocados em pauta, segundo 

Habermas, pela inflexibilidade inerente ao sistema.  

Após essas observações, Habermas dirá que, quanto mais complexos os sistemas sociais e 

suas necessidades de controle, tanto maior se torna a probabilidade de efeitos colaterais 

disfuncionais (Habermas, 1990). Tomamos consciência diariamente do fato de que as forças 

produtivas se transformam em forças destrutivas; os potenciais de planejamento, em potenciais 

de estorvo ―e suas expectativas utópicas transformam hoje em dia a autonomia em dependência, 

a emancipação em opressão e a racionalidade em irracionalidade‖ (Habermas, 2005, p. 13). 

É o próprio autor quem vai afirmar ter chegado ao fim determinada utopia do passado, 

que se cristalizara no potencial da sociedade do trabalho, pois essa perdera sua força de convicção 

justamente por não ser mais ponto de referência na realidade, já que não mais é configuradora de 

estruturas e formadora da sociedade, seja porque as forças de produção perderam sua inocência 

ou ainda porque a eliminação da propriedade privada dos meios de produção não deságua 

necessariamente por si mesma numa autoadministração do trabalho. Com isto, a questão que 

Habermas se faz é: quais seriam as consequências desse desvanecimento da força de 

convencimento da utopia da sociedade do trabalho e sua repercussão na esfera pública? Como 

tentativa de resposta, correlacionada com os limites do Estado social, apresenta a seguinte 

afirmação: 
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A nova intransparência faz parte de uma situação na qual os programas do Estado social, 
que continuam se alimentando da utopia da sociedade do trabalho, perdem 
gradativamente a capacidade de explorar possibilidades futuras de uma vida coletiva 
melhor e menos ameaçada (...). Mesmo assim, as condições de ocupação reformadas 
continuam mantendo valor posicional central nesse projeto. Elas continuam sendo o 
ponto de referência para as medidas de humanização de um trabalho, que continua 
alienado, e para as realizações compensatórias destinadas a amortecer os riscos básicos do 
trabalho assalariado (acidente, doença, perda do emprego, falta de seguro na velhice) 
(Habermas, 2005, p. 17).   

 
  

Sendo uma expressão dessa ―nova‖ intransparência vislumbrada por Habermas, a 

exclusão social aparece, assim, como a face econômica do ―antigo‖ neoliberalismo globalizado na 

América Latina e no Brasil. Nessa ordem de coisas, para Oliveira (1997, p. 15), não há política 

socioassistencialista, porque as classes dominantes desistiram de integrar os excluídos, quer à 

produção, quer à cidadania. Pretendem, sim, é segregar, confinar, produzir um verdadeiro 

apartheid entre classes, em constante distanciamento e incomunicabilidade.     

 

O apartheid se caracteriza pela criação de um campo semântico em que os significados dos 
direitos e conquistas civilizatórios, plasmados em direitos sociais, trabalhistas, civis e 
políticos, são transformados em fatores causais da miséria, pobreza e exclusão, em 
obstáculo ao desenvolvimento econômico, e mais, são transformados em ausência de 
cidadania. A proteção social, por exemplo, transforma-se em ―custo Brasil‖ (Oliveira, 
1997, p. 12).  

 
 

 Prova disso é que, mesmo com o fracasso e a crise do neoliberalismo, principalmente na 

América Latina (continente combustível-humano propiciador dos tempos áureos do Welfare State, 

na Europa e nos EUA.), nossa elite, muito bem representada pelos governantes, insiste na 

privatização dos serviços públicos (educação, saúde, transporte), apesar da péssima prestação de 

tais serviços pelas empresas privadas, ao mesmo tempo em que rejeita todas as medidas que 

possam melhorar a vida dos trabalhadores brasileiros. Não existe o interesse pela construção de 

um país mais justo e igualitário em oportunidades e direitos, onde o bem-estar de seu povo se 

sobreponha aos interesses corporativistas do mercado econômico.    

Ainda no bojo dessa discussão analítica sobre a questão da exclusão social e das políticas 

públicas no capitalismo, Rob Atkinson (1998) pontua que a temática e o conceito devem ser 

compreendidos de modo dinâmico, referindo-se tanto aos processos quanto às situações 

consequentes, já que o conceito de exclusão social é mais claro que o conceito de pobreza, pois 

estabelece uma natureza multidimensional da engrenagem pela qual grupos e indivíduos são 

desprezados socialmente em seus direitos básicos de integração social, de trabalho, de habitação, 

educação, saúde e do acesso a serviços, portanto, não têm suas identidades cidadãs reconhecidas. 
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No entanto, Demo comenta que em seu trabalho de 1980 – A pobreza também tem charme – 

já havia alertado para o fato de que a pesquisa e a teoria em torno da pobreza iam muito bem, 

mas o pobre continuava ―na mesma‖. Ele acrescenta: ―Hoje, o modismo da exclusão social, 

sobretudo de cariz francês, parece ir na mesma direção‖ (Demo, 2002, p. 1). Para o autor, o 

contexto teórico-analítico francês torna-se mais exposto ao anunciar que estaria tentando 

inaugurar um Novo Estado Protetor, mais ou menos nos moldes do welfare states, enquanto a maioria 

dos países ditos desenvolvidos movem-se na direção do Estado Mínimo (de estilo neoliberal). 

Sob a pressão de visões britânicas e norteamericanas, comparece a ideia mor das críticas 

burguesas: ―a vontade dos pobres de sair da pobreza desapareceu. A assistência e o tráfico de 

drogas formam hoje duas maneiras normais de ganhar a vida‖ (Demo, 2002, p. 10).  Aliás, em 

uma de nossas entrevistas, a feita com uma assistente social trabalhadora do CRAS, essa lógica 

perversa foi mencionada ao rememorar a seguinte fala de uma mãe atendida por ela no Programa: 

“sei que meu filho ‟tá envolvido com drogas, mas ele traz cinquenta reais para mim, todos os dias (...).”       

O certo, para Demo, é que se torna crescente a convicção de que é urgente redistribuir a 

riqueza, para além das políticas sociais acomodadoras da pobreza, pois os novos parâmetros da 

produtividade consentem que a riqueza cresça, sem que paralelamente também cresça a inserção 

das pessoas no sistema produtivo; dessa resultante, perpassam – ou ao menos deveriam incidir – 

as discussões sobre os direitos da cidadania75.  

 

Como é difícil, se não impossível, imaginar uma sociedade sem Estado e mercado, o mais 
prático é imaginar outra que possa conjugar a inevitabilidade dos dois com algumas de 
suas virtudes, mas sem escapar do objetivo de redistribuir a riqueza. Parece-nos utopista 
esta tarefa dentro do sistema capitalista, porque um capitalismo no qual a cidadania fosse 
mais decisiva que o mercado, já não seria capitalista. Mas é real esta expectativa, pois a 
maioria da sociedade terá que sobreviver sem inserção laboral rentável (Demo, 2002, pp. 
12-13). 

 
 

                                                           

75 Para Marcio Pochmann e Ricardo Amorim, organizadores do livro Atlas da Exclusão Social (2003), a exclusão social 
é alta em quase 50% dos municípios brasileiros. Mais de 25% dos brasileiros vivem em condições precárias, sem 
renda, nem emprego, tampouco acesso à educação, e 42% dos 5.500 municípios do país têm alto índice de exclusão 
social. Somente 200 cidades apresentam padrão de vida considerado adequado. Em estudo divulgado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2005, o Brasil teve a segunda pior distribuição de renda do mundo, de 
acordo com o índice de Gini, que é um índice elaborado pelo estatístico Corrado Gini e que mede o grau de 
desigualdade existente na distribuição de renda em valores de 0 (igualdade absoluta) a 1 (desigualdade absoluta). O 
índice do Brasil é de 0,60, sendo superado só por Serra Leoa (0,62). A Áustria é uma das nações que tem a melhor 
distribuição de renda do mundo (0,23). Segundo o Radar Social (Folha de São Paulo Online), o estudo demonstra que, 
embora o país tenha conseguido melhorar alguns de seus principais indicadores sociais, a distribuição de renda ainda 
é um dos piores problemas do país. De acordo com a pesquisa, 1% dos brasileiros mais ricos – ou 1,7 milhões de 
pessoas – detém uma renda equivalente à da parcela formada pelos 50% mais pobres (86,5 milhões de pessoas). 
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 Essa discussão é muito bem encaminhada pela filósofa feminista afiliada à Teoria Crítica, 

Nancy Fraser (2001), que considera a redistribuição como uma questão fundamental, que, 

somada à problemática do reconhecimento, desenvolvido por Axel Honneth (2003)76, deveria 

ajustar o debate à relevância e às prioridades das pautas políticas, na busca pela justiça social.    

Para Fraser, apenas a política de reconhecimento separadamente da política redistributiva 

não bastaria para o alcance da igualdade social, pois as lutas por reconhecimento seriam uma 

complementação e/ou aprofundamento ―qualitativo‖ das lutas pela redistribuição.  

 Sendo assim, parece-nos que a autora divide as demandas por justiça social em duas 

vertentes: de um lado, as demandas redistributivas de recursos e bens; de outro, a denominada 

política de reconhecimento das perspectivas diferenciadoras de identidades, como no caso das 

minorias étnicas, raciais e sexuais, bem como da diferença de gênero (Fraser, 2008). Pode-se dizer 

que, quanto à distribuição,  

 

(...) a injustiça nasce na forma de desigualdades similares às de classe, baseadas na 
estrutura econômica da sociedade. Porém, no que se refere ao reconhecimento, a injustiça 
nasce na forma de subordinação de estatuto, assente nas hierarquias institucionalizadas de 
valor cultural (Lucas e Oberto, 2010, p. 29). 

 

 

 Nesse sentido, para a autora, a justiça requer tanto redistribuição quanto reconhecimento, 

de modo que nenhuma dessas demandas sozinhas seria suficiente. Daí surge sua tarefa 

propositiva para uma concepção bidimensional da justiça que poderia permear todos os 

movimentos sociais (Fraser & Honneth, 2006). 

 Com esse propósito, ela propõe o princípio de paridade participativa, segundo o qual   

 

a justiça requer arranjos sociais que permitam a todos os membros (adultos) da sociedade 
interagir entre si como pares. São necessárias pelo menos duas condições para que a 
paridade participativa seja possível. Primeiro, deve haver uma distribuição de recursos 

materiais que garantam a independência e ―voz‖ dos participantes. [...] a segunda 

condição requer que os padrões institucionalizados de valor cultural exprimam igual 
respeito por todos os participantes e garantam iguais oportunidades para alcançar a 
consideração social (Fraser, 2002, p. 13).  

 
 

                                                           
76 Axel Honneth (2003) concebe a luta pelo reconhecimento como uma categoria moral fundamental, e a distribuição 
ou redistribuição, como uma categoria derivada, advinda do próprio ganho político, que, por sua vez, é advindo do 
reconhecimento social de grupos, coletividades, segmentos e movimentos sociais. Assim, o ideal socialista de 
redistribuição seria decorrente de algo como que uma subespécie da luta pelo reconhecimento. O reconhecimento 
está sustentado na natureza ética dos sujeitos, que pretendem afirmar seus direitos mediante a supressão dos 
particularismos e posições unilaterais que subsistem na relação das diferenças. Em Honneth, seu objetivo é construir 
uma teoria crítica do reconhecimento que permita pensar em caminhos emancipatórios a partir do não 
reconhecimento social.     
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 Lucas e Oberto (2010), analisando o debate entre Fraser e Honneth sobre as políticas de 

redistribuição e políticas de reconhecimento, consideram que elas podem ser contrastadas da 

seguinte forma: a política de redistribuição enfocaria as injustiças socioeconômicas, que – 

presume-se – deveriam estar inseridas na economia política; contra as injustiças dessa ordem, 

restaria a reestruturação político-econômica, pois os sujeitos coletivos dessa injustiça, classes 

sociais e/ou coletividades definidas economicamente por uma relação característica com o 

mercado ou com os meios de produção, subalternar-se-iam regularmente, caso permanecessem 

nessa situação econômico-social.     

 Já as injustiças culturais enraizadas nos padrões sociais de representação, interpretação e 

comunicação demandariam uma política de reconhecimento; seu contraposto seria a 

transformação social ou simbólica, pois suas vítimas são distinguidas pela menor estima, honra ou 

prestígio que desfrutam em face de outros grupos na sociedade (Fraser 2008).      

 Em nossa sociedade, na grande massa atendida pelas políticas públicas de saúde e 

socioassistenciais, por exemplo, comumente encontramos ambas as injustiças – a de ordem 

político-econômica caracterizada pela má distribuição de renda; e a cultural valorativa, de não 

reconhecimento moral, pois a desvantagem econômica dessa parcela populacional está 

entrelaçada e imbricada com os desrespeitos sofridos. Como pode ser percebido pela seguinte 

fala de uma cidadã usuária do CRAS e entrevistada por nós: vou para a fila da cesta básica às três horas 

da manhã... o povo tá com mania de guardar lugar para os outros... aí dá até confusão... tem uma vizinha minha 

com quase cem anos que ‟tava lá... até tremendo... tem gente que chega às oito horas da noite para ficar na fila... 

isso é humilhante...   

 Para Fraser (2001), o remédio para essas injustiças econômicas e simbólicas – 

redistribuição e reconhecimento – poderia envolver e encaminhar a reavaliação positiva dessas 

identidades desrespeitadas.    

Mas as dificuldades para encaminhar tais políticas públicas redistributivas e morais são 

evidentes, pois, como nos lembra Demo (2002), devido ao peso histórico e utópico do welfare 

state, uma falsa expectativa sobre o capitalismo ainda é preservada, como se fosse possível 

domesticá-lo e torná-lo justo socialmente. Por isso, ocorre certa credibilidade no sistema, fruto 

do resquício residual dos bons tempos do welfare state central, algo que representa um tipo de 

política suportável pelo aparelho, já que está inserida na lógica produtiva e tem o mercado como 

regulador final da sociedade. Aliás, ―aí aparece um limite fatal às pretensões assistenciais, porque 

estas somente se viabilizam dentro de uma função tendencialmente funcional, ou seja, ajusta o 

pobre ao sistema, dificilmente o contrário‖ (Demo, 2002, p. 6). De fato, esperar que o 
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capitalismo aceite auxiliar a todos os pobres é uma banalidade comprometedora, que arrola uma 

série de erros de análise, tais como,  

 

(...) não tomar a sério o capitalismo, esquecendo todo o legado marxista, pois até hoje não 
foi possível combinar capitalismo com justiça social; (...) tomar o welfare state como 
representativo do capitalismo, ignorando a imensa periferia que, pelo menos até certo 
ponto, o sustentou; (...) escamotear que existe sempre uma relação inversa entre recursos 
disponíveis e crescimento da pobreza; (...) inverter a questão da emancipação, aceitando 
que a população pobre poderia, indefinidamente, viver de assistência; (...) deixar de ver 
que a inclusão dos pobres em esquemas assistenciais tem como regra, efeito típico de 
exclusão; (...) superestimar o valor das democracias capitalistas, deixando de perceber que, 
em última instância, o parâmetro do mercado é mais decisivo que o dos direitos 
humanos. (Ibid. pp. 6-8).   
 
   

Com esse tipo de política, duas fantasias são escamoteadas: de um lado, os neoliberais 

sonham com um mercado capaz de regular a justiça social; e, de outro lado, encobre-se que a 

assistência não é estratégica dentro do capitalismo, porque a inclusão exige muito mais que 

assistência, sobretudo, inserção laboral e supremacia da cidadania, pois, como denota Castel 

(2007), a inserção não faz mais que uma discriminação positiva, por não atingir o nível do que se 

poderia chamar de integração: ―Se no primeiro caso o trabalho é tudo, no segundo já não é nada; 

lá sobrevive quem pode, aqui parasita quem pode‖ (Demo, 2002, p. 12).     

Por isso exposto, Demo (2002) defende a idéia de utilização do conceito de pobreza política 

(déficit de cidadania) como mais pertinente e preciso que o conceito de exclusão social, pois o 

termo traria consigo incutida a ideia de que o ―cerne da pobreza é político‖.  

A própria ONU, através do seu volume que trata do ―desenvolvimento humano‖ 

(PNDU, 1997), ressalta o caráter da pobreza para além da carência material, sendo o maior 

problema a falta de cidadania, que é algo que impede os indivíduos de tornarem-se sujeitos de sua 

própria história, inclusive de ver que a fome, a miséria e a desigualdade são impostas. A ideia é 

contrapor a cortina moralista que encobre os limites do próprio sistema, que, lubrificado pelo 

fenômeno do welfare state, ainda acha viável suas políticas, ad hoc, de proteção aos fracos, trabalho 

para os desfavorecidos, subordinação da cidadania ao mercado, além de políticas como renda 

mínima e salário mínimo atuarem supostamente como protetores dos direitos sociais dos 

cidadãos. 

 Vale ressaltar, no entanto, por estranho que isso possa parecer, que essas políticas 

compensatórias de inserção social – as quais denegam as conquistas mínimas democráticas ao 

não reconhecerem cidadania às pessoas ―improdutivas‖ – de certa forma são válidas, à medida 

que não se resignam ao abandono definitivo das populações colocadas nessa situação de crise e 

vulnerabilidade social, embora não sejam suficientes.    



113 
 

Como aponta Martins (1997), as políticas econômicas atuais (neoliberais) acabam por 

provocar, não políticas de exclusão, mas, sim, políticas de inclusão precária e marginal, que 

incluem os cidadãos nos ―processos econômicos, na produção e circulação de bens e serviços 

estritamente em termos daquilo que é racionalmente conveniente e necessário à mais eficiente (e 

barata) reprodução do capital‖. (Martins, 1997, p. 20).   

Percebemos essa situação pontuada na seguinte fala de uma assistente social trabalhadora 

do CRAS, que se coloca no lugar de um adolescente/jovem (genericamente) atendido na política 

pública: 

 

―P‘ra quê que eu vou à escola, chego em [sic] casa e meu pai ‗não ‘tá nem aí...‘, nem vê 
meu caderno..., vem logo brigando. P‘ra que vale a pena estudar?‖. Daí, dá um nó. Daqui 
uns dias essa criança/esse adolescente também não vai querer ficar em casa. Vai ter de 
arrumar dinheiro (...), e aí já viu, não é? As drogas estão à disposição. Chegam à 
adolescência, [então]vem a mídia (...), eles querem as coisas: é o tênis Nike, o videogame, a 
TV de plasma (...), é o que ‘tá na moda. Quem não quer? Tem de conquistar a 
namoradinha... E o que a gente observa na sociedade é que valemos pelo que temos e não 
[pel]o que somos: Se ele não colocar um tênis de marca, ele ‘tá fora... – ―ih, aquele lá é 
favelado...‖.  
 
 

Dilemas da sociedade capitalista também são encontrados na seguinte fala, que é de uma 

mãe que na ocasião procurava o CRAS para renovar seu cadastro no Bolsa-Família do governo 

federal:  

 

Cuido sozinha de quatro filhas..., faço algumas faxinas de vez em quando..., não posso 
registrar carteira, porque, se não, perco o benefício de aposentadoria de minha filha mais 
nova, que nasceu com problema..., eu tenho de cuidar dela...; se eu assinar carteira, o 
governo vê que eu não estou com ela, e corta a pensão. É muito difícil... a escola dá 
aqueles cadernos [do tipo] ―brochurão...‖, minhas duas meninas mais velhas querem o 
caderno e a mochila da Hello Kity, que é muito caro[sic]...   

 
 

Lima (2010, p. 162), apoiado nas idéias habermasianas, compreende que nossas 

sociedades complexas, ao afastarem de si a possibilidade do consenso entre seus integrantes, 

distanciando-os da reflexão crítica que poderia advir de uma ação comunicativa e direcionando-os 

para uma racionalidade meramente instrumental, fazem três coisas: 1) promovem a socialização 

de indivíduos para o mercado, a partir de uma semiformação; 2) incentivam as políticas da 

diferença, com olhos voltados para a necessidade de consumo das mercadorias segmentadas; e 3) 

favorecem a perpetuação de um discurso sobre a abertura para o reconhecimento e inclusão na 

esfera pública, o que, na verdade, se configura como um reconhecimento perverso e uma 

―inclusão sem pertencimento‖.    
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Essas considerações resultam semelhantes à discussão de Sawaia (1999), que interpreta o 

conceito de inclusão social como perverso, pois é propalado como ideia central de várias políticas 

públicas, mas muitas vezes não leva em consideração o contexto e o processo social gerador da 

exclusão – o próprio descompromisso político com o sofrimento do outro. Disso decorrem 

consequências materiais, políticas, relacionais, afetivas e subjetivas para essa população excluída 

ou apenas assistida.    

Essas considerações analíticas são confirmadas por um dos próprios pensadores que 

contribuiu de maneira efetiva para a consolidação dessas políticas socioassistencias há mais de 20 

anos, que é Bertrand Schwartz, um autor que comenta enfaticamente: ―Nós não temos a 

ingenuidade de acreditar que as pequenas equipes locais, mesmo que numerosas, têm a 

capacidade para resolver problemas profissionais, culturais e sociais dos jovens‖. (Schwartz, 

1981).  

Do exposto, defendemos a ideia de que a identidade é uma questão essencialmente de 

cunho político, que desvela explicitamente os ditames estratégicos de dominação, pois, se, por 

um lado, demonstra a possibilidade das ―alterizações‖ (metamorfoses) em busca do ser-para-si 

(emancipação), por outro, escancara sua materialidade ao trazer o universal (sistema capitalista) 

para o particular (identidades) e o particular reagindo no e para o universal (subjugação).     

Reafirmamos o que Ciampa esclarece, ao discorrer sobre a identidade como fenômeno 

político a ser estudado e já sinalizando os rumos de nossa discussão subsequente:  

 

É esse o perigo que a adequada compreensão da questão da identidade humana pode nos 
ajudar a prevenir. Não ter uma identidade humana é não ser homem. Pois, como o 
singular materializa o universal na unidade do particular, quando o particular não 
concretiza essa unidade, o universal permanece abstrato, falso. Tudo porque prevalece o 
interesse da desrazão, a razão interesseira – que demonstra a irracionalidade substancial 
do mundo capitalista em que vivemos, um mundo que não merece ser vivido, pois 
ameaça a autoconservação da espécie, na medida em que cada singular, em vez de devir 
homem – como a metamorfose é inevitável -, devém não-homem, inverte-se no seu 
contrário: em vez de proprietário das coisas, estas é que o têm como propriedade; em vez 
de fazer uso das coisas, estas é que o usam; em vez de trabalhar com suas ferramentas, 
com seus instrumentos, estes é que trabalham com o homem como ferramenta, 
instrumentalizando-o (Ciampa, 1987, p. 227).   
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4.2   Equívoco Político Proposicional: identidades ―positivamente‖ 

assistidas a identidades ―negativamente‖ discriminadas      

 

Sabemos que no Brasil a própria tradição da ajuda e da caridade social, e – por que não? – 

da assistência social e da psicologia caminham no sentido da intervenção focalizada e muitas 

vezes meramente paliativa. Esse modo de pensar as políticas de assistência corresponde à 

determinação de um local específico para a ação planejada, algo que necessita de uma demarcação 

territorial e uma delimitação de zonas de intervenção que são eleitas para a ação social e para as 

atividades de reparação. Assim, selecionam-se os alvos ou as ―populações-alvo‖, sempre distinguidas 

a partir de algum déficit. Como consequência dessa forma de pensar e agir, ocorre a categorização 

de parte da população em: inválidos, carentes, deficientes, descamisados, marginais (que vivem à 

margem), idosos, crianças em dificuldade, famílias monoparentais, ―economicamente frágeis‖, os 

que recebem benefícios como bolsa-família, bolsa-escola, etc. 

Em muitos casos, a vulnerabilidade criada pela degradação das relações de trabalho e suas 

correlatas proteções aponta para uma marginalização ou vulnerabilização social, duas mazelas 

sociais que podem desembocar na exclusão em si. Mas, antes, temos uma diversificação de 

categorias que são constituídas socialmente como indicativas de carências e déficits de integração, 

seja em relação ao trabalho, seja em relação à moradia, à educação, à saúde, à cultura, etc. É a 

discriminação negativa pelas carências e déficits sociais em relação aos valores e padrões burgueses 

constituídos.  

Esse tema é propício para refletirmos sobre alguns aspectos encontrados em nossas 

brasileiras políticas e programas governamentais, pois algumas dessas diretrizes partem do 

pressuposto que essa discriminação poderia ser positiva à medida que indicasse o público certo a 

ser trabalhado, ou seja, a expectativa seria que essa particularização ou separação social dos 

assistidos para as ações focalizadas permitisse um melhor planejamento logístico e, com isso, 

economizasse mão-de-obra, tempo e, principalmente, dinheiro público. Tais políticas partem do 

pressuposto da necessidade de demarcar um segmento da população para desenvolver as 

estratégias de compensação social; nesse sentido, políticas como as de renda mínima, capacitação 

profissional, inserção no mercado, etc., podem correr o grande risco de transformarem 

facilmente a discriminação positiva das necessidades em discriminação negativa das carências dos 

assistidos.  

Essas políticas que pressupõem uma categorização para enfoque operacional e 

planejamento de estratégias e intervenções podem falhar estruturalmente, na precisa medida da 

demarcação de seu público, pois, hoje em dia, a maior parte das populações não é de inválidos, 
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deficientes ou ―casos sociais‖. São, sobretudo, aqueles que Jacques Donzelot (1994) chama de 

―normais inúteis‖.   

Percebemos que as políticas sociais que almejam combater a exclusão são feitas e 

direcionadas para a margem da sociedade. Para Castel, em um primeiro momento, pode até 

parecer mais fácil e realista intervir sobre os efeitos de um disfuncionamento social, porque a 

tomada de responsabilidade desses efeitos pode se efetuar sobre um modo técnico, enquanto 

controlar os processos que o acionam exigiria um tratamento político77:  ―Escolhe-se intervir no 

que é periférico, esquecendo-se, como diz um velho provérbio chinês, ―que o peixe começa a 

apodrecer a partir da cabeça‖. (Castel, 2007, p. 36). 

  

Se nada de mais profundo for feito, a ―luta contra a exclusão‖ corre o risco de se reduzir 
a um pronto socorro social, isto é, intervir aqui e ali para tentar reparar as rupturas do 
tecido social. Esses empreendimentos não são inúteis, mas deter-se neles implica na 
renúncia de intervir sobre o processo que produz estas situações. (Idem, p. 28).  
 

 

Consequente e concernente a essa discussão, percebemos que focalizar a elaboração das 

políticas públicas e a reflexão científica devem ter como parâmetro ―exclusivo‖ o conceito de 

―exclusão social‖ e como solução a inclusão social, mas tal discussão pode proporcionar alguns 

equívocos de ordem analítica, já que as dinâmicas sociais responsáveis pelos desequilíbrios não 

são interrogadas, isso decorrendo da falta de conhecimento dos processos que as geram além de 

equívocos de ordem prática, como a instalação e convivência de um discurso paradoxal, onde se 

diz, por um lado, da necessidade da eficácia financeira e da competitividade das empresas 

capitalistas,  mas, por outro lado, com o discurso que se debruça sobre o destino dos ―excluídos‖, 

que devem ser tratados com benignidade, pois a ideia de progresso econômico é constante, e, 

assim, reformas sociais deveriam abonar a ascensão das pessoas com ―problemas‖ aos patamares 

burgueses, ou quase burgueses. 

 

A pretensão de um novo Estado Protetor não passa de saudosismo, porque a própria 
queda dos recursos públicos, sobretudo pela supressão de empregos, vai escancarar a 
correlação inversa entre a necessidade crescente dos pobres e a disponibilidade 
decrescente de recursos, sem falar que a aposta num Estado bem intencionado é irrealista. 
Imaginar que se possa inserir todos no mercado é já totalmente impraticável, por causa da 
globalização competitiva, pois o aumento da produtividade é correlato à intensividade do 
conhecimento, decretando o uso cada vez menor de mão-de-obra ou força de trabalho. 
(Demo, 2002, pp. 10-11).        

                                                           
77 Compreendemos que enfrentar esta conjuntura estabelecida pelas exigências da competitividade e da concorrência 
do mercado exigiria medidas de outra ordem, como a discussão do tratamento social do desemprego ou a real 
inserção de populações já nulificadas pela situação econômica e social.   
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Compreendemos que as políticas sociais (―boas políticas‖) poderiam cumprir o papel de 

integrar os assistidos não apenas pela via do mercado, mas, sobretudo no nível da emancipação 

pessoal, ao combater seus déficits de cidadania e omissão política (pobreza política) em busca do 

reconhecimento de suas identidades e direitos sociais. Infelizmente o que observamos é que as 

políticas, até mesmo as bem intencionadas, acabam contribuindo para a estigmatização ainda 

maior dos usuários, e isso influi na formação de suas identidades psicossociais.  

Para nossa discussão, a questão do status especial atribuído pelas políticas públicas 

socioassistenciais – e consequentemente ou posteriormente pela própria sociedade – certamente 

perpassará pela formação da identidade psicossocial dos indivíduos beneficiários e pode 

desembocar em formas de discriminação ou mitificação identitária78.    

Nesse sentido, estamos falando de formulações limites, onde a margem é estreita entre a 

política de qualidade e a má política, pois, ao mesmo tempo em que se pode auxiliar ao público 

em dificuldade, também se pode categorizar seus integrantes  com status de cidadãos de segunda 

classe. Apesar de, por vezes, bem intencionadas, essas políticas de inserção que se originam da 

discriminação positiva têm a difícil tarefa de não degradar seus usuários em status de exceção ou 

de discriminação.  

Daí a dificuldade em reverter as análises científicas de estudiosos e pesquisadores críticos 

concernentes às políticas públicas sociais que conseguem escapar dessa lógica instrumentalista 

para práticas efetivas de sociabilidade ética e respeito aos direitos da população atendida, pois, se 

teoricamente e cientificamente conseguimos alcançar algumas frestas que permitam vislumbrar 

como deveriam ser as políticas públicas (imaginando seu contraposto) em busca da dignidade e 

da emancipação social, os entraves burocráticos e o poder do capital tendem a sobrepujar e 

obstruir qualquer possibilidade de efetivação política no sentido pleno de equidade e isonomia.     

 

Seria o caso lembrar que, para nos defrontarmos adequadamente com a exclusão social, é 
mister interferir nos parâmetros da desigualdade social, ultrapassando marcadamente o 
mundo da assistência. Como primeira consequência, neste projeto a figura central só 
pode ser o excluído, não o Estado. Se o problema mais central é o da cidadania, forçoso é 
começar por ela. (...). Com efeito, a política social que só assiste e pretende ser universal 
na assistência, não tem idéia de como financiar, supõe um capitalismo santo, finge um 
Estado sempre comprometido com os excluídos, fantasia a assistência como centro da 
política social, e acaba no parasitismo generalizado. Este tipo de assistência é, no fundo, 
capitulação, para não dizer tática de apaziguamento dos pobres (Demo, 2002, pp. 105-
106).     

 
 
 Entendemos que todos estes elementos políticos estruturais e sociais implicam que o 

campo de ações dos sujeitos, mesmo sendo sua sociabilidade configurada em condições de 

                                                           
78 Conceito elaborado por Ciampa (1987) e que será discutido a seguir.  
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privação social, como na pobreza e na exclusão, deve ser compreendido de forma múltipla. Essa 

condição nos propõe uma constante necessidade de refletir e redefinir ações sociais na esfera 

acadêmica ou governamental, pois é na práxis dos movimentos sociais e nas políticas públicas, 

por exemplo, que se aperfeiçoam os sujeitos sociais e culturais que poderão se constituir em 

sujeitos políticos, pois eles constroem saberes, valores e cultura, mesmo diante das táticas de 

rendição sistêmicas. Percebemos que os processos educativos dos cidadãos surgem dessas 

tensões, conflitos, injustiças e contradições da ordem social vigente e que, diante dessa luta 

injusta e constante, devemos nos posicionar ética e criticamente.        

 
 

4.3     A Identidade Psicossocial dos Beneficiários das Políticas Públicas 

Nacionais 

 

Ciampa (1987) é um autor que também recebeu fortes influências de Silvia Lane, que 

―tinha como ‗sujeito de suas reflexões‘ um ‗sujeito inteiro‘ ou ‗inteiramente sujeito‘, de forma que 

ser e fazer, razão e emoção, subjetividade e objetividade não se separam‖ (Sawaia, 2007), 

principalmente no que se refere ao desenvolvimento de uma Psicologia Social Crítica. Por isso 

nos lembra a todo o momento que essas discussões políticas e sociais amplificadas que nos 

remetem a uma ―visão mais sociológica‖ dos problemas de nosso país deve ser contrabalanceada 

e complementada com o entendimento do sofrimento particular, subjetivo e atrelado às 

identidades psicossociais de cada um; por exemplo, quando Ciampa analisa o sofrimento de 

Severina (personagem central para suas análises psicossociais em a Estória do Severino e a História da 

Severina, 1987) decorrente da violência e exploração do seu marido, ele assinala que:  

 

Em contraste, a violência e a exploração que alguém, como o marido da Severina, é capaz 
de realizar são insignificantes em termos de amplitude e eficácia. Mas é terrível na medida 
em que está mediatizando a violência social no caso particular. A exploração e a violência 
sociais se concretizam, através de mediações, sempre no particular, que é a unidade do 
singular e do universal. Coletivamente constitui o conjunto das relações sociais que, no 
nosso caso, materializa um mundo: nosso mundo capitalista. Cada indivíduo encarna as 
relações sociais, configurando uma identidade pessoal. Uma história de vida. Um projeto 
de vida. Uma vida-que-nem-sempre-é-vivida, no emaranhado das relações sociais (...). A 
questão da identidade, assim, deve ser vista não como questão apenas científica, nem 
meramente acadêmica: é sobretudo uma questão social, uma questão política. (Ciampa, 
1987, p. 127).   

 
 

Ciampa ressalta que, ao estudar um ser humano, deve ficar claro que se está sempre 

estudando uma formação material determinada e que reflete uma universalidade. Com isto, quer 

afirmar a materialidade da identidade e a correlação existente entre o particular e o universal. Essa 
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tese é fundamentada pelo autor por conta da influência da obra hegeliana em suas proposições, o 

qual, como bem nos lembra Lima (2010, p. 148), ―entende que o indivíduo é um ser com uma 

determinidade que se articula com a indeterminação de forma dialética‖ (Hegel, 1974, pp. 14 ss): 

―Como assinala Hegel, é um ser determinado, enquanto reflexo de em si na sua determinidade, é 

algo que está-aí, alguma coisa‖ (ibid., 1988, p. 143), a unidade entre o ser e o nada que desvanece na 

determinidade e também na sua contradição, a negatividade consigo mesmo.  

Nesse sentido, ao estudar a identidade de alguém, estuda-se uma determinada formação 

material, na sua atividade, com sua consciência, não como três coisas justapostas, mas presença 

de todas em cada uma delas, como unidade (Ciampa, 1987), pois, como assinala Sawaia (1999, p. 

09),  

 

(...) essas subjetividades não podem ser explicadas unicamente pela determinação 
econômica, elas determinam e são determinadas por formas diferenciadas de legitimação 
social e individual, e manifestam-se no cotidiano como identidade, sociabilidade, 
afetividade, consciência e inconsciência.   
 
 

Essas considerações caminharam para a constatação dos autores Ciampa (1987) e Lane & 

Sawaia (1995) de que identidade, consciência e atividade são três categorias fundamentais para a 

Psicologia Social estudar o homem. Sendo assim, o que propomos são atualizações que permitam 

articular esses conceitos clássicos com novas ideias advindas de matizes científicas congruentes 

(reconhecimento perverso, redistribuição, sofrimento ético-político, afetividade, anamorfose, 

ação comunicativa, emancipação, ordem sistêmica, pobreza política, etc.) reforçando-os e 

ampliando seus alcances como categorias analíticas reflexivas e propiciadoras de conjecturas 

práticas para o trabalho social e psicológico nas políticas públicas.  

  

Ao respaldarmos as práticas psicossociais nos constructos teóricos, reafirmemos que o 
homem não conhece e interpreta o mundo somente a partir do pensamento e da 
atividade (trabalho e ação), mas o homem sente a realidade, se emociona ou não com ela, 
busca eco no mundo objetivo para seus sentimentos. O pensamento somente encontra 
terreno fértil para a reflexão quando é capaz de produzir conteúdo emocional. O trabalho 
da consciência, portanto, é um trabalho objetivo-subjetivo (Prado, 1997, p. 233).  

 
 

Retomando a correlação psicossocial existente entre as políticas públicas e seus usuários, 

compreendemos que a propalada e almejada inserção social, ideia nuclear e germinal dos mais 

variados tipos de políticas públicas, por muitas vezes não transcende o caráter de simples 

reposição da mão-de-obra ou aparelhamento estrutural para o pleno funcionamento da máquina 

capitalista, (re)produzindo, com isso, apenas metamorfoses identitárias inoperantes no sentido da 

emancipação dos usuários. É importante ressaltar que, quando falamos em emancipação, nos 
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remetemos à idéia habermasiana de que o conceito não deve ser idealizado para sugerir certos 

tipos de orientações gerais substanciais e obrigatórias, pois essas se perderam pelo projeto 

inacabado da modernidade.  

 

Caso queiramos interpretar corretamente a palavra emancipação, temos que levar em 
conta que ela torna as pessoas mais independentes, porém isso não significa que serão 
automaticamente mais felizes. Não temos escolha entre uma conduta de vida mais 
consciente e outra menos consciente, porque as possibilidades de escolha só se colocam 
através de um ato de conscientização (Habermas, 2005, p. 166-167).  

 
 

Essa discussão habermasiana é coincidente as proposições de Ciampa, pois em ambos 

percebemos que o entendimento da sociedade dá-se também pela apreensão de como os 

indivíduos se desenvolvem até ao ponto de se transformarem em sujeitos, que são os indivíduos 

que podem ―afirmar a própria identidade independente dos papéis concretos e de sistemas 

particulares de normas‖ (Habermas, 1983, p. 64), transformando-se de fato em autores de suas 

histórias de vida. 

De acordo com Lima (2010), a questão da emancipação aparece com ênfase na obra de 

Ciampa algum tempo depois da publicação de sua tese de doutoramento (Ciampa, 1987). A 

questão da emancipação aparece como um problema para Ciampa mais especificamente no 

XXVI Congresso Internacional da Sociedade Interamericana de Psicologia (SIP), realizado em 

1997, quando Ciampa apresentou os resultados de suas pesquisas e orientações dos últimos dez 

anos e, assinalou que tinha se deparado com ―uma variedade de formas de metamorfose humana, 

[...] em que uma utopia emancipatória sempre surge, seja como meta visada, seja como falta 

sentida‖ (Ciampa, 1997, p. 3).  Tais reflexões vão culminar, no Encontro Nacional da Abrapso, 

em 1999, com a proposição de Ciampa de ampliação da concepção identidade-metamorfose para 

o sintagma identidade-metamorfose-emancipação, algo que, de acordo com Lima, indicará que o 

autor assume que pesquisar identidade  

 

É buscar compreendê-la em toda abrangência e complexidade (cognitivo, afetivo, 
estético, moral, sexual, corpóreo, motor, etc.). É considerar como pressuposto que o 
indivíduo, à medida que vai adquirindo a capacidade de agir e falar, vai também passando 

a se reconhecer e a ser reconhecido como alguém que pode afirmar ―eu‖ de si mesmo. 

Nessa guinada, incorpora-se a perspectiva habermasiana de que a constituição do 
humano, a subjetividade do indivíduo, é vista sempre articulada com a objetividade da 
natureza, a normatividade da sociedade e a intersubjetividade da linguagem (Lima, 2010, 
p. 169). 
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Para entender melhor a questão da possibilidade emancipatória dos indivíduos, 

recorremos a Habermas (2005), que, inspirado em Kant, irá dizer que a ―emancipação‖ seria de 

certa forma coincidente com a tentativa inglória, mas possível, do homem sair de sua menoridade 

culpada, referindo-se a processos mediante os quais experimentamos em nós mesmos de que 

modo nos modificamos a partir do momento em que aprendemos a nos comportar de modo 

racional sob pontos de vistas formais.    

Vale lembrar que, no texto O que é o Iluminismo?, Kant (1784) vai dizer-nos que o grande 

desafio da modernidade é o sujeito conseguir sair de sua menoridade (condição subalterna do 

sujeito de alienar-se no e pelo pensamento ou discurso do outro). O Iluminismo, a 

modernidade, seria esse projeto inacabado da busca emancipatória, um momento histórico que 

poderá (pois ainda não foi superado) propiciar ao sujeito a apropriação de si mesmo, e instaurar, 

assim, um autogoverno dentro de um projeto de autonomia e consequentemente de 

emancipação. Kant nos adverte de forma contundente com suas captações perspicazes e 

extremamente atuais: 

A preguiça e a vileza são as causas pelas quais tão grande parte dos homens, depois que a 
natureza há muito tempo os liberou da heterodireção (naturaliter minorennes), ainda 
permanecem de bom grado em estado de menoridade por toda a vida; e esta é a razão 
pela qual é tão fácil que outros se erijam como seus tutores. É tão cômodo ser menor! Se 
eu tiver um livro que pensa por mim, um diretor espiritual que tem consciência por mim, 
um médico que decide por mim sobre a dieta que me convém etc., não terei mais 
necessidade de me preocupar por mim mesmo. Embora eu goze da possibilidade de 
pagar, não tenho necessidade de pensar: outros assumirão por mim essa enjoada tarefa. 
De modo que a estrondosa maioria dos homens (e com eles todo o belo sexo) considera 
a passagem ao estado de maioridade, além de difícil, também muito perigosa, e provêm já 
os tutores que assumem com muita benevolência o cuidado vigilante sobre eles. Depois 
de tê-los em um primeiro tempo tornado estúpidos como se fossem animais domésticos e 
ter cuidadosamente impedido que essas pacíficas criaturas ousassem mover um passo fora 
do andador de crianças em que os aprisionaram, em um segundo tempo mostram a eles o 
perigo que os ameaça caso tentassem caminhar sozinhos. Ora, este perigo não é assim tão 
grande como se lhes faz crer, pois ao preço de alguma queda eles por fim aprenderiam a 
caminhar: mas um exemplo deste gênero os torna em todo caso medrosos e em geral 
dissuade as pessoas de qualquer tentativa ulterior (Kant, 1784, s.n.).   

 

Daí, Habermas falar da complicação de transladar esse conceito (emancipação) ao campo 

social, pois os conceitos da filosofia do sujeito não servem para estudos que se aprofundem mais 

em temas sociais; e por isso há a cautela em utilizar a expressão fora dos contextos das 

experiências biográficas e a preferência por trabalhar com reflexões que incidam sobre os 

conceitos de ―entendimento‖ e ―agir comunicativo‖.  

De todo modo, fica nosso acordo da utilização do termo ―emancipação‖ para indicar um 

tipo especial de autoexperiência, porque, nela, processos de autoentendimento se cruzam com 
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um ganho em termos de autonomia. ―Nisso se ligam compreensões ‗éticas‘, quando pretendemos 

obter clareza sobre quem somos e sobre quem pretendemos ser, em nível ‗ético‘; e compreensões 

‗morais‘, quando pretendemos saber o que é igualmente bom para todos, em nível ‗moral‘ 

(Habermas, 2005, p. 163-164).   

Brandão (2008) comenta que, para Adorno, o processo emancipatório coincidiria com 

uma educação crítica. Ele utiliza a ideia de emancipação com o mesmo sentido atribuído por 

Kant – Mündigkeit, que quer dizer fazer ―uso da própria boca‖. Emancipar-se é, por assim dizer, 

falar por si mesmo e conquistar a autonomia. ―Neste sentido, a reflexão adorniana constitui um 

convite para, enfrentando todas as formas de passividades impostas, assumir-se como sujeito da 

própria existência‖ (ibid. 2008, p. 51).   

Entretanto, é importante destacar que mesmo a efetivação dessas ―emancipações 

individualizadas‖ parece-nos cindida e/ou fortemente barrada socialmente pela lógica perversa do 

sistema, ou, como diria Kant, emancipar-se é fatigante e dispendioso.       

Nos dizeres habermasianos (1997), passamos por uma evidente colonização do mundo da 

vida pela ordem sistêmica; ultimamente observamos, em larga medida, a racionalidade 

instrumental se expandindo a instâncias até então guardiãs da possibilidade de uma ação 

comunicativa plena, como no caso das artes, universidades, academias e instituições culturais. Na 

racionalização instrumental sistêmica, predominam o cálculo, a eficácia e a utilidade; nela, há 

também uma apropriação do político com ligá-lo ao econômico e, aos poucos, à ordem jurídico-

formal, que, desconectada da tradição, passa a ser usada como instrumento de controle e 

repressão. Essas esferas, absorvidas do mundo da vida, são racionalizadas de modo a adaptar-se-

as aos interesses da racionalidade burguesa, tornando-as mais eficaz na promoção do domínio e 

subjugação por intermédio das leis e do poder econômico.    

Então, essas políticas públicas de inserção social (socioassistenciais) gestadas dentro da 

ordem sistêmica, se adaptam a suas matrizes, funcionalidades e principalmente às suas 

necessidades técnico-administrativas, algo que proporciona a manutenção e ampliação da ordem 

tutorial vigente. Sendo assim, por exemplo, a ―identidade renegada do excluído‖, com esse tipo 

ideológico de política, passaria a ser ―identidade funcional do assistido‖. Ao invés da 

emancipação social, subjetiva e política do cidadão, ocorrem o incremento, fortificação e 

ampliação do sistema.    

O conceito de fetichismo da personagem, elaborado por (Ciampa, 1987), pode elucidar e 

explicar melhor essa condição inerente a muitas políticas públicas de subjugação emancipatória de 

seus usuários, pois, se nossa tendência é predicarmos coisas que os outros nos atribuem (nesse 
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caso, a lógica das políticas públicas seria internalizada por seus usuários), o normal é esperar que 

seus beneficiários se ―enquadrem‖ no perfil desejado por elas.   

Vale ressaltar que, dentre outras coisas, uma identidade se constitui pelas atividades 

arroladas em seu dia a dia e pelas relações sociais vividas em seu cotidiano. Para Ciampa, a 

identidade é a articulação de vários personagens que expressariam um Eu. Seria impossível, então, 

viver sem personagens, pois me apresento como representante de mim mesmo perante os outros 

(em casa, no trabalho, com os amigos, nas repartições públicas, etc.). Essa concepção de 

identidade implica entender que  

 

(...) a cada momento, é impossível expressar a totalidade de mim; posso falar por 
mim, agir por mim, mas sempre estou sendo o representante de mim mesmo. O 
mesmo pode ser dito do outro perante o qual compareço (e que comparece perante 
mim). (Ciampa, 1987, pp. 170-171).  

 

   

No caso destacado anteriormente da força das políticas públicas com seus scripts, seus 

roteiros pré-definidos, que devem obrigatoriamente ser seguidos, seja para o indivíduo entrar, seja 

para permanecer nelas, encontramos um problema, pois, nesse caso, a personagem (do assistido 

pelas políticas) subsistiria arraigadamente nesse papel79 ―independentemente‖ de outras atividades 

desempenhadas, pois a intensa predicação sofrida coisificaria sua identidade e engendraria uma 

quase impossibilidade do sujeito ser-para-si, algo que também ocultaria a verdadeira natureza da 

identidade como metamorfose e geraria o que será chamado identidade mito ou fetichizada.  

 

Quando descobrimos o fetichismo da personagem, falamos da dificuldade do indivíduo 
atingir a condição de ser-para-si, criando o que chamamos de identidade-mito, o mundo da 
mesmice (da não-mesmidade) e da má infinidade (a não superação das contradições)80 
(Ciampa, 1987, p. 146).  
 
Ciampa aponta para o perigo de que a personagem se transforme – assim como ocorre 
com a forma mercadoria estudada por Marx em O Capital (1984) – em um fetiche, que vai 
explicar a quase impossibilidade de um indivíduo atingir a condição de ser-para-si. (Lima, 
2010, p. 147). 

 
 

Esse fenômeno é visto de forma recorrente nos discursos dos indivíduos envolvidos nas 

políticas sociais e pode tanto evidenciar uma impossibilidade de superação da autoidentificação 

                                                           
79 O papel, segundo Ciampa (1987), é uma atividade previamente padronizada, uma tentativa de controle, 
administração e reprodução da identidade pressuposta. O personagem torna-se algo com poder sobre o indivíduo, 
mantendo e reproduzindo sua identidade, mesmo que ele esteja envolvido em outra atividade. 
80 Mesmice e Mesmidade, conceitos elaborados por Ciampa para indicar um contraponto: a não alterização da 
identidade fetichizada em um único papel representado pela mesma personagem resultaria na identidade mito ou 
mesmice; e, ao contrário disso, a possibilidade de tornar-se outro, de ser-para-si e – por que não? – emancipar-se 
através de uma alterização seria a mesmidade.    
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com estigmas, isto é, de ser dependente dos recursos, quanto assinalar a persistência de uma 

racionalidade cínica por parte dos técnicos que trabalham na assistência e que acabam por 

reproduzir um reconhecimento perverso dos usuários, os quais, por sua vez, acabam convencidos 

de que a melhor forma de garantir e receber alguma renda (benefício) por sua condição é 

permanecer como excluído. Analisemos a fala de uma mãe atendida em um CRAS: 

 

... nós aqui do bairro somos muito pobres, sabe? Precisamos da ajuda do governo..., meu 
marido faz alguns bicos (serviços gerais), mas não dá para sustentar a família...; mesmo 
assim, a prefeitura não vê que a gente ‘tá precisando da casa na COHAB..., estamos no 
fim da fila para ganhar a casa... Vim aqui no [sic] CRAS para pedir para a psicóloga e a 
assistente social falar[em] que a gente ‘tá precisando muito..., que a gente  é pobre.     

 

 

Esse depoimento corrobora a análise realizada por Lima (2010), que assinala que não 

percebemos, ou fingimos cinicamente não perceber, que as discussões político-sociais acerca da 

exclusão social, por muitas vezes, são apenas parte da retórica que reforça a exclusão e que as 

personagens (atendidas ou assistidas pelas políticas) representadas como mesmidade (possíveis de 

emancipação) são na verdade modulações da mesmice de identidades fetichizadas e que talvez os 

próprios movimentos sociais ou as políticas sociais, cooptados pelo capital e/ou pelo Estado, 

estejam trabalhando contra o seu projeto emancipatório inicial.  

Vale ressaltar que não defendemos aqui a idéia de que o ideal seria uma metamorfose ad 

infinitum, uma vez que a própria lógica capitalista de funcionamento promove a constante 

transformação. A manutenção de uma mesmice não é necessariamente ruim, não pode ser reduzida 

a um problema que deve ser superado. Almeida (2005) dirá que algumas vezes essa reposição 

também pode expressar nossas necessidades, uma forma de lidar com o mundo, a ponto de servir 

de base para lidar com a alteridade, para representar resistência81. A mesmice, ―por vezes, pode 

ser fruto de uma atitude positiva perante a vida, de expressão afetiva do ser, de satisfação com 

um modo de vida específico, que se considera suficientemente válido e digno de manter‖.  

 
O que se preconiza então, é que os indivíduos não se transformem em prisioneiros do 
que estão sendo ou têm sido, de seus papéis ou das situações que vivenciam. (...). Os 
papéis desempenhados não podem ser tratados como uma realidade absoluta da pessoa. 
Ao contrário, admitida a identidade como metamorfose, os seres humanos devem ser 

                                                           
81 Lima vai ressaltar esse aspecto não muito explorado por Ciampa na História da Severina e destacado por Almeida: ―o 
caráter positivo da mesmice. Quando Ciampa trata do fetiche da personagem, do aprisionamento à mesmice, seu 
foco está voltado para a explicação de como ocorrem os movimentos de regressão e progressão da história da 
Severina. Sua discussão da mesmice como reposição da personagem pressuposta aparece em contraste com a 
mesmidade, a alterização, possibilidade de tornar-se outro, que no caso da Severina aparece como movimento 
emancipatório da identidade‖ (Lima, 2010, p. 151), ―(...) a lição de um mundo que não merece ser vivido deve ser 
recusado, negado‖ (Ciampa, 1987, p. 234).  
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considerados do ponto de vista de sua potência, seres capazes de ultrapassar limites, 
considerados estes limites não como um término. (Almeida, 2005, p. 92).   

 
 

Em sua tese de doutoramento, Lima (2010) interpretou a questão do reconhecimento 

perverso dos indivíduos e fez referência a Vladimir Safatle, que explicita a ―presença de uma 

lógica de anulação paradoxal de contradições e de amaciamento de contrários exigida pela 

racionalidade das sociedades capitalistas contemporâneas‖. Assim como em outras políticas de 

identidade atuais, os usuários devem submeter-se ao diagnóstico (abrir mão de sua totalidade) 

como pré-condição para a inclusão como ―cidadão‖ em programas governamentais. Nesse caso, 

as experiências vividas dependerão, em certa medida, do nível de consciência acerca das 

obrigações ligadas ao status e dos papéis sociais que correspondem às expectativas das instituições 

de ação social.  

Em outras palavras, ―interiorizamos aquilo que os outros nos atribuem de tal forma que 

se torna algo nosso.‖ (Ciampa, 1987, p. 131). Os assistidos devem aprender, então, a se identificar 

com esses papéis. (Paugam, 2003). 

Podemos amplificar essas considerações sobre o peso que as políticas públicas exercem 

na formação psicossocial da(s) identidade(s) de seus usuários, para além da aceitação dissimulada, 

estratégica ou inconsciente de suas ―ordens‖ e imperativos para a aceitação e permanência nos 

programas socioassistenciais, quando compreendemos a forma pela qual, seus ditames são 

internalizados subjetivamente em cada sujeito envolvido com suas práticas sociais e diretrizes 

institucionais. Já em sua dissertação de mestrado, Ciampa (1977) assinala que teorias de 

identidade associadas inevitavelmente a interesses sociais podem se tornar formas de 

manipulação ideológica.   

Nesse sentido, consideramos cada Política Pública como uma espécie de Outro 

Generalizado, conceito fundamental elaborado pelo psicólogo social George Herbert Mead (1972) 

e que aparece com destaque em sua obra como elemento essencial de sua teoria do self; pois, 

somente na medida em que o indivíduo puder adotar as atitudes gerais de todos os outros 

envolvidos nos processos sociais de sua comunidade e acordar com a totalidade das relações 

experienciais das instituições e grupos de seu ambiente comunitário, é que esse indivíduo poderá 

desenvolver um self completo (Souza, 2006).  

Podemos dizer que o outro generalizado é uma espécie de influência da socialização na 

constituição do self, ou seja, da individuação.  
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É na forma do outro generalizado que os processos sociais influenciam na conduta dos 
indivíduos envolvidos neles e que os levam a cabo e é que a comunidade exerce controle 
sobre a conduta de seus membros individuais; pois dessa maneira o processo ou 
comunidade social entra como um fator determinante no pensamento do indivíduo. No 
pensamento abstrato o indivíduo adota a atitude do outro generalizado (Mead, 1972, p. 
155).  

 
 

Percebemos que em Mead a formação da identidade está intrinsecamente relacionada 

com o social, com o meio linguístico da comunidade na qual a pessoa está inserida. Essa é a 

condição que ―permite ao homem internalizar conscientemente o mundo exterior, e suplantar a si 

mesmo, convertendo a si mesmo, como consciência de si, no seu outro. É o que Mead e outros 

autores denominam de diálogo interiorizado‖82 (Sass, 2004).   

Esta natureza do outro generalizado pode ser, então, desde um indivíduo que encene 

emblematicamente uma função da sociedade (um ídolo, por exemplo), um agrupamento social, 

comunidades, instituições, um partido político, uma política pública, etc. Compreendemos, então, 

que, em Mead, o self só aparece enquanto atitude da comunidade direta ou indiretamente 

manifestada, sendo que o outro generalizado é uma espécie de instrumento do controle social 

introjetado pelo self, que, por sua vez, reflete a formulação abstrata do ethos da comunidade ou 

sociedade à qual pertence o indivíduo, ou seja, o outro generalizado é um elemento de mediação 

entre o indivíduo e a sociedade; ou é a forma concreta com que esta opera sobre aquele. 

Odair Sass (2004) alerta-nos que Mead tinha clareza de que o outro generalizado é 

segmentado (...), que a sociedade se apresenta na forma de muitos Outros Generalizados e não na 

forma de um único; ―por isso quanto à sua aplicabilidade, esperamos ter ficado esclarecido que o 

isolamento do conceito feito por Mead é uma categoria analítica, cuja operacionalidade deve ser 

disposta no contexto da investigação‖ (Sass, 2004, p. 281). 

Então, no sentido de operacionalizar o uso analítico da teoria, podemos supor que a 

internalização ideológica sistêmica oferecida pelas políticas públicas (outro generalizado) para a 

população assistida interfere em suas identidades (personagens serão representados de acordo 

com o perfil exigido), com consequências psicossociais (assunção desse papel – fetichismo da 

personagem), e torna-se cada vez mais plausível, à medida que percebemos o grau de importância 

para a população beneficiária dessa relação com as políticas públicas (sobrevivência), já que, por 

vezes, se encontra grande parte dos integrantes dessa população beneficiária em situação extrema 

                                                           
82 Quanto à psicologia, alguns autores reivindicam a aproximação entre os conceitos do outro Generalizado, de 

Mead, e ―Über-Ich‖ (literalmente, ―eu superior‖), da psicanálise de Freud. ―O conceito de Outro Generalizado, de 

Mead e do ―Über-Ich‖, de Freud, que são os pontos que mais os aproximam, permitem-nos vincular o particular e o 

público, isto é, relacionar os atos mais íntimos do indivíduo às formas mais amplas do fenômeno sócio-histórico‖ 
(Gerth & Mills, 1973, apud Sass, 2004, p. 281). Neste mesmo sentido, acrescentamos o conceito elaborado por Lacan, 

de ―Grande Outro‖ (Souza, 2006).    
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de vulnerabilidade social (fome, miséria, etc.).  Isso seria semelhante ao que se segue, mencionado 

por uma mãe atendida em um CRAS: ―apesar de a gente não ganhar a cesta básica aqui, o Bolsa-

Família, por exemplo, já ajuda muito; é pouco, mas ajuda muito em casa...‖. 

E como nos lembram Gerth e Mills (1973, apud Sass, 2004):  

 

A idéia dos autores é a de que o autoconceito do indivíduo é influenciado pelos outros 
que lhes são importantes; em muitas situações ―... o conceito que uma pessoa possui de si 
mesma está mais ou menos integrado com a imagem que os Outros Importantes têm a seu 
respeito. A imagem da personalidade que apresenta aos outros, e que tenta fazê-los aceitar 
ou aprovar, é idêntica à imagem a que aspira‖ (Sass, p. 281).    

 

 

Parecem-nos condizentes essas inferências e proposições teóricas sobre as trocas e 

correlações existentes entre as formatações das políticas públicas (normas, regimentos, diretrizes 

e funcionamento) e a estruturação psíquica de seus usuários (identidades psicossociais), sejam 

elas, objetivas, sejam elas subjetivas e/ou simbólicas, pois, ao trabalhar e nos referenciar em 

autores críticos da psicologia e das ciências sociais para subsidiar esta discussão, procuramos 

sustentabilidade científica para a argumentação de que as políticas são (con)formadoras e 

mantenedoras de seus usuários numa lógica dual perversa: da sobrevivência dos usuários 

(necessidades básicas) e da justificação estatística (famílias inscritas) para corroborar a necessidade 

da existência da própria política; ou seja, discute-se (razoavelmente) a eficiência e a eficácia 

instrumental dos CRAS e  de seus trabalhadores sociais, por exemplo, mas dissimula-se 

ideologicamente o próprio sentido do porquê da necessidade de sua existência.  

Como bem expõe Ciampa: ―Obviamente, a razão interesseira que preside quase sempre 

(não será sempre?) uma organização orienta sua atuação no sentido da própria sobrevivência e da 

sobrevivência de seus membros (como personagens dadas).‖ (Ciampa, 1987, p. 231).  

Tal como sugere Serge Paugam (2007), há um verdadeiro processo de deslocalização 

social, de perda de referências a – ―dessocialização‖ – que empurra progressivamente para fora da 

esfera produtiva aqueles segmentos populacionais menos qualificados e os faz desembocar na 

estigmatização social e/ou no reconhecimento perverso, ambos acoplados às suas identidades 

marginais, mesmo com a suposta intencionalidade das políticas públicas para seus proveitos, 

políticas que, como bem evidencia Zizek (2008), se sustentam porque no capitalismo avançado a 

nova configuração de um Estado passa agora a transformar casos ―típicos‖ em universais - 

determinados personagens tidos como problemáticos, para analisá-los sob um duplo discurso: 

sujeitos de direitos (merecedores das políticas assistenciais) e causadores da instabilidade 

(desempregados, mães solteiras, usuários de drogas, etc.), que não se apresentam como 

contradição em busca de uma síntese, mas complementos do universal dominante (capital).  
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Em nossas políticas públicas, especificamente nos Centro(s) de Referência da Assistência 

Social (CRAS) analisados, pudemos perceber, pelas entrevistas e conversas, que tanto os 

profissionais quanto os usuários e a população em geral tendem a planificar e pressupor a 

identidade dos assistidos em dois polos básicos, mas não antagônicos entre si: os usuários, por 

vezes, são tidos como ―coitados‖, ―pobres‖, ―injustiçados‖, ―trabalhadores desqualificados‖, 

―vítimas de atos cuja culpa é dos políticos‖, etc. E por outras vezes, como ―oportunistas‖, 

―espertos‖, ―pessoas que não querem nada com a dureza‖, ―vagabundos‖, ―boas-vidas‖, etc.   

Ou seja, de certa forma, esses extremos acabam reproduzindo toda a lógica pela qual 

essas políticas são pensadas, planejadas e executadas, pois, já que o sistema capitalista é ―afável‖ e 

dá chances a todos, os que dele ainda não se beneficiaram devem ser solicitamente ajudados, pois 

o contraponto da fartura e da riqueza do sistema – a pobreza e a miséria que insistem em 

perturbar a ordem estabelecida, que é prosperar pelo esforço – deve ser disfarçada ou amenizada. 

Mas, como o sistema capitalista é também meritocrático e individualista, ao pregar que cada um 

deve ―se virar‖ por si próprio, em momentos oportunos quem precisar de algum tipo de 

compensação ou ajuda governamental, por exemplo, será visto como oportunista, aproveitador 

e/ou preguiçoso.       

Compartilhamos com Lima a percepção de que nesse enredo social os fenômenos nos 

remetem às proposições de Habermas, para quem, quando um discurso científico, com sua forma 

objetivante, passa a imperar na sociedade, estamos diante de uma ―colonização do mundo da 

vida‖, resultante da pressão de imperativos econômicos e burocráticos que introduzem distorções 

reificantes em nossa compreensão individual e coletiva, como no caso exposto acima sobre 

nossas políticas e suas percepções. Daí, as ―distorções identitárias‖, pois, se consideramos uma 

ampliação do conceito cultural de mundo da vida a abranger as ordens institucionais e as 

estruturas de personalidade, compreenderemos melhor a confirmação e a formação das 

identidades alienadas sistematicamente.    

Vale ainda salientar que, quando Habermas propõe investigar as mudanças sociais e suas 

consequentes contradições, irá sugerir chamá-las de crises, que, segundo ele, acabam aparecendo 

mesmo no capitalismo tardio regulado pelo Estado, pois elas não podem ser separadas do ponto 

de vista de quem as está sofrendo. Nesse sentido, utilizamos essa leitura habermasiana sobre a 

crise (social) para continuar analisando as identidades psicossociais da população atendida por 

nossas políticas públicas, já que é pressuposta a ideia de uma força objetiva (crise), que priva um 

sujeito ou uma comunidade de sua soberania normal, encaminhando-o para alguma forma de 

tentativa de reversão desse quadro (as políticas públicas), porque os sistemas não são 

apresentados como sujeitos – a contradição está em que, conforme o uso pré-técnico, apenas 
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sujeitos podem ser envolvidos em crises: ―Mas, apenas quando membros de uma sociedade 

experimentam alterações estruturais como sendo críticas para a existência contínua e sentem sua 

identidade social ameaçada, podemos falar em crises‖ (Habermas, 2002, p. 14).  

Lembramos que essas crises não são produzidas por mudanças acidentais no conjunto 

social, mas por meio de imperativos sistêmicos inerentes às suas próprias estruturas de 

funcionamento. As crises surgiriam da ocorrência de irresolvidos problemas de condução 

(política). E, para Habermas, as crises de identidade estariam ligadas a esses problemas, que, por 

sua vez, acabam criando novos problemas secundários. A contradição é expressa pelo conflito, 

que, por sua vez, é inerente à estrutura da ação sistêmica, e isso significa uma encruzilhada, a qual, 

apesar de toda objetividade, simplesmente não se impõe de fora e não permanece externa às 

identidades das pessoas colhidas pelo conflito. 

 

O fato cumpre-se na revelação de normas conflituais contra as quais as identidades dos 
personagens se chocam, a menos que estejam aptos a mobilizar a força para recuperar a sua 
liberdade, derrubando o poder mítico do fato através da formação de novas identidades 
(Habermas, 2002, p. 12).  

 
 

No entanto, pelo que pudemos constatar até então, no caso de nossas (brasileiras) 

políticas públicas, essa possibilidade de reversão do quadro psicossocial e identitário de seus 

usuários ainda permanece por ser alcançada, pois geralmente as únicas mudanças possíveis são 

propiciadas propositadamente pelo imperativo da ordem sistêmica para seu melhor 

funcionamento e aumento de sua amplitude e eficácia.  

 

Ora, isso só é possível se o indivíduo apropriar-se de sua história de vida de modo crítico: 
num ato paradoxal, eu tenho que escolher-me a mim mesmo como eu sou e como eu 
gostaria de ser. A história de vida torna-se o princípio da individuação, mas para que isso 
aconteça, precisa ser transladada, através de tal ato de auto-escolha, para uma forma de 
existência auto-responsável. Essa decisão extraordinária pela autocolocação, que coloca 
como que nas próprias mãos o Selbst [si mesmo] que se formou historicamente, resulta 
na pretensão do indivíduo se ser idêntico consigo mesmo na vida ética. O indivíduo 
autêntico deve sua individuação a si mesmo; ele aceitou a si mesmo, por responsabilidade 
própria, como sendo este produto determinado de um certo ambiente histórico: podemos 
afirmar que enquanto ele se escolhe a si mesmo como produto, ele se produz a si mesmo 
(Habermas, 1988, pp. 198-199). [destaque entre colchetes nosso]   

  
 

 No entanto, por tudo o que expusemos, essa possibilidade do indivíduo (usuários das 

políticas) ser-para-si autenticamente encontra-se longe do ideal, pois sua ―autocolocação‖ social – e 

consequentemente sua possibilidade de emancipação política, subjetiva, afetiva e psicossocial – é 

perversamente dependente das ordens sistêmicas que operam em suas identidades.      
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CAPÍTULO V 

 

 

A PRÁXIS PSICOSSOCIAL NAS POLÍTICAS PÚBLICAS: REFLEXÕES 

E PROPOSIÇÕES TEÓRICAS EM DEFESA DA SUBJETIVIDADE 

EMANCIPADA   

 

A doença grave no Brasil é social, não econômica. 

Celso Furtado, em entrevista à Revista Caros Amigos, 

 fevereiro de 2003 

 

5.1    O Mito da Brasilidade: uma Identidade Pressuposta para a Contínua 

Subjugação de Nosso Povo Tutelado 

 

 No Brasil, as leituras e análises acerca dos problemas políticos e sociais são produzidas na 

perspectiva reducionista da lógica ―economicista‖, sustentada ideologicamente por uma visão 

instrumental e sistêmica da realidade social.   

O mote economicista assinala Jessé Souza (2009), tem servido como elemento central nas 

discussões acerca da redução de todos os problemas sociais e políticos de nosso país. Não por 

acaso, Eduardo Galeano escreve que o mundo capitalista atual vive uma brasilização, que, como o 

próprio autor justifica, não se refere à   

 

(...) difusão internacional do futebol alegre, do carnaval espetacular, e da música que 
desperta até os mortos, maravilhas pelas quais o Brasil resplandece grandemente, mas sim 
a imposição, em escala universal, de um modelo de sociedade fundado na injustiça social 
e na discriminação racial. (Ibid. 2010, p.30). 

 

 O domínio de entendimento (ou desentendimento) social é na verdade a força do 

liberalismo economicista, que hoje predomina entre nós, a incutir uma falsa oposição entre o 

mercado ―virtuoso‖ e paradisíaco e o Estado capengante, identificado com os privilégios escusos 

e com a corrupção incipiente e, consequentemente, com o atraso desenvolvimentista da nação.   

Sabemos, no entanto, que essa oposição simplista e incoerente é ideologicamente 

propagada pelo mundo sistêmico que arbitrariamente ou forçosamente determina a internalização 

desses pressupostos no mundo da vida do senso comum (Habermas, 1990). Uma lógica estratégica 

que Jessé Souza (2009, p.17) entende da seguinte forma:  
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Como todo conflito social é dramatizado nessa falsa oposição entre mercado divinizado e 
Estado demonizado, os reais conflitos sociais que causam dor, sofrimento e humilhação 
cotidiana para dezenas de milhões de brasileiros são tornados literalmente invisíveis. É 
essa invisibilidade da sociedade e de seus conflitos – que é o principal produto do tipo de 
ciência social conservadora que se tornou dominante entre nós nas universidades, na 
grande imprensa e no debate público – que permite um tipo de economicismo, que, de 
tão hegemônico, transformou-se na única linguagem social compreensível por todos. 

 
         

 Esse contexto ideológico-político ajuda a explicar porque setores da sociedade ―culpados‖ 

e/ou ao menos cúmplices do infortúnio de milhões de brasileiros não são identificáveis 

facilmente, pois, por mais paradoxal que seja, escondem-se na própria meritocracia capitalista e 

expõem sem pudor seus privilégios e bens materiais, supostamente adquiridos única e 

exclusivamente por terem seguido corretamente a cartilha do mercado e os bons modos sociais.   

Ou ainda esse contexto corrobora as análises realizadas por Leda Paulani, que nos 

mostraram como até mesmo o Governo Lula, que era visto como uma esperança de 

implementação de projetos e programas radicais no sentido da redistribuição de renda, acabou 

afinado com os ideais do neoliberalismo e preocupado com a plataforma de valorização 

financeira internacional (Paulani, 2008, p.69 e ss.).   

 Disso decorre que nossos graves problemas sociais e políticos sejam superficialmente 

percebidos e amesquinhados à questão de gestão de recursos das ―políticas compensatórias de 

renda‖, criando a falsa impressão de que conhecemos nossos problemas sociais e que o que falta 

é tão somente uma gerência administrativa eficiente dos recursos financeiros. Tais políticas  

sancionam ―as fraturas sociais em vez de promover a tão falada ‗inclusão‘ (não por acaso, o 

criador e maior defensor da idéia de renda mínima é justamente Milton Friedman83)‖ (Idem, 

p.71).   

É exatamente essa ideologia tecnocrática de mundo que permite, por exemplo, as famílias 

mais pobres e vulneráveis socialmente resignarem-se com suas bolsas-auxílios encaminhadas 

pelas políticas públicas nacionais, enquanto as classes mais abastadas (de forma genérica) dizem-

se contra esse tipo de ―ajuda-esmola‖, pois os pobres esmoreceriam sua dedicação ao trabalho, 

dignificador do homem e braço direito do mercado. É comum ouvir-se entre os mais abastados, 

no Brasil, as seguintes frases a respeito dessas ajudas oficiais: ―Devemos ensinar a pescar e não 

                                                           
83 Milton Friedman (1912-2006) foi um dos mais destacados e influentes teóricos do liberalismo econômico. 
Defensor do laissez faire e do mercado livre; foi conselheiro do governo chileno de Augusto Pinochet, e muitas de 
suas ideias foram aplicadas na primeira fase do governo Nixon e em boa parte do governo Reagan, nos Estados 
Unidos da América. 
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dar o peixe‖; ―Podemos fazer de tudo para ajudar, mas eles preferem ficar nessa situação, são 

preguiçosos...‖ e coisas do tipo.  

Na condução efetiva da vida material do país, ―a questão social está em último lugar (a 

política agrária, por exemplo, é pouco mais que uma farsa, não tendo até agora, ao contrário do 

que se esperava, enfrentado os grandes interesses latifundiários‖ (Ibidem, p.71).        

Essa crença fundamental do economicismo enseja que a sociedade faz-se composta por 

indivíduos capazes, racionais, equilibrados, disciplinados, com autocontrole, 

autorresponsabilidade e educação, e, por isso, merecedores de um melhor futuro (homo economicus). 

Nessa visão de mundo, o marginalizado socialmente é tido como alguém que tem as mesmas 

capacidades e disposições de comportamento citadas anteriormente para enfrentar o mundo. Por 

conta disso, os miseráveis e pobres são percebidos como um mero desajuste funcional do 

sistema, já que não adaptados, ou um simples resto que sobraria de divisões inteiras (valor que 

sobra da divisão para que o quociente permaneça um inteiro), ou, ainda, são considerados como 

um contingente de fortuitos, um mero acaso do destino, mas que, na pior das hipóteses, terá suas 

recompensas no reino dos céus.       

 

É esse mesmo raciocínio economicista, que abstrai sistematicamente os indivíduos de seu 
contexto social, que também transforma a escola, pensada abstratamente e fora de seu 
contexto, em remédio para todos os males de nossa desigualdade. Na realidade, a escola, 
pensada isoladamente e em abstrato, vai apenas legitimar, com o ―carimbo do Estado‖ e 
anuência de toda a sociedade, todo o processo social opaco de produção de indivíduos 
―nascidos para o sucesso‖, de um lado, e dos indivíduos ―nascidos para o fracasso‖, de 
outro. Afinal, o processo de competição social não começa na escola, como pensa o 
economicismo, mas já está, em grande parte, pré-decidido na socialização familiar pré-
escolar produzida por ―culturas de classe‖ distintas (Souza, 2009, p. 17-18).       

   

 

 Souza enfatiza que o economicismo liberal, assim como o marxismo tradicional, percebe 

a realidade das classes sociais apenas economicamente; pois, se no primeiro caso a análise 

comporta-se pelo viés da ―renda‖ diferencial dos indivíduos, no segundo, o diferencial é a 

alocação no sistema, o ―lugar na produção‖. Na verdade, o que ocorre é que ambas as formas de 

entendimento social escamoteiam os fatores e pré-condições sociais, morais, afetivas e culturais 

que constituem verdadeiramente a renda diferencial entre as pessoas de classes distintas.  

 A transferência de valores e heranças imateriais seria imensamente mais decisiva na 

reprodução dessas classes. Sejamos didáticos, conforme o autor: os filhos da elite apreendem em 

casa e nos negócios da família, por exemplo, que o estilo de vida in deve imperar, mas sendo 

vivido com ―naturalidade‖; comportam-se bem em reuniões sociais; aprendem o que é de ―bom 

tom‖ e elegante, além de possuírem algum capital cultural que possa fazê-los diferenciar-se dos 
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―ricos broncos‖, mas predominantemente impõem-se pelo capital econômico e pelo status de 

poder automaticamente atribuído pela sociedade.          

Já a classe média reproduz-se, por exemplo, pela transmissão afetiva, invisível e 

imperceptível dos ―valores cívicos‖, transmitidos cotidianamente dentro do universo privado do 

lar; são identificações afetivas iniciadas pelo simples fato de na infância imitar àquilo que ou a 

pessoas a quem se ama. O costume da leitura, da valorização da história e da conversa, o 

incentivo ao aprendizado de uma nova língua ou da informática, por exemplo, além dos 

programas culturais e artísticos, adviriam ―naturalmente‖ de forma ―pré-reflexiva‖ na criação 

dessa classe e na consolidação que promova paulatinamente de um capital cultural diferenciado.  

Disso decorre que, apesar de ―invisível‖, o processo de identificação cultural mediatizado 

pela convivência afetiva e emocional com seus outros significativos (geralmente, a família) 

envolve uma extraordinária vantagem na competição social – da escola ao mercado de trabalho. 

 

Afinal, tanto a escola quanto o mercado de trabalho irão pressupor a incorporação das 
mesmas disposições para o aprendizado e para a concentração e disciplinas que são 
aprendidas pelos filhos dessas classes privilegiadas. (Souza, 2009, p. 20).   

 

 

A visão economicista de mundo, como expressão da razão cínica presente nas conduções 

técnico-científicas de nosso tempo (Lima, 2010), finge não perceber essas sutilezas imateriais 

como problemáticas para a regulação social, pois considera as condições objetivas da vida como 

dadas em ―pé de igualdade‖ para todos, como se as classes sociais não diferissem entre si. Esse 

―esquecimento do social‖ e, consequentemente, dos processos constitutivos de subjetividades e 

identidades psicossociais permite dizer equivocadamente que o ―mérito‖ é individual.    

 

As raízes familiares da reprodução do privilégio de classe e o abandono social e político 
secular de classes sociais inteiras, cotidianamente exercido pela sociedade inteira, são 
tornados invisíveis para propiciar a boa consciência do privilégio, seja econômico (das 
classes altas), seja cultural (das classes médias), e torná-lo legítimo (Souza, 2009, p. 20).   

 
 
 Importante se faz perceber que esse capital impessoal (cultural e econômico) é decisivo 

diante das imposições e implicações do mundo moderno por conhecimentos técnicos e 

instrumentalização intelectiva para a inserção no mercado de trabalho e nos diferentes nichos e 

patamares da sociedade.   

Esse processo de modernização da sociedade brasileira constitui uma  
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(...) classe inteira de indivíduos, não só sem capital cultural nem econômico em qualquer 
medida significativa, mas desprovida, esse é o aspecto fundamental, das precondições sociais, 
morais e culturais que permitem essa apropriação. (idem, p. 21).  

 

      

No tópico seguinte, veremos quão importante e constitutivo são as relações afetivo-

emocionais e a questão do reconhecimento social (moral) para a formação das identidades 

psicossociais. Por ora, fazemos esse destaque, pois notamos que as custosas relações advindas do 

desprovimento de classe e suas consequências práticas para nossa população, como demonstrado 

por Souza (2009), repercutirão singularmente em cada cidadão contingente desse macroenredo 

sociopolítico. 

O que o mercado, o Estado, o senso comum e a própria ―ciência‖ não dizem é que 

existem pré-condições sociais para o sucesso supostamente individual; assim, torna-se fácil 

justificar porque uma pessoa tenha um salário 50 vezes maior e 50 vezes mais reconhecimento e 

prestígio social, pois supostamente (sozinha) teria se esforçado, estudado e trabalhado 50 vezes 

mais. 

Como a população pobre e miserável não consegue emprego no setor produtivo, tarefa 

que pressupõe incorporação de conhecimento técnico ou ―capital cultural‖, dados os mecanismos 

perversos que impedem que essa parcela expressiva da sociedade possa obter tal qualificação, 

sobra-lhes o trabalho corporal, ou seja, algo que se constitui essencialmente em mero dispêndio 

de energia muscular. É dessa forma que as classes populares são exploradas pelas classes média e 

alta. Jessé Souza comenta que os ganhos e privilégios advindos dessa exploração são evidentes:    

 

Se pensarmos nas empregadas domésticas, temos uma ideia de como a classe média 
brasileira, por comparação com suas similares européias, por exemplo, tem o singular 
privilégio de poder poupar o tempo das repetitivas e cansativas tarefas domésticas, que 
pode ser reinvestido em trabalho produtivo e reconhecido fora de casa. Como não pensar 
também nos serviços sexuais de baixo preço – não só de prostitutas, mas de todos os 
indivíduos em situação de dependência – de uma classe a outras? Como não pensar 
também na ―naturalização‖ de serviços de saúde de primeira qualidade para as classes 
privilegiadas – classes média e alta – e de segunda qualidade para os mais pobres? O 
mesmo acontece com a escola, com o acesso à justiça etc. Essa é a nossa verdadeira ―luta 
de classes‖ intestina, cotidiana, invisível e silenciosa, que só ganha as manchetes sob a 
forma ―novelizada‖ da violência transformada em espetáculo e alimentada pelos 
interesses comerciais da imprensa (Souza, 2009, p. 24).        
 

 

 

   Na conversa a seguir transcrita, feita com uma senhora que é usuária do CRAS, percebe-

se claramente esse tipo de opressão: ―(...)trabalho há mais de vinte anos (empregada doméstica) e 
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ainda não tenho nada..., ‘tô doida para ‗sair do aluguel‘..., pago trezentos reais por mês, e minha 

casa tem goteiras, é de chão batido e não tem quintal...‖.        

 Esse drama histórico da sociedade brasileira não perpassa pelo debate público, político, 

nem pelo intelectual acadêmico, discursos que, ao contrário de aprofundamento no cerne das 

questões sociais, contribuem para seu desconhecimento e ―camuflamento‖ sistemático, por 

reforçar a ―naturalização‖ da desigualdade produzida. Essa classe social de marginalizados 

socialmente nunca é percebida, porque sempre foi invisível entre nós e entendida apenas como 

um ―conjunto de indivíduos‖ carentes ou perigosos.  

 
Essa classe é moderna. Não é o ―jeitinho brasileiro‖ de 500 anos atrás que a cria, mas a 
impossibilidade afetiva, emocional, moral e existencial de ―in-corporação‖ dos pressupostos 
indispensáveis à apropriação tanto de capital cultural quanto de capital econômico. (Idem, 
ibid. p. 25).   

 

 

Pelo exposto, percebe-se que o conflito central, social e político e que subordina todos os 

outros em importância, é essa oposição de classes (ocultada) entre: uma classe de excluídos das 

oportunidades materiais e simbólicas de reconhecimento social, de um lado; e, por outro lado, as 

demais classes sociais, que são, ainda que diferencialmente, incluídas.  

Ainda em sua análise, Jessé Souza comenta sobre outra forma de ―controle social‖ 

disseminada com o intuito subliminar de produzir um sentimento de ―solidariedade coletiva‖, 

como se todos estivéssemos no ―mesmo barco‖ – é a construção do mito da brasilidade –, como se 

todos juntos comungássemos tal pertencimento, por sermos, por exemplo, o povo da ―alegria‖ (e 

do carnaval), da ―emocionalidade‖ (e do futebol) e da ―espontaneidade‖ (e da malícia); uma 

espécie de contraposto ao cálculo e à eficácia da racionalidade fria, supostamente característica 

dos países desenvolvidos.      

Essa construção de uma identidade coletiva advinda de processos de aprendizado social 

tem o papel fundamental de difundir o ideal de ―cidadania‖, por exemplo. Isso implicaria 

inclusive um pertencimento político positivo, já que definido por um ideal de comunidade no 

sentido amplo do termo e não apenas por vinculações restritivas aos laços de sangue ou 

localidade, como nos clãs e tribos. Ironicamente a esse ideal de cidadania a última crise 

econômica mundial mostrou concretamente a solidariedade das perdas e a privatização dos 

lucros. 

A identidade nacional, para o autor, é uma espécie de ―mito moderno‖, pois teria as 

mesmas atribuições das grandes religiões mundiais, que em épocas passadas povoavam o 

imaginário social com um conjunto de ideias e interpretações que davam sentido às suas vidas e 
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ao próprio mundo. O mito seria uma transfiguração da realidade de determinada sociedade, 

provendo-a de sentido moral e espiritual.         

Essa construção de uma identidade nacional com identificações sociais e pertencimentos 

grupais tem um sentido moral arraigado, pois em seu processo formativo encontramos ―escalas‖ 

advindas desse imaginário coletivo, que, mesmo de forma implícita, pressupõem o que é ou deve 

ser bom ou mal, legal ou ilegal, virtuoso ou vulgar, superior ou inferior, etc., ou seja, uma 

―hierarquia moral‖ é pressuposta para ―regular‖ o conviver. Perceber essa hierarquia moral 

significa compreender o modo peculiar como os indivíduos e grupos sociais se percebem e se 

julgam mutuamente (Souza, 2009).   

A nação implica uma generalização de vínculos abstratos que resultam em direitos e 

deveres intercambiáveis para todos os membros de um país; mas, para que essa cidadania se 

efetive, a pátria terá que disponibilizar um ―arsenal simbólico‖ para seus compatriotas se 

organizarem e identificarem-se culturalmente, com o sentido de internalizar esse imaginário social 

(nacional) como ―algo seu‖ indistinto de sua identidade.    

 

A finalidade aqui é criar um terreno de sentimentos e identidades emocionais comuns que 
permita que todos, dos mais amplos setores e dos diversos grupos sociais com interesses 
divergentes ou conflitantes, se vejam como construtores e participantes do mesmo 
projeto nacional [...]. Mas uma identidade nacional eficiente constrói as bases não apenas 
da solidariedade grupal dominante, mas também é uma fonte indispensável, em condições 
modernas, para a própria constituição da identidade individual de cada um de nós [...]. 
Esse ponto é importante, já que isso contribui para que o mito nacional seja incorporado 
e internalizado de modo pré-reflexivo e emotivo por cada um de nós, tornando o mito, 
em medida significativa, imune à crítica racional (Idem. p. 34).                    

  

    

Esse amálgama entre identificação comunitária e identidade pessoal permitiu 

historicamente a consolidação da identidade nacional brasileira, uma odisséia iniciada há mais de 

dois séculos, quando da independência do país,, evento que pressupunha uma identidade para seu 

povo recém-liberto.  

De imediato, o sentimento predominante decorrente da busca pela identidade nacional foi 

o de inferioridade, pois não se sabia bem como um país constituído por negros, escravos, índios, 

mulatos, mamelucos, caboclos (incultos e analfabetos) e brancos (de diferentes ascendências) 

poderia atingir o ideário social e político da elite culta, referenciada pelos padrões europeus e pela 

ciência higienista vigente à época.  

Uma primeira alternativa encontrada para contrapor essa dificuldade estrutural decorrente 

da ausência de aspectos sociais positivos na nação foi a valorização da exuberante natureza, 
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merecedora de orgulho, e, a partir de então, um dos traços integrantes da nossa brasilidade em 

busca do amor próprio e da identidade patrícia.   

Célio Garcia (2009) analisa e pergunta-se sobre essa lógica dos predicados vigentes, 

característicos do povo brasileiro, com seus rótulos, diagnósticos e sentenças, dentre outras tantas 

tipologias encarnadas nacionalmente, como passíveis constitutivas de uma subjetividade 

brasileira.     

Nessa reflexão sobre a questão se há ou não um tipo brasileiro, baseada em tipologias 

predicativas, Célio Garcia comenta da força psicossocial inspiradora para tais conotações, em 

concepções do tipo: o bandeirante, o índio, o negro, o sertanejo, o imigrante, o gaúcho, o 

seringueiro, o colonizador, Macunaíma, Jeca Tatu, etc. 

O autor chama-nos à reflexão memorando os modernistas da década de 1920, que, quais 

novos bandeirantes, foram buscar nossas raízes e nervuras culturais para reinventar o Brasil ou 

imprimir uma nova identidade ao nosso povo. Essa discussão à época era tida como de grande 

interesse e atraiu nossos mais destacados intelectuais e pensadores. Buscava-se, no período 

comentado, uma unidade, um tipo que nos assegurasse sobre nosso futuro como país, povo, 

como raça e nação. Mário Andrade (Macunaíma), Paulo Prado e Sérgio Buarque de Hollanda 

(com seu homem cordial), Plínio Salgado (O estrangeiro) e Graça Aranha debruçaram-se sobre o 

assunto. 

Destaque é dado por Garcia (2009), em sua análise, para um dos principais participantes 

da Semana de Arte Moderna em 1922, Mário de Andrade, que com seu livro Macunaíma tentava 

desregionalizar sua obra e o próprio país, dentro de uma lógica não predicativa e objetivando 

libertar-nos das circunstâncias regionais, unificando, assim, nossa ―grande pátria despatriada‖, na 

busca da identidade nacional.  

 

À época, havia o receio de que o país se esfacelasse acossado pelas distâncias e pelos 
imigrantes que chegavam; receio de que o país não fosse identificado e reconhecido entre 
as nações que se mostravam fortes no cenário internacional dos anos 20. (Garcia, 2009, p. 
18).   

 

Segundo Garcia (2009), Mário de Andrade, em contato direto com os vários brasis da 

época e seus rincões longínquos, foi sensibilizado e passou à advocacia das desvirtudes nacionais, 

acumulando e exagerando os defeitos. ―Macunaíma é um sacolejado de quanta coisa há por aí de 

elementos singulares da nossa psyche‖. É assim que Mário nos apresenta nosso singular herói, 

profusão de três raças. Era o presumível modo de ser brasileiro, descrito como luxurioso, ávido, 

preguiçoso e sonhador, características atribuídas também, por Paulo Prado, em Retrato do Brasil 

(1926).   
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Como símbolo popular, [Macunaíma] é um herói folclórico – daí, seu procedimento 
libérrimo, a ponto de se transformar em formiga, pé de urucum, piranha, além de ―preto 
retinto‖ e ―branco louro, de olhos azuizinhos‖. (Garcia, 2009).    
 
 

O autor recorre a Octávio Ianni (2002), em texto que situa o tipo e a tipologia no espaço 

que lhes cabem, dentro do Brasil, e a consequente e perigosa ―naturalização‖ de nossas relações 

sociais e formatações psicossociais: 

 

Trata-se da visão do Brasil, diz Ianni, de sua história, como uma constelação de tipos, 
com alguns do quais se constroem tipologias, sendo que, em alguns casos, desdobram-se 
em mitos e mitologias... Como se a história do país se desenvolvesse em termos de 
signos, símbolos e emblemas, figuras e figurações, valores e ideias, alheios às relações, 
processos e estruturas de dominação e apropriação com os quais se poderiam revelar mais 
abertamente os nexos e os movimentos da sociedade... (Garcia, 2009, p. 21).      

 

 

Com isto percebemos que os tipos e mitos não são inocentes; em muitos casos, torna-se 

até difícil distinguir os tipos criados e recriados para taquigrafar nossa difícil e complexa realidade 

do mito, como uma fórmula lógica de reiteração advinda do receio e do medo da multiplicidade. 

Nesse embuste entre tipos e mitos, ―a realidade se afasta, desloca-se, evapora-se, torna-se 

inofensiva. Ela e suas contradições são encobertas‖ (Idem, p. 22). 

Resumindo o debate e trazendo-o ao campo psicológico e social para suas subsequentes 

reflexões, indaga-se o próprio Garcia ―em que medida uma tipologia, seus significantes 

identificatórios, está comprometida com uma lógica predicativa? Poderíamos chegar a uma 

prática política, uma clínica, sem estarmos ancorados numa tipologia/significantes 

identificatórios?‖ (Garcia, 2009, pp. 18-19) [grifos do autor].     

Dentre outros fatos históricos e acontecimentos socioculturais, Jessé Souza (2009) destaca 

a ―virada culturalista‖ levada a cabo por Gilberto Freyre, com a publicação de Casa Grande & 

Senzala em 1933, onde a mistura étnica e cultural do povo brasileiro, ao invés de auferir vergonha 

como em outrora, deveria, ao contrário, ser motivo de orgulho para seu povo, como decisiva para 

a consolidação de nossa identidade nacional.   

 Esse novo ideário de um povo que sabe unir com harmonia seus opostos e que na 

unidade da diversidade esbanja sua riqueza cultural é prontamente e entusiasticamente difundido 

para todos os seus compatriotas, pois o Estado reformista da década de 1930, sob os auspícios de 

Getúlio Vargas, demandava uma ideologia positiva para que a nação unida e coesa 

―encaminhasse‖ nossa revolução industrial.   
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Essa tese deve, com certeza, ter soado como música aos ouvidos da elite reformadora [...] 
ela permitia conferir autoridade intelectual e um caráter singularmente brasileiro à 
ideologia orgânica do Estado novo que percebia a nação como superação dos conflitos 
―mesquinhos‖ de classe. O elogio da unidade, da homogeneidade, da índole pacífica do 
povo brasileiro, do encobrimento e da negação de conflitos de toda espécie, assim como, 
no outro polo, a demonização da crítica e da explicitação de conflitos e das 
diferenças, ganham, a partir desse contexto discursivo e até nossos dias, sua articulação e 
legitimação máximas. A negação dos conflitos de toda espécie passa a ser percebida 
como atributo “positivo”, agora ―articulado‖, explicitado e desenvolvido como ideia e 
não, como antes, uma ―prática‖ inconfessável. (Souza, 2009, p. 38). [grifos nossos].     
 

          

  Essa questão cultural da negação dos conflitos e demonização da crítica, traços 

constitutivos de nosso país, trazem em seu bojo algumas consequências, a princípio difíceis de 

serem percebidas, mas que podem ser deduzidas ao contrapormo-las, por exemplo, à ideia capital 

de Honneth (2003), que afirma ser o conflito algo basilar na interação social entre indivíduos que 

almejam reconhecimento moral de si mesmos em suas sociedades. Lembremos que para esse 

autor o conflito originário de experiências de desrespeito social (moral) deve ser o norteador 

político que aponte para a necessidade de reversão do contexto político e das mudanças sociais 

na busca permanente pela dignidade humana.  

Perguntamo-nos, então: como uma sociedade avessa à crítica e a ideia do conflito visto 

como necessário e constitutivo das relações, organizações e interações psicossociais, pode superar 

suas mazelas e problemas sociais?  

Em nossa formação social, transformamos ―cultura‖ em ―natureza‖. A noção mítica de 

brasilidade dir-nos-ia que – tudo bem! – temos nossos graves defeitos e problemas sociais, mas 

não há gente como a gente. Nenhum povo é mais caloroso, simpático, afável e sensual. Essa 

fantasiosa ideia compensatória ninguém nos tira.  

 

O corolário do nosso mito da cordialidade é a aversão a toda forma de explicitação de 
conflito e de crítica. Isso é verdade mesmo em contextos nos quais o conflito e a crítica 
são as precondições para qualquer ação produtiva como no universo da política e do 
debate acadêmico e intelectual [...]. A aversão ao conflito é o núcleo de nossa identidade 
nacional, na medida em que penetrou na alma de cada um de nós de modo afetivo e 
incondicional. (Souza, 2009, p. 39).  

 
 

Essa gênese de nossa identidade nacional é fundamental para compreendermos como nos 

percebemos, permitindo-nos explicar nosso próprio desenvolvimento político e social. Essa ideia 

mitificada de ―quem nós somos‖ traz consequências existenciais tanto na dimensão individual, 

quanto na política (dimensão coletiva). Essa brasilidade ―duplica e potencializa a repressão de 

consensos injustos e a perpetuação de privilégios; o processo de aprendizado moral e político, 

tanto individual quanto coletivo, é dificultado a um nível máximo.‖ (Idem. ibid. p. 48).    
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O autor comenta sobre a importância de se ter uma adequada comunicação entre o 

conhecimento de ―especialistas‖, que problematizem e, de certa forma, compreendam os desafios 

e contradições de nossa sociedade, e a massa de pessoas, do senso comum, as quais, pela 

imposição da divisão social do trabalho, não podem dedicar-se plenamente a esse tipo de 

reflexão.  

Para Jürgen Habermas, por exemplo, segundo (Souza, 2009), a existência desse vínculo 

orgânico forte entre especialistas (artistas, escritores, pensadores, publicistas, cientistas, etc.) e não 

especialistas seria de fundamental importância para a existência efetiva tanto de indivíduos 

autônomos que pensam por si próprios, quanto para a existência de uma esfera pública política 

verdadeiramente democrática, pois essas duas dimensões, a do indivíduo autônomo e a do 

cidadão, estão intimamente ligadas.   

Importante notar e perceber que, mesmo os cientistas que não percebem essa correlação, 

estão fazendo-a a todo o momento, pois a distância reflexiva da ―verdadeira ciência‖, muitas 

vezes, não é levada em conta. A ―pseudociência‖ se utiliza da autoridade científica e ornamenta-a 

com símbolos exteriores consagrados, como o jargão técnico ou estatístico, além de utilizar uma 

forma erudita de linguagem para causar uma aparência de cientificidade, mesmo que em suas 

entrelinhas encontremos apenas a mera repetição ideológica e conservadora do senso comum, 

reafirmada, então, com suposta autoridade científica e suportando, assim, ideológica 

acriticamente, todo tipo de relações de injustiças e desigualdades de nossa sociedade. 

 

As concepções dos intelectuais, no entanto, quer tenhamos consciência disso ou não, são 
centrais para a forma como uma sociedade escolhe e leva a cabo seus projetos coletivos. 
Essas concepções são apenas ―ideias‖, mas são elas que explicam por que o mundo 
material e econômico visível e palpável se construiu dessa forma e não de outra forma 
qualquer, e são elas, portanto, também, que explicam por que temos ―essa vida‖ social e 
política, e não qualquer outra possível (Souza, 2009, p. 53). 

 
 

 É nesse sentido que acreditamos ser a Psicologia Social Crítica, com seus preceitos 

epistemológicos e visão de mundo, um brado contra essa forma acrítica de se fazer e se pensar a 

ciência.  

Como contraposto à atual forma de entendimento e administração social das políticas 

públicas de assistência social, destacamos uma articulação teórica compreendida por nós como 

possibilitadora de uma nova atuação e/ou percepção para os profissionais que lidam 

cotidianamente com a população atendida em tais programas sociais.  
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5.2  Reconhecimento Social e Afetividade: composição conceitual auxiliar 

aos profissionais das políticas públicas em busca da práxis emancipatória  

 

Ao articular o material selecionado e o estudo bibliográfico para a condução desta 

pesquisa, somados aos encontros e entrevistas com os profissionais e com as pessoas atendidas 

nos CRAS e as consequentes reflexões advindas dessa interlocução, notamos a viabilidade de 

aproximação teórica de dois conceitos utilizados pela psicologia social crítica, fundamentada no 

materialismo histórico.  

Parece-nos que os conceitos de Reconhecimento Social alinhavado às discussões teóricas 

sobre a Afetividade se apresentam em complementaridade quando pensamos às questões 

relacionadas à problemática analítica da Identidade como uma categoria síntese da relação 

indivíduo-sociedade, tal como Lane (1995) e Ciampa (1987)84 haviam proposto anteriormente.  

Corroborando as proposições científicas de Sawaia85, Silvia Lane (1995, p. 59) vai dizer 

que, se antes substituímos a categoria Personalidade por Identidade, constituída historicamente 

no conjunto das relações sociais do indivíduo, agora tudo parece indicar que a Afetividade seja 

tão fundamental para o ser humano quanto a Consciência e a Atividade.   

Aliás, para que essa leitura se torne mais evidente para o leitor, parece-nos que vale a pena 

apresentar como os estudos desenvolvidos no Núcleo de Estudos da Dialética da Inclusão e 

Exclusão (NEXIN) da PUC-SP se articulam com os estudos desenvolvidos no Núcleo de 

Estudos da Identidade-Metamorfose (NEPIM) da PUC-SP.   

A tese de Doutorado de Bader Sawaia (1987) denunciou a pretensa precisão dos métodos 

científicos positivistas de excluir as emoções da análise psicossocial, pois consideravam-na  

comprometedora da fidelidade e da objetividade dos resultados e análises86. Desde então, a autora 

trabalha com essa temática da afetividade, dentre outras afins, no sentido de recuperar a 

―humanidade‖ das relações sociais, perdida, em meio às relações interesseiras e/ou interessadas 

de nossa sociedade capitalista, no Núcleo de Estudos da Dialética da Inclusão e Exclusão 

(NEXIN). 

                                                           
84 Ciampa, A. C. (1987). A estória de Severino e a história de Severina. O autor é coordenador do Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Identidade-Metamorfose-Emancipação (NEPIM), da PUC-SP.  
85 A Profa. Dra. Bader Burihan Sawaia é coordenadora do Núcleo de Estudos da Dialética da Inclusão e Exclusão 
(NEXIN), da PUC-SP.       
86 Sawaia, B. B. (1987). A consciência em construção no trabalho da construção de existência. São Paulo, PUC-SP. Tese de 
doutorado. Segundo Lane (1995), a pesquisa versa sobre a consciência de mulheres faveladas participantes de uma 
atividade produtiva autogestionada. Na análise, foi constatado que o movimento da consciência parecia ser 
impulsionado por emoções que levavam à reflexão e à ação, enquanto essas mulheres conversavam entre si no 
trabalho. 
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O corpo teórico e metodológico desenvolvido pelo NEXIN trabalha com a subjetividade 

e os afetos como significados importantes na composição do sistema psicológico. Sendo assim, 

esses conceitos científicos deveriam ser compreendidos e apropriados pela psicologia, como 

sendo fundamentais para o entendimento da correlação dialética existente entre o indivíduo e a 

sociedade. Decorrente desta postura metodológica são as possibilidades reflexivas em relação à 

ação política e profissional do psicólogo, pois, ao entendê-las como categorias psicossociais 

construídas na relação entre a individualidade e a coletividade, podemos vislumbrar a elaboração 

de uma práxis psicossocial compromissada com a possibilidade efetiva da emancipação humana.  

Sendo assim, Sawaia compreende, apoiando-se na teoria de Vigótsky, a essencialidade 

para a psicologia em se ater detalhadamente sobre as questões que aprofundem o conhecimento 

acerca do papel das emoções e dos sentimentos para a constituição subjetiva dos sujeitos e para a 

vida em sociedade.  

 

A emoção e o sentimento não são entidades absolutas ou lógicas do nosso psiquismo, 
mas significados radicados no viver cotidiano, isto é, modos de sentir e significar a 
experiência vivida que afetam nosso sistema psicológico que são expressos e mediados 
por modos socialmente construídos de manifestação e significação das emoções (Sawaia, 
2003, p. 12).  

 

 

Brandão (2008) destaca que a afetividade estava completamente fora do métier psicológico 

e precisava ser trazida à tona. Vigótsky, em sua primeira grande obra (Psicologia da arte), provocou 

uma verdadeira revolução na psicologia nesse sentido, pois teve o mérito de ―não apenas trazer as 

emoções para o estudo da psicologia, mas, sobretudo, enfocá-las como algo dotado de sentido, 

elevadas ao plano da criação estética humana, muito além de mera expressão instintiva‖ (ibid. 

2008, p. 114).       

Ressaltamos a importância científica de trabalhar academicamente com esses conceitos 

(reconhecimento social e afetividade) e referenciar ou pautar nossas práticas psicológicas nas 

políticas públicas vislumbrando-os, pois suas consequentes contribuições – assim cremos – 

aprimoram o entendimento dessa complicada correlação existente entre indivíduos em sociedade.    

Contudo, uma questão em especial nos chama a atenção: é a possibilidade da composição 

teórica, pois, se temos no sofrimento (nas emoções, nos afetos e nos sentimentos) um importante 

parâmetro (ético-político) para analisar pormenorizadamente, por exemplo, a questão da exclusão 

ou inclusão social, também o conhecimento científico da problemática que envolve a questão do 

reconhecimento social amplificaria essa análise psicossocial.  
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Segundo Sawaia (2007, p. 97), o sofrimento ético-político foi escolhido como guia 

analítico da dialética inclusão/exclusão, seguindo a recomendação feita por Souza Santos (1997) 

às ciências humanas para usarem categorias desestabilizadoras na análise das questões sociais. [...] 

Seriam essas poderosas interrogações contra-hegemônicas e teriam a capacidade de penetrar nos 

pressupostos epistemológicos e ontológicos do saber constituído, introduzindo a ordem do valor 

e da ética nos conceitos científicos. 

E acrescenta a autora, aludindo à Vigótsky, que enseja por uma psicologia geral que fosse 

capaz de considerar todas as dimensões (comportamento, inconsciente, razão, cognição, 

experiência, sociedade), mas sem amalgamá-las num todo indistinto ou de somá-las como 

variáveis independentes, pois  

 
(...) não basta criar novos conceitos e teorias, é preciso superar a epistemologia derivada 
da lógica formal, para alcançar a compreensão do ser como vir a ser, pois constituído 
como identidade de contrários e não como um todo harmonioso, cujo processo central é 
a homeostase. (Sawaia, 2005, p. 7).   

 

 

São reflexões dessa ordem que nos permitem perceber que, para uma psicologia 

verdadeiramente crítica, as funções psicológicas têm de ser compreendidas em sua historicidade, 

sem antagonismos, hierarquizações nem causalidades. Sawaia (2003), considerando Vigótsky 

como um teórico desbravador de fronteiras ontológicas e epistemológicas, irá insistir que as 

reflexões do autor inserem definitivamente a sociedade no homem, o biológico no psicológico e 

vice-versa, rompendo com concepções biologistas, solipsistas ou deterministas de 

desenvolvimento humano, de processos de aprendizagem e de desenvolvimento da consciência.   

Cabe inclusive ressaltar, nesse momento, a semelhança entre as proposições teóricas (cada 

qual ao seu modo) entre o autor russo Vigótsky e o pragmatista norte-americano George H. 

Mead (que orienta os estudos de identidade desenvolvidos por Ciampa), no que se refere à 

constante interlocução e interfluxo constitutivo existente entre a cultura, a sociedade e as 

subjetividades e as identidades individuais. Lima (2010b) assinala que essa correlação e 

aproximação de pressupostos devem advir do fato de ambos os autores terem em Wundt uma 

referência, principalmente no que diz respeito à sua Völkerpsychologie, que propunha o 

entendimento de fenômenos metapsicológicos como a magia, a cultura, a linguagem, os gestos, 

etc., que não podiam ser isolados em variáveis controladas em laboratório. ―A teoria histórico-

social de Vigótsky, assim como o interacionismo simbólico de Mead, entendia o desenvolvimento 

pessoal a partir da relação entre o pensamento e a linguagem‖. (Lima, 2010b, p. 73).  



144 
 

Somado a essa constatação, destacamos outro aspecto, que pode ser igualmente decisivo 

para compreendermos a congruência das proposições científicas de Vigótsky e Mead, qual seja, o 

interesse pela filosofia de Espinosa, importante racionalista do século XVII.  

Vigótsky inspirou-se no pensamento espinosano, cuja ontologia monista ele mesmo 

julgava como sendo o ponto de partida para a sua concepção acerca dos afetos e do papel da 

afetividade na construção da subjetividade (Brandão, 2008), sendo um dos filósofos mais citados 

por ele (Sawaia, 2003b).  

 Já em nossa dissertação de mestrado (Souza, 2006), analisamos a história de George 

Mead e pudemos verificar também essa ―aproximação‖ existente entre Espinosa e o autor 

contemporâneo norte-americano, como atestado por Hans Joas (1997) ao investigar 

historicamente nos arquivos das universidades alemãs a passagem de Mead por aquele país no fim 

do século XIX:  

 

(...) devido à dificuldade com a língua alemã, Mead não acompanha o seminário de Royce 
sobre Kant. Porém se matricula em cursos ministrados por ele sobre Espinosa e Spencer, e 
em ética ministrada pelo professor Palmer... (Joas, 1997, p. 17)87.  

 

 

Sawaia (2004) dirá que Espinosa compreende e destaca o vínculo existente entre conhecer 

e agir, demonstrando que a afetividade não é algo relegado ao plano privado, mas constitui a 

própria base ético-política da experiência humana. ―A afetividade fornece a matéria-prima do que 

vem a ser a vida ética e constitui o tronco comum para a vivência humana da servidão ou da 

liberdade‖ (Brandão, 2008, p. 80).  

Espinosa não enxerga a realidade estaticamente, como se os entes permanecessem sempre 

no mesmo estado. ―Ele é partidário de uma compreensão dialética que, desde Heráclito, afirma a 

mutabilidade do real‖ (ibid. p. 81), defendendo que todas as coisas são dotadas de uma potência 

para a vida e para a autoconservação, demonstrando sua positividade ontológica como um 

convite à atividade, à participação e à autonomia.      

O filósofo luso-holandês nos apresenta o homem como um ser de conatus (fundamento de 

sociabilidade, pois se realiza no encontro com o outro); esse seria um princípio universal de que 

toda coisa, enquanto está em si, se esforça para perseverar no seu ser. A partir desse princípio 

percebemos como os indivíduos ao relacionarem-se uns com os outros deveriam buscar sua 

                                                           
87 No original: ―On account of his still inadequate command of the German language, Mead was not able to follow 
Royce´s seminar on Kant. However, he enrolled in courses on Spinoza and Spencer taught by Royce and in one on 
ethics taught by Palmer‖ [tradução nossa].    
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conservação e expansão, ao mesmo tempo em que afetam e são afetados. Disso decorre que 

todas as afecções não constituem nem vício nem desrazão. 

Brandão (2008) comenta que, no Tratado Político, Espinosa diz que  

 

os filósofos concebem as emoções que se combatem entre si, em nós, como vícios em 
que os homens caem por erro próprio; é por isso que se habituaram a ridicularizá-los, 
reprová-los ou, quando querem parecer mais morais, detestá-los. (Espinosa, 1994, p. 23).  
 
 

Ele contrapõe radicalmente essa tendência ao defender que os sentimentos e as emoções 

constituem fenômenos naturais, como também assegura a sua cognoscibilidade, pois eles são 

passíveis de conhecimento como quaisquer outros eventos existentes.   

Sua célebre definição do que vêm a ser os afetos, quando diz que os entende como sendo 

―as afecções do corpo, pelas quais a potência de agir desse corpo é aumentada ou diminuída, 

favorecida ou entravada, assim como as ideias dessas afecções‖ (Espinosa, 1989), será decisiva na 

constituição do corpo teórico e no repertório analítico propositivo do NEXIN, pois insere 

definitivamente a afetividade de forma ética e política nas relações sociais e humanas.     

Daí, a importância de uma organização do conatus coletivo (democracia), contra a 

desmesura do poder, pois a libertação exigiria a concatenação de esforços coletivos e 

institucionais por meio dos bons encontros, que aumentariam a potência de agir dos seus 

componentes e obstruiriam a força opressora dominante, que procura decompor os indivíduos 

na sociedade. Todo esforço puramente individual é vão. Perguntamo-nos: existe algo mais 

político?        

Parece-nos cada vez mais evidente que, ao demonstrar essa correlação existente entre 

autores basilares das duas linhas de pesquisa citadas (NEXIN e NEPIM), almejamos corroborar a 

pertinência propositiva da articulação teórica dessas categorias analíticas advindas da psicologia 

social crítica, reforçando-as. Inclusive, antes de avançar para a discussão acerca do 

reconhecimento, vale a pena apresentar mais algumas similaridades entre as proposições de 

Vigótsky com a teoria meadiana. 

Na introdução de a Formação social da mente (2008), de Vigótsky, encontramos passagem 

demonstrativa dessa aproximação ou semelhança com a teoria meadiana, fundamental para os 

estudos e pesquisas sobre a identidade humana. Como bem assinalaram Scribner e Cole (2008, p. 

XXVI): 

 

De maneira brilhante, Vigótsky estendeu esse conceito de mediação na interação homem-
ambiente pelo uso de instrumentos ao uso de signos. Os sistemas de signos (a linguagem, 
a escrita, o sistema de números), assim como o sistema de instrumentos, são criados pelas 
sociedades ao longo do curso da história humana e mudam a forma social e o nível de seu 
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desenvolvimento cultural. Vigótsky acreditava que a internalização dos sistemas de signos 
produzidos culturalmente provoca transformações comportamentais e estabelece um elo 
de ligação entre as formas iniciais e tardias do desenvolvimento individual. Assim, para 
Vigotski, na melhor tradição de Marx e Engels, o mecanismo de mudança individual ao 
longo do desenvolvimento tem sua raiz na sociedade e na cultura.   

              

 

Para Mead, por exemplo, os instrumentos humanos construídos historicamente por 

nossas sociedades na interação entre o homem e o mundo físico (ambiente) têm uma função de 

―significar‖ o mundo em sua materialidade e ―delimitar‖ nosso próprio self, pois, à medida que 

interagimos com o mundo físico, tocando, percebendo e manipulando-o manualmente, esse 

mesmo mundo, em contrapartida, ―materializa‖ nosso self, pois, ao percebermo-nos como 

provável coisa física (corpórea) agindo sobre esses objetos, experimentamos nossa singularidade e 

nossa separabilidade do meio, mas também no meio.  

 
A cultura material não deve ser considerada como um conjunto de objetos que se 
destacam por sua utilidade cotidiana. É, antes de tudo, um sistema de signos e símbolos 
construídos socialmente, mediados por produtos coletivos, que participam da elaboração 
da teia social (Souza, 2006, p. 55).  
 

 

 Tal como na compreensão de Leontiev, a materialidade é, pois, revestida de um 

simbolismo social impregnado de significados que se proliferam e surgem da interação do 

indivíduo com os objetos físicos, retroalimentando-se linguística e culturalmente nas relações 

psicossociais.    

 

Se por um lado os significados atribuídos às palavras são produzidos pela coletividade no 
seu processar histórico e no desenvolvimento de sua consciência social e, como tal, se 
subordinam às leis histórico-sociais, por outro, os significados se processam e se 
transformam através de atividades e pensamentos de indivíduos concretos, e assim se 
subjetivam (adquirindo um sentido pessoal), na medida em que retornam para a 
objetividade sensorial do mundo que os cerca, através das ações que eles desenvolvem 
concretamente (Leontiev, 1978, apud Lane, 1984, p. 33). 
 

 
A relação que os indivíduos estabelecem com a linguagem para o desenvolvimento do 

conhecimento, para Vigótsky, se constitui de forma intersubjetiva (entre as pessoas) e 

posteriormente de forma intrassubjetiva (em si mesmo). Para o autor, uma psicologia 

comprometida com a transformação social deveria necessariamente compreender essa relação 

entre pensamento e linguagem. Como reforça Lima (2010b, p.74), assim como em Wundt e 

Mead,  
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  (...) a linguagem foi o elemento central na teoria histórico-cultural de Vigótsky. Ela não é 
apenas um instrumento de comunicação, mas, sim, serve para formular conceitos, abstrair 
e generalizar a realidade, por meio de atividades mentais complexas.  

 

Ou seja, assim como em Mead, em Vigótsky percebemos a importância do ―outro‖ e da 

linguagem no processo constitutivos de nossa identidade psicossocial. Essa proximidade, 

inclusive, pode ser evidenciada na maneira como os dois autores teorizam o desenvolvimento da 

subjetividade na criança. 

Para Vigótsky, os signos e as palavras constituem para as crianças, acima de tudo, um 

meio de contato social com outras pessoas. As funções cognitivas e comunicativas da linguagem 

tornam-se, então, a base de uma forma nova e superior de atividades nas crianças, distinguindo-as 

dos animais, e esse processo de desenvolvimento é profundamente enraizado nas ligações entre 

história individual e história social. Nas palavras do próprio autor, 

 

A maior mudança na capacidade das crianças para usar a linguagem como um 
instrumento para a solução de problemas ocorre um pouco mais tarde no seu 
desenvolvimento, no momento em que a fala socializada (que foi previamente utilizada 
para dirigir-se a um adulto) é internalizada. Em vez de apelar para o adulto, as crianças 
passam a apelar a si mesmas; a linguagem passa, assim, a adquirir uma função intrapessoal 
além do seu uso interpessoal. No momento em que as crianças desenvolvem um método de 
comportamento para guiar a si mesmas, o qual tinha sido usado previamente em relação a 
outra pessoa, e, quando elas organizam sua própria atividade de acordo com uma forma 
social de comportamento, conseguem, com sucesso, impor a si mesmas uma atitude 
social. A história do processo de internalização da fala social é também a história da 
socialização do intelecto prático das crianças (Vigótsky, 2008, p. 16). 

       
     

Mead, didaticamente, aos moldes de Vigótsky, também considera a linguagem como 

elemento central na constituição do Self e analisa as brincadeiras infantis como fundamentais 

nesse processo de humanização, advindo daí suas premissas desse intercruzamento das histórias 

individuais de vida com o social. O autor faz isso assinalando a importância dos jogos infantis, 

como um primeiro momento em que a criança irá se constituir a partir da relação com o outro, 

seu outro (dublê). É nos jogos e brincadeiras infantis que a criança cria seus personagens 

imaginários e se permite colocar em diferentes papéis sociais (torna-se médico, professora, 

motorista, jogador, etc.). Sendo assim, os jogos infantis têm um caráter funcional, pois cumprem 

o cargo de serem mediadores para a criança em relação à sua sociedade, ao permitir que elas se 

coloquem no lugar do outro. ―Este é o primeiro ardil do homem sobre a natureza e, portanto, o 

primeiro passo para ele se fazer um animal social.‖ (Sass, 2004, p. 239).  

Os jogos que antecedem aos de regras são aqueles em que a criança brinca de alguma 

coisa sem se preocupar com os fins e os meios de sua atividade (play), podendo alterar 
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rapidamente de papéis; por exemplo, a bola, que antes era chutada, pode depois se transformar 

em cavalo pela criança, que, sentada, sente-se cavalgando (...). Posteriormente, a criança 

continuaria seu processo de desenvolvimento ao participar do jogo com regras (game), as quais 

determinariam os padrões de comportamento dos integrantes da interação. A regra, ao ser 

internalizada, faz com que o indivíduo funcione por si só e que os participantes consigam atingir 

seus objetivos em conjunto e não mais individualmente.  

 

Portanto, na passagem da primeira à segunda etapa do jogo infantil, migram para dentro 
da autoimagem prática da criança em desenvolvimento as normas sociais de ação de um 
outro generalizado: a diferença fundamental entre o jogo e a competição reside em que 
no último a criança precisa ter em si mesma a atitude de todos os outros participantes 
(Honneth, 2003, pp. 134-135). 

 

 

É importante reforçar novamente que, para Mead, é a partir especialmente da aquisição da 

fala que a criança irá gradualmente dominando o processo de apropriação da atitude do outro. E 

o jogo com regras implica essa apropriação da atitude de todos os participantes de forma 

organizada, até chegar ao ponto em que todos assimilem as regras, organizando para si o outro, 

como um outro generalizado e tendo por referência o ponto de vista do todo integrado de sua 

comunidade social (Souza, Ciampa & Leme, 2010).    

As pesquisas e reflexões do Núcleo de Estudos e Pesquisa Identidade-Metamorfose-

Emancipação (NEPIM) têm trazido o conceito de Reconhecimento Social proposto por Axel 

Honneth (2003)88 e o têm colocado em pauta como categoria de análise para a construção de um 

vínculo teórico entre moralidade, razão e afetividade.  

O NEPIM, atualmente, tem como conceituação central de seus trabalhos o sintagma 

identidade-metamorfose-emancipação. Dentre os objetivos destacados pelo Núcleo, frisamos o 

interesse por analisar condições e possibilidades de humanização e desumanização no mundo 

contemporâneo, discutindo-as, seja de forma retrospectiva, seja de forma prospectiva, e 

considerando aspectos tanto emancipatórios quanto regulatórios. Podemos dizer que se pretende, 

esquematicamente uma sistematização teórica em que se expresse, por intermédio do referido 

sintagma, a concepção de identidade como formação social, algo que se dá como metamorfose e 

constitui o humano concreto no movimento, em busca de emancipação, seja de coletividades, 

seja de individualidades, o que permite articular natureza e sociedade como história.  

                                                           
88 Axel Honneth foi assistente de Habermas entre 1984 e 1990, atualmente é professor titular de filosofia social da 
Universidade Goethe e diretor, desde 2001, do Instituto de Pesquisa Social em Frankfurt (ocupando o lugar 
inicialmente de Habermas). É considerado um dos principais pensadores alemães da atualidade. 
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Existe – e esse é o pressuposto mais importante da teoria do reconhecimento social proposta 

por Honneth – um pano de fundo moral, uma (gramática moral) compartilhada por todos os 

membros de uma sociedade, ainda que de forma não explicitada. Consideramos que o 

rompimento dessa moralidade ―pré-estabelecida‖ para as relações sociais, componente 

indissociável da formação identitária, afetaria o indivíduo por explicitar sua exclusão a essa lógica 

social subliminar.  

Exemplo prático e real dessa exclusão, para além da moralidade implicitamente 

reconhecida, pode ser percebido na fala de uma psicóloga que trabalha no CRAS, interrogada por 

mim, sobre o público de seus atendimentos:                            

 

Geralmente quem mais precisa não vem pedir nada; os mais necessitados não procuram o 
CRAS. Os que não precisam vêm no [sic] CRAS, na [sic] Secretaria, nas [sic] Pastorais da 
Igreja... e são esses que não vêm aqui é que nós precisamos ir atrás. Eles vêm de uma 
cultura de comer água com fubá puro e não reclamar..., não vêm ao Cras pedir nada..., 
não têm perspectiva de futuro, pois consideram que não têm direitos. 

 

Assim como no NEXIN, as pesquisas desenvolvidas pelo NEPIM analisam, por 

intermédio do sintagma Identidade-Metamorfose-Emancipação, as condições sociais (favoráveis 

ou não) para a emancipação humana, ou, ao menos, os fragmentos que indiquem essas 

possibilidades ou tendências.  

No entanto, em nossa sociedade administrada, unidimensional89, regida pela indústria 

cultural90, que visa obter um comportamento dócil e uma multidão domesticada e subserviente 

através da exploração metódica dos bens culturais, encontramos as estratégias que limitam 

sistematicamente a possibilidade de efetivação da emancipação dos indivíduos.    

Os meios de comunicação, por exemplo, disseminam a afetividade como uma categoria 

fashion e moderna, induzindo-nos a pensá-la como uma espécie de pré-requisito para as boas 

relações sociais, como se coubesse aos afetos o papel de ser o lubrificante da engrenagem social 

(indispensável para as boas relações de trabalho, por exemplo). Tal compreensão da vida afetiva é 

bastante salutar à manutenção do status quo ante, conforme analisa Brandão (2008), sendo esta 

                                                           
89 A sociedade industrial avançada, objeto de reflexão de Marcuse, na obra A ideologia da Sociedade Industrial, pode ser 
definida como a sociedade tecnológica, do artificialismo, da racionalidade institucional. É a sociedade sem oposições, 
de nivelamento. O filósofo alemão utiliza a expressão "sociedade unidimensional" justamente para demonstrar o 
controle que este tipo de sociedade exerce sobre as consciências humanas.  

90 Adorno, T. W. (2002), Indústria cultural e sociedade. O autor considera que as produções dessa indústria cultural, 
introduzidas como mercadorias, aliadas ao espírito de concentração capitalista, perseguiam atitudes passivas de seus 
consumidores e buscavam um cidadão conformista, que não tinha nada em comum com o uso da razão e da 
liberdade; a arte, especialmente o cinema, se tornou mais a expressão da racionalidade técnica que instrumento de 
lazer.   
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mais uma estratégia da era do vazio, da cultura do individualismo puro e do narcisismo como 

medida.   

 

Instaura-se um novo estádio do individualismo: o narcisismo designa a emergência de um 
perfil inédito do indivíduo nas suas relações consigo próprio e com o seu corpo, com 
outrem, com o mundo e com o tempo, no momento em que o capitalismo autoritário dá 
vez a um capitalismo hedonista e permissivo. A idade de ouro do individualismo, 
concorrencial ao nível econômico, sentimental ao nível doméstico, revolucionário ao 
nível político e artístico, chega ao fim; afirma-se um individualismo puro, desembaraçado 
dos últimos valores sociais e morais que coexistiam ainda com o reinado glorioso do 
homo aeconomicus, da família, da revolução e da arte; emancipada de qualquer 
enquadramento transcendente, a própria esfera privada muda de sentido, entregue como 
está apenas aos desejos em transformação dos indivíduos. (Lipovetsky, 1983, p. 48).   
 
 

Essa ideologia alienante, que transforma indivíduos em cidadãos servis, banalizando o 

social em consequência do hiperinvestimento do espaço privado, tem implicações diretas sobre a 

despolitização dos sujeitos. Como afirma Lasch, (1987), sob muitos aspectos, esta fórmula traduz 

o novo espírito do tempo, este neonarcisimo que nasce da deserção do político: é o fim do homo 

politicus e o advento do homo psychologicus, à espreita do seu bem-estar. É a perda do sentido da 

continuidade histórica, pois somos estimulados a viver no presente, apenas no presente e não já 

em função do passado e do futuro; ocorre uma erosão no sentimento de pertença culminado em 

uma neutralização e banalização do social, com o prevalecimento da cultura do narcisismo ou do 

mínimo eu, conforme designa o autor.  

Do mesmo modo, Habermas aponta que, nas sociedades contemporâneas, a 

instrumentalização é a racionalidade dominante, ao orientar a construção de modos de ser que se 

caracterizam por perda do sentido, falta de confiança, dependência, opressão, individualismo.  

 

Porquanto hoje parece que as energias utópicas foram totalmente consumidas, 
desaparecendo completamente do pensamento histórico. O horizonte do futuro se 
encolheu, modificando radicalmente o espírito do tempo e a política. O futuro tornou-se 
negativo; no umbral do século XXI, desenha-se o panorama assustador dos riscos que 
ameaçam interesses vitais em nível global (Habermas, 2005, p. 12). 

 
 

Em contrapartida, acirrando o debate, Crochík (2006) irá posicionar-se dizendo que, 

mesmo diante dessas forças alienantes, as pessoas, em geral, têm consciência da exploração social, 

da violência e percebem a dominação em toda parte, mas não necessariamente concordam com 

isso (o que desencadearia uma espécie de crise ou conflito, em virtude da incongruência da 

adaptação), mas, como devem se adequar, acabam exercendo o contraditório ao que desejariam; 

para isso, aferram as justificativas de seus comportamentos que elas mesmas reprovam. Como 

expressado por uma mãe usuária do CRAS:  
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(...) às vezes nem estou precisando tanto, mas pego as cestas básicas oferecidas pelo B. 
(ganhador da mega-sena em uma cidade sul-mineira), assim mesmo; sei de gente que pega 
e depois vende ou troca..., eu, pelo menos, não faço isso... 

 

 

Lembremos a função da indústria cultural de amaciar esses dilemas, levando-nos à adesão 

irrefletida a qualquer coletivo, retraindo para nós o pensamento e a imaginação, algo que culmina, 

entre outras consequências, em uma alienação afetiva. Apreendemos, então, que esse contexto 

social unidimensional, de alienação afetiva, de racionalidade instrumental e do narcisismo como 

medida, tenta dissimular o conflito social e individual, persuadindo-nos com uma promessa 

(des)naturada de vida, enfraquecendo a resistência crítica e coibindo a reflexão e 

consequentemente interditando a emancipação das pessoas.  

Sendo assim, parece-nos condizente a proposta de Honneth (2003) de analisar nesse 

cenário social a luta pelo reconhecimento da(s) identidade(s). Para o autor, a dinâmica da 

reprodução social, seus conflitos e a transformação da sociedade poderiam ser mais bem 

explicados com base nos sentimentos de injustiça e desrespeito decorrentes da violação das 

pretensões de identidade individual e coletiva; o que, em nosso entendimento, assemelha-se à 

questão do sofrimento ético-político proposto por Sawaia, quando traz à baila as discussões sobre 

a afetividade, as emoções e os sentimentos.   

Sugerimos entrecruzar analiticamente a questão do reconhecimento social com as 

discussões sobre a afetividade, algo que, a nosso ver, poderá maximizar a compreensão acerca da 

identidade e da potência do parâmetro ético-político como avaliador da inclusão e exclusão social. 

Entendemos que ambos os conceitos ganhariam proficuidade analítica se tratados 

complementarmente.  

Uma proposta decorrente de tais reflexões e junção teórica poderia ser direcionada para 

além da questão analítica da identidade e/ou da questão da inclusão e exclusão social. Parece-nos 

relevante pensar na prática do psicólogo atuante nas políticas públicas de saúde e/ou de 

assistência social (implantação, gestão, gerenciamento, execução, atendimento ao público, etc.), 

pautando-se na questão do reconhecimento social e da afetividade, vistos como parâmetros 

científicos norteadores de seu trabalho, na busca de alternativas que possibilitem a efetivação da 

metamorfose humana rumo à emancipação social.     

Axel Honneth (2003) parte da idéia habermasiana que considera insuficiente a análise 

realizada por Adorno e Horkheimer, os quais atribuem à racionalidade um caráter exclusivamente 

―instrumental‖.  A reformulação da teoria crítica, para Habermas, viria oportunizar a superação 

dos déficits de racionalidade, democracia e verdade, na qual acuou a análise crítica da razão 

instrumental feita pelos teóricos críticos da primeira geração. Por isso, Habermas, segundo 
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Freitag (1986), buscará, com sua Teoria da Ação Comunicativa, uma saída para os impasses 

criados pelos frankfurtianos, propondo, para isso, um novo paradigma: o da razão comunicativa. 

A elaboração, por Habermas, da Teoria do Agir Comunicativo, após contínuo diálogo 

com diferentes correntes filosóficas, psicológicas e sociológicas contemporâneas, elege o discurso 

argumentativo como seu fio condutor e busca na linguagem seus fundamentos teórico-

metodológicos para dar continuidade à crítica da razão instrumental. Após longa e detalhada 

análise das tentativas de interpretação da sociedade contemporânea, a partir do fenômeno da 

racionalização, encaminhadas por Marx, Weber, Lukács, Horkheimer e Adorno, dentre outros, 

Habermas se dá conta de que, apesar da pertinência crítica à racionalidade moderna, os autores 

não conseguem escapar do cerco categorial do paradigma da subjetividade, atribuindo ele esse 

reducionismo de seus antecessores ao fato de não terem percebido a deterioração do paradigma 

da consciência (Bolzan, 2005).  

É por isso que Habermas propõe a substituição da racionalidade cognitivo-instrumental 

pela racionalidade comunicacional, abrindo, assim, uma nova perspectiva de interação  

 

(...) a partir da linguagem recolocando o sujeito frente a frente numa relação de 
horizontalidade simétrica com o outro, que juntos constroem a teia de relações dialógico-
intersubjetivas a partir de processos argumentativos, sempre preservando a identidade e a 
diferença. (Bolzan, 2005, p. 89-90).   

 

Esse novo paradigma da intercompreensão descentraliza o processo de construção do 

conhecimento por instalá-lo no âmbito intersubjetivo da linguagem, sendo esta por excelência a 

nova operadora do entendimento, cuja referência permanente aos mundos objetivo, social e 

subjetivo torna possível o embate crítico e discursivo em busca da construção do acordo.  

 

Para a racionalidade comunicativa, o paradigmático não é a relação de um sujeito solitário 
com algo no mundo objetivo, que pode ser representado e manipulado, mas a relação 
intersubjetiva que estabelecem os sujeitos capazes de linguagem e ação quando se 
entendem entre si sobre algo no mundo. Nesse processo de entendimento os sujeitos, ao 
atuarem comunicativamente, se movem no meio da linguagem natural, se servem de 
interpretações transmitidas culturalmente e fazem referência simultaneamente a algo no 
mundo objetivo, no mundo social que compartilham e cada um a algo em seu próprio 
mundo subjetivo (Habermas, 1987, v.1 p. 499-500). 

  

 

No entanto, Honneth não irá concordar plenamente com o resultado da crítica e o 

consequente desenvolvimento teórico elaborado por Habermas sobre essa questão; para ele, por 

exemplo, a ênfase na colonização do mundo da vida pela lógica sistêmica (mundo sistêmico) e o ideal 



153 
 

utópico de consenso livre de coerção por meio dos atos de fala (entendimento) teriam 

distanciado Habermas da temática central da Teoria Crítica da sociedade, que é o conflito social. 

Na divisão entre mundo sistêmico e mundo da vida, o autor da teoria da ação comunicativa, 

teria gerado, segundo Honneth, um déficit sociológico: uma concepção de sociedade que tem duas 

formas de racionalidade e nenhuma mediação entre elas. Segundo Lima (2010), a dinâmica de 

transformação e as patologias sociais passam a ser descritas de forma abstrata, mecânica e 

funcional. O modelo consegue explicar como o mundo da vida pode ser colonizado pelos 

imperativos sistêmicos, entretanto, não consegue explicar como isso se reflete nas experiências 

dos indivíduos. Isso ocorreria, segundo Honneth, porque Habermas desestimou a dimensão do 

conflito, entendido por ele como uma violação do ―ponto de vista moral‖ estabelecido entre os 

falantes e uma problemática a ser enfrentada pela ética do discurso que busca o ideal de fala 

(consenso livre de coerção). 

Segundo Lima, Aidar Prado (2005, p. 88) realizou uma crítica que segue nesse sentido; o 

autor entende como complicada a divisão realizada por Habermas entre sistema e mundo da vida, 

porque este último não teria explicado como ocorrem os fluxos entre os dois mundos. A crítica 

resulta ancorada num paradigma comunicativo que precisa, para sua definição, de um conceito de 

―uso normal da linguagem‖, posição esta que permitiria a correlação de desvios ideológicos.  

 

Essa dupla face da razão, fatiando a sociedade em mundo da vida e sistema, por um lado, 
sem especificar de modo satisfatório a relação de negociação diante dos conflitos entre 
esses mundos, e a idealização da ação comunicativa, faz com que a saída habermasiana 
seja extremamente problemática.  

 

Para desfazer o déficit sociológico, a saída apontada por Honneth é a de desenvolver o 
paradigma da comunicação mais em direção aos pressupostos sociológicos ligados à 
teoria da intersubjetividade, no sentido de explicitar as expectativas morais de 
reconhecimento inseridas nos processos cotidianos de socialização, de construção da 
identidade, interação social e reprodução cultural. Portanto, o paradigma da comunicação, 
para Honneth, teria de ser desenvolvido não nos termos de uma teoria da linguagem, mas 
a partir das relações de reconhecimento formadoras de identidade. A dinâmica da 
reprodução social, os conflitos e a transformação da sociedade poderiam ser mais bem 
explicados a partir das pretensões de identidade individual e coletiva. (Werle Denílson & 
Melo Rúrion, 2007, p. 12-13). 

 
 
 
 Vale ressaltar que, para os estudos sobre a identidade, Honneth (2003), assim como 

Habermas (2002), se apoiam na psicologia social de G. H. Mead (1972), que propõe um modelo 

do eu que é produzido socialmente e que rompe com o círculo da reflexão auto-objetivadora, a do 

sujeito que se objetiva a si mesmo. É a concretização da passagem do paradigma da filosofia da 

consciência para o paradigma da filosofia da linguagem como horizonte universal e 
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intransponível (virada linguística). Ambos, ao se apropriarem da psicologia de Mead, observam na 

individuação um processo de socialização e de constituição de uma história de vida 

autoconsciente e mediado pela linguagem. Mead é visto como a única tentativa promissora de 

compreender plenamente o sentido do processo moderno de formação do indivíduo por meio da 

socialização (Habermas, 2002), pois teve o mérito de considerar a mediação linguística em um 

processo intersubjetivo de reconhecimento mútuo.   

Segundo Mead (1972), o sujeito não é antes individual para depois tornar-se social: ele 

surge por meio da comunicação com os outros. Sendo assim, não poderíamos conceber o 

processo de formação da identidade de forma isolada, pois a personalidade humana, nos dizeres 

de Mead, não surge no isolamento cartesiano do mundo, mas no processo de experiência e 

aprendizagem social.  

 Nessa perspectiva, a identidade não é algo que o indivíduo possui; ela deve ser entendida 

nos processos comunicativos que envolvem um constante ajuste reflexivo do comportamento e 

que levam em consideração a conduta dos outros cujos papéis assumimos. Para Mead, a 

linguagem é algo que faz parte da conduta social. Basicamente, ele procura mostrar como, a partir 

dos gestos, surgem os sinais e os símbolos e, posteriormente, as convenções semânticas válidas 

intersubjetivamente (Ferreira, 1999).   

 Analisamos em nossa dissertação de mestrado (Souza, 2006) os conceitos cunhados por 

George Mead, em sua psicologia social, para explicitar seu entendimento sobre a formação social 

do self e a construção das identidades psicossociais.  Interessante notar que é exatamente através 

da interpretação diferenciada desses conceitos meadianos que Honneth encontrará os subsídios 

teóricos necessários para fundamentar sua argumentação e diferenciar sua análise da 

habermasiana, ao propor o conflito como tema central para sua reavaliação da teoria crítica. 

 Antes de analisarmos essa contenda, devemos, mesmo que sucintamente, nos pautar na 

teoria meadiana para compreender quais os aspectos que possibilitaram a divergência teórica 

entre os cientistas humanos e sociais. 

Mead elabora os conceitos Eu e Mim como fases do self para explicar como, em nossa 

socialização, somos capazes de internalizar as atitudes sociais de nossa comunidade apresentando 

um comportamento compartilhado pela coletividade que nos cerca e, ao mesmo tempo, sermos 

capaz de afirmar-nos como indivíduos autônomos lutando contra a coletivização massificada, 

apresentando novas ações, que provocariam uma série de novas reações no outro e contribuindo 

para transformações nas redes sociais. Enquanto o mim exprimiria a convencionalidade, a tradição 

e a adaptação, o eu indicaria a novidade, a originalidade e a criatividade. Como disse o próprio 
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Mead, (1972, p. 174), ―é portanto graças ao ‗Eu‘ que dizemos nunca ter consciência plena do que 

somos, que nos surpreendemos com nossa própria ação.‖    

Honneth (2003) vai dizer que ―Mead deu o primeiro passo para uma fundamentação 

naturalista da teoria do reconhecimento de Hegel‖ (p. 131), dando a conhecer a direção que 

tomaria na sequência de suas investigações sobre o desenvolvimento da identidade humana – 

uma concepção intersubjetivista da autoconsciência humana – um sujeito que só pode adquirir 

uma consciência de si mesmo na medida em que ele aprende a perceber sua própria ação da 

perspectiva, simbolicamente representada, de uma segunda pessoa.  

 

Como o jovem Hegel, mas com os meios das ciências empíricas, Mead inverte a relação 
de Eu e mundo social e afirma uma precedência da percepção do outro sobre o 
desenvolvimento da autoconsciência. (ibid. p. 131).  
Seus escritos contêm até hoje os meios mais apropriados para reconstruir as intuições da 
teoria da intersubjetividade do jovem Hegel num quadro teórico pós-metafísico. (idem, 
125).      

 

        

 Mas Mead destaca que, mesmo adotando a conduta dos outros (influxos sociais), o 

indivíduo expressa a si mesmo, revestindo o comportamento coletivo de características pessoais 

até então desconhecidas. A persona, portanto, agrega em si o outro, que confere ao sujeito o título 

de membro da comunidade, detentor de direitos legítimos (base para o reconhecimento), e o eu o 

distingue dos outros, privilegiando suas particularidades.  

O eu é a reação do organismo às atitudes dos outros; o mim é o conjunto organizado das 

atitudes dos outros que o indivíduo adota para si mesmo. As atitudes dos outros constituem o 

mim organizado, e então o indivíduo reage a elas como um eu. (Sass, 2004, p. 265).  

Essa internalização consciente do mundo exterior por meio da comunidade cultural, 

mediada linguística e simbolicamente, implica diretamente na formação do pensamento, 

proporcionando ao indivíduo sua unidade do self. Como vimos, para Mead, a comunidade ou 

grupo social que proporciona ao indivíduo essa unidade pode ser chamada de o outro 

generalizado. A conjectura meadiana sobre o outro generalizado leva Honneth a perceber que:  

 

Se o sujeito, pelo fato de aprender a assumir as normas sociais de ação do ―outro 
generalizado‖, deve alcançar a identidade de um membro socialmente aceito de sua 
coletividade, então tem todo o sentido empregar para essa relação intersubjetiva o 
conceito de ―reconhecimento‖: na medida em que a criança em desenvolvimento 
reconhece seus parceiros de interação pela via da interiorização de suas atividades 
normativas, ela própria pode saber-se reconhecida como um membro de seu contexto 
social de cooperação. (Honneth, 2003, p. 136).  
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Para Honneth e também para Habermas, a teoria de Mead contribuiu ao oferecer 

elementos que possibilitaram uma interpretação aos escritos de Hegel sobre a questão do 

reconhecimento social. No entanto, Honneth vai discordar da concepção habermasiana que 

sugere certa estabilidade a priori da identidade, propondo, ao contrário, o conflito como causa 

central para o entendimento do conceito. 

Se esse potencial de reação criativa do ―Eu‖ é concebido como contraparte psíquica do 
―Me‖, então salta à vista rapidamente que a mera interiorização da perspectiva do ―outro 
generalizado‖ não pode bastar na formação da identidade moral; pelo contrário, o sujeito 
sentirá em si, reiteradamente, o afluxo de exigências incompatíveis com as normas 
intersubjetivamente reconhecidas de seu meio social, de sorte que ele tem de pôr em 
dúvida seu próprio ―Me‖. Esse atrito interno entre ―Eu‖ e ―Me‖ representa para Mead as 
linhas gerais do conflito que deve explicar o desenvolvimento moral tanto dos indivíduos 
como das sociedades: o ―Me‖ incorpora, em defesa da respectiva coletividade, as normas 
convencionais que o sujeito procura constantemente ampliar por si mesmo, a fim de 
poder conferir expressão social à impulsividade e criatividade do seu ―Eu‖. Mead insere 
na auto-relação prática uma tensão entre vontade global internalizada e as pretensões da 
individuação, a qual deve levar a um conflito moral entre o sujeito e seu ambiente social; 
pois para poder pôr em prática as exigências que afluem do íntimo, é preciso em princípio 
o assentimento de todos os membros da sociedade, visto que a vontade comum controla 
a própria ação até mesmo como norma interiorizada. É a existência do ―Me‖ que força o 
sujeito a engajar-se, no interesse de seu ―Eu‖, por novas formas de reconhecimento social 
(Honneth, 2003, p. 141). 

 
 

Consequências importantes mencionadas por Honneth sobre sua interlocução com a 

teoria meadiana são destacados por Lima (2010): a) explicar como se dá a constituição de um Eu 

que depende de um reconhecimento recíproco para assim poder se colocar como 

autonomamente agente e individuado; b) partindo das premissas da teoria da intersubjetividade, 

assinalar como as diversas formas de reconhecimento recíproco distinguem-se umas das outras 

segundo o grau de autonomia e possibilitando a ação política autônoma; e c) demonstrar como 

no curso da formação identitária, mediada pelas etapas de uma luta moral, os sujeitos são 

compelidos a entrar num conflito intersubjetivo, cuja ambição é o reconhecimento de sua 

pretensão de autonomia, até então não confirmada socialmente.   

Isso faz com que Honneth insista no estudo das três formas distintas de reconhecimento 

encontradas em Hegel: a) emotiva, que é responsável pelo desenvolvimento de confiança em si, 

indispensável para os projetos da autorrealização pessoal; b) jurídico-moral, cuja dimensão é 

responsável pelas relações baseadas no direito, possibilitando o autorrespeito; e c) estima social, 

que, baseada na solidariedade social, potencializa os projetos de autorrealização a ponto de torná-

los universalizáveis. 
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Assim, o reconhecimento assume, para Honneth, na sua dimensão mais profunda, uma 

espécie de constituição social de base afetiva, primária de cada indivíduo, pois acredita o autor ser 

essa fundamentação filosófica, com suas perspectivas normativas diretrizes, capaz de compor  

 

(...) uma concepção formal de eticidade na qual as condições intersubjetivas da 
integridade pessoal são interpretadas como pressupostos que servem, tomados em 
conjunto, à finalidade da autorrealização individual. (Honneth, 2003, p. 228).   
 

 

As considerações acima são semelhantes ao entendimento de Sawaia (2003, p. 12), 

quando afirma: ―só se conhece os significados de um discurso ao compreender seu subtexto, isto 

é, sua base afetivo-volitiva‖.  

Apesar de extenso, trazemos da obra do filósofo alemão mais um excerto que julgamos 

mereça ser destacado, pois nos parece muito representativo da correlação originária investigada 

entre a afetividade e o reconhecimento, a qual pretendemos reforçar:     

 

Nem em Hegel nem em Mead havia-se encontrado uma referência à maneira como a 
experiência de desrespeito social pode motivar um sujeito a entrar numa luta ou num 
conflito prático; faltava de certo modo o elo psíquico que conduz do mero sofrimento à 
ação ativa, informando cognitivamente a pessoa atingida de sua situação social. Gostaria 
de defender a tese de que essa função pode ser cumprida por reações emocionais 
negativas; como as que constituem a vergonha ou a ira, a vexação ou o desprezo; delas se 
compõem os sintomas psíquicos com base nos quais um sujeito é capaz de reconhecer 
que o reconhecimento social lhe é denegado de modo injustificado. A razão disso pode 
ser vista, por sua vez, na dependência constitutiva do ser humano em relação à 
experiência do reconhecimento: para chegar a uma autorrelação bem-sucedida, ele 
depende do reconhecimento intersubjetivo de suas capacidades e de suas realizações; se 
uma tal forma de assentimento social não ocorre em alguma etapa de seu 
desenvolvimento, abre-se na personalidade como que uma lacuna psíquica, na qual 
entram as reações emocionais negativas como a vergonha ou a ira. Daí a experiência de 
desrespeito estar sempre acompanhada de sentimentos afetivos que em princípio podem 
revelar ao indivíduo que determinadas formas de reconhecimento lhe são socialmente 
denegadas (Honneth, 2003, p. 220).    

 

 

Outra contribuição importante, nesse sentido, pode ser encontrada em Prado (1997), ao 

analisar a proposição de Heller (1993), por uma utopia racional pela liberdade e satisfação das 

necessidades humanas que também enfatiza a questão da afetividade dos sujeitos como premissa 

fundamental para a dignidade humana.   

 

Ao re-encantar as utopias para dentro das ciências, considerando as questões levantadas, 
devemos refletir sobre o principal dilema das ciências sociais: a relação indivíduo – 
coletividade. Para além de um discurso puramente racional, ou melhor, de uma razão 
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instrumental, deveríamos considerar que as questões éticas encontram respaldo e lugar no 
mundo afetivo dos sujeitos (Prado, 1997, p. 232).  

 

 

Ao que nos parece, a realidade afetiva e emocional é ressaltada por esses autores, não 

apenas por ser uma dimensão autônoma do reconhecimento, mas também porque aparece como 

o elemento fundamental em todo o processo intersubjetivo que envolve o reconhecimento social.   

Sendo assim, na análise de Honneth, o foco teórico vai incidir sobre as experiências 

afetivas do não-reconhecimento, levando à percepção de experiências difusas de sofrimento e 

humilhação, como a base de qualquer possibilidade de crítica ou de emancipação social. A ideia 

central nessa análise é a de que os indivíduos e grupos só podem formar suas identidades quando 

elas forem reconhecidas intersubjetivamente pelos demais nas relações sociais, nas práticas e 

instituições de uma comunidade. Assim, a realização da autonomia e a autorrealização dos 

indivíduos dependem do reconhecimento e da valorização positiva dos demais membros da 

comunidade em diferentes dimensões da vida social. 

A proposta de Sawaia (1995), de analisar dialeticamente a exclusão e a inclusão tendo 

como referencial o parâmetro ético-político do sofrimento, parece-nos congruente teórica e 

epistemologicamente com as proposições de Honneth (2003) sobre a questão de o 

reconhecimento social ser balizador da ambição cidadã por autonomia crítica (política).  

Concluímos que seria pertinente a condução e a discussão aprofundada dessas vertentes 

analíticas da psicologia social para a formação acadêmica do psicólogo, principalmente do 

psicólogo social, pois esse entendimento acerca da formação das identidades dos usuários das 

políticas públicas, por exemplo, seria mais bem compreendido se se tiver como fio condutor essa 

base científica, algo que acabaria auxiliando o profissional a atuar em sua lida cotidiana para com 

a população que trava suas lutas diárias por reconhecimento social e minimização de seus 

sofrimentos.    

No entanto, sobre a pertinência e efetividade da inscrição das emoções e dos afetos, assim 

como da importância do reconhecimento social, vistos como aportes científicos para o exame das 

questões psicossociais, devemos considerar que, para o andamento dessa proposição, os Núcleos 

de pesquisa que as encabeçam e seus respectivos cientistas devem continuar estimulando e 

disseminando essa discussão, pois sabemos das artimanhas da ciência ortodoxa, que, regida pela 

ordem sistêmica, detém qualquer vislumbre ou perspectiva emancipatória; tanto é que, 

historicamente, a ciência já tentou repurgar esses conceitos (emoção, afeto) de seus quadros, 

como analisou Sawaia (1987) e nos lembra Foucault (1970-1977) em sua analítica do poder, pois 

até mesmo as ciências humanas, tidas por muitos como contestadoras e a serviço das lutas 
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sociais, desde seu nascimento estiveram a serviço dos poderes hegemônicos; na verdade, são 

conhecimentos postos à disposição dos poderes para controlar indivíduos e coletividades.  

Nesse sentido, acreditamos que seja muito pertinente a proposição de Prado (1997), que 

nos convida à busca de um  

 

(...) re-encantamento do mundo, não mais através das respostas encontradas nas grandes 
sínteses ou no modelo do sujeito único e uniforme, no qual as utopias foram colonizadas 
de vozes apocalípticas que buscavam sinalizar o futuro para os povos e o remédio para a 
satisfação de todas as necessidades.  
 

 

Ao contrário disso, julgamos também pertinente acreditar numa utopia como propõe 

(Heller, 1993, p. 377), ―uma utopia racional onde implica o reconhecimento de todas as 

necessidades humanas, com exceção daquelas que pressupõem o uso de seres humanos como 

meros instrumentos‖.  

Tal teoria da história incorpora uma dupla promessa pela qual todos os seres humanos 

decidem, como pessoas igualmente livres, a prioridade na satisfação de suas necessidades e se tal 

ou qual decisão pode florescer de um discurso racional.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Segundo pensamos, a saída do impasse pode ser obtida pela análise das próprias 
tendências de desenvolvimento social, constatáveis objetivamente. O sociólogo [e o 
psicólogo social (acrescemos)] não pode impedir que certas camadas sociais 
capitalizem, durante certo tempo, os benefícios do desenvolvimento social – nem essa é 
sua função, propriamente entendida. Ele deve somente tomar cuidados especiais, para 
não se tornar um ingênuo porta-voz ou um agente dócil das ideologias das referidas 
camadas. Um ajustamento intelectual positivo consiste em relacionar as medidas 
apregoadas como (“necessárias”), “urgentes” – ou “ideais” com a situação de interesses 
das diversas camadas sociais, como os valores que orientam a sua atuação prática e com 
as necessidades da coletividade como um todo [...]. Então, não resta senão apelar para a 
ética de responsabilidade, inerente a condição do cientista. Essa ética oferece um conjunto 
de interesses e de valores que podem orientar o reaproveitamento dos resultados da 
análise funcional. A expansão orgânica da civilização baseada na ciência e na 
tecnologia científica requer, essencialmente, a universalização e o respeito pelos direitos 
fundamentais da pessoa humana, a democratização da educação e do poder, a 
divulgação e a consagração de modelos racionais de pensamento e de ação, a valorização 
e a propagação do planejamento em matérias de interesse público, etc. [...]. Florestan 
Fernandes, O estudo da mudança social do desenvolvimento social e da 
evolução social. In: Mudanças sociais no Brasil. Difusão Européia do Livro. 
São Paulo, 1960. 

 

 

 Para apropriada compreensão analítico-conjuntural acerca da correlação contemporânea 

existente entre a Psicologia e as Políticas Públicas de nosso país, consideramos ter sido adequado 

iniciar as reflexões pela História – visando o entendimento formativo e institucional da ciência 

psicológica e do campo científico propriamente dito –, pois percebemos, à medida que 

avançávamos na investigação, que sempre existiu um imbricar constitutivo e um atrelamento 

programático entre a psicologia e o desenvolvimento geral dos pressupostos científicos ao longo 

dos tempos. Exacerbação dessa contingência pôde ser percebida pela empreitada psicológica em 

busca de sua identificação e legitimação científica respaldando-se pelos desígnios positivistas da 

ciência moderna, que subjugava o próprio psiquismo, a subjetividade, a afetividade, as emoções e 

todas suas correlações em detrimento do comportamento mensurável e corroborado 

laboratorialmente, aos moldes das ciências naturais.               

Por ora, achamos desnecessário discutir novamente esse atrelamento destacado no início 

da tese, especificamente nos capítulos 1 e 2, sobre o encaminhamento ideológico que as ciências 

tiveram para a regência da vida moderna de acordo com os ditames interesseiros das religiões, 

dos governos e, por fim, da burguesia e das elites. Contudo, cabe ressaltar, outra vez, que a 

psicologia serviu como uma espécie de “moderno instrumento de trabalho” operando a favor de 

uma lógica instrumentalista e economicista, curvando-se aos interesses interessados do poder 
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vigente, tais como, dinheiro, mercado, burocracias técnicas, hierarquias tipológicas e escalas, 

preconceitos e estigmatizações, ideologias políticas e administração dos povos e de seus recursos.  

Assim, tentamos demonstrar que a submissão da Psicologia a essa lógica transformou-a, 

por vezes, na responsável técnica por respaldar cientificamente o roteiro pré-estabelecido de vida 

no capitalismo e as formas de reconhecimento perverso que fizeram e fazem parte dessa trama 

psicossocial.  Pois, como nos lembra Weber (1982), toda empresa de dominação que pretenda dar 

continuidade em seus negócios administrativos exige, de um lado, que as atividades dos súditos se 

orientem em função da obediência devida aos seus senhores (patrões) que ambicionam serem os 

detentores da força legítima e determina, de outro lado e em virtude daquela submissão, o 

controle dos bens materiais que, em dado caso, inclusive poderão se tornar necessários para a 

aplicação da força física. Dito em outras palavras, a dominação organizada necessita, por um lado, 

de um estado-maior administrativo e, por outro lado, necessita dos meios materiais de gestão.       

Na sequência do trabalho, discutimos pormenorizadamente as políticas públicas atuais de 

assistência social, sua formatação, seu viés ideológico e as perspectivas operacionais. Nesse 

sentido, as questões acerca dos problemas de nosso povo foram priorizadas, tais como, a 

exclusão social, a pobreza material e a pobreza política, as injustiças sociais, os sofrimentos 

psíquicos, a má distribuição de renda e a questão do reconhecimento social (moral) – muitas 

vezes concretizado como mais uma prática de exclusão – dos cidadãos atendidos em tais 

políticas.    

Com essa conjuntura em destaque, intentamos uma análise psicossociológica que resultou 

crítica, de nossa parte, dos atuais encaminhamentos operacionais dessas práticas público-políticas, 

pois a atividade técnica e a administração hábil de nossos problemas, conflitos, injustiças e 

mazelas sociais, acomodados ideologicamente desde a independência do país (como destacado no 

quinto capítulo), acabam sobrepondo-se aviltadamente a qualquer tipo de práxis ética e 

politicamente engajada dos profissionais que atuam nestas campanhas, que, mesmo direcionando 

seus trabalhos neste sentido nevrálgico e crítico em busca da minimização dos problemas, não 

têm conseguido superar por completo as contingências estruturais impostas de forma quase 

irreversível pelo modelo de sociedade capitalista de produção (e de sentido).    

No entanto, mesmo com toda dificuldade inerente ao trabalho psicológico em tais 

circunstâncias, alguns aspectos merecem ser destacados em nossas considerações, pois se 

apresentaram ao longo das análises teóricas e práticas como fragmentos legítimos e possíveis de 

contrapor o encaminhamento ideológico-estrutural vigente das políticas públicas 

socioassistenciais.   
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O processo de exclusão social, como vimos, compõe um conjunto multicausal de fatores 

e referências que foram e são configurados ao longo dos tempos, mas intensificados 

exponencialmente quando da predominância social de uma dinâmica orientada pelo imaginário 

economicista neoliberal, que cada vez mais distanciou os ideais e referenciais totalizantes do 

Estado de Bem-Estar Social da sua (in)consequente promessa de vida digna para todos. 

A exclusão contemporânea é considerada e caracterizada por um conjunto de fenômenos 

político-sociais, dentre os quais destacamos alguns, como por exemplo: o desemprego estrutural, 

a precarização do trabalho, a desumanização das relações sociais para com o outro, a violência e a 

fome, a falta de acesso a bens e a serviços, à justiça, à segurança e à cidadania, a desagregação 

identitária e a anulação da alteridade, sendo que aquilo que é identificado como sendo o seu 

oposto, a inclusão social, como bem assinalisou Habermas (1990), nada mais é do que 

participação e colaboração no desenvolvimento da estrutura capitalista, a partir da submissão aos 

subempregos, às relações meramente estratégicas, à busca por recursos apenas (pelo menos) para 

subsistência e acesso a bens de consumo (materiais e imateriais) oferecidos pelo mercado. 

Essas condições indicam, antes de qualquer coisa, que os discursos de inclusão e exclusão 

são instrumentos de controle social, pois com essas condições objetivas de precariedade 

experiencial e consequentemente psicossocial os cidadãos têm reduzido ao extremo suas 

potencialidades de sujeiticidade (ser-para-si), ou seja, subsumem-se (acriticamente e 

compulsoriamente) a essas formas perversas de sociabilidade e pouco e mal se desenvolvem 

dentro desse difícil e limitado enredo social.   

 Muito mais que fora do mercado de trabalho ou do consumo, ou excluídos das benesses 

políticas e econômicas oferecidas por determinada sociedade — pois, como evidenciamos no 

decorrer de nossa pesquisa, isso não é verdade, uma vez que a inclusão a partir de 

reconhecimentos perversos têm sido frequentes para o momento atual do capitalismo —, esses 

indivíduos estão privados da possibilidade de participação da conjuntura psicossocial mínima 

necessária para a formação e constituição salutar de suas subjetividades psíquicas e 

consequentemente da emancipação de suas identidades psicossociais, pois, quando negados seus 

direitos básico-mínimos implicitamente reconhecidos por determinada coletividade como 

basilares para uma vida digna, está-se negando a própria chance ao sujeito de estar na existência 

como ser humano por inteiro.  

Por isso, pontuamos que a injustiça não é somente socioeconômica ou material, mas 

também e principalmente simbólica e imaterial.  Do mesmo modo, parece também possível 

inferir que o que presenciamos nas políticas públicas contemporâneas é um processo de inclusão 

mercadológica sem garantia de pertencimento à esfera pública (“inclusão sem pertencimento”).    
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Diante dessa estruturação social apresentada e levando em conta que os indivíduos 

caracterizam-se como atores sociais na medida em que são reconhecidos como componentes e 

participantes de tais estruturas da sociedade, perguntamo-nos: quais as possibilidades reais dos 

sujeitos serem para-si mesmos (estarem voltados para interesses emancipatórios) como definição 

ético-política atualmente? Afinal, lembremos que, para Honneth, por exemplo, essa injustiça 

simbólica é incutida desrespeitosamente e gradualmente à medida que as iniquidades vão se 

acumulando no cotidiano de tais relações sociais desumanizadoras. Isso implica, dentre outros 

fatores, a baixa auto-estima de indivíduos e grupos que se veem negados mediante processos 

intersubjetivos de (não) convivência e reconhecimento social.  

Parece-nos que as considerações de Espinosa apresentam algo a ser vislumbrado na busca 

pela resposta dessa questão complexa no campo da práxis, sobretudo para os psicólogos, uma 

vez que ele reforça o fato de que nada compõe mais fortemente um ser humano do que outro 

ser. Nesse caso, nada é mais importante do que a defesa pela participação social ativa, 

potencializadora de poder aos sujeitos por intermédio dos bons encontros (empoderamento) 

propícios no sentido da tomada de consciência e apropriação de seus próprios mundos.    

Evidente está que a aposta na participação e emancipação requer uma transformação 

radical de nossa racionalidade instrumental e sistêmica, que, como vimos, em relação às políticas 

públicas socioassistencias de nosso país, tem insistido no pressuposto burguês de que nossos 

problemas são predominantemente e/ou exclusivamente materiais e que, por isso, nosso (único) 

remédio seria ―simplesmente‖ a melhor administração dos recursos financeiros para uma eficaz 

redistribuição da renda, encaminhando, assim, seus benefícios financeiros como carros-chefe, 

suportes principais de tais políticas e programas públicos, seja através dos pagamentos de 

benefícios, pensões, bolsas, aposentadorias, auxílios, etc., ou da concessão de alimentos, vales, 

remédios, roupas e educação, que nossos problemas sociais estariam quase sanados.    

Essas são diretrizes redistributivas que são realmente importantes em determinadas 

circunstâncias sociais de vulnerabilidade, mas que ainda se mostram insuficientes, ao passo que 

no processo de suas implementações ―se esquece” ou “cinicamente finge-se não lembrar” de algo 

extremamente fundamental, que são as “sutilezas” sociais e psicológicas, simbólicas e imateriais, 

que se mostram como pré-requisitos vitais para nossa humanização. Inclusive foi exatamente 

nesse ponto que intentamos trazer nossa contribuição analítica, pois quando nos propusemos ao 

estudo da identidade, da afetividade e do reconhecimento social, cremos estar implicados 

diretamente com questões cruciais que merecem ser consideradas pelos gestores e trabalhadores 

psicossociais de nossas políticas públicas.  
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Sendo assim, o que defendemos nesta tese é a urgência de uma práxis crítica que 

contraponha, por mais difícil e impossível que isso possa parecer, o status quo ante. E que isto 

signifique não só a participação e contribuição operacional nas políticas públicas, mas 

principalmente a assunção do compromisso ético-político com nossa população, que deverá ser 

compreendida para e pela participação social (voz e vez), sobretudo por nós psicólogos(as), os(as) 

quais atualmente pleiteamos, cada vez mais, tal inserção laboral.  

Para tanto, torna-se urgente a superação da racionalidade cínica que permeia o trabalho 

do psicólogo nas políticas públicas e que (re)produz reconhecimentos perversos que (re)põem a 

exclusão (Lima, 2010) e que a práxis efetiva nessas circunstâncias esteja orientada para a luta 

contra o sofrimento ético-político que é gerado pela desumanização das relações sociais advindas 

da desmesura do poder e de nossas estruturações sociais perversas. Isso só é possível quando se 

confronta o sofrimento onipresente de indiferença e se procura construir uma afetividade ético-

política marcada pela compaixão e entendida como vivência co-emotiva de sujeitos igualmente 

dignos, porquanto sejam dotados da capacidade de conferir sentido ao mundo (Vigotski, 2001; 

Sawaia, 2007; Brandão, 2008).  

 O que nos parece uma forma de operacionalizar tais circunspecções é, por exemplo, o 

encaminhamento de bons encontros entre sujeitos que, ao reconhecerem-se uns aos outros em suas 

condições subjetivo-singulares, poderão iniciar a significação de seus próprios mundos dando 

sentido ao existir. Por isso, o árduo embate contra qualquer tipo de injustiça ou imoralidade deve 

ocorrer no instante do possível, pois, se há interação social, o reconhecimento do humanizar-se 

deverá orientar a relação psicossocial entre os atores sociais. 

Em outras palavras, isso significa que o compromisso com o outro é a condição para 

qualquer práxis participativa e, nesse sentido, o reconhecimento e a afetividade serão 

fundamentais nessa mediação intersubjetiva de onde a individualidade (identidade psicossocial) 

emergirá. Pois, como bem assinalado por Brandão (2008), é na ação afetiva e efetiva que os 

indivíduos aprendem a desfazer a fragmentação que impera nas relações mercantis, e no calor 

comunitário poderão desbloquear suas potencialidades emergindo suas inteirezas subjetivas, 

corpóreas, e promovendo uma nova sociabilidade que lhes permitam tomar consciência das 

injustiças e agir para além da indignação.  

 Em última instância, a apropriação dos recursos materiais e principalmente simbólicos é 

que garantirá a autonomia aos sujeitos, que, assim, partilhariam suas subjetividades na vida 

coletiva, exteriorizando um pertencimento social-histórico.  

É claro que não podemos deixar de destacar que isso se configura como um grande 

desafio no capitalismo tardio, porque a reclamação por tais direitos e o conflito inerente a tais 
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reivindicações cívicas de igualdade não são totalmente acatados ou levados em conta, 

principalmente nos países mais pobres ou emergentes, pois as sociedades representadas 

principalmente por países pós-coloniais como o Brasil não estariam organizadas suficientemente 

bem para respeitar tais disposições e ser solidária civicamente, já que o mercado é ditatorial de 

uma lógica social hierárquica que pretende manter-se permanentemente com o quadro posto; daí 

presumir-se, por exemplo, que só as compensações financeiras e materiais bastariam para os 

excluídos, pois lhes recompensariam pelo fato de não existir emprego para todos.         

Finalmente, mas não menos importante: acreditamos que nossa pesquisa tenha 

evidenciado que, pelo menos no que se refere ao referencial teórico, ao contrário dos valores 

difundidos e apregoados pela sociedade administrada que coloniza nosso mundo vivido 

coisificando pessoas e relações sociais a favor de uma lógica instrumental que legitima a 

dominação material e simbólica, é possível encontrar autores que podem contribuir com a 

produção de uma práxis transformadora, contrapondo essa condição desumanizadora e 

combatendo-a pelo que há de fundamental, que é a própria condição humana de humanizar-se 

(Ciampa, 1987; Habermas, 2005; Sawaia, 2007; Prado, 2007; Lima, 2010; Souza, 2010; dentre 

outros).  

Sendo assim, se é certo que atualmente encontramos uma fragilidade na produção de 

referenciais técnicos para a atuação crítica nas políticas públicas, isso não significa que devemos 

reportar acriticamente o discurso técnico-psicológico à ideologia dominante que tem 

sobredeterminado socialmente e institucionalmente as possíveis e restritivas formas de 

reconhecimento social para nossa população atendida, limitando-a consequentemente em seu 

contínuo processo formativo (vir-a-ser para-si-mesmo) das identidades psicossociais, que, ao 

invés de emancipadas, permaneceriam perversamente fundadas em suas carências, limitações e 

pobrezas sociais, submetidas e enredadas subjetivamente (em suas mesmices identitárias) pelo 

próprio discurso técnico e por vezes arbitrário do psicólogo. Pelo contrário, devemos de fato 

assumir nossa responsabilidade pela manutenção dessa realidade instituída e principalmente 

firmar nosso lugar como profissionais que lutam pela emancipação humana, em todas as 

dimensões e significados que esse conceito representa.      
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